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La Fundación Banco Bilbao Vizcaya nace como ini­
ciativa del Grupo BBV con el objetivo de ampliar su 
capacidad de respuesta a las demandas sociales y 
culturales de la sociedad contemporánea. Su actividad 
se orienta a promover espacios de reflexión y debate 
sobre los principales retos y problemas de nuestra 
sociedad. 

Es vocación de la Fundación BBV atender 
preferentemente a campos de las ciencias y la cultura, 
y tiene como norte que inspira todas sus actuaciones, 
intervenir únicamente en aquellas actividades que 
tengan un alto grado de oportunidad social. 

La Fundación BBV ordena su actividad a través de las 
siguientes grandes líneas: creación de condiciones 
óptimas para la organización de Encuentros, desarrollo 
de actividades de análisis y evaluación de nuevas 
posibilidades de innovación en campos específicos a 
través de Centros Permoneníes de Reflexión, presencia 
en los entornos más significativos de la actividad 
universitaria y de investigación con la Cátedra 
Fundación BBV, desarrollo de una línea de Actividades 
en Colaboración, y creación de canales permanentes 
de comunicación con la sociedad a través de 
Documento, centro de información y publicaciones 
de la Fundación Banco Bilbao Vizcaya. 

En la línea de "Centros Permanentes de Reflexión", 
la Fundación BBV, a través del Centro de Estudios 
sobre Economía Pública, dirigido por José Manuel 
González Páramo, Catedrático de Hacienda Pública y 
Sistema Fiscal de la Universidad Complutense de 
Madrid, pretende ofrecer un punto de referencia en 
el estudio, la reflexión y el debate sobre la actividad 
del sector público español y las alternativas disponibles 
para mejorar el diseño de la política pública en sus 
aspectos fundamentales: f iscalidad, gasto y 
endeudamiento públicos, regulación económica, 
gestión pública y descentralización. 

En Enero de 1993, la Fundación BBV, a través del 
Centro de Estudios sobre Economía Pública, organizó 
un debate sobre la "Corresponsabilidad Fiscal en el 
Estado de las Autonomías". Con él se trataba de 
ofrecer un foro de análisis y discusión sobre las 
distintas perspectivas de la corresponsabilidad fiscal 
-marco teórico, análisis comparado, propuestas de 
articulación, experiencias existentes, efectos sobre la 
solidaridad interregional y sobre la coordinación del 
sistema de financiación- en orden a contribuir a 
enriquecer los argumentos que deberán dar un perfil 
definitivo a la corresponsabilidad fiscal de las 
Autonomías. El Encuentro estaba dir igido a 
representantes de las Comunidades Autónomas, 
funcionarios de la Admin is t rac ión Centra l , 
universitarios y estudiosos, así como a los medios de 
comunicación. En la presente publicación "Financiación 
Autonómica y Corresponsabilidad Fiscal en España" 
se recogen las ponencias e intervenciones de este 
Encuentro. 
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El peso de l s e c t o r p ú b l i c o en la e c o n o m í a españo la ha a u m e n ­
t a d o de m o d o e x t r a o r d i n a r i o en los ú l t i m o s años y su i n f l u e n ­
cia s o b r e las dec is iones de los agentes e c o n ó m i c o s se ha i d o 
h a c i e n d o cada vez más in tensa y c o m p l e j a . La F u n d a c i ó n Banco 
B i l b a o Vizcaya, a t r a v é s d e su C e n t r o d e Es tud ios d e E c o n o m í a 
Púb l ica , p r e t e n d e o f r e c e r un p u n t o de r e f e r e n c i a en el e s t u d i o , 
la r e f l e x i ó n y el d e b a t e s o b r e la ac t i v i dad de l s e c t o r p ú b l i c o 
español y las a l t e rna t i vas d i spon ib l es pa ra m e j o r a r el d i seño de 
la p o l í t i c a púb l i ca en sus aspectos f u n d a m e n t a l e s : la f i sca l idad, 
el gas to y el e n d e u d a m i e n t o púb l i cos , la r e g u l a c i ó n e c o n ó m i c a , 
la ges t i ón púb l i ca y la d e s c e n t r a l i z a c i ó n de l s e c t o r p ú b l i c o . 

La i m p o r t a n c i a q u e la F u n d a c i ó n Banco B i l b a o Vizcaya asigna 
a estas cues t iones ha e levado a la ca tego r í a d e l ínea es t ra tég i ca 
d e ac t i v i dad el e s t u d i o d e s is temas y a l t e rna t i vas de f inanc ia ­
c i ó n de las Hac iendas reg iona les . El m o t i v o de esta e lecc ión 
n o es d i f íc i l d e j us t i f i ca r . U n o d e los camb ios i ns t i t uc iona les 
d e más t r a s c e n d e n c i a e x p e r i m e n t a d o s p o r España desde p r i n ­
c ip ios de los años o c h e n t a es el a u m e n t o de las c o m p e t e n c i a s 
de los g o b i e r n o s t e r r i t o r i a l e s . La i n tens idad de l p r o c e s o de 
descen t ra l i zac i ón p r e s u p u e s t a r i a ha s i do de ta l e n t i d a d q u e los 
gastos f inales ( c o n s u m o p ú b l i c o más i n v e r s i ó n b r u t a ) de las ad­
m i n i s t r a c i o n e s a u t o n ó m i c a s y locales s u p e r a b a n en 1991 a los 
de l Estado. A n a l i z a r los e fec tos de l p r o c e s o de descen t ra l i za ­
c i ó n s o b r e el b ienes ta r y e x p l o r a r las r e f o r m a s q u e p o d r í a n 
m e j o r a r el d i seño i n s t i t u c i o n a l d e la descen t ra l i zac i ón de las 
dec is iones públ icas son o b j e t o s destacados para n o s o t r o s , d e n ­
t r o de los ejes t e m á t i c o s de i n t e r é s q u e v e n i m o s c o n t e m p l a n ­
d o . 

El balance de estos años p r e s e n t a rasgos i n d u d a b l e m e n t e po ­
s i t i vos , asociados al m a y o r a c e r c a m i e n t o al c i u d a d a n o q u e la 
descen t ra l i zac ión de dec is iones d e gas to s u p o n e . Sin e m b a r g o , 
una v a l o r a c i ó n de l p r o c e s o a u t o n ó m i c o n o p u e d e ser c o m p l e t a 
s in hacer una r e f e r e n c i a a o t r o s aspectos de l m i s m o . La asi­
m e t r í a en c u a n t o a capacidad d e c i s o r i a d e las C o m u n i d a d e s en 
las v e r t i e n t e s de i ng reso y gas to , un c i e r t o g r a d o de d u p l i c i d a d 
de f unc iones e n t r e Hac iendas t e r r i t o r i a l e s y G o b i e r n o C e n t r a l , 
y la c o r r e s p o n s a b i l i d a d d e las Hac iendas t e r r i t o r i a l e s en el á m ­
b i t o t r i b u t a r i o , son ma te r i as d ignas d e anál isis. A t o d o e l l o se 
ha s u m a d o el papel c r e c i e n t e q u e la C o m u n i d a d E u r o p e a ha 
v e n i d o a s u m i e n d o en los ú l t i m o s años en m a t e r i a de d e s a r r o l l o 
de las reg iones , a t r avés de la as ignac ión de recu rsos con c a r g o 
a los Fondos Es t ruc tu ra l es . 

En la ac tua l idad se e n c u e n t r a n en fase d e e s t u d i o y negoc iac ión 
a lgunos e l e m e n t o s básicos de l n u e v o s i s t ema de f i nanc iac ión d e 



las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de r é g i m e n c o m ú n c o m o , p o r 
e j e m p l o , los acue rdos p r e s u p u e s t a r i o s q u e d e f i n i r á n la po l í t i ca 
c o m u n i t a r i a de l p r ó x i m o q u i n q u e n i o . En q u é m e d i d a los acuer ­
dos q u e se pe r f i l an p o d r á n sen ta r las bases para un d e s a r r o l l o 
a u t o n ó m i c o más e q u i l i b r a d o y e f i c i e n t e en el f u t u r o i n m e d i a t o 
es la c ruc ia l i n t e r r o g a n t e a la q u e la F u n d a c i ó n Banco B i l b a o 
Vizcaya, a t r a v é s de su C e n t r o d e Es tud ios d e E c o n o m í a P ú ­
b l ica, ha d e d i c a d o var ias de sus i nves t i gac iones , c u y o c o n t e n i d o 
ha p u e s t o a d i spos i c i ón de los c e n t r o s de d e c i s i ó n , los c í r cu los 
académicos y la o p i n i ó n púb l i ca , en es te ú l t i m o caso a t r a v é s 
de s e m i n a r i o s y e n c u e n t r o s . En 1992 el f o r o escog ido fue el 
de la U n i v e r s i d a d I n t e r n a c i o n a l M e n é n d e z y Pelayo (Santan­
d e r ) . En 1993 la Fundac ión ha r e s p o n d i d o a este c o m p r o m i s o 
de d i f u s i ó n a c u d i e n d o a la a m a b l e i n v i t a c i ó n de los cursos d e 
v e r a n o de la U n i v e r s i d a d de l País Vasco (San Sebast ián) . E n t r e 
t a n t o , en e n e r o de 1993 o r g a n i z ó en M a d r i d un d e b a t e s o b r e 
La C o r r e s p o n s a b i l i d a d Fiscal en e l Es tado d e las A u t o n o m í a s . 
A t r a v é s de la rea l i zac ión de este E n c u e n t r o , t r a t á b a m o s d e 
o f r e c e r , m e d i a n t e las a p o r t a c i o n e s d e los e x p e r t o s , un f o r o de 
análisis y d i scus ión q u e , r e c o g i e n d o las d i s t i n tas pe rspec t i vas 
de la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal — m a r c o t e ó r i c o , análisis c o m ­
p a r a d o , p ropues tas de a r t i c u l a c i ó n , e x p e r i e n c i a s e x i s t e n t e s , 
e fec tos s o b r e la s o l i d a r i d a d i n t e r r e g i o n a l y s o b r e la c o o r d i ­
nac ión de l s i s tema d e f i n a n c i a c i ó n — c o n t r i b u y e r a a d a r su pe r ­
f i l d e f i n i t i v o a la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal de las A u t o n o m í a s . 

El E n c u e n t r o de M a d r i d , d e e n e r o d e 1993, se d i r i g i ó a res-
p resen tan tes d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , f u n c i o n a r i o s 
de la A d m i n i s t r a c i ó n C e n t r a l , u n i v e r s i t a r i o s y es tud iosos , así 
c o m o a los m e d i o s de c o m u n i c a c i ó n . El c o n t e n i d o de l p r e s e n t e 
l i b r o o f r e c e el t e x t o d e las ponenc ias p resen tadas en este En­
c u e n t r o , p reced idas de un e s t u d i o p r e l i m i n a r en el q u e se rea­
l iza un balance de l s i s tema d e f i nanc iac ión v i g e n t e en el pe­
r í o d o 1987-199 ! . 

F U N D A C I O N B A N C O B I L B A O V I Z C A Y A 



R E S U M E N I N T R O D U C T O R I O 

Los t r e s p i la res básicos s o b r e los q u e se apoya la f i nanc iac ión 
d e t o d a H a c i e n d a s u b c e n t r a l son los i m p u e s t o s , las t r a n s f e r e n ­
cias y la d e u d a . 

La e v o l u c i ó n de la H a c i e n d a de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
d e r é g i m e n c o m ú n en España m u e s t r a q u e ésta ha s ido f u n ­
d a m e n t a l m e n t e una « H a c i e n d a d e t r ans fe renc i as» , si obse rva ­
mos el peso r e l a t i v o d e los d i s t i n t o s i n s t r u m e n t o s d e f inanc ia ­
c i ó n . 

Este r e s u l t a d o p u e d e jus t i f i ca rse pa ra el p e r í o d o 1980-86, e tapa 
in ic ia l d e c o n s t r u c c i ó n de l s i s tema , t e n i e n d o en c u e n t a q u e 
éstos son los años en q u e se r e g i s t r a el t raspaso d e c o m p e ­
tenc ias de la A d m i n i s t r a c i ó n C e n t r a l a la a u t o n ó m i c a , y q u e 
n o es fáci l l levar a cabo con é x i t o una descen t ra l i zac i ón de l 
gas to t a n i m p o r t a n t e . Por e l l o , el j u i c i o s o b r e esta p r i m e r a 
e tapa d e b e ser n e c e s a r i a m e n t e p o s i t i v o . 

A p a r t i r d e ahí, las dos negoc iac iones s o b r e la ap l i cac ión de l 
s i s tema de f i nanc iac ión ( n o v i e m b r e de 1986 y e n e r o de 1992) 
han c r i s t a l i zado en un m o d e l o q u e p r e s e n t a c o m o p r i nc ipa les 
rasgos nega t i vos la d e p e n d e n c i a f i n a n c i e r a de las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s , la ausencia d e c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal y la t e n ­
d e n c i a al e n d e u d a m i e n t o . 

Si t e n e m o s en c u e n t a q u e en los dos p rocesos negoc iado res 
se i n c r e m e n t ó el peso de l PPI, a ñ a d i é n d o l e una se r ie de par ­
t i das nuevas a f i nanc ia r , c o n s t a t a m o s la c r e c i e n t e d e p e n d e n c i a 
d e los p resupues tos a u t o n ó m i c o s r e s p e c t o d e esta f u e n t e de 
f i n a n c i a c i ó n . 

En re l ac i ón con la i m p o s i c i ó n a u t o n ó m i c a , d e b e m o s d e c i r q u e 
el d i s e ñ o i n s t i t u c i o n a l de la L O F C A l i m i t a d e f o r m a i m p o r t a n t e 
la capac idad fiscal de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , espec ia l ­
m e n t e p o r la p r o h i b i c i ó n de i n c u r r i r en supues tos de d o b l e 
i m p o s i c i ó n r e s p e c t o d e la H a c i e n d a es ta ta l . A u n q u e p o s t e r i o r ­
m e n t e la i n t e r p r e t a c i ó n de l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l f l e x i b i l i z ó 
n o t a b l e m e n t e este r e q u i s i t o , m e r c e d a su i n t e r p r e t a c i ó n a m p l i a 
de l m i s m o , la man i f i es ta fa l ta d e v o l u n t a d po l í t i ca p o r p a r t e 
d e los g o b i e r n o s a u t o n ó m i c o s pa ra c r e a r i m p u e s t o s p r o p i o s o 
reca rgos ha m a n t e n i d o a la i m p o s i c i ó n a u t o n ó m i c a c o n una 
i m p o r t a n c i a m u y l i m i t a d a . Si a l o a n t e r i o r u n i m o s la r e d u c c i ó n 
d e los t r i b u t o s ced idos en 1986, p o r la s u p r e s i ó n de l I m p u e s t o 
d e L u j o y la n o ces ión de l I V A m i n o r i s t a , y el p o s t e r i o r ago­
t a m i e n t o d e la ces ión de t r i b u t o s , j u n t o al e s t a n c a m i e n t o de 



su capac idad r e c a u d a t o r i a , o b t e n d r e m o s c o m o r e s u l t a n t e el 
ba jo g r a d o de c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal p e r s i s t e n t e en la H a ­
c i e n d a A u t o n ó m i c a . 

Si r e g r e s a m o s al p l a n t e a m i e n t o i n i c ia l , y a e l l o u n i m o s el aná­
lisis d e los dos p u n t o s a n t e r i o r e s , p o d r e m o s c o m p r o b a r q u e a 
p a r t i r d e 1986, una vez « b l o q u e a d o » el s i s t e m a d e t r a n s f e r e n ­
cias c o m o v ía pa ra c o n s e g u i r m a y o r e s f o n d o s , d a d o q u e el PPI 
es tá f i j ado para un q u i n q u e n i o y n o es s u s c e p t i b l e d e m a n e j o , 
r e d u c i d a a un pape l m í n i m o la i m p o s i c i ó n p r o p i a d e las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s y a g o t a d o el e s q u e m a d e ces ión d e t r i ­
b u t o s , t odas las t ens iones d e la f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a se 
t r a n s m i t e n hacia el e n d e u d a m i e n t o , q u e es el ú n i c o r e c u r s o 
q u e p u e d e mane ja rse de m o d o f l e x i b l e , y q u e p r e s e n t a además 
el a t r a c t i v o pa ra los g o b i e r n o s a u t o n ó m i c o s d e ca rece r d e cos­
t e p o l í t i c o (al m e n o s a c o r t o p lazo) . 

C o m o h e m o s c o n s t a t a d o en el a p a r t a d o c o r r e s p o n d i e n t e de l 
t r a b a j o , desde 1988 se in ic ia un f o r t í s i m o p r o c e s o de a c u m u ­
lac ión d e d é f i c i t y d e u d a p o r p a r t e d e las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s d e r é g i m e n c o m ú n (si b ien bas tan te d e s i g u a l m e n t e 
d i s t r i b u i d o e n t r e éstas), p r o c e s o al q u e n o es a jeno el f u n c i o ­
n a m i e n t o dua l de l FCI y q u e h o y d ía p r e s e n t a ca rac te res p r e o ­
c u p a n t e s en un d o b l e s e n t i d o . 

P o r un lado , p o r q u e en algunas C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s ha 
a d q u i r i d o ta l m a g n i t u d q u e h i p o t e c a g r a v e m e n t e sus p r e s u ­
pues tos y amenaza su e q u i l i b r i o f i n a n c i e r o f u t u r o . D e o t r o , 
p o r q u e a n ive l ag regado c o n s t i t u y e una amenaza para q u e el 
s e c t o r p ú b l i c o español p u e d a c u m p l i r las c o n d i c i o n e s d e c o n ­
v e r g e n c i a f i jadas en M a a s t r i c h t , e s p e c i a l m e n t e la d e l i m i t a r p o r 
d e b a j o de l 3 p o r 100 de l PIB la neces idad d e f i nanc iac ión de l 
c o n j u n t o d e las A d m i n i s t r a c i o n e s Públ icas. 

R e s o l v e r este g r a v e p r o b l e m a e x i g e a taca r lo desde sus raíces, 
y éstas pa recen es tar t a n t o en el d e f e c t o de d i s e ñ o de l s i s tema 
d e f i nanc iac ión ( e s p e c i a l m e n t e en lo r e f e r e n t e a los f o n d o s para 
i n v e r s i ó n ) c o m o en la e x p l o t a c i ó n d e m e c a n i s m o s g e n e r a d o r e s 
d e i l us ión fiscal p o r p a r t e de los g o b i e r n o s a u t o n ó m i c o s . 

O t r o p u n t o de s u m a i m p o r t a n c i a q u e deseamos resa l ta r es q u e 
la e s t r a t e g i a n e g o c i a d o r a ba jo la cual se han a lcanzado los d is ­
t i n t o s A c u e r d o s s o b r e f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a ha c r e a d o una 
r e s t r i c c i ó n p r e s u p u e s t a r i a b landa para las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s , p o r l o cual d i c h a es t ra teg ia n e g o c i a d o r a ha s u p u e s t o 
más un e s t í m u l o q u e un f r e n o al e n d e u d a m i e n t o . 

H a y q u e s u b r a y a r q u e en el t r a n s c u r s o de l t i e m p o el s i s tema 
d e f i nanc iac ión más o m e n o s c o h e r e n t e d i s e ñ a d o en la L O F C A 
se ha v i s t o s u s t i t u i d o p o r una se r ie d e A c u e r d o s s o b r e f i nan ­
c iac ión a u t o n ó m i c a , A c u e r d o s c o n s t r u i d o s en ocasiones al ma r ­
gen e i nc luso en c o n t r a d e la p r o p i a L O F C A . 

Repasando b r e v e m e n t e el d e s a r r o l l o de l p r o c e s o n e g o c i a d o r , 
v e m o s , q u e p o r un lado, el p u n t o de p a r t i d a de l A c u e r d o su-



p o n í a r e c o n o c e r a cada C o m u n i d a d para el f u t u r o , c o m o m í - | | 
n i m o , la f i nanc iac ión de q u e d i spon ía en el p e r í o d o a n t e r i o r al 
A c u e r d o . Después , y con c r i t e r i o s f u n d a m e n t a l m e n t e po l í t i cos , 
a u n q u e reves t i dos de un r o p a j e t é c n i c o , se d i scu t ían los c r i ­
t e r i o s de r e p a r t o de los f o n d o s ad ic iona les i nyec tados al sis­
t e m a . Si a lo a n t e r i o r u n i m o s la p e r p e t u a e x i s t e n c i a de «f lecos» 
p e n d i e n t e s de r e n e g o c i a r , el r e s u l t a d o n o p u e d e ser o t r o q u e 
una « r e s t r i c c i ó n p r e s u p u e s t a r i a b landa» para los g o b i e r n o s au ­
t o n ó m i c o s , q u e s i e m p r e p u e d e n con f i a r en el r e s u l t a d o favo ­
r ab l e de a l g u n o de los t e m a s p e n d i e n t e s de r e n e g o c i a r pa ra 
e n c o n t r a r f i nanc iac ión ad ic iona l en el f u t u r o , p e r o q u e nunca 
ven l l egado el m o m e n t o d e d i r i g i r s e a sus c o n t r i b u y e n t e s para 
s o l i c i t a r recu rsos p o r vía i m p o s i t i v a . 

C o n s i d e r a n d o un m a r c o más a m p l i o q u e el d e la f i nanc iac ión 
d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s d e r é g i m e n c o m ú n , o t r a s f u e n ­
tes d e ines tab i l i dad s u r g e n de la p r o b a b l e insu f i c ienc ia g loba l 
d e recu rsos q u e r e c i b e n las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de r é ­
g i m e n c o m ú n (si c o n e c t a m o s las v e r t i e n t e s d e ingresos y gas­
tos ) y d e la f u e r t e d i spa r i dad en la f i nanc iac ión p e r cáp i ta r e ­
c i b i d a p o r las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s c o m u n e s y fo ra les (si 
c o n e c t a m o s los d i s t i n t o s s is temas de f i nanc iac ión ) '. 

Los obs tácu los de t i p o j u r í d i c o e i n s t i t u c i o n a l , en una p r i m e r a 
e tapa , y la fa l ta de v o l u n t a d p o l í t i c a d e las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s p o s t e r i o r m e n t e , e x p l i c a n el ba jo g r a d o d e c o r r e s p o n ­
sab i l idad f iscal . En el c u r s o d e la negoc iac ión de l s i s tema de 
f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a , a la H a c i e n d a C e n t r a l le ha c o n v e n i d o 
m a n t e n e r la d e p e n d e n c i a f i n a n c i e r a de las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s , a u n q u e haya l a m e n t a d o el p r o c e s o d e e n d e u d a m i e n t o 
a q u e ha c o n d u c i d o , m i e n t r a s q u e p o r p a r t e de las Hac iendas 
A u t o n ó m i c a s se ha a s u m i d o con v i g o r la a u t o n o m í a en la v e r ­
t i e n t e de l gas to y el e j e r c i c i o d e las c o m p e t e n c i a s , así c o m o 
en la p e t i c i ó n de m a y o r e s t r ans fe renc ias , m i e n t r a s q u e se m a n ­
t e n í a una a c t i t u d pasiva en el t e r r e n o d e la p o l í t i c a f iscal . 

F ina l izada ya la p r i m e r a e tapa d e c o n s o l i d a c i ó n de las H a c i e n ­
das A u t o n ó m i c a s pa rece r ía q u e la r e s o l u c i ó n de los p r o b l e m a s 
antes c i tados d e b e r í a s i tua rse en p r i m e r p l ano , p e r o hay q u e 
t e n e r en c u e n t a q u e «las i m p o r t a n t e s inef ic ienc ias generadas 
p o r el d e s a f o r t u n a d o d i seño de l m e c a n i s m o d e f i nanc iac ión n o 
pa recen p r e o c u p a r s u f i c i e n t e m e n t e a n i n g u n o d e los agentes 
i m p l i c a d o s . D e a lguna f o r m a se ha p r o d u c i d o un e q u i l i b r i o p e r ­
v e r s o en el q u e la A d m i n i s t r a c i ó n C e n t r a l está sat is fecha con 
el p o d e r q u e da el a m p l i o m a r g e n d e m a n i o b r a s o b r e la f i ­
nanc iac i ón . Las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , p o r su p a r t e , t a m ­
b ién pa recen satisfechas con la pos i b i l i dad d e desv ia r t o d a la 
responsab i l i dad hacia el g o b i e r n o c e n t r a l » 2. 

A la luz de lo a n t e r i o r , el A c u e r d o de e n e r o d e 1992 n o parece 
q u e haya s u p u e s t o un c a m b i o sustanc ia l en este es tado de co -

1 Vid. Pérez (1991), págs. 163-176. 
2 Cfr . Calsamiglia (1991), pág. 130. 



sas. A u n q u e el j u i c i o d e f i n i t i v o s o b r e el m i s m o d e b e aplazarse 
hasta q u e los t e m a s e n c o m e n d a d o s a los G r u p o s de T r a b a j o 
hayan s ido aco rdados d e f i n i t i v a m e n t e , la esencia del A c u e r d o 
a lcanzado es r e t o c a r el PPI ( m a n t e n i e n d o i n c ó l u m e la d e p e n ­
d e n c i a f i n a n c i e r a de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s ) , y m a n t e n e r 
a b i e r t a la negoc iac i ón , con lo cual se c o n c e d e n esperanzas a 
todas las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de o b t e n e r m a y o r f inanc ia ­
c i ón en el f u t u r o ; las C o m u n i d a d e s m e n o s desa r ro l l adas , p o r ­
q u e con f ian o b t e n e r recu rsos ad ic iona les con c a r g o al f o n d o 
de n i ve l ac i ón de se rv i c ios púb l i cos esencia les, y las d e m a y o r 
n i ve l de d e s a r r o l l o r e l a t i v o , p o r q u e la pos ib le ces ión de l r e n ­
d i m i e n t o t e r r i t o r i a l de l IRPF y el m a y o r d i n a m i s m o d e su eco­
n o m í a les p e r m i t e n t a m b i é n c o n f i a r en ganar f i nanc iac ión p o r 
esa v ía. 

En c u a n t o al e n d e u d a m i e n t o , los l í m i t e s f i jados en el Escenar io 
de C o n s o l i d a c i ó n P r e s u p u e s t a r i a n o d e b e n hacer o l v i d a r q u e 
e x i s t e n ya l ím i t es al e n d e u d a m i e n t o f i jados en la L O F C A , l í­
m i t e s estos q u e han s ido i g n o r a d o s d e m o d o r e i t e r a d o . 

El a s u n t o de la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal , a la v i s ta de l I n f o r m e 
del G r u p o d e T r a b a j o c o r r e s p o n d i e n t e , t a m p o c o parece estar 
m a d u r o para su r e s o l u c i ó n . 

Parece, p o r t a n t o , q u e los p r o b l e m a s q u e pesan s o b r e la Ha ­
c i enda A u t o n ó m i c a n o han t e n i d o una respues ta sa t i s fac to r ia 
en el A c u e r d o d e e n e r o d e 1992, q u e s igue s i e n d o un A c u e r d o 
a b i e r t o en m u c h o s p u n t o s . D e cara al f u t u r o , ser ía c o n v e n i e n t e 
p lanear c o n j u n t a m e n t e la a m p l i a c i ó n de l t e c h o c o m p e t e n c i a l de 
las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de l a r t í c u l o 143 y la r e f o r m a de 
la f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a , p u e s t o q u e la h o m o g e n e i z a c i ó n de l 
t e c h o c o m p e t e n c i a l e v i t a r í a q u e e x i s t i e r a un ú n i c o s i s tema de 
f i nanc iac ión para reg iones c o n esquemas c o m p e t e n c i a l e s y de 
gas to d i f e r e n t e s e n t r e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de r é g i m e n 
c o m ú n . La a m p l i a c i ó n de l t e c h o c o m p e t e n c i a l d e b e r í a igua l ­
m e n t e v e n i r acompañada p o r la i n t e g r a c i ó n de la f i nanc iac ión 
de la san idad ( t e m a este o b v i a d o en n u e s t r o t r a b a j o ) con la 
de l r e s t o de c o m p e t e n c i a s . 

D e la respues ta sa t i s fac to r ia a estos a r g u m e n t o s , pa ra l o cual 
no es baladí la v o l u n t a d p o l í t i c a d e t odas las par tes imp l i cadas , 
d e p e n d e la es tab i l i dad f u t u r a de l e s q u e m a f i n a n c i e r o de l Estado 
de las A u t o n o m í a s . 

C a r l o s M o n a s t e r i o E s c u d e r o 
J a v i e r Suárez Pand ie l l o 
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L U C E S Y SOMBRAS DEL SISTEMA 
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I. INTRODUCCION 15 

La c r e a c i ó n de la H a c i e n d a de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s ha 
s i do u n o de los camb ios más re levan tes o c u r r i d o s en el s e c t o r 
p ú b l i c o españo l d u r a n t e la década de los o c h e n t a . D i c h o c a m ­
b i o se ha h e c h o s e n t i r t a n t o en los aspectos c u a n t i t a t i v o s de 
descen t ra l i zac i ón de l gasto c o m o en los cua l i t a t i vos d e c reac ión 
de nuevos mecan ismos para la p r o v i s i ó n de b ienes y se rv i c ios 
p ú b l i c o s . 

El é x i t o d e este p r o c e s o d e s c e n t r a l i z a d o r e x i g e c o n t a r con un 
s i s t ema de f i nanc iac ión s u f i c i e n t e pa ra c u b r i r las necesidades 
de gas to de los g o b i e r n o s reg iona les y t r a n s p a r e n t e , para un 
c o r r e c t o f u n c i o n a m i e n t o de los p rocesos de dec i s ión co lec t i va . 

El p r e s e n t e t r a b a j o a b o r d a el anál isis de l s i s t ema d e f inanc ia ­
c i ó n de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de r é g i m e n c o m ú n , desde 
el i n i c i o de la Hac ienda A u t o n ó m i c a hasta la ú l t i m a negoc iac ión 
de d i c h o s i s tema de f i nanc iac ión q u e t u v o luga r en e n e r o de 
1992. 

La d e l i m i t a c i ó n de l á m b i t o de e s t u d i o e x c l u y e , p o r t a n t o , el 
r é g i m e n f o r a l de H a c i e n d a , basado en la c o n c e r t a c i ó n i m p o s i t i v a 
y la a p o r t a c i ó n de un c u p o a la H a c i e n d a C e n t r a l '. 

Se e x c l u y e t a m b i é n el pecu l i a r r é g i m e n de f i nanc iac ión de la 
san idad a u t o n ó m i c a , p o r ser ésta una c o m p e t e n c i a asumida ú n i ­
c a m e n t e p o r c inco C o m u n i d a d e s , y s o b r e t o d o p o r f u n c i o n a r 
al m a r g e n de l r es to de los i n s t r u m e n t o s c o m u n e s de 
f i nanc iac ión 2. 

A s i m i s m o , en el caso d e las C o m u n i d a d e s u n i p r o v i n c i a l e s , se 
r e d u c e n al m í n i m o las re fe renc ias a la H a c i e n d a P rov inc ia l q u e 
d ichas C o m u n i d a d e s han a b s o r b i d o al e x t i n g u i r s e las respec­
t i vas D i p u t a c i o n e s . 

T r a s esta i n t r o d u c c i ó n , el t r a b a j o c o m i e n z a con un c a p í t u l o en 
el q u e se e x p o n e la e v o l u c i ó n t e m p o r a l d e la Hac ienda A u ­
t o n ó m i c a , desde el r e c o n o c i m i e n t o c o n s t i t u c i o n a l de la a u t o ­
n o m í a d e nac iona l idades y reg iones y el i n i c i o d e los t raspasos 
de c o m p e t e n c i a s , hasta el f ina l de l l l a m a d o « p e r í o d o d e f i n i t i v o » 
(1991) . El o b j e t i v o de este c a p í t u l o es p r o p o r c i o n a r una v i s i ón 
g loba l de l f u n c i o n a m i e n t o de l s i s tema de f i n a n c i a c i ó n , q u e abar­
q u e d e m o d o c o n j u n t o a los d i s t i n t o s t i p o s d e recu rsos q u e 
i n t e r g r a n la H a c i e n d a A u t o n ó m i c a . 

1 Para un examen de las Haciendas Forales w'd. los artículos contenidos en 
el número 13 de la revista De Economía Pública. 
1 Los interesados en la financiación autonómica de la Sanidad pueden 
consultar López Casasnovas et al. (1992). 



16 A c o n t i n u a c i ó n , s iguen o t r o c a p í t u l o , d i v i d i d o en t r e s secc iones 
en las q u e se anal izan d e m o d o d e t a l l a d o los recu rsos de t i p o 
i m p o s i t i v o de las Hac iendas A u t o n ó m i c a s ( t r i b u t o s p r o p i o s y 
ced idos y reca rgos ) , el f u n c i o n a m i e n t o de l s i s tema d e t r a n s ­
fe renc ias c o r r i e n t e s y d e cap i ta l ( P o r c e n t a j e de Pa r t i c i pac i ón 
en Impues tos Estatales y F o n d o d e C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i -
t o r i a l ) y, p o r ú l t i m o , el r e c u r s o a la e m i s i ó n de d e u d a y c r é ­
d i t o . Cada una de estas secc iones se in ic ia con un b r e v e repaso 
d e los p r i n c i p i o s q u e la t e o r í a de l F e d e r a l i s m o Fiscal o f r e c e 
c o m o guía r e s p e c t o a ese t i p o d e ing resos , pa ra l uego anal izar 
en de ta l l e el papel y la e v o l u c i ó n de los d i s t i n t o s recursos en 
la H a c i e n d a A u t o n ó m i c a . 

El c u a r t o c a p í t u l o d e t r a b a j o se d e d i c a a la e x p o s i c i ó n y c r í t i c a 
de l A c u e r d o s o b r e f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a para el p e r í o d o 
1992-96, a lcanzado p o r el C o n s e j o d e Po l í t i ca Fiscal y F inan­
c i e ra el 20 de e n e r o d e 1992. El c r i t e r i o f u n d a m e n t a l u t i l i z a d o 
para e n j u i c i a r d i c h o A c u e r d o es la m e d i d a en q u e v i e n e a r e ­
s o l v e r los p r i nc ipa les p r o b l e m a s p e n d i e n t e s d e la f i nanc iac ión 
a u t o n ó m i c a , p r o b l e m a s c o m o el e l e v a d o g r a d o de d e p e n d e n c i a 
f i nanc i e ra r e s p e c t o a la H a c i e n d a C e n t r a l , el ba jo n i ve l de co ­
r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal a s u m i d o p o r las A d m i n i s t r a c i o n e s A u ­
t o n ó m i c a s y el c r e c i m i e n t o de l d é f i c i t y e n d e u d a m i e n t o de las 
c i tadas A d m i n i s t r a c i o n e s . 

C i e r r a el t r a b a j o un b r e v e a p a r t a d o de conc lus iones . 
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II. EL DESARROLLO DEL SISTEMA 
EN EL PERÍODO 1978-199! 

Si h u b i e r a q u e buscar un m o m e n t o in ic ia l a p a r t i r de l cual 
e x a m i n a r la e v o l u c i ó n de l p r o c e s o de f i nanc iac ión de las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s españolas, n o cabe d u d a q u e ta l fecha 
c o i n c i d i r í a con la a p r o b a c i ó n de l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l q u e c o n ­
sagra un n u e v o m a r c o de re lac iones a d m i n i s t r a t i v a s en n u e s t r o 
país s o b r e la base de l r e c o n o c i m i e n t o de la a u t o n o m í a a las 
r eg iones y nac iona l idades q u e c o m p o n e n t e r r i t o r i a l m e n t e el 
Estado españo l . 

El r e c o n o c i m i e n t o d e d i cha a u t o n o m í a l leva apare jada la ne­
cesidad de d o t a r l a de c o n t e n i d o , es to es, a t r i b u i r a estos en tes 
t e r r i t o r i a l e s una gama de c o m p e t e n c i a s s o b r e las cuales e j e r c e r 
su a u t o g o b i e r n o , c o m p e t e n c i a s q u e d e b e r í a n d i f e renc i a r se de 
las asumidas p o r o t r o s n ive les t e r r i t o r i a l e s de g o b i e r n o sea de 
r a n g o s u p e r i o r (Estado) o i n f e r i o r ( C o r p o r a c i o n e s Locales) , y 
d o t a r l e s d e un m a r c o f i n a n c i e r o q u e les p e r m i t a c o n d u c i r s e 
a u t ó n o m a m e n t e , al t i e m p o q u e se r e q u i e r e r e g u l a r de a lgún 
m o d o las nuevas re lac iones f iscales i n t e r g u b e r n a m e n t a l e s ba jo 
p remisas d e c o o r d i n a c i ó n y c o r r e s p o n s a b i l i d a d . 

La fecha d e e n t r a d a en v i g o r d e la C o n s t i t u c i ó n es i g u a l m e n t e 
la más r e l e v a n t e d e b i d o a la p resenc ia en la m á x i m a n o r m a 
legal d e una ser ie de p r i n c i p i o s genera les , q u e ac tua rán c o m o 
c i m i e n t o s de l n u e v o ed i f i c i o a c o n s t r u i r . As í , p o r e j e m p l o , el 
a r t í c u l o 156.1 de la C o n s t i t u c i ó n r e c o n o c e la a u t o n o m í a f i n a n ­
c ie ra d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , p r i n c i p i o este q u e se ve 
c o m p l e m e n t a d o p o r los de s o l i d a r i d a d y e q u i l i b r i o e c o n ó m i c o 
e n t r e r e g i o n e s (a r ts . 138.1, 156.1 y 158.2 de l t e x t o c o n s t i t u ­
c i ona l ) , i gua ldad (en los campos e c o n ó m i c o y f iscal) an te la Ley 
(a r t s . 138.2, 139.1 y 158.2) y p r o h i b i c i ó n de i n s t a u r a r b a r r e r a s 
f iscales i n t e r i o r e s q u e i m p i d a n la l i b r e c i r c u l a c i ó n d e b ienes y 
mercanc ías , así c o m o de e fec tua r p rác t icas q u e s u p o n g a n la e x ­
p o r t a c i ó n d e i m p u e s t o s (a r ts . 139.2 y 157.2 d e la C o n s t i t u c i ó n ) . 

En c u a l q u i e r caso, l l eva r ade lan te un p r o c e s o de d e s c e n t r a l i ­
zac ión c o m o el anunc iado en n u e s t r a C a r t a Magna r e q u e r í a 
a lgo más q u e la m e r a e n u m e r a c i ó n d e p r i n c i p i o s genera les . 
D e s c e n t r a l i z a r i m p l i c a b a c u a n d o m e n o s hacer e x p l í c i t o s dos t i ­
pos de dec is iones , cuales son q u é es l o q u e p u e d e n h a c e r las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s o , d i c h o de o t r o m o d o , en q u é c a m ­
pos de la ges t i ón púb l i ca p u e d e n desp lega r sus ac tuac iones y 
c o n q u é r e c u r s o s f i nanc ie ros c o n t a r á n para e l l o , dec is ión esta 
ú l t i m a q u e a su vez r e q u i e r e r e s p o n d e r a o t r a s dos , a saber . 



18 c u á n t o s recu rsos van a neces i ta r y d e q u é f u e n t e s van a p r o ­
v e n i r . 

La p r o p i a C o n s t i t u c i ó n da una p r i m e r a respues ta a la p r i m e r a 
d e las p r e g u n t a s , m e d i a n t e la c o n c r e c i ó n q u e rea l iza en su ar­
t í c u l o 148 de las ma te r i as e n t r e las cuales se d e s a r r o l l a r á n las 
c o m p e t e n c i a s suscep t ib les de ser asumidas p o r las C o m u n i d a ­
des A u t ó n o m a s , en v i r t u d de sus respec t i vos Es ta tu tos de A u ­
t o n o m í a . Estas ma te r i as p u e d e n ser eng lobadas en seis g randes 
g r u p o s : 

1. I n f r a e s t r u c t u r a y C o m u n i c a c i o n e s 

C o m p r e n d e las ma te r i as d e u r b a n i s m o y v i v i e n d a , f e r r o c a r r i l e s 
y c a r r e t e r a s , p u e r t o s y a e r o p u e r t o s q u e n o d e s a r r o l l e n ac t i ­
v i dades c o m e r c i a l e s y a p r o v e c h a m i e n t o s h i d r á u l i c o s , canales y 
regad íos . 

2. A c t i v i d a d e s e c o n ó m i c a s d e l s e c t o r p r i m a r i o 

A b a r c a las c o m p e t e n c i a s re la t i vas a m o n t e s y a p r o v e c h a m i e n t o s 
fo res ta les , a g r i c u l t u r a y ganader ía , pesca en aguas i n t e r i o r e s , 
a c u i c u l t u r a , m a r i s q u e o , caza y pesca f l u v i a l . 

3. P a t r i m o n i o y C u l t u r a 

Eng l oba la ar tesanía , p a t r i m o n i o m o n u m e n t a l de la C o m u n i d a d 
A u t ó n o m a , f o m e n t o de la c u l t u r a y l engua reg iona les y c o m ­
pe tenc ias s o b r e museos , b ib l i o tecas y c o n s e r v a t o r i o s . 

4 . I n s t i t u c i o n e s po l í t i cas y a u t o g o b i e r n o 

I n c l u y e la o r g a n i z a c i ó n d e sus i n s t i t u c i o n e s d e g o b i e r n o , la v i ­
g i l anc ia y p r o t e c c i ó n de sus ed i f i c ios e ins ta lac iones y la a l te ­
r a c i ó n de t é r m i n o s m u n i c i p a l e s c o m p r e n d i d o s en su t e r r i t o r i o . 

5. A c t i v i d a d e s d e p r o m o c i ó n y f o m e n t o 

I n c o r p o r a fer ias i n t e r i o r e s , f o m e n t o de l d e s a r r o l l o e c o n ó m i c o 
d e la C o m u n i d a d A u t ó n o m a y p r o m o c i ó n de l d e p o r t e y t u ­
r i s m o . 

6. A s i s t e n c i a soc ia l y s a l u d 

A l u d e a las c o m p e t e n c i a s en m a t e r i a de san idad e h i g i e n e , p r o ­
t e c c i ó n de l m e d i o a m b i e n t e y as is tenc ia soc ia l . 

P o r su p a r t e , el a r t í c u l o 149 d e la C o n s t i t u c i ó n , c u y o a p a r t a d o 
p r i m e r o r e g u l a las c o m p e t e n c i a s exc lus ivas de l Es tado, de ja 
a b i e r t a la p u e r t a a la a m p l i a c i ó n d e c o m p e t e n c i a s d e las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , e x p l í c i t a m e n t e en el c a m p o e d u c a t i v o 



o c u l t u r a l 3 e i m p l í c i t a m e n t e en o t r o s t e r r e n o s 4 . Para hacer 19 
e fec t i va esta a m p l i a c i ó n de c o m p e t e n c i a s , la p r o p i a C o n s t i t u ­
c i ó n es tab lece dos i n s t r u m e n t o s a d h o c u t i l i zab les p o r el Es­
t a d o , cuales son las Leyes m a r c o y las Leyes d e t r a n s f e r e n c i a , 
ambas regu ladas en su a r t í c u l o 150, al t i e m p o q u e en el m i s m o 
a r t í c u l o se rese rva la pos ib i l i dad d e d i c t a r leyes a r m o n i z a d o r a s , 
i nc luso en ma te r i as s o b r e las q u e hayan a s u m i d o c o m p e t e n c i a s 
las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , c u a n d o así lo r e q u i e r a el « i n t e r é s 
g e n e r a l » . 

Respec to a la segunda de las cues t i ones , el c u á n t o necesar io 
pa ra la d e s c e n t r a l i z a c i ó n , f ue ésta una m a t e r i a , c o m o n o pod ía 
ser m e n o s , c o n f l i c t i v a desde sus o r í g e n e s . En rea l i dad , la cuan -
t i f i cac i ón de l v o l u m e n de gas to asoc iado a las c o m p e t e n c i a s 
t r ans fe r i das se h i zo en com is i ones d e negoc iac ión q u e n o d is­
p u s i e r o n de una m e t o d o l o g í a g e n e r a l hasta la p r o m u l g a c i ó n de l 
A c u e r d o 1/1982, de 18 de f e b r e r o , de l C o n s e j o de Po l í t i ca Fis­
cal y F inanc ie ra , p o r el q u e se regu laba el m é t o d o para el 
cá l cu lo de l cos te de los se rv i c i os t r a n s f e r i d o s a las C o m u n i ­
dades A u t ó n o m a s . E v i d e n t e m e n t e , con a n t e r i o r i d a d a esa fecha 
ya se había p r o d u c i d o el t raspaso d e d e t e r m i n a d a s c o m p e t e n ­
cias a a lgunas C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , lo cual n o de ja d e ser 
s ign i f i ca t i va m u e s t r a de c ó m o en la A d m i n i s t r a c i ó n Púb l i ca «el 
c a r r o va a veces d e l a n t e d e los bueyes» . 

El l l a m a d o m é t o d o d e l cos te e f e c t i v o c o n f i g u r a b a el gas to aso­
c iado a las c o m p e t e n c i a s t raspasadas c o m o la ad i c i ón de t r e s 
s u m a n d o s de coste q u e e r a n , r e s p e c t i v a m e n t e : 

I . Cos tes d i r e c t o s 

E n t e n d i d o s c o m o s u m a d e los gastos d e pe rsona l y f u n c i o ­
n a m i e n t o re la t i vos a tareas q u e d e b e n rea l izarse para la 
p r o d u c c i ó n de l se r v i c i o . Los costes d i r e c t o s p u e d e n ser 
cen t ra l es o p e r i f é r i c o s , según q u e los agentes p o r t a d o r e s de 
cos te se e n c u a d r e n en unos u o t r o s ó r g a n o s de la A d m i n i s ­
t r a c i ó n . 

3 El apartado segundo del citado artículo 149 dispone que «s/'n perjuicio de 
las competencias que podrán asumir las Comunidades Autónomas, el Estado 
considerará el servicio de la cultura como deber y atr ibución esencial y 
facilitará la comunicación cultural entre las Comunidades Autónomas, de 
acuerdo con ellas». 
4 Así, el apartado tercero del artículo 149 establece que «las materias no 
atribuidas expresamente al Estado por esta Const i tución podrán correspon­
der a las Comunidades Autónomas, en v i r tud de sus respectivos Estatutos...». 



20 2. Cos tes i n d i r e c t o s 

S u m a de los gastos d e pe rsona l y f u n c i o n a m i e n t o necesar ios 
para rea l i za r f unc i ones d e a p o y o , d i r e c c i ó n y c o o r d i n a c i ó n de l 
s e r v i c i o t r a n s f e r i d o . A l igual q u e en el caso a n t e r i o r , los costes 
i n d i r e c t o s p u e d e n ser cen t ra l es o p e r i f é r i c o s . 

3. Gas tos en i n v e r s i o n e s d e c o n s e r v a c i ó n , m e j o r a 
o s u s t i t u c i ó n 

C o r r e s p o n d e n a las i n v e r s i o n e s d e s t i n a d a s a m a n t e n e r el 
s t o c k d e c a p i t a l p ú b l i c o t r a n s f e r i d o en las m i s m a s c o n d i c i o ­
nes d e f u n c i o n a m i e n t o en q u e v e n í a p r e s t a n d o d i c h o s e r v i c i o 
el Es tado . El m é t o d o d e l c o s t e e f e c t i v o e s t a b l e c e t a x a t i v a ­
m e n t e q u e « e n m o d o a l g u n o p o d r á n c o n s i d e r a r s e e n t r e es­
t o s gas tos d e i n v e r s i ó n los c o r r e s p o n d i e n t e s a la l l a m a d a i n ­
v e r s i ó n n u e v a , e s t o es, a a q u e l l a d e s t i n a d a a la a m p l i a c i ó n 
d e l s t o c k d e c a p i t a l p ú b l i c o » . 

Po r o t r a p a r t e , n o se i n c l u y e n e n t r e los c o n c e p t o s de l cos te 
e f e c t i v o las subvenc iones c o r r i e n t e s ni las d e cap i ta l . 

La i m p o r t a n c i a q u e ha t e n i d o la d e t e r m i n a c i ó n de l cos te efec­
t i v o en t o d o el f u n c i o n a m i e n t o p o s t e r i o r de la H a c i e n d a A u ­
t o n ó m i c a hace necesar io c o m e n t a r con más d e t a l l e d i c h a m e ­
t o d o l o g í a . 

En p r i m e r lugar , y an te t o d o , cabe resa l ta r c o m o d e f e c t o ca­
p i ta l de l m é t o d o ( r e c o n o c i d o p o r el p r o p i o A c u e r d o en a l g u n o 
d e sus apar tados ) la i n e x i s t e n c i a d e una f u e n t e d e da tos f iab le 
s o b r e la cual ap l i ca r d i c h a m e t o d o l o g í a , d e b i d o a la ca renc ia 
d e una c o n t a b i l i d a d ana l í t i ca en el s e c t o r p ú b l i c o y al h e c h o 
d e q u e la c o n t a b i l i d a d p r e s u p u e s t a r i a está pensada para el c o n ­
t r o l de l gas to y n o para m e d i r el cos te de los se rv i c i os . D e 
ahí q u e d e b a reca lcarse q u e el a c u e r d o p r o p o r c i o n a un m a r c o 
o r d e n a d o de d iscus ión q u e c o n d u c e a un cos te p a c t a d o más 
q u e a un cos te ca lcu lado de los se rv i c i os . 

En s e g u n d o lugar , el cos te e f e c t i v o es r e f e r i d o al m o m e n t o de 
la ces ión , y eva lúa el gas to asoc iado a la p r e s t a c i ó n de l s e r v i c i o 
al n i ve l q u e se ven ía p r e s t a n d o p o r el Estado en ese m o m e n t o 
d e t e r m i n a d o . As í , dos C o m u n i d a d e s p u e d e n r e c i b i r s i m u l t á ­
n e a m e n t e las c o m p e t e n c i a s en m a t e r i a d e sanidad y r e c i b i r un 
cos te e f e c t i v o n o e q u i v a l e n t e , s i no f u e r t e m e n t e d i v e r g e n t e . El 
m é t o d o de l cos te e f e c t i v o hace abs t racc i ón d e q u e en una de 
ellas p u d i e r a e x i s t i r un n ú m e r o d e camas y pe rsona l y su d is ­
t r i b u c i ó n t e r r i t o r i a l se r la adecuada, m i e n t r a s q u e en la o t r a 
los recu rsos p o d r í a n ser i nsu f i c ien tes y ma l d i s t r i b u i d o s . El m é ­
t o d o se l i m i t a a v a l o r a r l o q u e e x i s t e en ese m o m e n t o d e t e r ­
m i n a d o , s in hacer r e f e r e n c i a a las d i ve rgenc ias r e s p e c t o al n i ve l 
m e d i o . E x i s t e n , c o m o v e r e m o s l u e g o , o t r o s mecan ismos f i n a n ­
c ie ros q u e p o d r í a n h a b e r r e s u e l t o este p r o b l e m a , p e r o l a m e n ­
t a b l e m e n t e d i chos mecan i smos aún n o se han p u e s t o en f u n ­
c i o n a m i e n t o . 



J u n t o a los dos de fec tos p r i nc ipa les m e n c i o n a d o s a n t e r i o r m e n ­
t e , d e b e señalarse el de la a t e n c i ó n a nuevas demandas sociales, 
q u e e x i g e a c o m e t e r nuevas i nve rs i ones en los se rv i c ios t r a n s ­
f e r i d o s , m á x i m e si t e n e m o s en c u e n t a q u e el p r o c e s o des-
c e n t r a l i z a d o r va u n i d o en el t i e m p o al d e s a r r o l l o d e las es­
t r u c t u r a s i ns t i t uc iona les d e m o c r á t i c a s y pa r t i c i pa t i vas , con la 
c o n s i g u i e n t e e x p l o s i ó n de demandas re i v i nd i ca t i vas ocu l tas an ­
t e r i o r m e n t e p o r razones po l í t i cas e v i d e n t e s . 

La e x c l u s i ó n de la i n v e r s i ó n n u e v a de l cos te e f e c t i v o p lan tea 
dos t i p o s de p r o b l e m a s . El p r i m e r o de e l los , d e í n d o l e t e ó r i c a , 
es el de t r a z a r la b o r r o s a f r o n t e r a q u e separa , p o r e j e m p l o , 
las i n v e r s i o n e s d e m e j o r a (que s u p o n e n cos te e fec t i vo ) de las 
i n v e r s i o n e s nuevas ( q u e n o lo s u p o n e n ) . El s e g u n d o , en el q u e 
se ins i s t i rá con p r o f u n d i d a d más ade lan te , es el de as ignar la 
f i nanc iac ión nueva a un i n s t r u m e n t o c o n c e b i d o c o m o mecan is ­
m o d e s o l i d a r i d a d y n o de f i nanc iac ión básica, cual es el F o n d o 
d e C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i t o r i a l , c u y o f u n c i o n a m i e n t o espe­
r a d o ha s i do p e r t u r b a d o p o r es te m o t i v o hasta su r e c i e n t e 
r e f o r m a . 

P o r ú l t i m o , a u n q u e n o m e n o s i m p o r t a n t e , es p rec i so hacer 
m e n c i ó n de l h e c h o de q u e el s i s t ema f a v o r e c e la p r o l i f e r a c i ó n 
d e c o n d u c t o s b u r o c r á t i c o s q u e c o n d u c e n a la d u p l i c a c i ó n i n ­
necesar ia de costes en la A d m i n i s t r a c i ó n C e n t r a l , d a d o q u e son 
las p rop ias un idades a d m i n i s t r a t i v a s q u e d e b e n ser t r ans fe r i das 
las q u e d e t e r m i n a n el p o r c e n t a j e d e carga d e t r a b a j o t r ans -
f e r i b l e y e l p o r c e n t a j e d e carga d e t r a b a j o n o t r a n s f e r i b l e , ya 
sea c o m o cos te d i r e c t o o i n d i r e c t o . 

F i n a l m e n t e , p o r lo q u e respec ta al c ó m o d e la f i nanc iac ión au­
t o n ó m i c a o , lo q u e es lo m i s m o , a las f u e n t e s d e las q u e po ­
d r á n las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s o b t e n e r sus ingresos , el a r t í ­
c u l o 157 d e la C o n s t i t u c i ó n s u p o n e una p r i m e r a r e fe renc ia , si 
b ien la n o r m a f u n d a m e n t a l en es te c a m p o es la Ley O r g á n i c a 
8 /1980 d e 22 de s e p t i e m b r e , d e F inanc iac ión de las C o m u n i ­
dades A u t ó n o m a s (en ade lan te L O F C A ) , Ley O r g á n i c a q u e d e ­
s a r r o l l a el c i t a d o a r t í c u l o 157 d e la C o n s t i t u c i ó n . 

En el t e r r e n o de los p r i n c i p i o s , el e s q u e m a de Fede ra l i smo 
Fiscal p o r el q u e se ha o p t a d o en España desechó c o m o f ó r m u l a 
d e f i nanc iac ión el l l a m a d o s i s t ema de sepa rac i ón , en el cual 
cada n ive l de H a c i e n d a se f i nanc ia con c a r g o a sus p r o p i o s 
i m p u e s t o s , y o p t ó p o r un s i s tema bás i camen te c e n t r a l i z a d o o 
d e u n i ó n , en el cual el g r u e s o d e los ing resos i m p o s i t i v o s se 
recauda p o r la H a c i e n d a C e n t r a l , q u e l uego c o m p a r t e la r e ­
caudación con los niveles te r r i t o r i a les de Hacienda5. La L O F C A par te 

5 Este es el caso de las Comunidades Autónomas de régimen común, que es 
el analizado en este estudio, dejando al margen el caso de las Comunidades 
Forales. 



22 de l r e c o n o c i m i e n t o de la a u t o n o m í a f i nanc ie ra de q u e gozan 
las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s pa ra el d e s a r r o l l o d e sus c o m ­
pe tenc ias , y p r o c l a m a además el p r i n c i p i o d e su f i c ienc ia de r e ­
c u r s o s para q u e dichas c o m p e t e n c i a s p u e d a n e j e r c i t a r s e ade­
c u a d a m e n t e . 

Para p r e s e r v a r la u n i d a d e c o n ó m i c a y d e m e r c a d o en el t e ­
r r i t o r i o nac iona l , se es tab lece q u e la p o l í t i c a e c o n ó m i c a g e n e r a l 
c o r r e s p o n d e a l Estado, r e m a r c a n d o lo d i s p u e s t o en el t e x t o 
c o n s t i t u c i o n a l , y q u e el s i s tema de i ng resos d e las C o m u n i ­
dades A u t ó n o m a s d e b e es tab lecerse c o n ausencia d e b a r r e r a s 
f iscales i n t e r i o r e s y s in q u e ex i s t an p r i v i l e g i o s e c o n ó m i c o s . 

En el t e r r e n o i m p o s i t i v o , se p r e v é la pos i b i l i dad de i nvas ión 
t r i b u t a r i a en s e n t i d o d e s c e n d e n t e , de f o r m a q u e el Estado p u e ­
d e es tab lece r t r i b u t o s s o b r e hechos i m p o n i b l e s g ravados p o r 
las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , y éstas a su v e z p u e d e n hacer lo 
m i s m o r e s p e c t o a las C o r p o r a c i o n e s Locales, i n s t r u m e n t a n d o 
s i e m p r e en estos casos las o p o r t u n a s m e d i d a s de c o m p e n s a c i ó n 
en f a v o r de l n i ve l de H a c i e n d a q u e haya s u f r i d o el desplaza­
m i e n t o t r i b u t a r i o . 

P o r o t r a p a r t e , y d a d o q u e en m a t e r i a i m p o s i t i v a se p r o c l a m a 
t a m b i é n el r e s p e t o al p r i n c i p i o d e e v i t a r la d o b l e i m p o s i c i ó n 
p o r d i s t i n t o s n ive les de H a c i e n d a de l m i s m o h e c h o i m p o n i b l e , 
se a r t i c u l a la ces ión d e una se r i e de t r i b u t o s estatales a las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . Pues to q u e el p r i n c i p i o c i t a d o l i m i t a 
e n o r m e m e n t e el c a m p o pos ib le de los t r i b u t o s p r o p i o s q u e 
p u e d e n c r e a r las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , la ces ión de t r i ­
b u t o s c o n t r i b u y e a r e f o r z a r los ing resos a u t o n ó m i c o s de esta 
na tu ra l eza . Los t r i b u t o s ced idos f u e r o n regu lados p o s t e r i o r ­
m e n t e p o r m e d i o d e una ley espec ia l , la Ley 30/1983 regu la ­
d o r a d e la ces ión d e t r i b u t o s de l Es tado a las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s . 

Si las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s d e p e n d i e s e n só lo d e los i n g r e ­
sos i m p o s i t i v o s o b t e n i d o s en su t e r r i t o r i o , aquel las q u e gozan 
d e m a y o r r e n t a p e r cáp i t a p o d r í a n , a p l i c a n d o m e n o r e s t i p o s 
i m p o s i t i v o s , o b t e n e r un n ive l de r ecaudac ión q u e e x i g i r í a pa ra 
su consecuc ión la ap l i cac ión de m a y o r e s ta r i fas en las C o m u ­
n idades m e n o s desa r ro l l adas . Para e v i t a r este f e n ó m e n o , la 
L O F C A p r o c l a m a c o m o u n o d e los p r i n c i p i o s r e c t o r e s del sis­
t e m a el de s o l i d a r i d a d , en l ínea con lo d i s p u e s t o en el ar ­
t í c u l o 158.2 de l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l . Para s e r v i r a es te p r i n ­
c i p i o se c r e a un i n s t r u m e n t o especí f i co , cual es el F o n d o d e 
C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i t o r i a l , d o t a d o c o n c a r g o a los Presu­
pues tos G e n e r a l e s de l Estado, de l cual nos o c u p a r e m o s con 
d e t a l l e más ade lan te . Po r lo t a n t o , la s o l i d a r i d a d e n t r e r e g i o n e s 
está asegurada p o r el f u n c i o n a m i e n t o d e un f o n d o d e n i ve lac ión 
v e r t i c a l . Hay q u e s u b r a y a r a s i m i s m o , p o r la escasa a t e n c i ó n q u e 
ha r e c i b i d o , q u e la L O F C A e x t i e n d e la s o l i d a r i d a d a las d is ­
t i n t a s zonas d e cada C o m u n i d a d A u t ó n o m a , es tab lec i endo q u e 
«cada C o m u n i d a d A u t ó n o m a está o b l i g a d a a ve la r p o r su p r o -



p i ó e q u i l i b r i o t e r r i t o r i a l y p o r la rea l i zac ión i n t e r n a de l p r i n - 23 
c i p i o de s o l i d a r i d a d » 6. 

Po r o t r a p a r t e , la ex i s tenc ia d e d i ve r sos n ive les t e r r i t o r i a l e s 
d e H a c i e n d a o b l i g a a c o o r d i n a r la ac t i v i dad f i n a n c i e r a de éstos 
e n t r e sí, pa ra p r e s e r v a r d e este m o d o la un idad d e la po l í t i ca 
e c o n ó m i c a . La L O F C A c rea c o n esta f i na l i dad el C o n s e j o de 
Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra (CPFF, en ade lan te ) , c o m o ó r g a n o 
c o n s u l t i v o y de l i b e r a c i ó n , p a r t i c u l a r m e n t e en los campos de 
la p o l í t i c a d e e n d e u d a m i e n t o [ a r t s . 3.2.c) y 14.4 de la L O F C A ] , 
la p o l í t i c a i m p o s i t i v a , s o b r e t o d o en m a t e r i a de c o l a b o r a c i ó n 
en la g e s t i ó n t r i b u t a r i a 7 , y los c r i t e r i o s con tab les y d e es­
t r u c t u r a p r e s u p u e s t a r i a ( a r t . 21.3 d e la L O F C A ) . 

Ba jando de l t e r r e n o d e los p r i n c i p i o s a la c o n c r e c i ó n p rác t i ca , 
la L O F C A c o n t e m p l a los s igu ien tes recu rsos para las C o m u ­
n idades A u t ó n o m a s : 

— T r i b u t o s p r o p i o s . 
— T r i b u t o s ced idos . 
— Recargos s o b r e t r i b u t o s ced idos e IRPF. 
— U n p o r c e n t a j e de p a r t i c i p a c i ó n en los ing resos de l Estado. 
— As ignac iones p r o c e d e n t e s de l F o n d o d e C o m p e n s a c i ó n In -

t e r t e r r i t o r i a l . 
— As ignac iones especiales p r o c e d e n t e s d e los P resupues tos 

G e n e r a l e s de l Estado para asegura r un n ive l m í n i m o en la 
p r e s t a c i ó n d e se rv i c ios púb l i cos f u n d a m e n t a l e s . 

— Recursos o b t e n i d o s v ía e n d e u d a m i e n t o . 
— Ingresos de d e r e c h o p r i v a d o . 
— P r o d u c t o d e m u l t a s y sanc iones. 

En a t e n c i ó n a la d i s t i n t a f i na l i dad q u e p e r s i g u e n los a n t e r i o r e s 
i n s t r u m e n t o s de f i nanc i ac i ón , y la r e l ac i ón q u e ex i s te e n t r e 
e l los , su análisis sue le hacerse d i v i d i é n d o l o s en t r e s g randes 
b l oques : 

I . B l o q u e de su f ic ienc ia 

Está i n t e g r a d o p o r aque l los r ecu rsos cuya f i na l i dad es c u b r i r 
el cos te e f e c t i v o de las c o m p e t e n c i a s asumidas p o r la C o m u ­
n idad A u t ó n o m a . En p a r t i c u l a r , f o r m a n este b l o q u e los t r i b u -

6 Cfr. artículo 2.2 de la LOFCA. 
7 El art. 24 de la Ley de Cesión de Tr ibutos prevé la creación de Comisiones 
Coordinadoras Estado-Comunidades Autónomas para facilitar el flujo de 
información de trascendencia tr ibutaria, ejecutar planes conjuntos de 
inspección y realizar estudios e informes a petición del Ministerio de 
Economía y Hacienda o de las Consejerías de Economía y Hacienda de las 
Comunidades Autónomas. 



24 tos ced idos y el p o r c e n t a j e de p a r t i c i p a c i ó n en ingresos de l 
Estado 8. F o r m a l m e n t e , si des ignamos p o r : 

T C a los i m p u e s t o s estata les c e d i d o s . 
T N C a los i m p u e s t o s n o suscep t ib les d e ces ión . 
C E x al cos te e f e c t i v o de las c o m p e t e n c i a s asumidas p o r la co ­
m u n i d a d « x » . 
0 x y 0 ' x al p o r c e n t a j e de p a r t i c i p a c i ó n d e la C o m u n i d a d « x » 
(antes y después de la ces ión) . 

La f i nanc iac ión de l cos te e f e c t i v o t e n d r á luga r de la s i g u i e n t e 
m a n e r a : 

C E x = 0 x • T N C , si C E x < T C 
C E x = 0 ' x • T N C + T C , si C E x > T C 

Los ingresos de l b l o q u e de su f i c ienc ia aseguran q u e la C o ­
m u n i d a d r e c i b i r á f o n d o s al m e n o s en el i m p o r t e su f i c i en te para 
p r e s t a r las c o m p e t e n c i a s asumidas al m i s m o n ive l q u e ven ía 
h a c i é n d o l o el Estado, s i e n d o p o r t a n t o el n ú c l e o c e n t r a l d e la 
H a c i e n d a A u t o n ó m i c a . 

2. B l o q u e d e a u t o n o m í a 

Los recu rsos de este b l o q u e t i e n e n c o m o o b j e t i v o q u e aquel las 
C o m u n i d a d e s q u e deseen p r e s t a r nuevos se rv i c i os en el m a r c o 
d e sus c o m p e t e n c i a s , o m e j o r a r el n i ve l d e p r e s t a c i ó n de los 
asum idos , puedan h a c e r l o . Para e l l o p u e d e n c o n t a r con los t r i ­
b u t o s p r o p i o s , los reca rgos s o b r e t r i b u t o s ced idos e IRPF o el 
r e c u r s o al e n d e u d a m i e n t o . C o m o se c o m e n t a r á con p o s t e r i o ­
r i d a d , en la p rác t i ca de l b l o q u e d e a u t o n o m í a ú n i c a m e n t e ha 
f u n c i o n a d o la ape lac ión al c r é d i t o , dadas las r e s t r i c c i ones le­
gales al uso d e la f isca l idad p r o p i a 9 y el r echazo basado en 
a r g u m e n t o s de i m p o p u l a r i d a d p o l í t i c a s u f r i d o hasta la fecha p o r 
la v ía d e los reca rgos . 

3. B l o q u e d e s o l i d a r i d a d 

Para hacer e f e c t i v o es te p r i n c i p i o se des t i nan dos i n s t r u m e n ­
t o s , el F o n d o d e C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i t o r i a l y las As igna ­
c iones Presupues ta r ias especiales pa ra asegura r un n i ve l m í n i ­
m o de p r e s t a c i ó n de los se rv i c i os púb l i cos esenciales en t o d o 
el t e r r i t o r i o nac iona l a q u e a lude el a r t í c u l o 15 de la L O F C A . 
D e estos dos i n s t r u m e n t o s de f i n a n c i a c i ó n , só lo ha e n t r a d o en 
f u n c i o n a m i e n t o el F o n d o d e C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i t o r i a l . A 
pesar d e q u e la d i spos i c i ón ad i c iona l t e r c e r a de la L O F C A 

8 Debería incluirse también aquí una categoría de t r ibutos propios, como es 
la de las tasas conectadas a los servicios traspasados,las cuales se restan para 
determinar el coste efectivo. 
9 Vid. nota anterior. 



( q u e , r e c o r d e m o s , f ue p r o m u l g a d a en 1980) e n c o m i e n d a al Ins- 25 
t i t u t o N a c i o n a l d e Estadíst ica p u b l i c a r las i n f o r m a c i o n e s básica 
q u e p e r m i t a n cuan t i f i ca r a n i ve l p r o v i n c i a l la d o t a c i ó n de los 
se rv i c i os púb l i cos f u n d a m e n t a l e s , nada se ha avanzado en esta 
d i r e c c i ó n . 

S e g u i d a m e n t e , r e s u m i r e m o s la e v o l u c i ó n gene ra l de l s i s tema 
en la p rác t i ca , d i s t i n g u i e n d o los dos p e r í o d o s f u n d a m e n t a l e s 
p o r los q u e ha t r a n s c u r r i d o . 

I. El «período transitorio» (1978-1986) 

El l l a m a d o p e r í o d o t r a n s i t o r i o abarca desde el i n i c i o de l p r o ­
ceso a u t o n ó m i c o hasta el m o m e n t o en q u e cada C o m u n i d a d 
haya a s u m i d o todas las c o m p e t e n c i a s c o r r e s p o n d i e n t e s a su t e ­
c h o e s t a t u t a r i o . D i c h o p e r í o d o se e x t i e n d e hasta f ines de 1986 
y en él la H a c i e n d a A u t o n ó m i c a p i v o t ó s o b r e dos ejes f u n d a ­
m e n t a l e s , q u e f u e r o n los ingresos p r o c e d e n t e s de la H a c i e n d a 
C e n t r a l v ía p o r c e n t a j e de p a r t i c i p a c i ó n y la r ecaudac ión de los 
t r i b u t o s ced idos , q u e o p e r ó a p a r t i r de l m o m e n t o en q u e las 
c o m p e t e n c i a s a lcanzaron un c i e r t o n i ve l y se p r o d u j o d e f o r m a 
e fec t i va la ces ión de t r i b u t o s . 

Por o t r a p a r t e , la ces ión de c o m p e t e n c i a s fue acompañada p o r 
el t r aspaso d e los m e d i o s persona les y m a t e r i a l e s q u e estaban 
des t i nados a su d e s a r r o l l o . Esta fase de a r r a n q u e ha s ido e n ­
j u i c i ada g e n e r a l m e n t e d e f o r m a pos i t i va , p u e s t o q u e l levar a 
cabo la e x p e r i e n c i a nueva de d e s c e n t r a l i z a r una p o r c i ó n i m ­
p o r t a n t e de l gas to p ú b l i c o y d e t o d o s los m e d i o s asociados, y 
h a c e r l o en un p lazo de t i e m p o b r e v e , es una t a r e a d i f í c i l en 
c u a l q u i e r caso. M á x i m e si se t i e n e en c u e n t a q u e supuso c r e a r 
de la nada un n u e v o n ive l de H a c i e n d a y q u e t o d o el p r o c e s o 
se l l e v ó a cabo en la fase de c o n s o l i d a c i ó n d e la R e f o r m a Fiscal 
i n i c iada en 1979, y en un p e r í o d o d e c r e c i e n t e s n ive les d e 
dé f i c i t p ú b l i c o , f ac to res ambos q u e s in d u d a c o n t r i b u y e r o n a 
g e n e r a r res is tenc ia p o r p a r t e de la H a c i e n d a C e n t r a l a c e d e r 
i n s t r u m e n t o s fiscales a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . 

Sin e m b a r g o , d u r a n t e la fase de r o d a j e d e la H a c i e n d a A u t o ­
n ó m i c a se d e t e c t a r o n una ser ie d e d i s func iones q u e vamos a 
e n u m e r a r a c o n t i n u a c i ó n , s in p e r j u i c i o de su p o s t e r i o r e x a m e n 
c o n m a y o r p r o f u n d i d a d al e s t u d i a r más en c o n c r e t o los ins­
t r u m e n t o s d e f i nanc iac i ón . Tales d i s func iones e r a n las s i ­
g u i e n t e s : 

I . E fec to f i n a n c i e r o 

C o m o h e m o s reseñado con a n t e r i o r i d a d , los i n s t r u m e n t o s d e 
f i nanc iac ión q u e f o r m a n el b l o q u e d e su f i c ienc ia están pensados 
para g a r a n t i z a r la c o b e r t u r a de l cos te e f e c t i v o de los se rv i c ios 
t r a n s f e r i d o s p o r el Estado a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s al 



26 m i s m o n ive l d e c o b e r t u r a de l m o m e n t o i n i c ia l . P a r t i c u l a r m e n ­
t e i m p o r t a n t e , y e je c e n t r a l de l s i s tema, es en este p e r í o d o el 
p o r c e n t a j e d e p a r t i c i p a c i ó n en los t r i b u t o s de l Estado n o ce­
d i d o s . Sin e m b a r g o , la su f i c ienc ia en s e n t i d o d i n á m i c o só lo se 
p r o d u c i r á si las necesidades de gas to y la f i nanc iac ión r e c i b i d a 
e v o l u c i o n a n al m i s m o r i t m o . El h e c h o c o n s t a t a d o d u r a n t e el 
p e r í o d o a n t e r i o r a 1987 fue q u e la r e c a u d a c i ó n p o r t r i b u t o s 
n o ced idos c rec ía más r á p i d a m e n t e q u e el cos te de las c o m ­
pe tenc ias asumidas, de m a n e r a q u e la a c t i t u d de la H a c i e n d a 
C e n t r a l en m a t e r i a t r i b u t a r i a , en el s e n t i d o d e f o r z a r la m a r ­
cha d e la r ecaudac ión para d i s m i n u i r el d é f i c i t p r e s u p u e s t a r i o , 
bene f i c iaba a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s a t r a v é s d e un m e ­
c a n i s m o de p a r a s i t i s m o f iscal q u e les l l evaba a o b t e n e r una 
f i nanc iac ión q u e exced ía de sus necesidades d e gas to y, p o r 
t a n t o , una gananc ia n e t a en t é r m i n o s r e l a t i v o s f r e n t e a la f i ­
nanc iac ión de l Estado. Po r su p a r t e , a lgunas C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s negaban la va l i dez d e esta e x p l i c a c i ó n s o b r e la base 
d e c u e s t i o n a r la c o r r e c c i ó n en el cá l cu lo de l cos te e fec t i vo . En 
es te s e n t i d o , se a r g u m e n t a b a q u e d u r a n t e este p e r í o d o el d é ­
f i c i t p ú b l i c o y el gas to estata l c r e c i e r o n s o b r e t o d o d e b i d o al 
f u e r t e a u m e n t o en el gas to de t r a n s f e r e n c i a . P r e c i s a m e n t e al 
es ta r exc lu idas las t r ans fe renc ias en el cá l cu lo de l cos te e f e c t i v o 
se sos t i ene el e fec to f i n a n c i e r o . Si en un cá l cu lo c o r r e c t o de l 
cos te e f e c t i v o éste e n g l o b a r a las pa r t i das de gas to d e t r a n s ­
f e r e n c i a re lac ionadas con m a t e r i a s t r a n s f e r i d a s , el r e s u l t a d o f i ­
nal p o d r í a t e n e r d i s t i n t o s igno . 

2 . D e s i n c e n t i v o en la g e s t i ó n d e t r i b u t o s ced idos 

D u r a n t e la p r i m e r a e tapa de f u n c i o n a m i e n t o de l s i s tema el 
p o r c e n t a j e d e p a r t i c i p a c i ó n en los t r i b u t o s n o ced idos de l Es­
t a d o e r a o b t e n i d o c o m o r e s i d u o de la d i f e r e n c i a e n t r e el cos te 
e f e c t i v o ( q u e c o m p u t a n e g a t i v a m e n t e las tasas afectas a los ser­
v i c ios t raspasados) y la r ecaudac ión p o r t r i b u t o s ced idos . C o n ­
secuenc ia d e e l l o es q u e , dada la g a r a n t í a de c o b e r t u r a de l 
cos te e f e c t i v o , una m e n o r (o m a y o r ) r e c a u d a c i ó n p o r t r i b u t o s 
ced idos n o t i e n e n i n g ú n e fec to s o b r e los ing resos t o ta l es de 
la C o m u n i d a d , p u e s t o q u e al f ina l la f i nanc iac ión r e c i b i d a p o r 
una y o t r a v ía ( t r i b u t o s ced idos y p o r c e n t a j e ) va a ser una 
c a n t i d a d e q u i v a l e n t e al c i t a d o cos te e f e c t i v o , p o r lo q u e ser ía 
d e e s p e r a r q u e esta fa l ta de c o r r e s p o n d e n c i a e n t r e el es fue rzo 
d e g e s t i ó n t r i b u t a r i a d e una C o m u n i d a d A u t ó n o m a y su n i ve l 
d e ing resos l l eve a un d e s i n t e r é s p o r la g e s t i ó n de los t r i b u t o s 
ced idos . 

3. F u n c i o n a m i e n t o d u a l d e l F o n d o d e C o m p e n s a c i ó n 
I n t e r t e r r i t o r i a l 

C o m o h e m o s m e n c i o n a d o a n t e r i o r m e n t e , la e x c l u s i ó n de la 
i n v e r s i ó n nueva en el cos te e f e c t i v o o b l i g ó a buscar un n u e v o 
i n s t r u m e n t o d e f i nanc iac ión para esta p a r t i d a de cos te . La so­
l u c i ó n e leg ida en este s e n t i d o f u e la d e e n c o m e n d a r esta t a r e a 
al F o n d o de C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i t o r i a l , m e c a n i s m o pensado 



para ser u t i l i z a d o c o m o eje de l b l o q u e d e s o l i d a r i d a d e ins- 27 
t r u m e n t o p o r t a n t o de po l í t i ca r e g i o n a l , pa ra acercar los n i ­
ve les d e r e n t a a las d i s t i n tas r eg i ones . La i n c o r p o r a c i ó n de una 
nueva t a r e a para este F o n d o h i zo q u e su f u n c i o n a m i e n t o prác­
t i c o se a le ja ra s u s t a n c i a l m e n t e de l e s p e r a d o , dadas las c o n t r a ­
d i cc iones i n t e rnas de las dos m is i ones q u e le e r a n r e q u e r i d a s . 

En o t r o o r d e n d e cosas, el año 1986 m a r c a , p o r d i ve rsos m o ­
t i v o s , un p u n t o de i n f l e x i ó n en la t r a y e c t o r i a de l s i s tema de 
f i nanc iac ión d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de r é g i m e n co ­
m ú n . 

P o r una p a r t e , a c o m i e n z o s de es te a ñ o se p r o d u c e la e n t r a d a 
en v i g o r de l I m p u e s t o s o b r e el V a l o r A ñ a d i d o , y este h e c h o 
s u p o n e la a b o l i c i ó n de l I m p u e s t o de L u j o r e c a u d a d o en d e s t i n o , 
q u e e r a el t r i b u t o c e d i d o d e m a y o r capac idad r e c a u d a t o r i a . La 
r e p e r c u s i ó n es aún m a y o r en las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s u n i -
p r o v i n c i a l e s , en las cuales la s u p r e s i ó n se e x t i e n d e al r e c a r g o 
p r o v i n c i a l s o b r e el I m p u e s t o G e n e r a l de T r á f i c o de Empresas , 
d e g r a n i m p o r t a n c i a en la H a c i e n d a P r o v i n c i a l . 

Sin e m b a r g o , n o es só lo este h e c h o de p o l í t i c a i m p o s i t i v a el 
q u e i nc i de s o b r e la f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a , s ino q u e e x i s t e n 
t a m b i é n ex igenc ias de t i p o legal . A l h a b e r a lcanzado su t e c h o 
e s t a t u t a r i o las d i s t i n tas C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , y t r a n s c u ­
r r i d o s además seis años desde la a p r o b a c i ó n d e a lgunos Esta­
t u t o s , deb ía p r o c e d e r s e a la negoc iac ión de l p o r c e n t a j e de par­
t i c i p a c i ó n , p a r t i e n d o de las va r iab les e n u m e r a d a s en el a r t í c u l o 
13 de la L O F C A . 

La d iscus ión de l n u e v o m a r c o f i n a n c i e r o se h i zo a c e p t a n d o 
c o m o c o n d i c i o n a n t e l eg i s l a t i vo el m a n t e n i m i e n t o de l m o d e l o 
L O F C A , y buscando d e n t r o de él un enca je al n u e v o s i s tema 
d e f i nanc iac i ón . O p t a r p o r lo c o n t r a r i o h u b i e r a s u p u e s t o , apar­
t e de las tens iones po l í t i cas y legis lat ivas q u e hub iesen s u r g i d o 
al r e f o r m a r Leyes Orgán i cas q u e e x i g e n mayo r ías re fo rzadas , 
p r o l o n g a r aún más la e tapa de i n t e r i n i d a d q u e supuso el pe­
r í o d o t r a n s i t o r i o . 

Po r o t r a p a r t e , e n t r e los c o n d i c i o n a n t e s d e t i p o f iscal y eco­
n ó m i c o de l p roceso , hab r ía q u e c i t a r la s u s t i t u c i ó n de la fase 
m i n o r i s t a de l I V A p o r el r e c a r g o d e equ i va lenc ia , m o t i v o p o r 
el cual n o se p r o d u j o la ces ión e fec t i va de l I V A m i n o r i s t a (que 
la L O F C A e n u m e r a e x p r e s a m e n t e c o m o t r i b u t o c e d i d o y la 
d i spos i c i ón ad ic iona l 2.a2 d e la Ley d e C e s i ó n de T r i b u t o s r e i ­
t e r a ) y el e l evado n i ve l de dé f i c i t p ú b l i c o . 

El p r i m e r o d e estos c o n d i c i o n a n t e s r e d u c í a la a u t o n o m í a fiscal 
d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , m i e n t r a s q u e el s e g u n d o o r i ­
g inaba una n o t a b l e r e t i c e n c i a d e la A d m i n i s t r a c i ó n C e n t r a l a 
la ces ión de m a y o r e s recu rsos a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , 
dada la ex igenc ia de r e d u c i r el d é f i c i t p r e s u p u e s t a r i o . 



28 2. El «período definitivo» (1987-1991) 

C o n la v i s ta en las de f ic ienc ias observadas d u r a n t e el p e r í o d o 
t r a n s i t o r i o , el s i s tema d e f i nanc iac ión a c o r d a d o para el p e r í o d o 
1987-1991 g i r a s o b r e el p o r c e n t a j e de p a r t i c i p a c i ó n en los i m ­
pues tos estata les, p u e s t o q u e c o m o acabamos d e i nd i ca r se r e ­
c o r t a la i m p o r t a n c i a de los t r i b u t o s ced idos al desaparece r el 
I m p u e s t o de L u j o y el « h u e c o » d e j a d o en la f i nanc iac ión v i e n e 
a l l e n a r l o el n u e v o p o r c e n t a j e . A d e m á s , la d i m e n s i ó n de l gas to 
a f i nanc ia r v ía p o r c e n t a j e se a m p l í a , p u e s t o q u e se r e d u c e en 
un 25 p o r 100 el t a m a ñ o de l F o n d o de C o m p e n s a c i ó n I n t e r -
t e r r i t o r i a l (baja de l 40 al 30 p o r 100 d e la i n v e r s i ó n c iv i l nueva 
cons ignada en los P resupues tos G e n e r a l e s de l Estado) , pasando 
d i c h a can t i dad a f i nanc iac ión i n c o n d i c i o n a d a . 

D e este m o d o , la r e n e g o c i a c i ó n de l p o r c e n t a j e se e fec túa a m ­
p l i a n d o en p r i m e r l uga r el gas to a f i nanc ia r , q u e a h o r a pasará 
a c o m p r e n d e r : 

— El cos te e f e c t i v o ( n e t o de tasas conec tadas y de t r i b u t o s 
ced idos ) . 

— El 25 p o r 100 de l F o n d o d e C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i t o r i a l . 
— S u b v e n c i ó n a ó r g a n o s de a u t o g o b i e r n o (4.929 m i l l o n e s ) . 
— O t r a s subvenc iones t r a n s f e r i d a s a las C o m u n i d a d e s A u t ó ­

nomas (11.741 m i l l o n e s ) . 

Los s u m a n d o s e n u m e r a d o s c o n s t i t u y e n el n u m e r a d o r u t i l i z a d o 
pa ra el cá lcu lo de l p o r c e n t a j e , t e n i e n d o en c u e n t a q u e para 
e v i t a r el m e n c i o n a d o e f e c t o d e s i n c e n t i v o en la g e s t i ó n ef icaz 
d e los t r i b u t o s ced idos , a h o r a se va a i n c l u i r la r e c a u d a c i ó n 
n o r m a t i v a de los m i s m o s en l uga r d e la r e a l m e n t e o b t e n i d a . 
Sin e m b a r g o , el a c u e r d o i n c l u y e t a m b i é n un c a m b i o en el d e ­
n o m i n a d o r de la f ó r m u l a , a m p l i a n d o la base con o b j e t o d e ais­
lar la f i nanc iac ión d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de los po ­
s ib les camb ios en la p o l í t i c a t r i b u t a r i a de l Estado, y f i j a n d o 
unas reglas de e v o l u c i ó n q u e d o t a n de es tab i l i dad a los ingresos 
p e r c i b i d o s v ía p o r c e n t a j e . V o l v e r e m o s con más d e t a l l e s o b r e 
es te t e m a al ana l izar en c o n c r e t o los i n s t r u m e n t o s d e f i n a n ­
c i a c i ó n . Q u e d e cons tanc ia p o r el m o m e n t o d e q u e los rasgos 
p r i nc i pa les de l p o r c e n t a j e en el q u i n q u e n i o 1987-1991 son los 
d e un m a y o r p e s o r e l a t i v o c o m o m e c a n i s m o d e f i nanc iac ión y 
u n a m a y o r e s t a b i l i d a d en su e v o l u c i ó n t e m p o r a l . 

El s e g u n d o c a m b i o d e i m p o r t a n c i a en el s i s t ema de f i nanc iac ión 
a u t o n ó m i c a fue d a r una nueva c o n f i g u r a c i ó n al F o n d o d e C o m ­
pensac ión I n t e r t e r r i t o r i a l , r e d u c i é n d o l o , c o m o h e m o s a p u n t a ­
d o , en su d i m e n s i ó n en f a v o r de l p o r c e n t a j e d e p a r t i c i p a c i ó n . 
Esta m o d i f i c a c i ó n d o t ó d e una m a y o r f l e x i b i l i d a d a la f inanc ia ­
c i ó n a u t o n ó m i c a , d a d o q u e los r ecu rsos de l F o n d o ú n i c a m e n t e 
p u e d e n des t i na rse a gastos de i n v e r s i ó n , y además los p r o y e c ­
t o s en los q u e se m a t e r i a l i c e n han de ser d e c i d i d o s d e c o m ú n 
a c u e r d o con el Estado, c o n la c o n s i g u i e n t e r i g i d e z en la po l í t i ca 



p r e s u p u e s t a r i a , en t a n t o q u e la f i nanc iac ión i n c o n d i c i o n a d a pe r - 29 
m i t e , c o m o su n o m b r e ind ica , una t o t a l l i b e r t a d en el uso de 
los recu rsos . Por o t r a p a r t e , el F o n d o de C o m p e n s a c i ó n I n -
t e r t e r r i t o r i a l q u e d ó c o n e c t a d o al F o n d o E u r o p e o de D e s a r r o l l o 
Reg iona l (FEDER c o m u n i t a r i o ) , p u d i e n d o p r o p o n e r aquel las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s cal i f icadas c o m o z o n a asist ida p r o ­
yec tos al m i s m o , hasta c o n s e g u i r una f i nanc iac ión FEDER e q u i ­
v a l e n t e al 30 p o r 100 d e su r e s p e c t i v o F o n d o de C o m p e n s a c i ó n 
I n t e r t e r r i t o r i a l , i n s t r u m e n t o este q u e co f i nanc ia r ía d i chos p r o ­
y e c t o s . 

Has ta aquí h e m o s r e s u m i d o las med idas f u n d a m e n t a l e s a d o p ­
tadas para subsanar las d i s func iones observadas en la p rác t i ca 
de l s i s tema d u r a n t e el p e r í o d o t r a n s i t o r i o . C o n ellas se c o n ­
s i gu ió d a r una respues ta sa t i s fac to r ia , t a n t o al p r o b l e m a d e r i ­
v a d o de l e fec to f i n a n c i e r o , c o m o al d e s i n c e n t i v o en la ges t i ón 
de los t r i b u t o s ced idos . Respec to al F o n d o de C o m p e n s a c i ó n 
I n t e r t e r r i t o r i a l , si b ien n o se e l i m i n ó su c a r á c t e r d u a l , sí se 
f l e x i b i l i z ó , al m e n o s , el uso de sus recu rsos y se c o n e c t ó la 
p o l í t i c a r eg i ona l c o n la c o m u n i t a r i a . N o o b s t a n t e , al lado de 
estas m e j o r a s es p rec i so a p u n t a r una se r i e de o m i s i o n e s , r e ­
f e r e n t e s a t r e s cues t iones básicas, q u e serán o b j e t o d e análisis 
d e t a l l a d o en la s i g u i e n t e secc ión . 

La p r i m e r a de ellas hace r e f e r e n c i a al i nacabado p r o c e s o d e 
ces ión d e t r i b u t o s . El c o r r e c t o f u n c i o n a m i e n t o de los p rocesos 
de e lecc ión púb l i ca e x i g e q u e los c o n t r i b u y e n t e s - v o t a n t e s pue ­
dan eva lua r , para cada n ive l d e g o b i e r n o , el peso de la p r e s i ó n 
fiscal q u e s o p o r t a n y c o m p a r a r l o con los benef ic ios p r o c e d e n ­
tes de l gas to p ú b l i c o . Si n o se da este p r i n c i p i o de equ i va lenc ia 
f iscal , p u e d e n p r o d u c i r s e p rocesos d e i l us ión f i nanc ie ra , de los 
cuales sa ld r ían benef ic iados aque l los n ive les de g o b i e r n o q u e 
puedan o b t e n e r benef ic ios po l í t i cos de l gas to p ú b l i c o sin a f r o n ­
t a r costes e q u i v a l e n t e s , p o r q u e se f i nanc ien m a y o r i t a r i a m e n t e 
c o n c a r g o a subvenc iones y n o a t r i b u t o s p r o p i o s . Dadas las 
escasas pos ib i l i dades de c reac ión d e t r i b u t o s p r o p i o s p o r p a r t e 
d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , su capac idad fiscal p r o c e d e 
f u n d a m e n t a l m e n t e de l r e n d i m i e n t o de los t r i b u t o s ced idos , 
á m b i t o este q u e , c o m o se ha i n d i c a d o , ha s i do f u e r t e m e n t e 
r e c o r t a d o con la e n t r a d a en v i g o r en la es fera estata l de l I V A , 
s in q u e se v i e r a c o m p e n s a d o ta l r e c o r t e p o r la ces ión e fec t i va 
d e la fase m i n o r i s t a d e este t r i b u t o c o m o p reve ía la p r o p i a 
Ley de C e s i ó n de T r i b u t o s . Por el c o n t r a r i o , el ú n i c o avance 
en este c a m p o ( m í n i m o , p o r c i e r t o en t é r m i n o s c u a n t i t a t i v o s ) 
f ue la a m p l i a c i ó n en 1987 al c o n c e p t o t r i b u t a r i o « A c t o s Jur í ­
d icos D o c u m e n t a d o s » de l ya c e d i d o I m p u e s t o s o b r e T r a n s m i ­
s iones P a t r i m o n i a l e s y A c t o s Ju r íd i cos D o c u m e n t a d o s , p e r o 
cuya ces ión ú n i c a m e n t e abarcaba c o n a n t e r i o r i d a d al c o n c e p t o 
« T r a n s m i s i o n e s P a t r i m o n i a l e s » . 

La segunda c u e s t i ó n a resa l ta r , f u e r t e m e n t e re lac ionada con el 
a r g u m e n t o a n t e r i o r en defensa d e la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal , 
es la r e l a t i v a al b l o q u e o d e los r e c a r g o s a u t o n ó m i c o s d u r a n t e 



30 este p e r í o d o . Los reca rgos , q u e d e a c u e r d o con la L O F C A p u e ­
d e n a fec tar al I m p u e s t o s o b r e la R e n t a de las Personas Físicas 
y a los t r i b u t o s ced idos p o r el Estado a las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s , p u e d e n ser c o n s i d e r a d o s desde un p u n t o d e v i s ta 
t e ó r i c o c o m o un i n s t r u m e n t o i d ó n e o (y p r á c t i c a m e n t e ú n i c o , 
dadas las r es t r i c c i ones al e s t a b l e c i m i e n t o d e t r i b u t o s p r o p i o s 
y el m a n t e n i m i e n t o estata l de la capac idad n o r m a t i v a en los 
ced idos ) pa ra d o t a r a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s d e un c i e r t o 
g r a d o de a u t o n o m í a f iscal . Sin e m b a r g o , t r a s el p r e c e d e n t e de l 
f a l l i do r e c a r g o m u n i c i p a l s o b r e la c u o t a l í q u i d a de l IRPF (de ­
c l a r a d o i n c o n s t i t u c i o n a l ) , el A c u e r d o s o b r e f i nanc iac ión a u t o ­
n ó m i c a de ja b l o q u e a d a esta v ía , al es tab lecerse q u e «se c o n ­
c r e t a r á el p r o c e d i m i e n t o q u e fac i l i t e la g e s t i ó n y recaudac ión 
d e los reca rgos q u e estab lezcan las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
al a m p a r o de lo d i s p u e s t o en los Es ta tu tos d e A u t o n o m í a y en 
la L O F C A » . Pese a q u e desde el p r i n c i p i o parec ía c l a r o q u e 
la ac tuac ión de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s s o b r e esta v ía 
nada t e n í a q u e v e r c o n la i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de los recargos 
locales, la Sen tenc ia de l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l de o c t u b r e d e 
1990 s o b r e la c o n s t i t u c i o n a l i d a d de l r e c a r g o es tab lec i do p o r la 
C o m u n i d a d A u t ó n o m a d e M a d r i d d e s p e j ó c u a l q u i e r d u d a al 
r e s p e c t o , lo q u e s in e m b a r g o n o fue ó b i c e para q u e t r a n s c u ­
r r i e r a la t o t a l i d a d de l q u i n q u e n i o 1987-1991 con los reca rgos 
b l o q u e a d o s , y p o r t a n t o , m a y o r p r e s i ó n s o b r e el r e s t o de ins­
t r u m e n t o s d e f i nanc iac i ón . 

F i n a l m e n t e , la t e r c e r a o m i s i ó n i m p o r t a n t e de l p r o c e s o es la 
q u e se r e f i e r e a las as ignaciones especiales pa ra asegura r un 
n i ve l m í n i m o en los se rv i c ios púb l i cos esencia les. En este sen­
t i d o , aquel las C o m u n i d a d e s q u e r e c i b e n c o m p e t e n c i a s con un 
ba jo n i ve l o r i g i n a r i o en la p r e s t a c i ó n de l s e r v i c i o , a conse­
cuenc ia d e las d i f e renc ias en el desp l i egue t e r r i t o r i a l de l Es­
t a d o , s u f r e n el d o b l e i n c o n v e n i e n t e d e t e n e r un m e n o r cos te 
e f e c t i v o , r e s p e c t o al q u e ser ía el n i ve l m e d i o d e p r e s t a c i ó n de l 
s e r v i c i o , y d e t e n e r q u e hacer f r e n t e p o r sí m ismas a las ne­
cesidades de i n v e r s i ó n nueva . La L O F C A p r e v é para ta les c i r ­
cuns tanc ias un d o b l e m e c a n i s m o c o n s i s t e n t e , p o r una p a r t e , en 
as ignar d o t a c i o n e s p resupues ta r i as especia les, p r o c e d e n t e s d e 
los P resupues tos G e n e r a l e s de l Estado, c o n d e s t i n o a estas C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s i n f rado tadas , y , p o r o t r a , en u t i l i z a r 
c o m o una de las va r iab les d e t e r m i n a n t e s de l p o r c e n t a j e de par ­
t i c i p a c i ó n «los índices d e dé f i c i t en se rv i c i os sociales e in f raes­
t r u c t u r a s q u e a fec ten al t e r r i t o r i o de la C o m u n i d a d A u t ó n o m a 
y el c o n j u n t o de l Es tado» (a r t . 13). D e haberse u t i l i z a d o d i c h a 
v a r i a b l e ( q u e t o m a r í a un v a l o r p o s i t i v o pa ra aquel las C o m u ­
n idades q u e h u b i e r a n r e c i b i d o t raspasos en c o n d i c i o n e s d e f i ­
c i t a r i as , y v a l o r c e r o pa ra el r es to ) se h u b i e r a n p o d i d o pa l ia r 
las carenc ias in ic ia les a lo l a rgo de l q u i n q u e n i o 1987-1991. Sin 
e m b a r g o , el A c u e r d o s o b r e f i nanc iac ión ha sos layado este p u n ­
t o , l i m i t á n d o s e a p r o c l a m a r en su a p a r t a d o seis q u e « d e b e 
c o n s t i t u i r una t a r e a i n m e d i a t a el e s t u d i o y análisis de los ser­
v i c ios púb l i cos f u n d a m e n t a l e s , la d e t e r m i n a c i ó n de su n i ve l m e -



d i o d e p r e s t a c i ó n y su re lac ión con los r ecu rsos q u e el s i s tema 3 I 
p r o p o r c i o n a a cada C o m u n i d a d para la p r e s t a c i ó n de los m is ­
m o s » . D e s g r a c i a d a m e n t e , t r a n s c u r r i d o t o d o el p e r í o d o de v i ­
genc ia de l a c u e r d o la « t a r e a i n m e d i a t a » c o n t i n ú a t o d a v í a s ién­
d o l o , con lo q u e la ausencia de los es tud ios necesar ios acerca 
d e la d e f i n i c i ó n de los l lamados se rv i c i os púb l i cos esenciales, y 
la cuan t i f i cac i ón de l n ive l de p r o v i s i ó n de los m i s m o s a lo l a rgo 
de l t e r r i t o r i o nac iona l , u n i d a a la escasa v o l u n t a d p o l í t i c a pues­
t a d e m a n i f i e s t o para i m p l a n t a r este m e c a n i s m o han h e c h o de 
las As ignac iones Presupues ta r ias Especiales un i n s t r u m e n t o de 
f i nanc iac ión i n é d i t o hasta la fecha. 

A c o n t i n u a c i ó n , pasamos a ana l izar i n d i v i d u a l i z a d a m e n t e los 
d i s t i n t o s i n s t r u m e n t o s de f i nanc iac i ón . 
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III. LOS INSTRUMENTOS 
DE LA FINANCIACION A U T O N O M I C A 

U n a vez desc r i t os el m a r c o g e n e r a l de l p r o c e s o a u t o n ó m i c o y 
su e v o l u c i ó n en el t i e m p o , d e s t i n a r e m o s este c a p í t u l o a d e ­
s a r r o l l a r con más d e t a l l e la r e g u l a c i ó n legal y el f u n c i o n a m i e n t o 
p r á c t i c o de los p r i nc ipa les i n s t r u m e n t o s f i n a n c i e r o s de los q u e 
d i s p o n e n las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s para hacer f r e n t e a sus 
c o m p e t e n c i a s de gas to . 

P r e s c i n d i e n d o de recu rsos ta les c o m o los ing resos de d e r e c h o 
p r i v a d o , mu l t as y sanc iones, d e b i d o a su escasa i m p o r t a n c i a 
c u a n t i t a t i v a , la o r g a n i z a c i ó n de l c a p í t u l o es c o m o s igue. 

El p r i m e r a p a r t a d o se ded i ca al análisis d e la i m p o s i c i ó n au ­
t o n ó m i c a , e n t e n d i d a en s e n t i d o a m p l i o , p o r lo cual t r a t a r á n o 
só lo de los t r i b u t o s p r o p i o s en s e n t i d o e s t r i c t o , s ino t a m b i é n 
d e los t r i b u t o s ced idos y los reca rgos s o b r e estos ú l t i m o s y 
s o b r e el IRPF es ta ta l . 

La segunda p a r t e está des t i nada al e s t u d i o d e los d i s t i n t o s m e ­
can ismos de t rans fe renc ias c o m p r e n d i d o s en el s i s tema de f i ­
nanc iac ión a u t o n ó m i c a . C o n c r e t a m e n t e , c o m e n z a r e m o s p o r s i ­
t u a r t e ó r i c a m e n t e la i m p o r t a n c i a d e las t rans fe renc ias i n t e r ­
g u b e r n a m e n t a l e s en el c o n t e x t o d e un m o d e l o d e Fede ra l i smo 
Fiscal, pa ra a c o n t i n u a c i ó n d e s a r r o l l a r el m a r c o legal de las 
mismas en el caso españo l , y ana l izar en d e t a l l e el c o m p o r ­
t a m i e n t o d e los dos p r i nc ipa les i n s t r u m e n t o s de este á m b i t o 
(el P o r c e n t a j e de Pa r t i c i pac i ón en I m p u e s t o s estatales y el Fon­
d o d e C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i t o r i a l ) . 

F i n a l m e n t e , el t e r c e r a p a r t a d o se ded i ca al e s t u d i o de l e n d e u ­
d a m i e n t o a u t o n ó m i c o , f ó r m u l a d e f i nanc iac ión esta q u e ha ve ­
n i d o s i e n d o c r e c i e n t e m e n t e u t i l i zada en los dos ú l t i m o s años, 
y cuya r e i t e r a c i ó n p o d r í a e m p e z a r a p o n e r en p e l i g r o n o só lo 
la es tab i l i dad f i nanc i e ra de las p rop ias C o m u n i d a d e s A u t ó n o ­
mas, s i no — l o q u e quizás sea más i m p o r t a n t e — los o b j e t i v o s 
m a c r o e c o n ó m i c o s de l c o n j u n t o d e las A d m i n i s t r a c i o n e s Púb l i ­
cas a n t e los i m p o r t a n t e s c o m p r o m i s o s asum idos p o r n u e s t r o 
país pa ra los años v e n i d e r o s en el c o n t e x t o d e la un idad e u ­
r o p e a . Este t i p o d e p r e v e n c i o n e s es el q u e nos ha l l evado a 
p r o f u n d i z a r más, si cabe, en los a r g u m e n t o s q u e jus t i f i can el 
r e c u r s o al c r é d i t o de los g o b i e r n o s subcen t ra l es , en el o r i g e n 
y la e v o l u c i ó n de l p r o c e s o de e n d e u d a m i e n t o y en la búsqueda 
d e sus causas y d e sus r e m e d i o s , pa ra lo cual rea l i zamos un 
análisis e m p í r i c o p a r t i e n d o de la u t i l i z a c i ó n de técn icas eco-
n o m é t r i c a s . 



34 I. La imposición autonómica 

1.1. Introducción 

El e s t u d i o de los c r i t e r i o s de as ignac ión i m p o s i t i v a e n t r e n i ­
ve les d e g o b i e r n o es una parce la de la t e o r í a de l F e d e r a l i s m o 
Fiscal q u e ha r e c i b i d o una a t e n c i ó n c r e c i e n t e en el c u r s o de 
los ú l t i m o s t i e m p o s l0. 

A u n q u e la j us t i f i cac ión t r a d i c i o n a l de l F e d e r a l i s m o Fiscal se 
c o n s t r u y e p o r el lado de l gas to , a p a r t i r d e las ganancias de 
b i enes ta r q u e p u e d e n consegu i r se m e d i a n t e una p r o v i s i ó n t e -
r r i t o r i a l i z a d a de los b ienes púb l i cos locales q u e sea respe tuosa 
c o n las p re fe renc ias d e los c iudadanos , su p r o l o n g a c i ó n na tu ra l 
se e x t i e n d e a la v e r t i e n t e i m p o s i t i v a , y e x i g e q u e las hac iendas 
s u b c e n t r a l e s g o c e n d e capac idad para d e c i d i r sus ingresos i m ­
p o s i t i v o s . 

Las c o n t r i b u c i o n e s rec i en tes en es te c a m p o se han d i r i g i d o a 
f o r m a l i z a r los r e q u i s i t o s q u e d e b e r e s p e t a r la descen t ra l i zac i ón 
i m p o s i t i v a . D e m o d o s i n t é t i c o , d i chos r e q u i s i t o s ser ían los s i ­
g u i e n t e s : 

1. ° D a d o q u e las ta reas r e d i s t r i b u t i v a s están e n c o m e n d a d a s al 
n i ve l c e n t r a l de la Hac ienda , los i m p u e s t o s c o n f ines r e -
d i s t r i b u t i v o s d e b e n ser i g u a l m e n t e as ignados a d i c h o n i v e l , 
q u e es además el q u e p u e d e g e s t i o n a r l o s de m o d o e f i ­
c i e n t e , dada la a m p l i t u d d e su base i m p o n i b l e . Este ar­
g u m e n t o a p u n t a d i r e c t a m e n t e hacia la c e n t r a l i z a c i ó n de l 
i m p u e s t o pe rsona l s o b r e la r e n t a . 

2. ° Los i m p u e s t o s q u e reca igan s o b r e bases i m p o n i b l e s m ó ­
v i les d e b e n asignarse a la H a c i e n d a C e n t r a l , p u e s t o q u e 
d e o t r o m o d o las d i f e renc ias t e r r i t o r i a l e s en los t i p o s d e 
g r a v a m e n e fec t i vos p u e d e n i n d u c i r a una loca l i zac ión ine­
f i c i e n t e . La c o n c e n t r a c i ó n de es te a r g u m e n t o ser ía la 
ase ignac ión a la H a c i e n d a C e n t r a l de l i m p u e s t o d e soc ie­
dades y, en g e n e r a l , de los i m p u e s t o s s o b r e el cap i ta l ( ex ­
c e p t o el i n m o b i l i a r i o ) . 

3. ° D e b e r í a e v i t a r s e el f e n ó m e n o de « e x p o r t a c i ó n f i sca l» , en 
v i r t u d de l cual los c o n t r i b u y e n t e s a un g o b i e r n o s u b c e n ­
t r a l p u e d e n n o ser res iden tes en su j u r i s d i c c i ó n q u e n o 
se bene f i c ian d e los b ienes y se rv i c i os púb l i cos locales, 
p e r o c o n t r i b u y e n a su f i n a n c i a c i ó n . P o r lo t a n t o , los i m ­
pues tos d e ventas ap l icados en las p r i m e r a s fases d e fa­
b r i c a c i ó n o d i s t r i b u c i ó n n o d e b e r í a n ser u t i l i zados p o r las 
Hac iendas s u b c e n t r a l e s . 

10 Vid, por ejemplo, Musgrave (1983) o Zubir i ( I 9 8 7 f 



4 . ° A q u e l l o s i m p u e s t o s cuyas bases i m p o n i b l e s es tén d i s t r i - 35 
buidas g e o g r á f i c a m e n t e de m o d o m u y des igua l n o debe ­
r ían ser descen t ra l i zados , p u e s t o q u e o b l i g a r í a n a m o n t a r 
un s i s tema de t rans fe renc ias c o m p e n s a t o r i a s . 

5. ° D a d o q u e la p r i n c i p a l t a r e a e n c o m e n d a d a a los g o b i e r n o s 
subcen t ra l es es la p r o v i s i ó n d e b ienes y se rv i c ios púb l i cos 
locales, los t r i b u t o s basados en el p r i n c i p i o de l bene f i c i o 
son i dóneos para este n i ve l de Hac ienda , lo cual a p u n t a 
a las tasas c o m o un r e c u r s o i m p o r t a n t e pa ra las Hac iendas 
subcen t ra l es . 

A p a r t e de los a n t e r i o r e s p r i n c i p i o s , q u e d e b e n t e n e r s e en 
c u e n t a a la h o r a de d e c i d i r la as ignac ión d e los d i s t i n t o s i m ­
pues tos e n t r e n ive les d e g o b i e r n o , n o d e b e o l v i d a r s e q u e el 
p r i n c i p i o d e su f i c ienc ia c o n e c t a la v e r t i e n t e i m p o s i t i v a con la 
de l gas to , y en el caso d e q u e la d e s c e n t r a l i z a c i ó n c o m p e t e n c i a l 
y d e gas to sea i m p o r t a n t e , p u e d e p l an tea r c o n f l i c t o s r e s p e c t o 
al c u m p l i m i e n t o de los p r i n c i p i o s de as ignac ión i m p o s i t i v a . 

Esta c o n c e p c i ó n clásica de los p r i n c i p i o s d e as ignación i m p o ­
s i t i v a e n t r e n ive les de g o b i e r n o ha s ido c u e s t i o n a d a r e c i e n t e ­
m e n t e en lo q u e respec ta al r e c u r s o p o r p a r t e d e las Hac iendas 
s u b c e n t r a l e s de l i m p u e s t o pe rsona l s o b r e la r e n t a , r e s u l t a d o 
de la d i s t i n t a i m p o r t a n c i a r e l a t i v a c o n c e d i d a p o r las reg iones 
a las cues t i ones d i s t r i b u t i v a s . Esta v i s i ón p r e t e n d e r e c o n c i l i a r 
la t e o r í a de l Fede ra l i smo Fiscal con el h e c h o o b s e r v a d o en los 
países d e la O C D E de un a m p l i o uso de l i m p u e s t o s o b r e la 
r e n t a p o r las Hac iendas subcen t ra l es " . 

1.2. Planteamiento general 

El p r o c e s o d e s c e n t r a l i z a d o r de la H a c i e n d a Púb l i ca en España 
ha t e n i d o una e v o l u c i ó n m u y d i f e r e n t e en las v e r t i e n t e s de 
gastos e ing resos . F r e n t e al r á p i d o r i t m o d e descen t ra l i zac i ón 
de l gas to , la d i s p o n i b i l i d a d de ingresos de t i p o t r i b u t a r i o n o 
s ó l o n o ha a u m e n t a d o , s i no q u e ha d i s m i n u i d o en el c u r s o de l 
t i e m p o . Bás i camen te , los ingresos de t i p o f iscal d i spon ib l es para 
las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de r é g i m e n c o m ú n se d i v i d e n en 
t r e s g randes b loques : 

T r i b u t o s ced idos 

Respec to a este b l o q u e de i m p u e s t o s y tasas, las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s t i e n e n las c o m p e t e n c i a s d e g e s t i ó n ( p o r de legac ión 
de l Estado) y el d e r e c h o a la r e c a u d a c i ó n , p e r o ca recen de 
c o m p e t e n c i a n o r m a t i v a , q u e c o n t i n ú a en manos de l P a r l a m e n t o 
es ta ta l . Respec to a la pos i c ión d e los c o n t r i b u y e n t e s , la ces ión 

Vid. Goodspeed (1991) y Suárez Pandiello (1989). 



36 d e t r i b u t o s n o a l t e ra el n i ve l d e p r e s i ó n f iscal , p u e s t o q u e só lo 
c a m b i a de manos la g e s t i ó n t r i b u t a r i a . 

T r i b u t o s p r o p i o s 

Las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s d i s p o n e n d e l i b e r t a d para c r e a r 
sus p r o p i o s i m p u e s t o s , tasas y c o n t r i b u c i o n e s especiales, res­
p e t a n d o una se r ie de c o n d i c i o n e s f i jadas en la L O F C A . A q u í 
el c a m p o de ac tuac ión es m á x i m o , p u e s t o q u e las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s son qu ienes d e c i d e n la c r e a c i ó n de estos t r i b u t o s , 
c o n f i g u r a n los e l e m e n t o s de l i m p u e s t o , lo ges t i onan y a d m i ­
n i s t r an los recu rsos p e r c i b i d o s . 

Recargos 

Respec to a los t r i b u t o s ced idos , y al i m p u e s t o pe rsona l s o b r e 
la r e n t a , las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s t i e n e n p lena capacidad 
para a c o r d a r el e s t a b l e c i m i e n t o de reca rgos , r e s p e t a n d o una 
se r ie de r e q u i s i t o s pa ra su i m p l a n t a c i ó n . 

La a n t e r i o r n u m e r a c i ó n de la i m p o s i c i ó n a u t o n ó m i c a ( t r i b u t o s 
ced idos , p r o p i o s y reca rgos ) , q u e es la q u e recoge la L O F C A , 
p u e d e ser s i s tema t i zada de m o d o más r i g u r o s o si t e n e m o s en 
c u e n t a q u e la facu l tad de es tab lece r reca rgos s o b r e los t r i b u t o s 
ced idos s ign i f ica , de h e c h o , c o n c e d e r p o d e r n o r m a t i v o a las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s s o b r e la f i j ac ión de l t i p o de g rava ­
m e n , r e s p e t a n d o el t i p o es ta ta l , q u e o p e r a r í a c o m o i m p o s i c i ó n 
m í n i m a . Q u e d a r í a así d e l i m i t a d a la d e m a r c a c i ó n e n t r e i m p u e s ­
tos p r o p i o s y ced idos , en q u e en el p r i m e r caso las c o m p e ­
tenc ias n o r m a t i v a s son plenas y las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
son las t i t u l a r e s de la g e s t i ó n , m i e n t r a s q u e en el s e g u n d o caso 
las c o m p e t e n c i a s n o r m a t i v a s se l i m i t a n a la f i j ac ión de l t i p o de 
g r a v a m e n (al alza), y las c o m p e t e n c i a s de ges t i ón se asumen 
p o r d e l e g a c i ó n . 

D e m o d o g e n u i n o , el ú n i c o s u p u e s t o de r e c a r g o ser ía el r e ­
f e r e n t e al IRPF. 

A l lado de la pa rado ja ya c i t ada de q u e los t r i b u t o s ced idos 
t i e n e n un c i e r t o c o m p o n e n t e d e t r i b u t o s p r o p i o s , hay q u e se­
ña lar o t r a , q u e hace q u e un t r i b u t o p r o p i o d e las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s (las tasas t r a n s f e r i d a s p o r es ta r conec tadas con 
c o m p e t e n c i a s cedidas) p r o v e n g a de un s u p u e s t o especial de t r i ­
b u t o ced ido , p u e s t o q u e r e s p e c t o a estas tasas las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s se e n c u e n t r a n c o n q u e , s in m e d i a r acc ión leg is la t iva 
a lguna p o r su p a r t e , d i s p o n e n ya d e t r i b u t o s p r o p i o s . 

Es más, en c i e r t a m e d i d a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s están 
forzadas a m a n t e n e r esta c a t e g o r í a de t r i b u t o s p r o p i o s , p u e s t o 
q u e de n o h a c e r l o v e r í a n d i s m i n u i r a u t o m á t i c a m e n t e su f i n a n ­
c iac ión , al res ta rse las tasas t r a n s f e r i d a s de l cos te e f e c t i v o en 
el m o m e n t o de l t raspaso , ca lcu lándose así un cos te e f e c t i v o 
n e t o . 



P o r ú l t i m o , hay q u e señalar q u e , al r ecae r el peso d e la i m - 37 
pos i c i ón a u t o n ó m i c a s o b r e los i m p u e s t o s ced idos y al ser ú n i c o 
el e s q u e m a de ces ión d e t r i b u t o s , f r e n t e a la d i v e r s i d a d d e 
c o m p e t e n c i a s , al i r a s u m i e n d o p a u l a t i n a m e n t e más C o m u n i ­
dades el t e c h o c o m p e t e n c i a l m á x i m o , el peso q u e s u p o n e n los 
ingresos de t i p o fiscal r e s p e c t o al t o t a l ha i d o d i s m i n u y e n d o . 
D e este m o d o , la ausencia de c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal p o r par ­
t e d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s ha i d o c o n v i r t i é n d o s e en 
el p r i n c i p a l d e f e c t o de l s i s tema d e f i nanc iac i ón . 

1.3. Los tr ibutos cedidos 

J u n t o con la ces ión de c o m p e t e n c i a s , q u e p r o d u j o una n o t a b l e 
descen t ra l i zac i ón de l gas to p ú b l i c o en España, el p r o c e s o au ­
t o n ó m i c o i n c l u y ó t a m b i é n la ces ión de capac idad fiscal de la 
H a c i e n d a C e n t r a l hacia las Hac iendas A u t o n ó m i c a s . El meca­
n i s m o c o n c r e t o e l e g i d o fue el t rasvase de una se r i e d e i m ­
pues tos de l s i s tema fiscal estata l hacia la H a c i e n d a d e las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de r é g i m e n c o m ú n . Hay q u e r e i t e r a r 
q u e los t r i b u t o s ced idos n o pasan a ser d e c o m p e t e n c i a p lena 
de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , p u e s t o q u e su n o r m a t i v a c o n ­
t i n ú a s i e n d o de c o m p e t e n c i a es ta ta l , aun después de haberse 
p r o d u c i d o la ces ión , c o r r e s p o n d i e n d o a las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s las c o m p e t e n c i a s de g e s t i ó n (y aun es to , p o r de le ­
gac ión d e la H a c i e n d a C e n t r a l ) y el d e r e c h o a la r ecaudac ión . 

O t r a ca rac te r í s t i ca de la ces ión d e t r i b u t o s es q u e ésta se p r o ­
d u c e en b l o q u e , pa ra t o d o el c o n j u n t o d e i m p u e s t o s y tasas 
ced idos , desde el m o m e n t o en q u e el cos te e f e c t i v o de las 
c o m p e t e n c i a s asumidas s u p e r a la r ecaudac ión p o r t r i b u t o s ce­
d i d o s . R e c i e n t e m e n t e , s in e m b a r g o , se ha a l t e r a d o este esque­
m a para la C o m u n i d a d d e M a d r i d , q u e en v i r t u d d e sus es­
peciales carac ter ís t i cas ha s ido o b j e t o de una ces ión p a r c i a l l 2 . 

El e s q u e m a de ces ión de t r i b u t o s , c u y o m a r c o genera l se e n ­
c u e n t r a en la L O F C A (a r ts . 10 y I I y d i spos i c i ón t r a n s i t o r i a 
t e r c e r a ) p a r t e de una d e l i m i t a c i ó n de l c o n j u n t o de t r i b u t o s 
ced ib les , d e l i m i t a c i ó n q u e se hace t a n t o en s e n t i d o p o s i t i v o 
c o m o n e g a t i v o , ya q u e síe e n u m e r a n c o m o t r i b u t o s suscept ib les 
de ces ión los s igu ien tes : 

— I m p u e s t o s o b r e el P a t r i m o n i o N e t o . 
— I m p u e s t o s o b r e T r a n s m i s i o n e s P a t r i m o n i a l e s . 
— I m p u e s t o s o b r e Sucesiones y D o n a c i o n e s . 
— I m p o s i c i ó n G e n e r a l s o b r e las Ven tas en Fase M i n o r i s t a . 
— I m p u e s t o s s o b r e C o n s u m o s Específ icos en Fase M i n o r i s t a . 

— Tasas y Exacc iones s o b r e el Juego. 

A la vez , se m e n c i o n a e x p r e s a m e n t e q u e n o p o d r á n ser o b j e t o 

12 Cfr . Melguizo (1991), págs. 61-63. 



38 d e ces ión los i m p u e s t o s s o b r e la r e n t a pe rsona l o el bene f i c io 
d e las soc iedades, los i m p u e s t o s s o b r e la p r o d u c c i ó n o las v e n ­
tas (con la e x c e p c i ó n d e los q u e reca igan en la fase m i n o r i s t a ) , 
los i m p u e s t o s s o b r e el t r á f i c o e x t e r i o r o los recaudados m e ­
d i a n t e m o n o p o l i o s f iscales. 

El d i s e ñ o gene ra l c o n t e n i d o en la L O F C A neces i ta ser desa­
r r o l l a d o para q u e la ces ión se haga e fec t i va , p u e s t o q u e es 
necesa r io q u e la ces ión de t r i b u t o s a cada C o m u n i d a d A u t ó ­
n o m a se haga en v i r t u d de una ley especí f ica q u e f i j e su alcance 
y c o n d i c i o n e s . La L e y - m a r c o en esta m a t e r i a es la Ley 30/1983, 
r e g u l a d o r a d e la ces ión de t r i b u t o s de l Es tado a las C o m u n i ­
dades A u t ó n o m a s , e x i s t i e n d o después una se r ie de leyes, para 
cada una de las C o m u n i d a d e s q u e r e c i b e n la ces ión , q u e se 
r e m i t e n al m a r c o g e n e r a l d e la Ley d e ces ión de t r i b u t o s . 

En c u a n t o a la secuenc ia t e m p o r a l , el m e c a n i s m o de ces ión en 
b l o q u e h i zo q u e f u e r a n aquel las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s q u e 
p r i m e r o c o m p l e t a r o n el t raspaso de c o m p e t e n c i a s las q u e r e ­
c i b i e r a n antes la ces ión . El p r o c e s o abarca desde 1982, en q u e 
se p r o d u j o la ces ión d e t r i b u t o s a C a t a l u ñ a , hasta 1986, en q u e 
se c o m p l e t ó p r á c t i c a m e n t e (con la ún i ca e x c e p c i ó n d e M a d r i d ) , 
c o n la ces ión d e t r i b u t o s a las C o m u n i d a d e s u n i p r o v i n c i a l e s y 
A r a g ó n . 

P o r lo q u e respec ta a los t r i b u t o s q u e f u e r o n o b j e t o de ces ión , 
hasta 1986 éstos f u e r o n el I m p u e s t o s o b r e el P a t r i m o n i o N e t o , 
el d e Sucesiones y D o n a c i o n e s , el d e T r a n s m i s i o n e s P a t r i m o ­
niales y las Tasas s o b r e el Juego, además de l I m p u e s t o de L u j o 
r e c a u d a d o en d e s t i n o , q u e según la d i spos i c i ón t r a n s i t o r i a t e r ­
c e r a de la L O F C A ser ía el i m p u e s t o c e d i d o hasta q u e n o e n ­
t r a r a en v i g o r el I V A . 

Si se c o m p a r a la l is ta a n t e r i o r con la d e i m p u e s t o s ced ib les , 
se o b s e r v a q u e n o f i g u r a n i n g ú n i m p u e s t o e q u i v a l e n t e a los 
i m p u e s t o s de c o n s u m o s especí f icos en fase m i n o r i s t a , p o r la 
senc i l la razón d e q u e ta les i m p u e s t o s ni antes ni después de 
la L O F C A ex is t ían en el s i s tema fiscal españo l , p u e s t o q u e la 
f i g u r a e q u i v a l e n t e , los i m p u e s t o s especia les, se recaudan en la 
p r i m e r a fase d e p r o d u c c i ó n o i m p o r t a c i ó n , y n o se apl ican en 
la fase m i n o r i s t a . 

Respec to a la i m p o s i c i ó n g e n e r a l s o b r e las ven tas en fase m i ­
n o r i s t a , la L O F C A e n t i e n d e c o m o ta l al I V A ap l i cado en d i cha 
fase, p u e s t o q u e desde la r e f o r m a fiscal d e 1978 ya estaba de ­
c i d i d o q u e este i m p u e s t o ser ía la p ieza c e n t r a l de la i m p o s i c i ó n 
i n d i r e c t a en España. D e ahí q u e , en el p e r í o d o t r a n s i t o r i o hasta 
su i m p l a n t a c i ó n , se c o n s i d e r e c o m o i m p u e s t o c e d i d o al de l u j o 
r e c a u d a d o en d e s t i n o . 

A u n q u e a lgún a u t o r ha man i f es tado sus dudas al r e s p e c t o , c o n ­
s i d e r a n d o r e l a t i v a m e n t e f o r z a d a la c o n c r e c i ó n de l a r t í c u l o 



\ \ . \ . d ) de la L O F C A r e s p e c t o al I V A m i n o r i s t a 1 3 , a n u e s t r o 39 
j u i c i o pa rece c l a r o q u e ésta es la i n t e r p r e t a c i ó n c o r r e c t a , pues­
t o q u e n o só lo se recoge así en la p r o p i a L O F C A (en la ya 
c i tada d i spos i c i ón ad ic iona l t e r c e r a ) , s i no q u e p o s t e r i o r m e n t e 
la Ley d e ces ión de t r i b u t o s , en su d i spos i c i ón ad ic iona l se­
g u n d a , 2, ac lara q u e «se r e g u l a r á m e d i a n t e Ley especial la ce­
s ión a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de l r e n d i m i e n t o q u e en su 
t e r r i t o r i o c o r r e s p o n d a al I m p u e s t o s o b r e el V a l o r A ñ a d i d o en 
su fase d e g r a v a m e n s o b r e las ven tas al p o r m e n o r , u o t r o s 
i m p u e s t o s s o b r e las ven tas en la m i s m a fase, c u a n d o se esta­
b lezcan d ichas f iguras i m p o s i t i v a s » . 

Después de l e s t a b l e c i m i e n t o de l I V A en 1986 se fue pospo ­
n i e n d o la ces ión de la fase m i n o r i s t a d e este i m p u e s t o a las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de r é g i m e n c o m ú n ( a u n q u e se c o n ­
c e r t ó c o n las Hac iendas Fora les) , y el A c u e r d o 1/1986, d e 7 
d e n o v i e m b r e , de l C o n s e j o de Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra , p o r 
el q u e se a p r u e b a el s i s tema d e f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a para 
el p e r í o d o 1987-1991, v u e l v e a r e i t e r a r , en su p u n t o 2.3, q u e 
la ces ión de l I V A « q u e d a s u p e d i t a d a a la i m p l a n t a c i ó n d e su 
fase m i n o r i s t a , a c t u a l m e n t e s u s t i t u i d a p o r la tasa de equ i va ­
lenc ia , y a la necesidad de d i s p o n e r de un p lazo t e m p o r a l para 
la adap tac i ón y c o o r d i n a c i ó n de la g e s t i ó n de l i m p u e s t o » . 

A u n q u e este m i s m o A c u e r d o p r e v e í a q u e en 1990 se in i c ia ran 
los es tud ios p r e v i o s a la ces ión de l I V A m i n o r i s t a , nada se ha 
h e c h o hasta la fecha ( n o v i e m b r e d e 1992), c o n lo q u e este 
a s u n t o s igue co locado en v ía m u e r t a . La n o ces ión de l I V A n o 
só lo m e r m a la capacidad i m p o s i t i v a de las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s p o r r e d u c i r el á m b i t o d e los t r i b u t o s ced idos , s ino 
q u e al n o haberse c e d i d o de m o d o e f e c t i v o este i m p u e s t o , 
b l o q u e a t a m b i é n el pos ib le r e c a r g o a u t o n ó m i c o , ta l c o m o se 
e x p o n d r á más ade lan te . 

F r u t o de lo a n t e r i o r m e n t e c o m e n t a d o es la r e d u c c i ó n de la 
a u t o n o m í a fiscal de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s desde el año 
1986, p u e s t o q u e a la e n t r a d a en v i g o r de l I V A se s u p r i m i ó el 
I m p u e s t o de L u j o , q u e e r a p r e c i s a m e n t e el i m p u e s t o c e d i d o 
d e m a y o r capacidad r e c a u d a t o r i a . A u n q u e , en v i r t u d de l 
A c u e r d o s o b r e f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a para el p e r í o d o 1987-
1991, se c e d i ó a p a r t i r de l e j e r c i c i o 1988 el I m p u e s t o s o b r e 
A c t o s Ju r íd i cos D o c u m e n t a d o s (Ley 32 /1987 , d e 22 d e d i c i e m ­
b r e , d e ces ión de l I m p u e s t o s o b r e A c t o s Ju r íd i cos D o c u m e n ­
t a d o s ) , la m e n o r capacidad r e c a u d a t o r i a d e este i m p u e s t o n o 
ha p e r m i t i d o c o m p e n s a r el h u e c o d e j a d o p o r el I m p u e s t o d e 
L u j o . 

El c u a d r o I I I . 1.1 m u e s t r a cuál ha s i do la r ecaudac ión p o r t r i ­
b u t o s ced idos en las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de r é g i m e n co ­
m ú n en el p e r í o d o c o n s i d e r a d o , y los c u a d r o s I I I . 1.2 a I I I . 1.4 
o f r e c e n más deta l les para los años 1987 a 1989. Hay q u e co ­
m e n t a r q u e el f u e r t e i n c r e m e n t o d e la r ecaudac ión en 1988 se 

13 Cfr . Castells (1991), pág. 18. 



40 C u a d r o III.I.L Recaudación de los t r ibutos cedidos en 
las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de rég imen c o m ú n 

(Pesetas p o r h a b i t a n t e ) 

Comunidades Autónomas 1986 1987 1988 1989 1990 

Andalucía 5.427 6.727 10.065 11.879 14.041 
Canarias 7.400 10.121 14.105 16.651 16.177 
Cataluña 9.204 11.283 17.822 21.124 26.220 
Galicia 5.748 5.699 8.131 9.658 11.278 
Comunidad Valenciana 8.802 10.581 15.957 18.896 20.094 
Asturias 5.919 6.956 9.636 11.411 13.174 
Baleares 7.367 9.134 14.660 17.303 22.976 
Cantabria 6.104 7.688 16.195 19.117 14.886 
Madrid — — — 13.957 
Murcia 4.871 5.344 8.829 10.369 14.123 
La Rioja 8.319 10.146 13.732 16.229 20.275 
Aragón 9.395 10.736 14.804 17.516 19.867 
Castilla-La Mancha 4.35! 4.95! 6.544 7.724 10.104 
Castilla y León 5.989 6.586 9.853 11.649 12.966 
Extremadura 3.863 4.410 5.880 6.936 8.064 

Total 5.934 7.06! 10.631 12.572 16.527 

Fuente: Ministerio de Economía y Hacienda. 

d e b e s o b r e t o d o , al e f e c t o d e la ces ión de l I m p u e s t o s o b r e 
A c t o s Ju r íd i cos D o c u m e n t a d o s , y q u e la caída de la recaudac ión 
de l i m p u e s t o de p a t r i m o n i o en 1989 se d e b e al a p l a z a m i e n t o 
d e la dec la rac i ón de ese año , d e b i d o a la s e n t e n d i a de l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l s o b r e el r é g i m e n d e d e c l a r a c i ó n c o n j u n t a . 

A l ser los t r i b u t o s ced idos de n o r m a t i v a es ta ta l , y es tar p rác­
t i c a m e n t e ago tada en el m o m e n t o ac tua l la pos ib i l i dad de n u e ­
vas ces iones, el c a m p o de ac tuac ión d e las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s se r e d u c e a las m e j o r a s d e g e s t i ó n y a la e l i m i n a c i ó n 
d e las bolsas de f r a u d e e x i s t e n t e s . 

1.4. Los tr ibutos propios de las Comunidades 
Autónomas 

El e s t a b l e c i m i e n t o d e i m p u e s t o s p r o p i o s p o r p a r t e d e las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s c o n s t i t u y e la man i fes tac ión más g e n u i n a 
d e a u t o n o m í a en el c a m p o f iscal . Si la esencia del Fede ra l i smo 
Fiscal res ide en el r e s p e t o a las p re fe renc ias d e los c iudadanos 
d e las d i s t i n tas reg iones para e l e g i r el n i ve l d e se rv ios púb l i cos 
locales q u e desean, la consecuenc ia lóg ica d e e l l o ser ía q u e 
t a m b i é n d i spus ie ran los g o b i e r n o s reg iona les d e capacidad para 
d e c i d i r s o b r e la cuan t ía y la e s t r u c t u r a d e los ing resos q u e 
aseguren el c u m p l i m i e n t o de l p r i n c i p i o d e su f ic ienc ia . 

D a d o q u e el e s q u e m a d e ces ión d e t r i b u t o s es u n m a r c o ce­
r r a d o , los t r i b u t o s p r o p i o s de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s pa­
recen d o t a d o s d e un m a y o r m a r g e n de d i s c r e c i o n a l i d a d . 



C u a d r o II 1.1.2. Recaudación real de t r ibutos cedidos 
por los pr incipales conceptos t r ibutar ios (1987) 

( M i l l o n e s de pesetas) 
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Comunidades Autónomas Sucesio­
nes 

Patrimo­
nio 

Transmi­
siones 

Patrimo­
niales 

Juego 

Andalucía 6.737 
Canarias 986 
Cataluña 10.901 
Galicia 2.567 
Comunidad Valenciana 5.170 
Asturias 1.454 
Baleares 1.655 
Cantabria 1.468 
Madrid — 
Murcia 592 
La Rioja 566 
Aragón 2.172 
Castilla-La Mancha 1.965 
Castilla y León 3.245 
Extremadura 1.102 

3.364 
1.375 
0.691 
1.424 
4.107 

912 
1.012 

657 

444 
314 

1.586 
401 

1.638 
275 

17.840 
5.043 

24.572 
4.532 

12.222 
2.179 
3.315 
1.895 

1.931 
849 

3.609 
2.993 
5.382 
1.719 

17.357 
7.199 

21.031 
7.226 

18.1 14 
3.289 

2.191 
892 

5.225 
2.951 
6.811 
1.689 

Total 40.580 28.200 88.081 93.975 

Fuente: Ministerio de Economía y Hacienda. 

Las c o n d i c i o n e s q u e la L O F C A es tab lece en sus a r t í cu los 6 a 
9 pa ra el e s t a b l e c i m i e n t o de i m p u e s t o s p r o p i o s están basados 
en razones d e t é c n i c a i m p o s i t i v a s u f i c i e n t e m e n t e avaladas p o r 
la t e o r í a de l F e d e r a l i s m o Fiscal, c o m o s o n : 

1. ° E v i t a r supues tos de d o b l e i m p o s i c i ó n , p u e s t o q u e ios t r i ­
b u t o s q u e estab lezcan las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s n o p o ­
d r á n recaer s o b r e hechos i m p o n i b l e s g ravados p o r el Es­
t a d o . 

2. ° Ev i t a r la e x p o r t a c i ó n f iscal , d e m o d o q u e n o puedan es­
t a b l e c e r s e i m p u e s t o s q u e g r a v e n r e n d i m i e n t o s n i b ienes 
s i tuados f u e r a de l t e r r i t o r i o d e la C o m u n i d a d A u t ó n o m a . 

3. ° P r e s e r v a r la u n i d a d de l m e r c a d o i n t e r i o r , p r o h i b i e n d o 
aque l los t r i b u t o s q u e s u p o n g a n un o b s t á c u l o e f e c t i v o a la 
l i b r e c i r c u l a c i ó n de mercanc ías o f ac to res p r o d u c t i v o s . 

A d e m á s , e x i s t e la pos ib i l i dad de es tab lece r t r i b u t o s ma te r i a l es 
rese rvados a las Hac iendas Locales, si b ien en este caso el efec­
t o r e c a u d a t o r i o será escaso o n u l o , p u e s t o q u e d e b e r á c o m ­
pensarse a las Hac iendas Locales p o r la p é r d i d a de ingresos 
su f r i da . 

D e las t r e s c o n d i c i o n e s c i tadas, la r e s t r i c c i ó n más f u e r t e pa rece 
d e r i v a r s e de la i m p o s i b i l i d a d d e i n c u r r i r en s u p u e s t o d e d o b l e 
i m p o s i c i ó n r e s p e c t o a la H a c i e n d a Estata l . Dada la a m p l i t u d 



42 C u a d r o II 1.1.3. Recaudación real de t r ibutos cedidos 
por los pr incipales conceptos t r ibu tar ios (1988) 

( M i l l o n e s d e pesetas) 

Trans-
misio- Actos 

Jurídi-
_ . . . . . Sucesio- Patn- nes Comunidades Autónomas . _ ^ . eos Do- Juego nes momo Patri­

monia­
les 

cu men­
tados 

Andalucía 7.916 4.296 22.505 13.095 20.830 
Canarias 1.460 550 6.087 3.466 8.466 
Cataluña 12.667 13.139 34.870 27.809 21.932 
Galicia 3.045 2.173 6.179 4.215 7.491 
Comunidad Valenciana 6.750 5.052 17.644 10.627 20.078 
Asturias 1.616 1.128 2.757 2.124 3.398 
Baleares 1.801 1.249 4.577 2.335 — 
Cantabria 1.674 839 2.455 3.519 — 
Madrid — — — — — 
Murcia 1.016 583 2.973 2.166 2.384 
La Rioja 418 422 1.075 803 907 
Aragón 2.564 1.946 4.743 3.114 5.653 
Castilla-La Mancha 1.672 719 3.689 2.078 3.098 
Castilla y León 3.448 2.094 6.283 4.091 7.030 
Extremadura 1.264 382 2.180 872 1.848 

Total 47.311 34.545 117.997 80.314 103.115 

Fuente: Ministerio de Economía y Hacienda. 

de l c a m p o d e g r a v a m e n c u b i e r t o p o r los i m p u e s t o s d e r e n t a , 
soc iedades y v a l o r a ñ a d i d o , n o e x i s t e p r á c t i c a m e n t e h u e c o i m ­
p o s i t i v o a l g u n o q u e p u e d a ser o c u p a d o p o r las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s . 

Sin e m b a r g o , la Sen tenc ia de l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l d e 26 
d e m a y o d e 1987, s o b r e la i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de l i m p u e s t o 
anda luz s o b r e t i e r r a s i n f rau t i l i zadas , i nd i ca q u e : 

«El a r t í c u l o 6,2 d e la L O F C A n o t i e n e p o r o b j e t o i m ­
p e d i r a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s q u e estab lezcan t r i ­
b u t o s p r o p i o s s o b r e o b j e t o s m a t e r i a l e s o f uen tes i m p o ­
s i t ivas ya gravadas p o r el Estado, p o r q u e , hab ida c u e n t a 
d e q u e la rea l i dad e c o n ó m i c a en sus d i f e r e n t e s man i fes­
tac iones está t o d a e l la v i r t u a l m e n t e c u b i e r t a p o r t r i b u t o s 
estata les, e l l o c o n d u c i r í a a negar en la p r á c t i c a la pos i ­
b i l i dad de q u e se c r e e n , al m e n o s , p o r el m o m e n t o , nue ­
vos i m p u e s t o s a u t o n ó m i c o s . L o q u e el a r t í c u l o 6,2 p r o ­
h i b e , en sus p r o p i o s t é r m i n o s , es la d u p l i c i d a d d e hechos 
i m p o n i b l e s , e s t r i c t a m e n t e . » 

Esta i n t e r p r e t a c i ó n f l e x i b l e de los supues tos de d o b l e i m p o ­
s i c i ón a b r e un m a y o r c a m p o a la i m p o s i c i ó n p r o p i a d e las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , p u e s t o q u e s o b r e un m i s m o o b j e t o i m ­
p o n i b l e p o d r í a c o n c r e t a r s e más de un h e c h o i m p o n i b l e ha­
c i e n d o pos ib le la c o e x i s t e n c i a i m p o s i t i v a . 



C u a d r o III.1.4. Recaudación real de t r ibutos cedidos 
por los pr incipales conceptos t r ibutar ios (1989) 

( M i l l o n e s de pesetas) 

43 

Comunidades Autónomas Sucesio­
nes 

Patri­
monio 

Trans­
misio­

nes 
Patri­

monia­
les 

Actos 
Jurídi­

cos Do- Juego 
cu men­

tados 

Andalucía 
Canarias 
Cataluña 
Galicia 
Comunidad Valenciana 
Asturias , 
Baleares 
Cantabria 
Madrid 
Murcia 
La Rioja 
Aragón 
Castilla-La Mancha 
Castilla y León 
Extremadura 

7.770 
1.274 
6.308 
2.848 
7.513 
1.366 
1.417 
1.456 

360 
89 

3.132 
101 
547 

49 
21 
40 

34.005 
7.505 

43.638 
8.002 

23.483 
3.780 
6.226 
2.688 

16.337 
5.851 

39.643 
5.689 

16.019 
2.590 
2.913 
1.569 

24.153 
9.538 

24.617 
7.793 

21.895 
3.741 

1.036 
521 

4.148 
1.783 
4.085 

997 

49 
27 

168 
100 
223 

23 

4.136 
1.30! 
5.825 
5.239 
8.156 
2.881 

2.856 
813 

3.530 
2.741 
5.133 
1.279 

2.625 
980 

6.177 
3.402 
7.620 
2.092 

Total 52.522 4.929 156.865 106.963 114.633 

Fuente: Ministerio de Economía y Hacienda. 

La n o t a b l e d i f e r e n c i a q u e s u p o n e la d o c t r i n a de l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l r e s p e c t o a las tes is g e n e r a l m e n t e a d m i t i d a s has­
t a ese m o m e n t o hace q u e se haya l l egado a a f i r m a r : 

« D i r í a m o s con i r o n í a q u e la d o c t r i n a sen tada p o r el A l t o 
T r i b u n a l resue lve m u c h o s , si n o t o d o s los p r o b l e m a s q u e 
p o d r í a n o r i g i n a r s e al c o m p a r a r un i m p u e s t o reg iona l con 
o t r o es ta ta l : s e n c i l l a m e n t e , es tab lece la ine f i c ienc ia de l 
p r e c e p t o » l4. 

M a y o r e s pos ib i l i dades e x i s t e n en el caso d e los t r i b u t o s ba­
sados en el p r i n c i p i o de l bene f i c i o (tasas y c o n t r i b u c i o n e s es­
pec ia les) , p u e s t o q u e en este caso, al ser en g r a n m e d i d a la 
H a c i e n d a de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s una H a c i e n d a p res ­
t a d o r a de se rv i c ios , el r e c u r s o a las tasas p u e d e p e r m i t i r c u b r i r 
el gas to de p r e s t a c i ó n de se rv i c i os . 

A u n q u e la ex i s t enc i a d e t r i b u t o s p r o p i o s d e las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s parece e x i g i r una p r e v i a ley a u t o n ó m i c a en q u e se 
r e g u l e su f u n c i o n a m i e n t o , el t raspaso d e c o m p e t e n c i a s de l Es­
t a d o a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s h i zo q u e desde el p r i n c i p i o 
las Hac iendas reg iona les c o n t a r a n c o n t r i b u t o s p r o p i o s , p u e s t o 
q u e el a r t í c u l o 7.2 de la L O F C A es tab lece q u e el t raspaso d e 

14 Cfr. Jiménez Compaired (1991), página 628. 



44 se rv i c i os conec tados c o n tasas i m p l i c a q u e d ichas tasas pasan a 
ser cons ide radas c o m o t r i b u t o s p r o p i o s ( n o t r i b u t o s ced idos) 
d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , c o n lo cual éstas a d q u i e r e n 
n o só lo el d e r e c h o a la r e c a u d a c i ó n ( q u e se res ta de l cos te 
e f e c t i v o de l s e r v i c i o ) , s i no t a m b i é n la c o m p e t e n c i a n o r m a t i v a 
s o b r e d ichas tasas. La ac tuac ión a u t o n ó m i c a en el c a m p o d e 
las tasas ha s i do bas tan te i n tensa , y la m a y o r p a r t e de las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s han p r o m u l g a d o leyes de tasas en las 
cuales se s i s tema t i za su r e g u l a c i ó n y se ac tua l i zan sus ta r i fas . 

El c u a d r o I I I . 1.5 m u e s t r a cuál ha s i do la e v o l u c i ó n de la r e ­
caudac ión p o r tasas d u r a n t e el p e r í o d o 1985-1990, desde 1987 
según el c r i t e r i o n o r m a t i v o l5. 

La i m p l a n t a c i ó n d e i m p u e s t o s p r o p i o s p o r p a r t e de las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s c o m e n z ó en 1984, con el i m p u e s t o so­
b r e t i e r r a s in f rau t i l i zadas c r e a d o en A n d a l u c í a ( q u e fue o b j e t o 

C u a d r o II 1.1.5. Recaudación por tasas afectas a los 
servic ios t raspasados a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 

Comunidades Autónomas 1985 1986 I 987(*) I988(*) I989(*) I990(*) 

Andalucía 6.685 7.854 7.051 7.981 9.260 10.346 
Canarias 1.051 l . l l l 1.270 1.437 1.665 1.861 
Cataluña 2.711 3.637 4.959 5.613 6.511 7.518 
Galicia 1.509 2.009 2.238 2.533 2.931 3.343 
Comunidad Valenciana 1.779 1.828 2.036 2.305 2.676 3.175 
Asturias 817 1.088 1.180 1.317 1.560 1.765 
Baleares 270 316 435 485 575 642 
Cantabria 36 383 414 462 765 854 
Madrid 2.254 4.400 4.861 5.426 6.427 7.372 
Murcia 429 471 512 572 677 757 
La Rioja 109 127 140 156 185 221 
Aragón 741 880 964 1.076 1.274 1.423 
Castilla-La Mancha 987 1.197 1.383 1.543 1.828 2.110 
Castilla y León 2.107 2.027 2.205 2.461 3.439 3.916 
Extremadura 874 887 796 889 1.053 1.197 

Total 22.682 28.259 30.444 34.259 40.828 46.499 

Fuente: Ministerio de Economía y Hacienda. 

(*) Según el criterio normativo. 

15 N o existen datos de recaudación real de las tasas transferidas publicados 
por el Ministerio de Economía y Hacienda. Las liquidaciones presupuestarias 
de las Comunidades Autónomas publicadas por la Dirección General de 
Coordinación con las Haciendas Terr i tor ia les no permiten obtener esta 
información, al figurar en el mismo capítulo presupuestario las tasas sobre 
el juego (que son t r ibu to cedido y no propio) y, en las Comunidades 
uniprovinciales, las tasas de origen provincial. 



de i m p u g n a c i ó n an te el T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l , s i e n d o deses- 45 
t i m a d o el r e c u r s o ) y el i m p u e s t o cata lán s o b r e el j u e g o de l 
b i n g o , c r e a d o ese m i s m o año . 

C o n p o s t e r i o r i d a d , han s u r g i d o n u e v o s i m p u e s t o s p r o p i o s en 
o t r a s C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , i m p u e s t o s q u e han es tado cen ­
t r a d o s en t r e s ma te r i as f u n d a m e n t a l m e n t e : 

1. ° El j u e g o de l b i n g o , q u e ha s i do g r a v a d o p o r i m p u e s t o s 
a u t o n ó m i c o s en las C o m u n i d a d e s de C a t a l u ñ a , M u r c i a , V a ­
lenc ia , Ga l i c ia , Cas t i l l a -La M a n c h a , C a n t a b r i a y Baleares. 

2. ° Exp lo tac i ones agrar ias d e f i c i e n t e m e n t e e x p l o t a d a s , t r a t a n ­
d o d e g r a v a r la d i f e r e n c i a e n t r e el r e n d i m i e n t o m e d i o 
p o t e n c i a l y el r e a l m e n t e o b t e n i d o . F iguras de este t i p o 
han s i do creadas en A n d a l u c í a , E x t r e m a d u r a ( i m p u e s t o s 
s o b r e dehesas en d e f i c i e n t e a p r o v e c h a m i e n t o y regadíos 
i n f r au t i l i zados ) y A s t u r i a s . 

3. ° I m p u e s t o s s o b r e recu rsos h i d r á u l i c o s y con f ines m e d i o ­
a m b i e n t a l e s . D e n t r o de este g r u p o hab r ía q u e e n c u a d r a r 
el canon de i n f r a e s t r u c t u r a h i d r á u l i c a c r e a d o en C a t a l u ñ a 
y Baleares, y el i m p u e s t o ba lear s o b r e ins ta lac iones q u e 
inc idan en el m e d i o a m b i e n t e . 

A p a r t e d e los supues tos a n t e r i o r e s , q u e son los más f r e c u e n t e s 
en la i m p o s i c i ó n a u t o n ó m i c a , hay q u e c i t a r el caso de Canar ias , 
q u e en v i r t u d de su especial r é g i m e n fiscal ha i m p l a n t a d o un 
i m p u e s t o s o b r e c o m b u s t i b l e s d e r i v a d o s de l p e t r ó l e o , de e le­
vada capacidad r e c a u d a t o r i a , y el i m p u e s t o e x t r e m e ñ o s o b r e 
c o t o s de caza. 

El c u a d r o I I I . 1.6 m u e s t r a los i m p u e s t o s p r o p i o s es tab lec idos en 
cada C o m u n i d a d A u t ó n o m a y el c u a d r o I I I . 1.7 los rasgos p r i n ­
c ipales de l I m p u e s t o s o b r e el Juego de l B i n g o , c o m o t r i b u t o 
p r o p i o más u t i l i z a d o . 

El c u a d r o I I I . 1.8 o f r e c e la r ecaudac ión p o r i m p u e s t o s p r o p i o s 
en el p e r í o d o 1986-1989. Des taca f u e r t e m e n t e el peso recau ­
d a t o r i o de l i m p u e s t o cana r i o s o b r e c o m b u s t i b l e s d e r i v a d o s de l 
p e t r ó l e o , q u e , con e x c e p c i ó n de 1986, a p o r t a más de la m i t a d 
d e la recaudac ión t o t a l . En el r e s t o de C o m u n i d a d e s la recau ­
d a c i ó n p r o c e d e casi e x c l u s i v a m e n t e d e los i m p u e s t o s s o b r e el 
j u e g o , p u e s t o q u e la d i f i c u l t a d d e ap l i cac ión d e los i m p u e s t o s 
s o b r e t i e r r a s in f rau t i l i zadas las ha v u e l t o i n o p e r a n t e s en la 
p rác t i ca , y los i m p u e s t o s con f ines m e d i o a m b i e n t a l e s son de 
r e c i e n t e i m p l a n t a c i ó n . 

C o m o c o n c l u s i ó n , p o d r í a m o s seña lar q u e hasta el m o m e n t o la 
ac tuac ión fiscal de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s se ha c e n t r a d o 
f u n d a m e n t a l m e n t e en el g r a v a m e n s o b r e el j u e g o , con la ex ­
c e p c i ó n de l pecu l i a r r é g i m e n fiscal cana r i o . 



46 C u a d r o III. 1.6. Impuestos autonómicos 

Comunidades 
Autónomas 

Objeto de gravamen 

Juego Explotaciones 
agrarias 

Medio 
ambiente 

Andalucía 

Asturias 

Baleares 

Cantabria 

Castilla-La Mancha 

Cataluña 

Extremadura 

Galicia 

Murcia 

Comunidad Valenciana 

Impuesto sobre 
tierras infra-
utilizadas 
Impuesto sobre 
fincas infrautili-
zadas 

Impuesto sobre 
Loterías (recu­
rrido) 

Impuesto sobre 
el Juego del 
Bingo 

Impuesto sobre 
el Juego del 
Bingo 
Impuesto sobre 
el Juego del 
Bingo 
Impuesto sobre 
el Juego del 
Bingo 

Canon de sa­
neamiento de 
aguas 

Impuesto sobre 
instalaciones 
que incidan en 
el medio am­
biente 

Impuesto sobre 
el Juego del 
Bingo 
Impuesto sobre 
el Juego del 
Bingo 
Impuesto sobre 
el Juego del 
Bingo 

Canon de in­
fraestructura 
hidráulica 

Impuesto sobre 
dehesas en de­
ficiente apro­
vechamiento 

Impuesto sobre 
regadíos in-
frautil izados 

Impuesto sobre 
aprovecha­
mientos cine­
géticos 

Fuente; Jiménez Compaired (1991). 

Los i m p u e s t o s s o b r e t i e r r a s i n f rau t i l i zadas , q u e han g e n e r a d o 
g r a n d e s c o n t r o v e r s i a s po l í t i cas , han s i d o d e e fec tos recauda­
t o r i o s p r á c t i c a m e n t e nu los . R e c i e n t e m e n t e , se ha a b i e r t o un 
n u e v o c a m p o de g r a v a m e n , con el r e c u r s o a cánones s o b r e el 
agua, cuya recaudac ión sue le es ta r a fec tada a o b r a s d e sanea-



C u a d r o III.1.7. Impuestos autonómicos sobre el juego 47 
del bingo 

Murcia, 

Cataluña M **^"a Valencia Cantabria Galicia Mancha, 
Baleares 

Base 
impon. VF P = 70% VF 76,1905% VF VF VF 

Base 
liquid. VF P = 70% VF 76,1905% VF 70% VF 70% VF 

Tipo 20% 10% 5% 5% 5% 
Cuota 20% VF 7% VF 3,8095% VF 3,5% VF 3,5% VF 

Fuente: Álvarez Buylla (1991). 

VF = Valor facial del cartón. 
P = Cantidad destinada a premios. 

m i e n t o , r o m p i é n d o s e así el p r i n c i p i o gene ra l de n o a fec tac ión 
en m a t e r i a i m p o s i t i v a . 

P o r ú l t i m o , cabe des tacar q u e la r ecaudac ión p o r t r i b u t o s p r o ­
p ios ( i m p u e s t o s ) «c reados» p o r las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
ha s i do m e n o r q u e la p r o c e d e n t e d e t r i b u t o s p r o p i o s (tasas 
afectadas) « h e r e d a d o s » d e la H a c i e n d a C e n t r a l . 

1.5. Recargos 

La facu l tad q u e la L O F C A r e c o n o c e a las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s en su a r t í c u l o 12 d e es tab lece r reca rgos s o b r e los 
t r i b u t o s ced idos o s o b r e el IRPF ( la m e n c i ó n i n d e p e n d i e n t e al 
i m p u e s t o pe rsona l s o b r e el i m p u e s t o de p a t r i m o n i o carece de 
s e n t i d o , t o d a vez q u e éste es un i m p u e s t o c e d i d o ) a l t e ra de 
h e c h o el e s q u e m a de ces ión de t r i b u t o s , al c o n f e r i r a las H a ­
c iendas A u t o n ó m i c a s la capacidad d e a l t e r a r el t i p o d e g r a ­
v a m e n d e los m i s m o s . A d e m á s , les a b r e la pos ib i l i dad de es­
t a b l e c e r un r e c a r g o s o b r e un i m p u e s t o esta ta l d e base a m p l i a 
y e levada capacidad r e c a u d a t o r i a , c o m o es el IRPF. 

C o m o c o n d i c i o n e s para el e s t a b l e c i m i e n t o de r e c a r g o , la 
L O F C A e n u m e r a las dos s igu ien tes : 

1. a N o s u p o n e r una m i n o r a c i ó n de los ing resos de l Estado, 
lo cual i m p l i c a la n o d e d u c i b i l i d a d d e los reca rgos a u t o ­
n ó m i c o s d e la c u o t a estatal p o r IRPF, p u e s t o q u e en el 
s u p u e s t o d e reca rgos s o b r e t r i b u t o s ced idos la recauda­
c i ó n c o r r e s p o n d e a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . 

2. a N o d e s v i r t u a r la na tu ra l eza de l i m p u e s t o . 

Esta r e g u l a c i ó n de los reca rgos es g e n e r a l pa ra todas las C o -



48 C u a d r o III.1.8. Recaudación l íquida de los impuestos 
propios de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 

( M i l l o n e s de pesetas) 

Comunidades 
Autónomas 1986 1987 1988 1989 

Andalucía — 0,0 0,0 2.325,2 
Canarias 3.870,7 15.007,9 13.597,3 16.022,7 
Cataluña 5.889,0 7.273,1 8.436,8 9.439,0 
Galicia — — — — 
Comunidad Valenciana .... 1.701,0 2.449,2 2.774,6 2.997,7 
Asturias — — — 0,0 
Baleares — — — — 
Cantabria — — 0,0 1,1 
Madrid — — — — 
Murcia 351,7 445,6 499,3 516,2 
La Rioja — — — — 
Aragón — — — — 
Castilla-La Mancha _ _ _ o,0 
Castilla y León :.. — — — — 
Extremadura — 0,0 0,0 0,0 

Total 11.812,4 25.175,8 25.308,0 31.301,8 

Fuente: Ministerio de Economía y Hacienda. 

m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de r é g i m e n c o m ú n , p e r o el pecu l i a r sis­
t e m a de H a c i e n d a de las C o m u n i d a d e s u n i p r o v i n c i a l e s les pe r ­
m i t e es tab lece r un r e c a r g o s o b r e el i m p u e s t o m u n i c i p a l de 
ac t i v idades e c o n ó m i c a s , en su ca l idad de he rede ras de la H a ­
c ienda P r o v i n c i a l . 

A e fec tos d e anál is is, e s t u d i a r e m o s d e f o r m a separada los p r o ­
b lemas q u e p lan tean los reca rgos s o b r e t r i b u t o s ced idos , IRPF 
y recargos p r o p i o s de las C o m u n i d a d e s u n i p r o v i n c i a l e s . 

Recargos s o b r e t r i b u t o s c e d i d o s 

El p r i n c i p a l p r o b l e m a q u e p l a n t e a n los recargos a u t o n ó m i c o s 
es el de d e l i m i t a r su á m b i t o de ap l i cac ión . El a s u n t o c lave es 
d i l u c i d a r si los reca rgos p u e d e n ap l icarse s o b r e los t r i b u t o s 
ced idos o só lo s o b r e i m p u e s t o s ced idos , en c u y o caso las tasas 
s o b r e el j u e g o n o p o d r í a n ser o b j e t o de r e c a r g o . U n a segunda 
c u e s t i ó n se r e f i e r e a si los t r i b u t o s suscep t ib les d e ces ión , p e r o 
q u e n o han s ido ced idos de f o r m a e fec t i va (caso de l I V A en 
fase m i n o r i s t a ) p u e d e n ser o b j e t o d e r e c a r g o . 

U n a i n t e r p r e t a c i ó n r i g u r o s a de l a r t í c u l o 12 d e la L O F C A ex ­
c l u i r í a d e r e c a r g o a las tasas s o b r e el j u e g o , q u e a u n q u e están 
menc ionadas e x p r e s a m e n t e c o m o t r i b u t o c e d i d o , n o t i e n e n na­
t u r a l e z a i m p o s i t i v a . Esta i n t e r p r e t a c i ó n , s in e m b a r g o , no ha 
s ido la q u e ha p r e v a l e c i d o , y t a n t o el T r i b u n a l S u p r e m o , en 
Sentenc ias de 28 d e m a y o d e 1987 y 13 d e f e b r e r o d e 1988, 
c o m o el T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l , en Sen tenc ia d e 16 de j u l i o 
de 1987, c o n s i d e r a n q u e las tasas s o b r e los juegos de s u e r t e . 



C u a d r o II 1.1.9. Impuestos propios de las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . Recaudación l íquida en 1989 

( M i l l o n e s de pesetas) 
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Comunidades 
Autónomas 

Impuesto 
sobre el 

Juego del 
Bingo 

Impuesto 
sobre 

combusti­
bles deri­
vados del 
petróleo 

Impuesto 
sobre las 
tierras de 
deficiente 

aprove­
chamien­

to 

Otros 
ingresos Total 

Andalucía 
Canarias 
Cataluña 
Comunidad Valen­

ciana 
Asturias 
Cantabria 
Murcia 
Extremadura 

16.022,7 
9.439,0 

2.997,6 
0,0 
1,1 

516,2 

0,0 

0,0 

0,0 

2.325,2 2.325,2 
16.022,7 
9.439,0 

2.997,6 
0,0 
1,1 

516,2 
0,0 

Total 12.953,9 16.022,7 0,0 2.325,2 31.301,8 

Fuente: Ministerio de Economía y Hacienda. 

e n v i t e y azar ( no las de r i fas, apuestas y c o m b i n a c i o n e s alea­
t o r i a s ) son r e a l m e n t e d e na tu ra l eza i m p o s i t i v a , al n o e x i s t i r en 
este caso re lac ión e n t r e el b e n e f i c i o i n d i v i d u a l o b t e n i d o y la 
ac t i v i dad de la A d m i n i s t r a c i ó n y ser de pago p e r i ó d i c o m i e n ­
t r a s q u e la a u t o r i z a c i ó n se hace d e una so la vez . D e esta f o r m a , 
d i c h a m o d a l i d a d de tasas ( i m p u e s t o s ) s o b r e el j u e g o no só lo 
se c o n v i e r t e en suscep t i b l e de r e c a r g o , en v i r t u d d e su na­
t u r a l e z a i m p o s i t i v a , s i no q u e t a m b i é n de ja d e es ta r l i m i t a d a en 
su e s t a b l e c i m i e n t o p o r el cos te de l s e r v i c i o . C o m o se v e r á 
después , han s ido p r e c i s a m e n t e las tasas s o b r e juegos de suer ­
t e , e n v i t e y azar las q u e han t e n i d o r e c a r g o en la m a y o r í a de 
las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de r é g i m e n c o m ú n . 

El c u a d r o I I I . 1.10 m u e s t r a q u e una m a y o r í a d e las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s de r é g i m e n c o m ú n ( o c h o de las q u i n c e ) han es­
t a b l e c i d o recargos s o b r e las tasas de l j u e g o . Si u n i m o s esta 
cons ta tac i ón al h e c h o de q u e los t r i b u t o s p r o p i o s d e las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s se ap l ican m a y o r i t a r i a m e n t e s o b r e el 
j u e g o de l b i n g o , pa rece o b t e n e r s e la c o n c l u s i ó n d e q u e la Ha ­
c i enda A u t ó n o m a ha s u s t i t u i d o la f i g u r a de l c o n t r i b u y e n t e p o r 
la de l l u d ó p a t a . Las venta jas de l j u e g o c o m o o b j e t o i m p o n i b l e 
son c laras, y se d e r i v a n s o b r e t o d o de l r echazo social de esta 
a c t i v i d a d , q u e i m p i d e el s u r g i m i e n t o de f e n ó m e n o s de resis­
t e n c i a f iscal . Sin e m b a r g o , t a n t o la d i m e n s i ó n d e la base i m ­
p o n i b l e , c o m o el a p a r e n t e a g o t a m i e n t o d e la capacidad recau ­
d a t o r i a de estos t r i b u t o s , hacen q u e sea escaso el g r a d o de 
c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal q u e p u e d e o b t e n e r s e m e d i a n t e los r e ­
cargos . 



50 C u a d r o III. 1.10. Recargos autonómicos 

(Pesetas p o r h a b i t a n t e ) 

Comunidades 
Autónomas 

Recargos sobre 
tributos cedidos 

Recargo sobre el 
Recargo sobre Impuesto de 

el IRPF Actividades 
Económicas 

Asturias 

Baleares 

Cantabria 

Castilla-La 
Mancha 

Cataluña 

Comunidad 
Valenciana 

Galicia 

Tasa de juegos de 
suerte, envite o azar 

Tasa de juegos de 
suerte, envite o azar 

Tasa de juegos de 
suerte, envite o azar 

Tasa de juegos de 
suerte, envite o azar 

Tasa de máquinas 
tragaperras 

Tasa de juegos de 
suerte, envita o azar 

Tasa de juegos de 
suete, envite o azar 

Tasa de rifas, 
tómbolas, apuestas y 

combinaciones 
aleatorias 

Recargo del 40 % 

Recargo del 40 % 

La Rioja 

Madrid 

Murcia 

Recargo sobre 
cuota líquida 
(suspendido) 

Tasa de juegos de 
suerte, envite o azar 

Recargo del 25 % 

Recargo del 40 % 

Recargo pendiente de 
fijar tipo 

Fuente; Jiménez Compaired (1991). 

E l r e c a r g o s o b r e la fase m i n o r i s t a d e l I V A 

D a d o q u e la r e c a u d a c i ó n de l I V A p r o c e d e n t e d e la fase m i ­
n o r i s t a es la más i m p o r t a n t e e n t r e los t r i b u t o s suscep t ib les de 
c e s i ó n , el pos ib le r e c a r g o es tab lec ido s o b r e esta fase de l i m ­
p u e s t o p r o p o r c i o n a r í a t a m b i é n a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
unos recu rsos i m p o r t a n t e s . 

En el caso de l I V A , el rasgo d i f e renc ia l res ide en q u e la L O F C A 
p e r m i t e es tab lece r reca rgos s o b r e i m p u e s t o s ced idos , y si b ien 
el I V A en fase m i n o r i s t a es un i m p u e s t o s u s c e p t i b l e de ces ión , 
n o ha s i do c e d i d o de f o r m a e fec t i va , p u e s t o q u e ya se ha m e n ­
c i o n a d o c ó m o t a n t o la Ley de ces ión de t r i b u t o s c o m o el 
A c u e r d o s o b r e f i nanc iac ión para el p e r í o d o 1982-1986 han i d o 
p o s p o n i e n d o la ces ión e fec t i va de l m i s m o . 

P o r es te m o t i v o , pa rece q u e n o es pos ib le es tab lece r un r e ­
c a r g o s in q u e el t r i b u t o c e d i b l e s o b r e el q u e se p r e t e n d e es­
t a b l e c e r haya s i do c e d i d o de f o r m a e fec t i va . 



A u n q u e ésta parece la i n t e r p r e t a c i ó n lóg ica q u e se d e s p r e n d e 51 
de la L O F C A , ex i s t en sendos reca rgos es tab lec idos s o b r e las 
tasas s o b r e el j u e g o en C a n t a b r i a y Baleares, C o m u n i d a d e s es­
tas q u e n o t i e n e n ced ida de f o r m a e fec t i va d i cha tasa. A n t e 
e s t o , e x i s t e t a n t o la pos ib i l i dad d e a d m i t i r una i n t e r p r e t a c i ó n 
a m p l i a de la L O F C A ( t r i b u t o s suscep t ib les de ces ión en vez de 
t r i b u t o s ced idos ) , c o m o la a l t e r n a t i v a de c o n s i d e r a r de dudosa 
lega l idad los recargos es tab lec idos en Baleares y C a n t a b r i a so­
b r e las tasas de l j uego . 

U n s e g u n d o p r o b l e m a r e l a c i o n a d o c o n el r e c a r g o s o b r e el I V A 
en fase m i n o r i s t a ser ía el q u e p r o c e d e de la a r m o n i z a c i ó n fiscal 
c o m u n i t a r i a , y más en c o n c r e t o de la a r m o n i z a c i ó n d e t i p o s 
de g r a v a m e n en el I V A . A q u í , la s o l u c i ó n f i n a l m e n t e a d o p t a d a 
de s i t u a r el t i p o n o r m a l de g r a v a m e n en un m í n i m o de l 15 
p o r 100 y el t i p o r e d u c i d o en un m í n i m o de l 5 p o r 100 parece 
d e j a r a sa lvo el r e c a r g o a u t o n ó m i c o , p u e s t o q u e éste en t o d o 
caso i n c r e m e n t a r í a el t i p o nac iona l , lo cual n o choca con el 
a c u e r d o c o m u n i t a r i o . 

Po r t a n t o , la d u d a p r i n c i p a l res ide en si pa ra hacer e f e c t i v o el 
r e c a r g o a u t o n ó m i c o s o b r e la fase m i n o r i s t a de l I V A (caso de 
q u e a lguna C o m u n i d a d q u i s i e r a i m p l a n t a r l o ) , ser ía necesar io 
p r o c e d e r p r e v i a m e n t e a la ces ión e fec t i va d e este i m p u e s t o . 

E l r e c a r g o s o b r e e l IRPF 

El i m p u e s t o pe rsona l s o b r e la r e n t a es, j u n t o con los t r i b u t o s 
ced idos , un i m p u e s t o s o b r e el q u e p u e d e n recaer los recargos 
a u t o n ó m i c o s . 

Este i m p u e s t o es, j u n t o con el de l I V A m i n o r i s t a , el q u e o f r e c e 
m a y o r e s pos ib i l i dades r e c a u d a t o r i a s . D a d o q u e la L O F C A es­
t a b l e c e c o m o u n o de los r e q u i s i t o s de los recargos el r espe ta r 
la n a t u r a l e z a de l i m p u e s t o , la m a g n i t u d s o b r e la q u e d e b e r í a 
ap l i carse el r e c a r g o a u t o n ó m i c o ser ía la c u o t a l í q u i d a de l IRPF, 
una vez q u e se han t e n i d o en c u e n t a los aspectos persona les 
de l i m p u e s t o . A d e m á s , el r e c a r g o a u t o n ó m i c o no ser ía d e d u -
c i b l e d e la c u o t a de l i m p u e s t o es ta ta l . 

C o m o es sab ido , la dec i s ión de la C o m u n i d a d de M a d r i d d e 
es tab lece r un r e c a r g o s o b r e la c u o t a l í qu ida de l IRPF d i o l uga r 
a u n r e c u r s o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d , en el cual el r e c a r g o se 
c u e s t i o n a b a d e b i d o a dos a r g u m e n t o s p r i nc i pa les : 

1. ° Q u e su je taba a g r a v a m e n r e n d i m i e n t o s q u e p r o v e n í a n de 
f u e r a de l t e r r i t o r i o d e la C o m u n i d a d A u t ó n o m a en m u ­
chos casos, en c o n t r a de lo d i s p u e s t o en la L O F C A . 

2. ° Q u e e r a necesar ia una ley estata l p r e v i a al e s t a b l e c i m i e n t o 
d e recargos a u t o n ó m i c o s , en la cual se f i jasen los r e q u i ­
s i tos y l ím i t es de d i chos reca rgos . 



52 La Sen tenc ia de l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l d e 4 de o c t u b r e d e 
1990 c o n f i r m ó la p lena c o n s t i t u c i o n a l i d a d de l r e c a r g o , recha­
z a n d o ambos a r g u m e n t o s . El p r i m e r o d e e l los , p o r q u e el IRPF 
n o g rava b ienes, s ino las ren tas de r i vadas de e l los , y al ser d e 
na tu ra l eza pe rsona l , d e b e e x i g i r s e en f u n c i ó n d e c r i t e r i o s de 
res idenc ia de los c o n t r i b u y e n t e s . A d e m á s de es to , la p r o h i b i ­
c i ó n de la L O F C A de g r a v a r b ienes s i tuados f u e r a de l t e r r i ­
t o r i o de la C o m u n i d a d A u t ó n o m a se es tab lece r e s p e c t o a los 
i m p u e s t o s p r o p i o s , n o a los reca rgos . 

Respec to al s e g u n d o a r g u m e n t o , el c r i t e r i o de l T r i b u n a l C o n s ­
t i t u c i o n a l es q u e los r e q u i s i t o s f i jados en la L O F C A son su f i ­
c ien tes para p e r m i t i r la ac tuac ión de las C o m u n i d a d e s A u t ó ­
nomas en el t e r r e n o de los reca rgos , n o e x i s t i e n d o p o r t a n t o 
neces idad de una ley h a b i l i t a d o r a p r e v i a p o r p a r t e de l Par la­
m e n t o es ta ta l . 

A pesar de la c o n f i r m a c i ó n de l r e c a r g o p o r p a r t e de l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l , la A s a m b l e a de la C o m u n i d a d de M a d r i d r e ­
s o l v i ó p o s t e r i o r m e n t e a n u l a r l o . 

Los r eca rgos d e las C o m u n i d a d e s u n i p r o v i n c i a l e s 

En este s u p u e s t o n o se t r a t a d e un r e c u r s o al a lcance de la 
g e n e r a l i d a d d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , s i no q u e se d e r i v a 
de l especial r é g i m e n hacend ís t i co de las C o m u n i d a d e s u n i p r o -
v inc ia les , he rede ras de la H a c i e n d a de las e x t i n g u i d a s D i p u ­
tac iones , según la D i s p o s i c i ó n ad ic iona l d e c i m o s é p t i m a de la 
Ley 39 /1988, de 28 de d i c i e m b r e , r e g u l a d o r a de las Hac iendas 
Locales. La e n t r a d a en v i g o r de l n u e v o I m p u e s t o s o b r e A c t i ­
v idades Económicas se ha v i s t o a c o m p a ñ a d a p o r el es tab lec i ­
m i e n t o d e recargos en las C o m u n i d a d e s u n i p r o v i n c i a l e s , r e ­
cargos q u e van del 25 p o r 100 (La Rio ja) al 40 p o r 100 (As ­
t u r i a s , C a n t a b r i a y M a d r i d ) . 

C u a d r o I I I . I . I I . Recaudación por recargos sobre el 
juego 

( M i l l o n e s d e pesetas) 

Comunidades 
Autónomas (*) 1986 1987 1988 1989 1990 

Asturias — — — — 600,0 
Cantabria — — — 230,0 418,0 
Cataluña — 1.200,1 1.642,3 1.200,0 1.655,0 
Comunidad Valenciana 366,1 356,0 397,8 459,0 468,0 
Murcia 82,3 159,6 158.0 282,0 300,0 

Fuente: Jiménez Compaired (1991). 
(*) Para este período no aparece cantidad recaudada por el recargo sobre las 
tasas del juego en Baleares y Galicia, al ser de fecha posterior los recargos 
establecidos. 



1.6. Imposición autonómica 53 
y corresponsabilidad fiscal 

Los p r i nc i pa les p r o b l e m a s q u e afectan a la i m p o s i c i ó n p r o p i a 
de las C C . A A . no son d e b i d o s a una d e f i c i e n t e c o n f i g u r a c i ó n 
t e ó r i c a de l r e p a r t o de f uen tes i m p o s i t i v a s , s i no a la fa l ta de 
c o r r e s p o n d e n c i a e n t r e las necesidades de gas to y los ingresos 
r e c i b i d o s v ía t r i b u t a r i a . La r e d u c i d a (y d e c r e c i e n t e ) i m p o r t a n ­
cia q u e t i e n e n los ingresos f iscales c o m o i n s t r u m e n t o de f i ­
nanc iac ión ha ocas ionado p r o b l e m a s de dos t i p o s : 

— A s i g n a t i v o s , p u e s t o q u e la d e b i l i d a d d e la señal « p r e c i o i m ­
p o s i t i v o » para los se rv i c i os c o m p e t e n c i a de las A d m i n i s t r a ­
c iones A u t o n ó m i c a s d i f i c u l t a una c o r r e c t a p e r c e p c i ó n de su 
cos te p o r p a r t e de los c o n t r i b u y e n t e s . 

— D e c o n t r o l d e l gas to . A l p o d e r gastar r e p e r c u t i e n d o só lo 
una p e q u e ñ a p a r t e de l cos te v ía i m p o s i t i v a , los g o b i e r n o s 
reg iona les p u e d e n caer en la t e n t a c i ó n d e m a n e j a r el gas to , 
pa ra o b t e n e r v o t o s en el m e r c a d o p o l í t i c o , p u e s t o q u e los 
costes de i m p o p u l a r i d a d d e r i v a d o s de la g e s t i ó n i m p o s i t i v a 
son p e q u e ñ o s . 

En el m o m e n t o ac tua l , casi n o e x i s t e d i scus ión r espec to a q u e 
ser ía deseab le a u m e n t a r la c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal d e las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de r é g i m e n c o m ú n , y q u e para e l l o es 
necesa r io i n t r o d u c i r camb ios en el s i s tema de f i nanc iac i ón . Los 
dos p u n t o s a n t e r i o r e s están i n t e r r e l a c i o n a d o s , p u e s t o q u e las 
med idas conc re tas a a d o p t a r se rán f u n c i ó n de l c o n c e p t o de 
c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal q u e se s u s t e n t e l6. 

Sin r o m p e r el m a r c o actua l de la f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a (sis­
t e m a L O F C A ) las únicas pos ib i l i dades de a u m e n t a r los ingresos 
d e t i p o f iscal res iden en el uso d e t r i b u t o s p r o p i o s o recargos . 

En el caso de los t r i b u t o s p r o p i o s , ya se ha e x p u e s t o q u e el 
r í g i d o co rsé q u e la L O F C A i m p o n e a la c r e a c i ó n de i m p u e s t o s 
a u t o n ó m i c o s , p o r la p r o h i b i c i ó n de supues tos de d o b l e i m ­
p o s i c i ó n , ha s i do f l e x i b i l i z a d o p o r la i n t e r p r e t a c i ó n de l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l , en su Sen tenc ia d e m a r z o de 1987. 

A p a r t i r d e e n t o n c e s , las r e s t r i c c i o n e s j u r íd i cas pa recen habe r 
s i d o sus t i t u idas p o r r e s t r i c c i o n e s po l í t i cas , p u e s t o q u e la a m ­
p l i t u d de l c a m p o i m p o s i t i v o s ó l o ha s i do d e s a r r o l l a d a en la 
d i r e c c i ó n d e i m p u e s t o s s o b r e el j u e g o , si e x c e p t u a m o s el pe­
c u l i a r r é g i m e n fiscal d e Canar ias y sus i m p u e s t o s s o b r e c o m ­
bus t i b les d e r i v a d o s de l p e t r ó l e o . 

A l g o p a r e c i d o sucede con los reca rgos , p u e s t o q u e t a m b i é n 
aquí la Sen tenc ia de l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l d e o c t u b r e de 

16 Vid. Monaster io (1992). 



54 ' 9 9 0 ha despe jado las dudas s o b r e su ap l i cac i ón , sin q u e n i n ­
g u n a C o m u n i d a d A u t ó n o m a se haya d e c i d i d o s o b r e su i m p l a n ­
t a c i ó n . 

Parece p a t e n t e , p o r t a n t o , la fa l ta d e v o l u n t a d p o l í t i c a de los 
g o b i e r n o s a u t o n ó m i c o s pa ra a c u d i r a sus c iudadanos y so l i c i ­
t a r l e s , c o m o c o n t r i b u y e n t e s , los m a y o r e s ing resos q u e nece­
s i t e n . 

R e s p e c t o a los t r i b u t o s ced idos , su c o n f i g u r a c i ó n ac tua l só lo 
p e r m i t e o b t e n e r una m a y o r recaudac ión p o r la v ía l i m i t a d a de 
las m e j o r a s de ges t i ón y la e l i m i n a c i ó n d e las bolsas de f r a u d e 
q u e p u e d a n e x i s t i r . Si se p r e t e n d e i r más al lá, ser ía necesar io 
r e f o r m a r la L O F C A , en el s e n t i d o d e p e r m i t i r a las C o m u ­
n idades A u t ó n o m a s el uso de la capac idad n o r m a t i v a s o b r e es­
t o s i m p u e s t o s , q u e en el m o m e n t o ac tua l s ó l o alcanza al t i p o 
de g r a v a m e n , p o r la vía i n d i r e c t a de los reca rgos s o b r e t r i ­
b u t o s c e d i d o s . Q u e d a r í a t a m b i é n la p o s i b i l i d a d de p r o c e d e r 
de f o r m a e fec t i va a la c e s i ó n de la fase m i n o r i s t a de l I V A . 

C o m o c o n c l u s i ó n , hab r í a q u e señalar q u e el a u m e n t o de la 
c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s e x i g e 
p a r t i r de la v o l u n t a d p o l í t i c a de los g o b i e r n o s a u t o n ó m i c o s de 
a s u m i r un papel a c t i v o en este s e n t i d o , y q u e s in este r e q u i s i t o 
las po tenc ia l i dades de los t r i b u t o s p r o p i o s y recargos no po ­
d r í a n ser u t i l i zadas. La e x p e r i e n c i a pasada m u e s t r a q u e , sa lvo 
en la t r i b u t a c i ó n s o b r e el j u e g o ( q u e m u y d i f í c i l m e n t e p u e d e 
g e n e r a r res is tenc ia f iscal ) , las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s n o han 
a s u m i d o pape l a c t i v o a l g u n o en la p o l í t i c a i m p o s i t i v a . 

N o o b s t a n t e , las l i m i t a c i o n e s r ecauda to r i as de estos t r i b u t o s 
hacen p r e v e r un f u t u r o pes im is ta a la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal , 
caso d e i ns i s t i r en esta vía. La ún ica a l t e r n a t i v a al b l o q u e o de 
la i m p o s i c i ó n a u t o n ó m i c a p o d r í a v e n i r p o r f l e x i b i l i z a r el es­
q u e m a de ces ión de t r i b u t o s c e d i e n d o su n o r m a t i v a , o p o r d a r 
cab ida a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s en la A g e n c i a Estatal de 
la A d m i n i s t r a c i ó n T r i b u t a r i a , de m o d o q u e , s in e x i g i r p rev i a ­
m e n t e una i n i c i a t i va de a lgún g o b i e r n o a u t o n ó m i c o , se r e f o r m e 
el s i s t ema de f i nanc iac ión g e n e r a l , para a l t e r a r la e s t r u c t u r a de 
los ingresos y a u m e n t a r el peso de los r ecu rsos de t i p o f iscal . 

El sistema de transferencias 

2.1. El porqué de las transferencias 

V a r i o s son los a r g u m e n t o s q u e han s i do e s g r i m i d o s en la t e o r í a 
d e la descen t ra l i zac i ón f iscal en defensa de las subvenc iones o 
t r ans fe renc ias i n t e r g u b e r n a m e n t a l e s c o m o m e c a n i s m o d e f i n a n ­
c iac ión d e los en tes subcen t ra l es . Las p r ó x i m a s líneas se des­
t i n a n a p r e s e n t a r un b r e v e r e s u m e n de los p r i nc i pa les d e estos 
a r g u m e n t o s . 



I . T rans fe renc ias p a r a c o r r e g i r e x t e r n a l i d a d e s 55 

N o s i e m p r e es pos ib le i d e n t i f i c a r a los bene f i c i a r i os de los ser­
v i c ios púb l i cos en un s e n t i d o t e r r i t o r i a l , p o r c u a n t o los c i tados 
bene f i c ios p u e d e n ve rse d e s p a r r a m a d o s más al lá de las f r o n ­
te ras de las j u r i sd i cc i ones q u e los s u m i n i s t r a n . Piénsese, p o r 
e j e m p l o , en la p r o v i s i ó n de i n f r a e s t r u c t u r a s de c a r á c t e r co ­
m e r c i a l o c u l t u r a l q u e p u e d e n ac tua r c o m o e l e m e n t o s de 
a t r a c c i ó n hacia res iden tes en C o m u n i d a d e s f r o n t e r i z a s q u e p u ­
d i e r a n benef ic ia rse de ta les se rv i c i os s in a s u m i r cos te a l guno 
p o r su p r o v i s i ó n . En ausencia d e i n s t r u m e n t o s q u e p e r m i t a n 
i d e n t i f i c a r p l e n a m e n t e a los usuar ios d e los se rv i c ios púb l i cos , 
y f a l l ando p o r lo t a n t o la ap l i cac ión e s t r i c t a de l p r i n c i p i o de l 
bene f i c i o en la f i nanc iac ión de ta les se rv i c i os , una m a n e r a de 
i n t e r n a l i z a r p a r c i a l m e n t e estos costes e x t e r n o s ser ía f i nanc ia r ­
los a t r a v é s de t r i b u t o s recaudados p o r un n i ve l s u p e r i o r de 
la A d m i n i s t r a c i ó n y d i s t r i b u i d o s en f o r m a de subvenc iones e n ­
t r e las C o m u n i d a d e s encargadas d e s u m i n i s t r a r l o s . La f ina l idad 
especí f ica d e estas t rans fe renc ias r e q u e r i r í a en buena lóg ica el 
c a r á c t e r c o n d i c i o n a d o de estas s u b v e n c i o n e s , las cuales d e b e ­
r ían ser dest inadas a un c o n c r e t o p r o g r a m a d e gas to . 

2. T rans fe renc ias p a r a i m p o n e r las p r e f e r e n c i a s 
d e q u i e n las c o n c e d e 

T r e s son los m o t i v o s f u n d a m e n t a l e s p o r los q u e una a u t o r i d a d 
p ú b l i c a p u e d e desear i m p o n e r sus p re fe renc ias a o t r a a la cual 
s u b v e n c i o n a : 

— Po r una p a r t e , cabr ía pensar en una m o t i v a c i ó n p a t e r n a l i s ­
ta , según la cual el e n t e s u b v e n c i o n a d o r c o n s i d e r a r í a q u e 
está en m e j o r e s c o n d i c i o n e s para c o n o c e r las ve rdade ras 
necesidades de l e n t e s u b v e n c i o n a d o en re l ac i ón con las can­
t i dades de b ienes o se rv i c i os púb l i cos q u e r a z o n a b l e m e n t e 
d e b e r í a n ser sum in i s t r adas en su t e r r i t o r i o , a r g u m e n t o este 
l i gado a la p r o v i s i ó n de los q u e se han d a d o en l l amar en 
la l i t e r a t u r a hacendís t i ca b ienes p r e f e r e n t e s o d e m é r i t o l7, 
q u e p o r razones de e q u i d a d d e b e r í a n ser d i s t r i b u i d o s , en 
un c o n t e x t o de hac ienda n o r m a t i v a , de m a n e r a u n i f o r m e 
a lo l a rgo de l t e r r i t o r i o nac iona l , o c u a n d o m e n o s esta u n i ­
f o r m i d a d d e b e r í a a lcanzar un n i ve l m í n i m o p r e f i j a d o . G a ­
r a n t i z a r el c u m p l i m i e n t o d e este o b j e t i v o i m p l i c a r í a i ns tau ­
r a r un s i s tema de s u b v e n c i o n e s cond i c i onadas desde el n i ve l 
s u p e r i o r d e la A d m i n i s t r a c i ó n . 

— U n s e g u n d o a r g u m e n t o p o d r í a es tar r e l a c i o n a d o con los 
o b j e t i v o s m a c r o e c o n ó m i c o s q u e se deseen alcanzar, en ma­
t e r i as ta les c o m o el l o g r o de un d e s a r r o l l o e q u i l i b r a d o e n ­
t r e las d i s t i n tas reg iones o la f i j ac ión d e un v o l u m e n g loba l 

17 Vid., por todos, Musgrave (1992). 



56 de l dé f i c i t pa ra el c o n j u n t o d e las A d m i n i s t r a c i o n e s P ú b l i ­
cas. En el p r i m e r caso, una vez más ser ía necesar io un sis­
t e m a de s u b v e n c i o n e s c o n d i c i o n a d a s d i r i g i d o a la f o r m a c i ó n 
d e un c i e r t o s t o c k d e cap i ta l en aque l los t e r r i t o r i o s cuyos 
i nd i cado res de d e s a r r o l l o se e n c o n t r a s e n n o t o r i a m e n t e p o r 
deba jo de l n i ve l c o n s i d e r a d o es tándar , m i e n t r a s q u e en el 
s e g u n d o lo más adecuado ser ía quizás i n c o r p o r a r a lguna 
r e s t r i c c i ó n al e n d e u d a m i e n t o en la f ó r m u l a de d i s t r i b u c i ó n 
de l s i s tema de s u b v e n c i o n e s g e n e r a l e s o n o cond ic ionadas , 
con o b j e t o de i n c e n t i v a r la p r u d e n c i a a la h o r a de u t i l i z a r 
el e n d e u d a m i e n t o c o m o r e c u r s o f i n a n c i e r o s u b c e n t r a l . 

— Por ú l t i m o , p o d r í a s u c e d e r q u e la i n t e n c i ó n del e n t e sub-
v e n c i o n a d o r fuese c o r r e s p o n s a b i l i z a r al s u b v e n c i o n a d o , b ien 
en la rea l i zac ión de p r o y e c t o s de i n t e r é s c o m ú n para ambas 
A d m i n i s t r a c i o n e s ( lo cual p o d r í a c o n e c t a r una vez más con 
el t e m a de las e x t e r n al i dad es), o c o n el o b j e t i v o de c o m ­
p a r t i r los costes d e i m p o p u l a r i d a d q u e s u p o n e el hacer uso 
d e la po tes tad t r i b u t a r i a de Jos o r g a n i s m o s púb l i cos . En el 
p r i m e r caso, l o ideal ser ía i n s t a u r a r un s i s tema d e s u b v e n ­
c iones cond i c i onadas c o m p e n s a t o r i a s , d e m o d o q u e el e n t e 
s u b v e n c i o n a d o r só lo f inanc iase una p a r t e de l p r o y e c t o de 
i n t e rés c o m ú n . Por su p a r t e , en el s e g u n d o s u p u e s t o ser ía 
más razonab le u t i l i z a r un e s q u e m a de s u b v e n c i o n e s g e n e ­
ra les n o cond i c ionadas en c u a n t o a su d e s t i n o , p e r o sí r e ­
lacionadas con a lguna m e d i d a de l es fue rzo f iscal p r o p i o rea­
l i zado p o r los en tes s u b v e n c i o n a d o s . 

3. T rans fe renc ias p a r a g a r a n t i z a r la su f i c ienc ia d e r e c u r s o s 

El p r o p ó s i t o de estas t r ans fe renc ias ser ía c u b r i r una h i p o t é t i c a 
b r e c h a e n t r e las necesidades de gas to d e la e n t i d a d t e r r i t o r i a l 
suscep t i b l e de ser s u b v e n c i o n a d a y su capacidad fiscal p r o p i a . 
U n m o d e l o razonab le pa ra c u b r i r t a l asp i rac ión cons i s t i r í a en 
la d o t a c i ó n p o r p a r t e de l n i ve l t e r r i t o r i a l m e j o r d o t a d o de r e ­
cursos t r i b u t a r i o s de un f o n d o g loba l d e s u b v e n c i o n e s g e n e r a l e s 
o i n c o n d i c i o n a l e s q u e d e b e r í a ser d i s t r i b u i d o e n t r e los demás 
n ive les d e la A d m i n i s t r a c i ó n s o b r e la base de una f ó r m u l a q u e 
p o n d e r e p o s i t i v a m e n t e sus necesidades de gas to , es t imadas a 
p a r t i r de los i n d i c a d o r e s q u e se c o n s i d e r e n re levan tes , y ne­
g a t i v a m e n t e sus capacidades fiscales a la luz d e las bases i m ­
p o n i b l e s suscept ib les de ser ap rovechadas (en f o r m a de t r i b u t o s 
p r o p i o s , ced idos , p a r t i c i p a d o s o reca rgados ) p o r e l los . 



2.2. Las transferencias intergubernamentales 57 
en el modelo LOFCA 

I . R é g i m e n lega l g e n e r a l 

El a r t i c u l o 4 de la L O F C A i n c o r p o r a e n t r e los recu rsos de las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de r é g i m e n c o m ú n d i ve rsos t i p o s d e 
t r ans fe renc ias a r e c i b i r en su caso de l n i ve l c e n t r a l de l Estado. 
C o n c r e t a m e n t e , se hab la de «las p a r t i c i p a c i o n e s en los ingresos 
de l Estado» [ a r t . 4 .1 .c ) ] , «las as ignaciones q u e se estab lezcan 
en los P resupues tos Gene ra les de l Estado, de a c u e r d o con 
lo d i s p u e s t o en la p r e s e n t e Ley» [ a r t . 4 .2.a/ ] y «las t r a n s f e r e n ­
cias de l F o n d o de C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i t o r i a l , cuyos r e c u r ­
sos t i e n e n el ca rác te r de carga g e n e r a l de l Estado a los efec­
tos p r e v i s t o s en los a r t í cu los 2, 138 y 158 d e la C o n s t i t u c i ó n » 
[ a r t . 4 .2 . b ) ] . 

C o m o d i f e r e n c i a esencial e n t r e los t r e s g r u p o s c i t ados , es i m ­
p o r t a n t e reseñar el ca rác te r de g e n e r a l i d a d o h a b i t u a l i d a d q u e 
se a t r i b u y e al p r i m e r o de e l los ( p a r t i c i p a c i ó n en ingresos de l 
Es tado) , f r e n t e al c a r á c t e r más e s p o r á d i c o o especí f ico d e los 
o t r o s dos . En e fec to , la P a r t i c i p a c i ó n en Ingresos de l Estado 
f o r m a p a r t e de la f i nanc iac ión básica de las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s desde el o r i g e n de l s i s tema , j u n t o con los T r i b u t o s 
C e d i d o s y las Tasas afectas a se rv i c i os t r a n s f e r i d o s , cosa q u e 
n o sucede c o n las As ignac iones Presupues ta r ias Especiales ni 
con el F o n d o de C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i t o r i a l , c o m o lo d e ­
m u e s t r a n las e x p r e s i o n e s legales «Las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
d i s p o n d r á n d e un p o r c e n t a j e de p a r t i c i p a c i ó n en la recaudac ión 
de los i m p u e s t o s estatales n o ced idos . . .» ( a r t . 13.1) y «en su 
caso, las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s p o d r á n o b t e n e r . . . as ignacio­
nes q u e se estab lezcan en los P resupues tos G e n e r a l e s de l Es­
t a d o . . . t r ans fe renc ias de l F o n d o d e C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i ­
t o r i a l . . . » ( a r t . 4 .2) . 

En c u a n t o a los c r i t e r i o s genera les pa ra la d o t a c i ó n y d i s t r i ­
b u c i ó n de las subvenc iones e n t r e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , 
los p r i n c i p i o s r e g u l a d o r e s d i f i e r e n a m p l i a m e n t e según cuál sea 
el g r u p o de los t r e s c i tados a q u e nos r e f i r a m o s . As í , el Por ­
cen ta je d e Pa r t i c i pac i ón en I m p u e s t o s estatales (PPI en ade lan­
t e ) es r e g u l a d o con ca rác te r g e n e r a l en el a r t í c u l o 13 de la 
L O F C A , el cual p resen ta c o m o aspectos más reseñables: 

— La e n u m e r a c i ó n de las va r iab les q u e en t o d o caso d e b e n 
ser c o m p u t a d a s . 

— La ap l i cac ión de l p r i n c i p i o de rese rva d e l e y a su a p r o b a ­
c i ó n d e f i n i t i v a . 

— Las c o n d i c i o n e s para la r e v i s i ó n de po r cen ta j es ya a p r o ­
bados. 



58 — La r e m i s i ó n para su a p r o b a c i ó n d e f i n i t i v a , i n c l u i d a p o r su ­
p u e s t o la p o n d e r a c i ó n de las d i f e r e n t e s va r iab les , a p r o ­
cesos d e n e g o c i a c i ó n r e c u r r e n t e s . 

C o n c r e t a m e n t e , el a r t í c u l o 13.1 d e la Ley f i j a c o m o bases ne­
cesarias las s igu ien tes : 

— El c o e f i c i e n t e d e p o b l a c i ó n . 

— El c o e f i c i e n t e de es fue rzo f iscal en el I m p u e s t o s o b r e la 
R e n t a d e las Personas Físicas. 

— La can t i dad e q u i v a l e n t e a la a p o r t a c i ó n p r o p o r c i o n a l q u e 
c o r r e s p o n d a a la C o m u n i d a d A u t ó n o m a p o r los se rv i c ios y 
cargas genera les q u e el Estado c o n t i n ú e a s u m i e n d o c o m o 
p r o p i o s . 

— La re l ac i ón inve rsa a la r e n t a r e a l p o r h a b i t a n t e de la C o ­
m u n i d a d A u t ó n o m a r e s p e c t o a la de l r e s t o d e España. 

La e n u m e r a c i ó n n o es, s in e m b a r g o , c e r r a d a , d a d o q u e el apar­
t a d o e) de l c i t a d o a r t í c u l o 13.1 p e r m i t e la u t i l i z a c i ó n de « o t r o s 
c r i t e r i o s q u e se e s t i m e n p r o c e d e n t e s , e n t r e los q u e se va lo ­
r a r á n la r e l a c i ó n e n t r e los índices de d é f i c i t en se r v i c i os so ­
ciales e i n f r a e s t r u c t u r a s q u e a fec ten al t e r r i t o r i o de la C o ­
m u n i d a d A u t ó n o m a y al c o n j u n t o de l Estado y la r e l ac i ón e n t r e 
los cos tos p o r h a b i t a n t e d e los se rv i c ios sociales y a d m i n i s t r a ­
t i v o s t r a n s f e r i d o s para el t e r r i t o r i o d e la C o m u n i d a d A u t ó ­
n o m a y pa ra el c o n j u n t o de l Es tado». 

P o r lo q u e se r e f i e r e a la e v e n t u a l r e v i s i ó n de l PPI, el c i t a d o 
a r t í c u l o 13.3 ú n i c a m e n t e la c i r c u n s c r i b e a c u a t r o supues tos , 
cuales son la v a r i a c i ó n en el n i ve l de c o m p e t e n c i a s , la ces ión 
d e nuevos t r i b u t o s , la m o d i f i c a c i ó n sustanc ia l en el s i s tema t r i ­
b u t a r i o estata l y la s o l i c i t u d p o r p a r t e de l Estado o la C o ­
m u n i d a d A u t ó n o m a una vez t r a n s c u r r i d o s c i n c o años desde su 
pues ta en v i g o r . 

P o r su p a r t e , el a r t í c u l o 16 d e la L O F C A s ien ta las bases de 
lo q u e es el F o n d o d e C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i t o r i a l (en ade­
l an te FCI ) , a r t i c u l a d o s o b r e la base de l p r i n c i p i o c o n s t i t u c i o n a l 
d e s o l i d a r i d a d i n t e r t e r r i t o r i a l . El c i t a d o a r t í c u l o regu laba c o m o 
m a t e r i a s p r i nc i pa les en es te s e n t i d o el l í m i t e i n f e r i o r al m o n ­
t a n t e anual de l F o n d o (30 p o r 100 de la i n v e r s i ó n p ú b l i c a a p r o ­
bada en los P resupues tos G e n e r a l e s de l Es tado) , los l ím i tes en 
c u a n t o a su d e s t i n o ( « p r o y e c t o s de c a r á c t e r loca l , c o m a r c a l , 
p r o v i n c i a l o r eg i ona l de i n f r a e s t r u c t u r a , o b r a s púb l i cas , rega­
d íos , o r d e n a c i ó n de l t e r r i t o r i o , v i v i e n d a y e q u i p a m i e n t o co ­
l e c t i v o , m e j o r a de l h á b i t a t r u r a l , t r a n s p o r t e s y c o m u n i c a c i o n e s 
y , en g e n e r a l , aquel las i n v e r s i o n e s q u e c o a d y u v e n a d i s m i n u i r 
las d i fe renc ias d e r e n t a y r i q u e z a e n t r e los hab i tan tes de los 
m i s m o s » ) y los c r i t e r i o s de d i s t r i b u c i ó n , cuya p o n d e r a c i ó n , al 
igual q u e en el caso de l PPI, d e b e r í a r e s p e t a r el p r i n c i p i o de 



r ese r va de ley y ser ía rev isab le cada c i nco años. Los c r i t e r i o s 59 
es tab lec idos p o r la L O F C A e r a n : 

— La i nve rsa d e la r e n t a p e r cáp i ta . 

— La tasa d e p o b l a c i ó n e m i g r a d a de los d iez ú l t i m o s años. 

— El p o r c e n t a j e de d e s e m p l e o s o b r e la p o b l a c i ó n act iva . 

— La s u p e r f i c i e t e r r i t o r i a l . 

— El h e c h o insu la r , en re l ac i ón con la le janía de l t e r r i t o r i o 
pen insu la r . 

— O t r o s c r i t e r i o s q u e se e s t i m e n p r o c e d e n t e s . 

El deseo de d o t a r al FCI de un c o n t e n i d o e s p e c i a l m e n t e i m ­
p o r t a n t e d e n t r o de l s i s tema d e f i nanc iac ión d e las C o m u n i ­
dades A u t ó n o m a s , u n i d o a c ie r tas lagunas legales q u e e n c e r r a ­
ba su r e g u l a c i ó n a p a r t i r d e la L O F C A , l l evó a e l a b o r a r una 
ley especial pa ra este i n s t r u m e n t o f i n a n c i e r o , c o m o e r a la Ley 
7 /1984 , d e 31 de m a r z o , de l F o n d o de C o m p e n s a c i ó n I n t e r -
t e r r i t o r i a l , cuyas novedades p r i nc ipa les f u e r o n las s igu ien tes : 

— D e f i n i c i ó n de la base de l F o n d o a p a r t i r de la I n v e r s i ó n 
r e a l c i v i l nueva de l Estado. 

— F i jac ión de l p o r c e n t a j e a ap l i ca r s o b r e la base c i t ada a efec­
tos de d o t a r el FCI c o r r e s p o n d i e n t e a los años 1984 a 1986, 
a m b o s inc lus ive en un 40 p o r 100, c o n una c láusula de ga­
ran t í a ad ic iona l según la cual «hasta q u e f ina l i ce el p r o c e s o 
de t rans fe renc ias a todas las C o m u n i d a d e s , la d o t a c i ó n de l 
FCI n o p o d r á r e s u l t a r i n f e r i o r al c o n j u n t o d e las i nve rs iones 
reales nuevas v incu ladas a los se rv i c i os t r a n s f e r i d o s a las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s » . 

— C o n s i d e r a c i ó n d e todas las C o m u n i d a d e s c o m o benef ic iar ías 
de l F o n d o . 

— D e f i n i c i ó n y p o n d e r a c i ó n de las va r iab les d i s t r i b u t i v a s . 

— La d e t e r m i n a c i ó n d e c o m ú n a c u e r d o e n t r e el Estado y las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s d e los p r o y e c t o s d e i n v e r s i ó n q u e 
d e b i e r a n f inanc ia rse con c a r g o al FCI . 

— La o b l i g a t o r i e d a d para todas las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
de e l a b o r a r un P r o g r a m a de D e s a r r o l l o Reg iona l ( P D R ) , d e 
a c u e r d o con la m e t o d o l o g í a q u e al e f ec to ser ía e l abo rada 
p o r el G o b i e r n o de la nac ión p r e v i a c o n s u l t a al C o n s e j o d e 
Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra . 

Las d i s func iones observadas en el f u n c i o n a m i e n t o real de l FCI , 



60 d a d o su d o b l e c o m e t i d o c o m o i n s t r u m e n t o de f i nanc iac ión de 
la i n v e r s i ó n n u e v a y c o m o m e c a n i s m o d e c o m p e n s a c i ó n y so­
l i d a r i d a d i n t e r r e g i o n a l , l l e v a r o n r e c i e n t e m e n t e a su m o d i f i c a ­
c i ó n a t r a v é s d e la Ley 29 /1990 , d e 26 d e d i c i e m b r e , de l F o n d o 
d e C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i t o r i a l , n o r m a a c t u a l m e n t e en v i g o r , 
y cuyas p r i nc ipa les i nnovac iones p u e d e n r e s u m i r s e e n : 

— La c o o r d i n a c i ó n con los Fondos E s t r u c t u r a l e s de la C o ­
m u n i d a d E c o n ó m i c a E u r o p e a , a e fec tos d e c o m p l e m e n t a r s e 
y p o t e n c i a r el c a r á c t e r r e d i s t r i b u t i v o y s o l i d a r i o q u e sub -
yace en su f i losof ía . 

— U n i d o a l o a n t e r i o r , se p r o c e d e a d e l i m i t a r las C o m u n i ­
dades A u t ó n o m a s benef ic ia r ías de l FC I , q u e / a n o se rán 
todas, c o m o sucedía con la Ley a n t e r i o r , s i no ú n i c a m e n t e 
aquel las q u e se e n m a r q u e n en el O b j e t i v o I de los Fondos 
Es t ruc tu ra l es l8. 

— C o n s e c u e n t e m e n t e , se a l t e r a n t a m b i é n las var iab les r e l e ­
vantes para el r e p a r t o de l F o n d o y su p o n d e r a c i ó n , así 
c o m o la d e t e r m i n a c i ó n d e la cuan t í a g loba l de l FC I , la cual 
v e n d r á a h o r a p o n d e r a d a p o r la p o b l a c i ó n r e l a t i v a de l c o n ­
j u n t o d e t e r r i t o r i o s bene f i c iados y su r e n t a p e r cáp i ta . 

— F i n a l m e n t e , en c u a n t o a su d e s t i n o , se a m p l í a el c o n c e p t o 
de i n v e r s i ó n , p e r m i t i é n d o s e d e d i c a r los recu rsos p r o c e d e n ­
tes de l FCI a la d o t a c i ó n de t r ans fe renc ias d e cap i ta l , ade­
más de las i nve rs i ones reales c o n t e n i d a s en la leg is lac ión 
p r e c e d e n t e . 

P o r ú l t i m o , las As ignac iones Presupues ta r ias Especiales (en ade­
l an te A P E ) v i e n e n regu ladas en el a r t í c u l o 13 de la L O F C A , 
s o b r e la base de l c o m p r o m i s o p o r p a r t e de l Estado de g a r a n ­
t i z a r en t o d o el t e r r i t o r i o españo l el n i ve l m í n i m o de los ser­
v i c ios f u n d a m e n t a l e s de su c o m p e t e n c i a . El c i t a d o a r t í c u l o d e ­
f i n e , a n u e s t r o j u i c i o i n a d e c u a d a m e n t e , el n i v e l m í n i m o c o m o 
el n i v e l m e d i o en t o d o el t e r r i t o r i o nac iona l , p o r c u a n t o el 
n i ve l m e d i o t e n d e r í a a c r e c e r a m e d i d a q u e lo h i c i e r a la co ­
b e r t u r a de los se rv i c ios púb l i cos en las C o m u n i d a d e s p e o r d o ­
tadas, p r o d u c i é n d o s e un e fec to aná logo a la c o n o c i d a pa rado ja 
d e A q u i l e s y la t o r t u g a , y c o m p r o m e t e la d o t a c i ó n de s u b ­
venc iones específ icas o c o n d i c i o n a d a s para g a r a n t i z a r d i c h a co ­
b e r t u r a a las C o m u n i d a d e s q u e n o a lcancen d i c h o n i v e l , con 
la ag ravan te de s u g e r i r el i n c r e m e n t o de l PP! pa ra aquel las 
C o m u n i d a d e s en las q u e fuese necesar ia la r e i t e r a c i ó n de A P E 
en un espac io d e t i e m p o i n f e r i o r a c i nco años. S i tuados a f i ­
nales d e 1992, es d e c i r d o c e años después de la p r o m u l g a c i ó n 
d e la L O F C A , t o d a v í a n o ha s i do p u e s t o en v i g o r este i n s t r u ­
m e n t o f i n a n c i e r o . 

18 Para 1990 y 1991, ya que en el fu turo las Leyes de Presupuestos Generales 
del Estado podrían variar su ámbito. 



Los s igu ien tes apa r tados p r o f u n d i z a r á n en a lgunos aspectos es­
pecí f icos de los p r i nc ipa les esquemas de subvenc iones q u e he­
m o s reseñado , c o n c r e t a m e n t e el PPI y el FC I . 

2. E l P o r c e n t a j e d e P a r t i c i p a c i ó n e n I m p u e s t o s (PPI) 

U n a p r i m e r a cues t i ón q u e p u d i e r a l l a m a r la a t e n c i ó n a los n o 
in ic iados en el s i s tema español d e f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a es 
el h e c h o de c o m p u t a r c o m o t rans fe renc ias al PPI. Sin e m b a r g o , 
y a d i f e r e n c i a , p o r e j e m p l o , de l caso a lemán en el q u e el m o ­
d e l o de f i nanc iac ión d e los en tes s u b c e n t r a l e s se basa en la 
a t r i b u c i ó n c o m p a r t i d a de los m i s m o s hechos i m p o n i b l e s e n t r e 
los d i s t i n t o s n ive les t e r r i t o r i a l e s , d e m a n e r a ta l q u e cada j u ­
r i s d i c c i ó n t i e n e d e r e c h o a un p o r c e n t a j e d e la recaudac ión o b ­
t e n i d a en su t e r r i t o r i o en c o n c e p t o de l i m p u e s t o c o r r e s p o n ­
d i e n t e ( d i gamos i m p u e s t o pe rsona l s o b r e la r e n t a o I V A ) , en 
el caso españo l , el PPI n o es una p a r t i c i p a c i ó n t e r r i t o r i a l i z a d a 
en la r ecaudac ión c o n c r e t a d e u n o o va r i os t r i b u t o s c o m p a r ­
t i d o s , s ino una p a r t i c i p a c i ó n g e n e r a l , d e p e n d i e n t e de una se r ie 
d e va r iab les p r e d e t e r m i n a d a s , en un f o n d o g loba l c o n s t i t u i d o 
p o r los ingresos t r i b u t a r i o s de l Estado s o b r e la base d e una 
d e f i n i c i ó n a d hoc . En consecuenc ia , el e q u í v o c o t é r m i n o PPI 
d e b e i n t e r p r e t a r s e en rea l idad c o m o una s u b v e n c i ó n g e n e r a l 
o n o c o n d i c i o n a d a , c u y o o b j e t i v o f u n d a m e n t a l es g a r a n t i z a r la 
su f i c ienc ia de recu rsos d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s para 
hace r f r e n t e a sus necesidades, en p r i n c i p i o o r d i n a r i a s , de gas­
t o , y q u e en consecuenc ia se e n m a r c a d e n t r o de l t e r c e r g r u p o 
d e a r g u m e n t o s t e ó r i c o s e x p u e s t o s en el a p a r t a d o p r i m e r o de 
este ep íg ra fe . 

C o n t o d o , la e v o l u c i ó n t e m p o r a l de l PPI ha s ido si cabe el 
i n s t r u m e n t o d e f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a c lave para el s o p o r t e 
d e las necesidades d e gasto q u e e m a n a n de las c o m p e t e n c i a s 
t r a n s f e r i d a s , y p r á c t i c a m e n t e el ú n i c o en los p r i m e r o s m o ­
m e n t o s de f u n c i o n a m i e n t o de l Es tado de las A u t o n o m í a s . C o n ­
c r e t a m e n t e , en su o r i g e n y d u r a n t e el p e r í o d o l l a m a d o t r a n ­
s i t o r i o (1978-1986) , el PPI se d e t e r m i n ó c o n f o r m e a lo d is ­
p u e s t o p o r la d i spos i c i ón t r a n s i t o r i a p r i m e r a de la L O F C A , la 
cual ga ran t i zaba la f i nanc iac ión d e los se rv i c i os t r a n s f e r i d o s con 
una can t i dad igual al cos te e f e c t i v o de l s e r v i c i o en el t e r r i t o r i o 
d e la C o m u n i d a d en el m o m e n t o d e la t r a n s f e r e n c i a . Los pasos 
pa ra l o g r a r ta l c o b e r t u r a f u e r o n bás i camen te dos : 

— E l a b o r a r una m e t o d o l o g í a especí f ica pa ra la d e t e r m i n a c i ó n 
de l c i t a d o cos te e f e c t i v o , c u e s t i ó n esta resue l t a n o s in d is ­
c u s i ó n , c o m o ya h e m o s i n d i c a d o , con el A c u e r d o de l C o n ­
se jo de Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra d e 18 d e f e b r e r o de 
1982. 

— U n a vez ca lcu lado el cos te e f e c t i v o , d e d u c i r de l m i s m o el 
i m p o r t e de la recaudac ión p r o c e d e n t e de t r i b u t o s ced idos , 
d e t e r m i n a n d o el PPI c o m o el c o c i e n t e e n t r e el r e s u l t a d o 



62 as' o b t e n i d o y los i ng resos de l Es tado p o r i m p u e s t o s d i r e c t o s 
e i n d i r e c t o s . 

D a d o q u e los t raspasos n o son rea l i zados d e f o r m a s i m u l t á n e a , 
el p r o c e s o de va lo rac i ones sucesivas da luga r a d i ve r sos « p r e -
p o r c e n t a j e s » , d e m o d o q u e ú n i c a m e n t e l lega a d e t e r m i n a r s e el 
PPI q u e f i n a l m e n t e c o r r e s p o n d e r á a cada t e r r i t o r i o una vez 
a lcanzado su t e c h o c o m p e t e n c i a l . 

O b s é r v e s e c ó m o este s i s t ema de d e t e r m i n a c i ó n de l PPI i m p l i c a 
q u e su cuan t ía va e s t r e c h a m e n t e l igada a la f i nanc iac ión p o r la 
v ía d e los t r i b u t o s ced idos , s i e n d o el n e x o c o m ú n q u e ac túa 
c o m o r e f e r e n c i a d e f i n i t i v a la cuan t ía de l cos te e f e c t i v o , aspec to 
es te q u e ha d a d o lugar d u r a n t e el p e r í o d o d e r e f e r e n c i a a dos 
c o n o c i d o s p r o b l e m a s : 

— U n e f e c t o d e s i n c e n t i v o a la h o r a d e g e s t i o n a r c o n ef icacia 
los t r i b u t o s ced idos , d a d o q u e , al d e t e r m i n a r s e res idua l -
m e n t e el PPI, un a u m e n t o en la r e c a u d a c i ó n de ta les t r i ­
b u t o s l leva apa re jado un descenso en el p o r c e n t a j e . S iendo 
és te un i n s t r u m e n t o d e f i nanc iac ión g r a t u i t o pa ra las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , en el s e n t i d o de q u e n o les r e ­
q u i e r e a s u m i r costes d e i m p o p u l a r i d a d a n t e sus c iudadanos , 
la c o n d u c t a esperada desde una ó p t i c a rac iona l pa ra las au ­
t o r i d a d e s a u t o n ó m i c a s ser ía d e s a t e n d e r sus ob l i gac iones de 
i nspecc ión y ges t i ón en el c a m p o de su c o m p e t e n c i a . 

— Po r o t r a p a r t e s u r g e el l l a m a d o e f e c t o f i n a n c i e r o d e b i d o a 
q u e los ingresos d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s c r e c e n 
más r á p i d a m e n t e q u e sus necesidades de gas to , p o r c u a n t o 
los p r i m e r o s a p r o v e c h a n el i n c r e m e n t o en los recu rsos t r i ­
b u t a r i o s de l Estado ( C a p í t u l o s I y II d e ing resos) en m o ­
m e n t o s además de t e n d e n c i a al alza d e la p r e s i ó n fiscal t r as 
la r e f o r m a d e 1978, m i e n t r a s sus necesidades (cos te e f e c t i v o 
d e las c o m p e t e n c i a s asumidas) a u m e n t a n al r i t m o d e par ­
t i das s im i l a res de l P r e s u p u e s t o de l Estado (bás i camen te gas­
t o s d e p e r s o n a l , c o m p r a s c o r r i e n t e s d e b ienes y se rv i c ios 
e i n v e r s i o n e s rea les) , e x c l u y é n d o s e las s u b v e n c i o n e s , par­
t i d a esta q u e es la p r i n c i p a l r esponsab le de l f u e r t e i nc re ­
m e n t o de l gas to p ú b l i c o en ese p e r í o d o . D o s son los p r i n ­
c ipales p r o b l e m a s o r i g i n a d o s p o r es te e fec to : la apa r i c i ón 
d e un d e s e q u i l i b r i o f i n a n c i e r o e n t r e los d i s t i n t o s n ive les de 
las A d m i n i s t r a c i o n e s Públ icas, d e s e q u i l i b r i o q u e ac túa pe­
na l i zando al Estado y f a v o r e c i e n d o a las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s , y s i m u l t á n e a m e n t e la g e n e r a c i ó n d e p r o b l e m a s d e 
e q u i d a d e n t r e las d i s t i n tas C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de r é ­
g i m e n c o m ú n al d i s c r i m i n a r f i n a n c i e r a m e n t e a las C o m u ­
n idades c u y o gas to se f i nanc iaba en una m a y o r m e d i d a p o r 
la v ía d e los t r i b u t o s ced idos . 

M i e n t r a s el p r i m e r o d e los de fec tos c o n s i d e r a d o s se m a n t u v o 
i n c ó l u m e hasta la r e f o r m a de 1986 q u e anunc ia la l legada de l 
l l a m a d o p e r í o d o d e f i n i t i v o , el s e g u n d o f u e c o r r e g i d o s o b r e la 



base de una p r i m e r a i n t e r p r e t a c i ó n a m p l i a d e la L O F C A , en 63 
el s e n t i d o d e q u e el PPI o r i g i n a r i a m e n t e c o n c e b i d o c o m o ú n i c o 
una vez ca lcu lado con r e f e r e n c i a al t raspaso de c o m p e t e n c i a s 
se c o n v i r t i ó en des l i zan te (a jus tab le a la baja), lo cual l igaba 
i n d i s o l u b l e m e n t e la f i nanc iac ión de este p e r i o d o al cos te efec­
t i v o , con lo q u e se i n t r o d u c í a n dos e l e m e n t o s de p e r t u r b a c i ó n , 
cuales son la negoc iac ión anual de l PPI e n t r e el Estado y las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , c o n las d i f i cu l t ades q u e e l l o aca r rea 
en el p r o c e s o p r e s u p u e s t a r i o de estas ú l t i m a s al n o c o n o c e r 
con la su f i c i en te an te lac ión los recu rsos d e q u e p u e d e n d is ­
p o n e r y las tens iones po l í t i cas q u e e l l o c o n l l e v a , y la acen tua­
c i ó n de l e f ec to d e s i n c e n t i v o a la g e s t i ó n d e los t r i b u t o s ced i ­
dos , s o b r e la base de los a r g u m e n t o s e x p u e s t o s con a n t e r i o ­
r i d a d . 

En 1986 se t e r m i n a el d e n o m i n a d o p e r í o d o t r a n s i t o r i o , al ne­
goc ia rse p o r p r i m e r a vez el PPI pa ra el q u i n q u e n i o i n m e d i a t o , 
c o n f o r m e al p r o c e d i m i e n t o d i s p u e s t o en el a r t í c u l o 13 d e la 
L O F C A . 

El A c u e r d o de l C o n s e j o de Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra de 7 d e 
n o v i e m b r e de 1986, q u e a p r u e b a el m é t o d o para la ap l i cac ión 
de l s i s tema d e f i nanc iac ión de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s en 
el p e r í o d o 1987-1991, p u b l i c a d o en el B O E d e 3 de n o v i e m b r e 
d e 1988 (dos años más t a r d e ) , r e g u l a el f u n c i o n a m i e n t o de l 
p o r c e n t a j e en d i c h o p e r í o d o . Las t r e s novedades p r i nc ipa les 
q u e i n t r o d u c e este A c u e r d o en r e l a c i ó n c o n el PPI s o n : 

— A c a b a r con el p e r í o d o de p o r c e n t a j e s des l i zan tes , f i j a n d o 
un v a l o r p e r m a n e n t e para t o d o el q u i n q u e n i o sa lvo para 
el caso d e q u e t u v i e r a lugar a l g u n o de los supues tos c o n ­
t e n i d o s en el c i t a d o a r t í c u l o 13.3 de la L O F C A . 

— A m p l i a r la base de r e f e r e n c i a pa ra la ap l i cac ión de l p o r ­
cen ta je , i n c o r p o r a n d o a la a n t i g u a base ( i m p u e s t o s estatales 
d i r e c t o s e i n d i r e c t o s ) las co t i zac iones a la Segu r i dad Social 
y p o r d e s e m p l e o y e x c l u y e n d o los t r i b u t o s suscep t ib les de 
ces ión a las p rop ias C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s y la a p o r t a ­
c i ó n al p r e s u p u e s t o de la C o m u n i d a d E u r o p e a . Esta nueva 
m a g n i t u d de r e f e r e n c i a ha s i do d e n o m i n a d a base I T A E ( In ­
gresos T r i b u t a r i o s A j u s t a d o s E s t r u c t u r a l m e n t e ) . 

— I n c r e m e n t a r el peso r e l a t i v o de l PPI c o m o i n s t r u m e n t o de 
f i nanc iac ión y d o t a r l e d e una m a y o r es tab i l i dad . 

En re l ac i ón con la p r i m e r a de estas novedades , la idea e ra 
a f r o n t a r los dos p r o b l e m a s básicos de l p e r í o d o t r a n s i t o r i o 
(e fec to f i n a n c i e r o y d e s i n c e n t i v o a la g e s t i ó n de los t r i b u t o s 
ced idos ) . Para e l l o se o p t ó , c o m o se señala en o t r o lugar , p o r 
f i j a r un o b j e t i v o n o r m a t i v o de r e c a u d a c i ó n para los t r i b u t o s 
ced idos , de m o d o q u e las d i fe renc ias (pos i t i vas o negat ivas) 
e n t r e ésta y la recaudac ión real r e p e r c u t a s o b r e la f i nanc iac ión 
o r d i n a r i a de la C o m u n i d a d c o r r e s p o n d i e n t e . D e ese m o d o , las 



64 m e j o r a s de g e s t i ó n s u p o n e n m a y o r f i nanc i ac i ón , y p o r t a n t o 
m a y o r capac idad para a f r o n t a r nuevos p r o y e c t o s de gas to y 
v i ceve rsa . D e l m i s m o m o d o , la f i j ac ión d e un PPI i nva r i ab le 
pa ra los s igu ien tes c i nco años des l iga la f i nanc iac ión básica de l 
e s t r i c t o apego al cos te e f e c t i v o , p e r m i t e m e j o r a r el p r o c e s o 
p r e s u p u e s t a r i o de las C o m u n i d a d e s y d i s m i n u y e las tens iones 
po l í t i cas e n t r e A d m i n i s t r a c i o n e s al e v i t a r la necesidad de ne­
goc iac iones anuales. 

Por l o q u e se r e f i e r e al c a m b i o d e m a r c o de re fe renc ia , la 
u t i l i z a c i ó n d e la base I T A E s u g i e r e dos t i p o s d e c o m e n t a r i o s 
c o n t r a p u e s t o s . Por una p a r t e , y desde una p e r s p e c t i v a eco­
n ó m i c a el c a m b i o t i e n e la v e n t a j a nada desdeñab le d e i n s e r t a r 
la f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a en un m a r c o más a m p l i o d e n t r o de l 
c o n j u n t o d e las A d m i n i s t r a c i o n e s Públ icas, al i n c o r p o r a r e n t r e 
las va r iab les re levan tes a los t r i b u t o s l igados a la Segur idad 
Socia l , d e ta l m a n e r a q u e se cons igue e v i t a r q u e camb ios en 
su s i s tema de f i nanc iac ión ( p o r e j e m p l o , una e v e n t u a l sus t i ­
t u c i ó n de co t i zac iones sociales p o r I V A ) a fec ten al m o n t a n t e 
de las subvenc iones genera les a r e c i b i r p o r los en tes a u t o n ó ­
m icos . Por o t r a p a r t e , s in e m b a r g o , el cos te j u r í d i c o de esta 
razonab le dec i s ión e c o n ó m i c a ha s i do rea l i za r una segunda i n ­
t e r p r e t a c i ó n a m p l i a d e la L O F C A , la cua l , c o m o sabemos, co­
nec ta el p o r c e n t a j e con « la r e c a u d a c i ó n d e los i m p u e s t o s es-
tata/es n o ced idos» . 

A d e m á s de la a m p l i a c i ó n de la base, el PPI i n s t a u r a d o con el 
c i t a d o A c u e r d o d e 1986 a d q u i e r e un m a y o r n i ve l de es tab i l i dad 
al v e n i r c o n e c t a d a su e v o l u c i ó n a la p r o p i a de la base I T A E , 
si b ien con dos h o r q u i l l a s q u e l i m i t a n su c r e c i m i e n t o , cuales 
son el n o p o d e r s u p e r a r el i n c r e m e n t o n o m i n a l de l PIB, ni 
r e s u l t a r i n f e r i o r al de l l l a m a d o G a s t o E q u i v a l e n t e de l Estado, 
d e f i n i d o c o m o ta l en el A c u e r d o y n ive l es te ú l t i m o q u e 
p r e d o m i n a en t o d o caso a c t u a n d o c o m o c láusu la de ga ran t ía . 

Por ú l t i m o , la t e r c e r a d e las novedades c o m e n t a d a s hace r e ­
f e renc i a al i n c r e m e n t o en el peso r e l a t i v o de l PPI en el s i s tema 
de f i nanc i ac i ón , el cual es un r e s u l t a d o q u e se d e r i v a de la 
i n t e r s e c c i ó n d e t r e s hechos f u n d a m e n t a l e s : 

— La r e d u c c i ó n d e la i m p o r t a n c i a c u a n t i t a t i v a d e los t r i b u t o s 
ced idos a p a r t i r d e 1986, d e b i d o a la desapa r i c i ón de l I m ­
p u e s t o s o b r e el L u j o r e c a u d a d o en d e s t i n o c o m o conse­
cuenc ia d e la e n t r a d a en v i g o r de l I V A . 

— La i n c o r p o r a c i ó n a la f i nanc iac ión i n c o n d i c i o n a d a , y p o r t a n ­
t o con i nc i denc ia en el PPI, n o só lo de l a n t i g u o cos te efec­
t i v o de los se rv i c ios t raspasados , s i no t a m b i é n de un 25 p o r 
100 de l FCI y d e las s u b v e n c i o n e s a ó r g a n o s de a u t o g o ­
b i e r n o y o t r a s q e pasan a ser d e t i t u l a r i d a d a u t o n ó m i c a . 

— La r e s t r i c c i ó n ad ic iona l i n c o r p o r a d a al s i s tema d e q u e n i n ­
g u n a C o m u n i d a d r e c i b i r í a una f i nanc iac ión i n f e r i o r a la q u e 



rec ib ía al f ina l de l p e r í o d o t r a n s i t o r i o , c láusu la esta q u e a l - 65 
gunos au to res han q u e r i d o d e f i n i r c o m o una m e j o r a ó p t i -
m o - p a r e t i a n a desde la ó p t i c a d e las C o m u n i d a d e s A u t ó ­
nomas , en el s e n t i d o de q u e a lguna d e ellas ganar ía s in d u d a 
f i nanc i ac i ón , s in i m p l i c a r e l l o pé rd idas para o t r a s C o m u n i ­
dades, s o p o r t a n d o en t o d o caso el cos te añad ido un agen te 
e x t e r n o c o m o es el Estado C e n t r a l . D e b e n o t a r s e , s in e m ­
b a r g o , q u e p r o b a b l e m e n t e p u d i e r a haberse p r o d u c i d o a lgún 
t i p o de sesgo en la n e g o c i a c i ó n in ic ia l de l cos te e fec t i vo , 
dadas las insuf ic ienc ias con tab les de la m e t o d o l o g í a ap l icada, 
lo cual hab r ía d a d o c o m o r e s u l t a d o c ie r tas i nequ idades no 
c o m p u t a d a s . Si s u p o n e m o s q u e e x i s t e una p r o b a b i l i d a d ra­
z o n a b l e m e n t e a l ta de q u e las C o m u n i d a d e s q u e l l ega ron al 
m o m e n t o de la negoc iac ión de l n u e v o s i s tema en m e j o r e s 
c o n d i c i o n e s , en el s e n t i d o de h a b e r r e c i b i d o las c o m p e t e n ­
cias t raspasadas con un m a y o r desp l i egue de m e d i o s , h u ­
b i e r a n s ido capaces de o c u l t a r en la mesa de negoc iac ión 
su pos i c i ón de ven ta ja c o m p a r a t i v a , nada ga ran t i za q u e el 
r e s u l t a d o a lcanzado f u e r a s u f i c i e n t e m e n t e e f i c i en te . Por 
o t r a p a r t e , al a jus tarse e s t r e c h a m e n t e la f i nanc iac ión al cos­
t e e f e c t i v o , p o r la t é c n i c a d e p o r c e n t a j e s des l i zan tes , no 
parece pos ib le bajar la f i nanc iac ión d e este m í n i m o , si se 
respe ta la lóg ica de l s i s tema. 

R e s p e c t o a la d e f i n i c i ó n de las va r iab les q u e van a ser u t i l i zadas 
pa ra la d i s t r i b u c i ó n de l f o n d o d e subvenc iones genera les q u e 
d e t e r m i n a r a el PPI, el A c u e r d o rea l iza una t e r c e r a l e c t u r a a m ­
p l ia de la L O F C A , desde el m o m e n t o q u e só lo i nc l uye e x p l í ­
c i t a m e n t e t r e s de los c r i t e r i o s p o r e l la m e n c i o n a d o s a estos 
e fec tos ( p o b l a c i ó n , es fue rzo fiscal y r e l ac i ón inve rsa d e la r e n t a 
p e r cáp i ta ) . Po r el c o n t r a r i o , e x i s t e n t r e s c r i t e r i o s de e n t r e 
los c o n t e n i d o s en el a r t í c u l o 123.1 de la L O F C A q u e han s ido 
i g n o r a d o s ( a p o r t a c i ó n de la C o m u n i d a d a las cargas genera les 
de l Estado, índ ice de dé f i c i t de se rv i c i os sociales e i n f r a e s t r u c ­
t u r a s d e la C o m u n i d a d y r e l ac i ón d e los costes p o r h a b i t a n t e 
d e los se rv i c i os sociales y a d m i n i s t r a t i v o s t r a n s f e r i d o s para el 
t e r r i t o r i o de la C o m u n i d a d A u t ó n o m a y pa ra el c o n j u n t o de l 
Es tado) . Sin e m b a r g o , han s ido inc lu idas o t r a s var iab les n o p r e ­
v istas en la L O F C A , c u e s t i ó n esta q u e p o r sí m i s m a n o t e n d r í a 
m a y o r re levanc ia , ya q u e , c o m o hab íamos v i s t o con a n t e r i o ­
r i d a d , la e n u m e r a c i ó n legal e r a a b i e r t a , p e r o q u e a n u e s t r o 
j u i c i o n o s i e m p r e t i e n e una c la ra j us t i f i cac i ón . As í , la i nc lus ión 
d e las un idades a d m i n i s t r a t i v a s (con un v a l o r de 0,5 p o r p r o ­
v i n c i a y p o r C o m u n i d a d A u t ó n o m a ) n o parece o b e d e c e r a n i n ­
g ú n c r i t e r i o o b j e t i v o de neces idad , y la i n c o r p o r a c i ó n de o t r a s 
va r i ab les c o m o la s u p e r f i c i e y la i n s u l a r i d a d , si b ien p u d i e r a n 
ser jus t i f icadas s o b r e la base d e cons ide rac iones de costes en 
la p r e s t a c i ó n de se rv i c i os , además de r e s u l t a r r e d u n d a n t e con 
las va r iab les u t i l i zadas en la d i s t r i b u c i ó n de l FCI p e r m i t e echar 
d e m e n o s la p resenc ia d e a lguna o t r a v a r i a b l e , c o m o la p o n ­
d e r a c i ó n d e la supe r f i c i e p o r es t r a t os de p e n d i e n t e o la d is ­
p e r s i ó n de la p o b l a c i ó n , q u e recog iesen d e t e r m i n a d a s carac-



66 te r í s t i cas físicas u o rog rá f i cas q u e p u d i e r a n m a t i z a r m e j o r las 
neces idades de gasto . 

El c u a d r o III.2.1 recoge las p o n d e r a c i o n e s o t o r g a d a s a las va­
r iab les f i n a l m e n t e i n c o r p o r a d a s , d i s t i n g u i e n d o e n t r e los dos 
b l o q u e s d e c o m p e t e n c i a s suscep t ib les d e ser f inanc iadas, las 
c o m p e t e n c i a s c o m u n e s a todas las C o m u n i d a d e s y las c o m p e ­
tenc ias de educac ión para aquel las C o m u n i d a d e s q u e han v i s t o 
t r a n s f e r i d o este s e r v i c i o . 

En c u a l q u i e r caso, es necesar io resa l ta r q u e f r e n t e al r e s t o d e 
va r i ab les u t i l i zadas , q u e son de s u m a p o s i t i v a q u e asignan r e ­
cu rsos a todas las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , las va r iab les p o ­
b r e z a r e l a t i v a y es fue rzo f iscal son r e d i s t r i b u t i v a s o d e s u m a 
c e r o , d e m o d o q u e su i n t e n c i ó n es p r o c u r a r t r ans fe renc ias i m ­
p l íc i tas e n t r e las d i s t i n tas C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s según sus 
va lo res se e n c u e n t r e n p o r e n c i m a o p o r d e b a j o de la m e d i a 
pa ra cada v a r i a b l e . C o n c r e t a m e n t e , la d e f i n i c i ó n d e var iab les 
c o n t e n i d a en el A c u e r d o e ra : 

— P o b l a c i ó n : hab i t an tes d e d e r e c h o cuan t i f i cados en el C e n s o 
de l I N E d e 1983. 

— Es fue rzo f isca l : d i f e r e n c i a e n t r e los t a n t o s p o r u n o de la 
c u o t a l í q u i d a de l I m p u e s t o s o b r e la R e n t a d e las Personas 
Físicas y de l P r o d u c t o I n t e r i o r B r u t o de cada C o m u n i d a d , 
o b t e n i d o s en re l ac i ón con la m e d i a ; p o r lo t a n t o : 

EFi = ( l i y i R ) - (PIBi/PIB) 

— Pob reza r e l a t i v a : d i f e r e n c i a e n t r e los t a n t o s p o r u n o de la 

C u a d r o III.2.I. Ponderación de las var iables ut i l izadas 
p a r a la de te rminac ión del PPI - (Per íodo 1987-1991) 

COMPETENCIAS COMUNES 

Porcentajes 

Población 59,00 
Insularidad 0,70 
Superficie 16,00 
Unidades administrativas 24,30 
Pobreza relativa 4,20 
Esfuerzo fiscal 5,00 

COMPETENCIAS DE EDUCACION 

Porcentajes 

Población 84,40 
Insularidad 3,10 
Superficie 15,00 
Pobreza relativa 0,40 
Esfuerzo fiscal 1,70 
Constante -2,50 



p o b l a c i ó n y el P r o d u c t o I n t e r i o r B r u t o d e cada C o m u n i d a d , 67 
o b t e n i d o s en re l ac i ón c o n la m e d i a ; p o r lo t a n t o : 

IRi = (N¡/N) - (PIBi/PIB) 

— S u p e r f i c i e : e x t e n s i ó n t e r r i t o r i a l d e cada C o m u n i d a d A u t ó ­
n o m a t o m a d a de « Ind i cado res Reg iona les» de l I N E en 1984. 

— I n s u l a r i d a d : d i s tanc ia en k i l ó m e t r o s e n t r e M a d r i d y la ca­
p i ta l de Baleares en un caso y p o r la s e m i s u m a de las d is ­
tanc ias de M a d r i d a Las Palmas de G r a n C a n a r i a y a San­
t a C r u z d e T e n e r i f e en el o t r o , med idas s o b r e arcos de 
c í r cu los m á x i m o s según da tos s u m i n i s t r a d o s p o r el I n s t i t u t o 
G e o g r á f i c o N a c i o n a l . 

— U n i d a d e s a d m i n i s t r a t i v a s : c e n t r o s de g e s t i ó n a d m i n i s t r a t i v a 
q u e f u e r o n t r a n s f e r i d o s a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s en 
el m o m e n t o de l t raspaso de los se rv i c i os . A e fec tos cuan ­
t i t a t i v o s , se v a l o r a con 0,5 cada p r o v i n c i a y 0,5 más sus 
se rv i c i os cen t ra l es . 

T r a n s c u r r i d o s c i nco años desde la e n t r a d a en v i g o r de l s i s tema 
l l a m a d o d e f i n i t i v o , p e r í o d o de v i genc ia f i j ado en el tan tas veces 
c i t a d o A c u e r d o d e 1986, p r o c e d í a v o l v e r a rev i sa r el m o d e l o 
de f i nanc iac ión y , p o r s u p u e s t o , los c r i t e r i o s y sus c o r r e s p o n ­
d i e n t e s p o n d e r a c i o n e s q u e d e t e r m i n a n el PPI d e cada C o m u ­
n i d a d , lo q u e da lugar a un n u e v o A c u e r d o s o b r e el s i s tema 
de f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a en el p e r í o d o 1992-1996 a d o p t a d o 
p o r el C o n s e j o d e Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra el 20 d e e n e r o 
de 1992 y aún n o p u b l i c a d o en el B O E , A c u e r d o este q u e 
c o m e n t a m o s con más d e t a l l e en el c a p í t u l o IV d e este t r a b a j o . 

Po r su p a r t e , el c u a d r o III .2.2 m u e s t r a la e v o l u c i ó n de los PPI 
desde el año 1986. En el m i s m o se o b s e r v a una caída gene ­
ra l i zada de l p o r c e n t a j e para el año 1987, f r u t o de l c a m b i o d e 
base, d e los Impues tos D i r e c t o s e I n d i r e c t o s estatales a los 
l l amados Ingresos T r i b u t a r i o s A j u s t a d o s E s t r u c t u r a l m e n t e (base 
I T A E , ya de f i n i da ) . El m a y o r v a l o r d e la nueva base e x p l i c a el 
descenso en los c o r r e s p o n d i e n t e s PPI. 

La s i g u i e n t e d i s m i n u c i ó n en los va lo res de l p o r c e n t a j e se p r o ­
d u c e en 1988, c o m o consecuenc ia d e la ces ión a las C o m u n i ­
dades A u t ó n o m a s de l I m p u e s t o s o b r e A c t o s Ju r íd i cos D o c u ­
m e n t a d o s . Es p rec i so resa l ta r a estos e fec tos c ó m o la ces ión 
d e un n u e v o t r i b u t o ac t iva el m e c a n i s m o p r e v i s t o en la 
L O F C A para la r e v i s i ó n a la baja de l p o r c e n t a j e , m i e n t r a s q u e 
las i m p o r t a n t e s mod i f i cac iones n o r m a t i v a s i n t r o d u c i d a s p o r la 
A d m i n i s t r a c i ó n C e n t r a l de l Estado en dos de los p r i nc ipa les 
t r i b u t o s ced idos , cuales son el I m p u e s t o s o b r e Sucesiones y 
D o n a c i o n e s y el I m p u e s t o s o b r e el P a t r i m o n i o l9, n o han s i do 

19 Para las modificaciones, wd. Ley 29/1987, de 18 de diciembre, del Impuesto 
sobre Sucesiones y Donaciones, Real Decreto Ley 6/1988, de 29 de 



¿3 C u a d r o II 1.2.2. Porcenta jes de part ic ipación 
en los ingresos del estado 

C C . A A . 1986 1987 1988 1989 1990 1991 

Andalucía .... 3,0142043 2,2916130 2,2175926 2,2175926 2,2175926 2,2220812 
Canarias 0,7723512 0,5838631 0,5560525 0,5560525 0,5560525 0,5560525 
Cataluña 1,5924897 1,3733442 1,1830774 1,1830774 1,1882927 1,2088605 
Galicia 1,3738664 0,9293475 0,9696295 0,9696295 0,9773390 0,9773390 
Comunidad 

Valenciana.. 1,0651300 0,8234067 0,7534075 0,7534075 0,7552069 0,7552069 
Asturias 0,0208866 0,0595791 0,0401571 0,0401571 0,0404132 0,0401571 
Baleares 0,0107088 0,0308089 0,0129550 0,0129550 0,0129550 0,0129550 
Cantabria .... 0,0402653 0,0533910 0,0436029 0,0436029 0,0436029 0,0436029 
Madrid 0,5910863 0,4734955 0,4779158 0,4779158 0,4808191 0,4808191 
Murcia 0,0126140 0,0506568 0,0351011 0,035101! 0,0352175 0,0352175 
La Rioja 0,0251103 0,0325962 0,0271604 0,0271604 0,0284974 0,0284974 
Aragón 0,1280800 0,1169862 0,0916733 0,0916733 0,0916733 0,0916733 
Castilla-La 

Mancha 0,3026910 0,2527626 0,2345944 0,2345944 0,2348372 0,2348372 
Castilla 

y León 0,4477763 0,3433212 0,3205179 0,3205179 0,3219465 0,3219465 
Extremadura 0,1734224 0,1706107 0,1626658 0,1626658 0,1639201 0,1639201 
Total 9,5706824 7,5857857 7,1261032 7,1261032 7,1483659 7,1734223 

Fuente: Dirección General de Coordinación con las Haciendas Territoriales 
y PGE. 

v istas a t r a v é s de l m i s m o p r i s m a , pese a s u p o n e r una m e r m a 
i m p o r t a n t e en la r ecaudac ión en c o n c e p t o de estos t r i b u t o s 20, 
y p o r t a n t o n o han d a d o lugar a la r e v i s i ó n al alza de l PPI. 

Po r ú l t i m o , las a l t e rac iones su f r idas p o r el PPI en los años 1990 
y 1991 (mod i f i cac i ones al alza en todas las C o m u n i d a d e s e x ­
c e p t o Canar ias , Baleares, C a n t a b r i a y A r a g ó n ) r e s p o n d e n a la 
asunc ión de nuevas c o m p e t e n c i a s p o r p a r t e de las C o m u n i ­
dades A u t ó n o m a s . 

A m o d o d e c o m e n t a r i o f ina l s o b r e este p u n t o , y s in p e r j u i c i o 

diciembre, sobre tr ibutación de la familia en el Impuesto Extraordinario 
sobre el Patrimonio Ne to y Ley 20/1989, de 29 de jul io, sobre adaptación del 
Impuesto sobre la Renta y el Impuesto sobre el Patrimonio a la Sentencia del 
Tribunal Constitucional. 
20 Las pérdidas ocasionadas por las modificaciones normativas en los 
t r ibutos citados han sido estimadas en alguna Comunidad en el 30 por 100 
de la recaudación del Impuesto sobre el Patr imonio y en el 50 por 100 de 
la recaudación del Impuesto de Sucesiones. Cfr. Cros eí al. (1989). 



de la v a l o r a c i ó n g loba l q u e e f e c t u a r e m o s con p o s t e r i o r i d a d , ^9 
cabe i n d i c a r q u e a n u e s t r o j u i c i o algunas d e las var iab les q u e 
r e i t e r a d a m e n t e se m a n t i e n e n pa ra el d i seño de l e s q u e m a d e 
p a r t i c i p a c i o n e s n o re f le jan a d e c u a d a m e n t e los o b j e t i v o s q u e d e ­
be r í a sat is facer un s i s tema de s u b v e n c i o n e s es tab lec ido para 
d o t a r d e su f i c ienc ia al m o d e l o de f i nanc iac ión básica de las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , o b j e t i v o s q u e de a c u e r d o con el m a r c o 
t e ó r i c o g e n e r a l m e n t e a d m i t i d o 2 1 , d e b e r í a n basarse en la co ­
b e r t u r a d e la b r e c h a po tenc ia l e n t r e las necesidades de gas to 
y la capac idad f iscal . En este s e n t i d o , el m a n t e n i m i e n t o de la 
v a r i a b l e un idades a d m i n i s t r a t i v a s se hace d i f í c i l m e n t e exp l i ca ­
b le , lo m i s m o q u e la d e f i n i c i ó n c o n c r e t a d e las var iab les r e -
d i s t r i b u t i v a s , s o b r e t o d o en lo q u e respec ta al es fue rzo fiscal22. 

3. E l F o n d o d e C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i t o r i a l (FCI ) 

A d i f e r e n c i a de l PPI, q u e c o n s t i t u y e el p r i n c i p a l r e c u r s o de l 
l l a m a d o « b l o q u e de su f ic ienc ia» , el FCI se e n m a r c a d e n t r o de l 
« b l o q u e d e s o l i d a r i d a d » , s i e n d o p o r t a n t o un i n s t r u m e n t o de 
f i nanc iac ión cuya p r i m e r a i n t e n c i ó n es c o n t r i b u i r a pa l ia r las 
d i fe renc ias d e r e n t a y r i q u e z a e n t r e las d i s t i n tas reg iones q u e 
c o m p o n e n el Estado. 

La base legal in ic ia l de l FCI se e n c u e n t r a una vez más en la 
L O F C A , c u y o a r t í c u l o 16, c o m o ya se ha i n d i c a d o , d e t e r m i n a 
los p r i n c i p i o s genera les de su r e g u l a c i ó n . Sin e m b a r g o , la ev o ­
l u c i ó n p o s t e r i o r de la f i nanc iac ión p o r esta vía se a le jó sus tan-
c i a l m e n t e de las p rev i s i ones in ic ia les de la c i t ada Ley O r g á n i c a . 
As í , la e x c l u s i ó n de la i n v e r s i ó n n u e v a en la m e t o d o l o g í a ela­
b o r a d a para la d e t e r m i n a c i ó n de l «cos te e f e c t i v o » de los ser­
v i c ios t raspasados en el m o m e n t o in ic ia l de l p r o c e s o de cons­
t r u c c i ó n de l Estado de las A u t o n o m í a s , r e q u i r i ó buscar a lguna 
vía a l t e r n a t i v a para f i nanc ia r d ichas necesidades de gasto . C o m o 
q u i e r a q u e el FCI se c o n s t i t u í a c o m o un f o n d o de subvenc iones 
de c a r á c t e r c o n d i c i o n a d o , cuya c o n d i c i ó n esencial e r a el des­
t i n a r sus recu rsos a la f i nanc iac ión d e p r o y e c t o s d e i n v e r s i ó n , 
se pensó en un p r i m e r m o m e n t o q u e qu izás fuese éste el ins­
t r u m e n t o adecuado para c u b r i r la laguna d e t e c t a d a . C o n s e ­
cuenc ia d e e l l o f ue la c o n s i d e r a c i ó n de todas las C o m u n i d a d e s 

21 Vid, por todos, K ing ( l 988 ) . 
22 Para una crítica de la definición concreta de la variable esfuerzo fisco/, vid. 
Monasterio (1988). Una propuesta que relaciona el esfuerzo fiscal con el 
objet ivo de corresponsabilidad fiscal se encuentra en Suárez Pandiello 
(1922). Para una propuesta alternativa que intenta presentar variables 
relacionadas con las necesidades de gasto a part i r de las competencias 
asumidas por las Comunidades Autónomas, Wd. Monasterio / Suárez Pandiello 
(1991). 



70 A u t ó n o m a s c o m o benef ic iar ías de l F o n d o ( inc lu idas las C o ­
m u n i d a d e s d e R é g i m e n Fora l e inc luso los t e r r i t o r i o s de C e u t a 
y M e l i l l a n o c o n s t i t u i d o s f o r m a l m e n t e c o m o C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s ) t a l y c o m o se c o n s a g r ó en la Ley 7 /1984 , de 3 ! d e 
m a r z o . 

Esta s o l u c i ó n al p r o b l e m a de la i n v e r s i ó n n u e v a fue , a n u e s t r o 
j u i c i o , más b ien f r u t o de l p r a g m a t i s m o p o l í t i c o necesar io para 
p o n e r en f u n c i o n a m i e n t o de m a n e r a consensuada un mecan is ­
m o d e estas carac te r ís t i cas q u e r e s u l t a d o de un análisis s e r e n o 
d e las imp l i cac i ones q u e ta l dec i s ión p o d r í a r e p o r t a r . La prác­
t i c a de l s i s tema i n d i c ó q u e a t r i b u i r al FCI la m i s i ó n d e f i nanc ia r 
las necesidades de i n v e r s i ó n n u e v a añadía al s i s t ema más p r o ­
b lemas q u e so luc iones . 

P o r una p a r t e , el i n c o r p o r a r este o b j e t i v o al FC I , m a n t e n i e n d o 
s i m u l t á n e a m e n t e su c a r á c t e r r e d i s t r i b u t i v o y p r e s c i n d i e n d o de l 
v o l u m e n d e c o m p e t e n c i a s asumidas p o r las d i f e r e n t e s C o m u ­
n idades A u t ó n o m a s s u p o n e i n t r o d u c i r un i m p o r t a n t e sesgo en 
los resu l t ados p r e v i s t o s . En e fec to , si s u p o n e m o s , c o m o parece 
rea l i s ta , q u e las necesidades de i n v e r s i ó n n u e v a n o son las m is ­
mas en t o d o s los se rv i c i os , p o d r í a darse el caso d e q u e C o ­
m u n i d a d e s r e l a t i v a m e n t e r icas, y q u e p o r t a n t o , en p r i n c i p i o , 
n o d e b e r í a n r e c i b i r can t idades i m p o r t a n t e s d e un i n s t r u m e n t o 
f i n a n c i e r o r e d i s t r i b u t i v o , t u v i e r a n a s u m i d o un v o l u m e n de 
c o m p e t e n c i a s r e l e v a n t e en a lgunos se rv i c ios c u y o n ive l d e p r o ­
v i s i ón e s t u v i e r a p o r d e b a j o de la m e d i a , c o n lo cual sus ne­
cesidades d e i n v e r s i ó n n u e v a re lac ionada con ta les c o m p e t e n ­
cias e x c e d e r í a n a las de o t r a s C o m u n i d a d e s más p o b r e s , en 
c u y o t e r r i t o r i o fuese el Estado q u i e n pres tase ta les se rv i c ios . 
El d e s a r r o l l o de ta l h ipó tes i s l l evar ía e v i d e n t e m e n t e a la ne­
ces idad de q u e una p a r t e sustancia l de l FCI benef ic iase desde 
es te p u n t o de v i s ta a las C o m u n i d a d e s en p r o p o r c i ó n d i r e c t a 
al n i ve l de c o m p e t e n c i a s a s u m i d o y en p r o p o r c i ó n inve rsa al 
n i ve l d e c o b e r t u r a de los se rv i c ios q u e se e n c u e n t r a n t r a s estas 
c o m p e t e n c i a s . 

Sin e m b a r g o , p o r o t r a p a r t e , el FCI se a r t i c u l a an te t o d o c o m o 
un i n s t r u m e n t o de f i nanc iac ión r e d i s t r i b u t i v o y g a r a n t e de l 
p r i n c i p i o de s o l i d a r i d a d i n t e r t e r r i t o r i a l . En consecuenc ia , i n ­
d e p e n d i e n t e m e n t e de l n i ve l c o m p e t e n c i a l a s u m i d o , d e b e r í a 
c o n t r i b u i r a m i n o r a r las d i fe renc ias en el s t o c k de cap i ta l p ú ­
b l i c o e x i s t e n t e e n t r e las d i s t i n tas r eg i ones , o lo q u e es lo m is ­
m o , d e b e r í a g a r a n t i z a r q u e el acceso d e los c iudadanos a los 
d i s t i n t o s se rv i c i os púb l i cos n o d i f i e r a s u s t a n c i a l m e n t e a lo l a rgo 
de l t e r r i t o r i o nac iona l . 

Es b ien c o n o c i d o , y así ha s ido resa l t ado en m u l t i t u d d e 
ocas iones 23, q u e esta dua l i dad d e o b j e t i v o s e n c o m e n d a d o s al 
F o n d o ha g e n e r a d o d i s func iones p r o p i a s d e la i m p o s i b i l i d a d 

Vid., por ejemplo, Melguizo (1988), Utr i l la (1991) y Castells (1992). 



man i f i es ta de ga ran t i za r l os s i m u l t á n e a m e n t e , s i e n d o éste el 
p r i n c i p a l caba l lo de T r o y a q u e ha a c t u a d o s o b r e el m i s m o d u ­
r a n t e la m a y o r p a r t e de l d e s a r r o l l o de l p r o c e s o a u t o n ó m i c o . 
La e s q u i z o f r e n i a de o b j e t i v o s l levaba i n c o r p o r a d a además una 
d i m e n s i ó n de o r d e n p r á c t i c o , cual e r a la j e r a r q u í a q u e d e b e r í a 
es tab lecerse e n t r e e l los , c u e s t i ó n nada t r i v i a l , d a d o el j u e g o d e 
fuerzas p o l í t i c o en el q u e se i nsc r i be el p r o c e s o . 

La ya c i t ada Ley de l F o n d o de 1984 m a n t i e n e c o m o c r i t e r i o s 
de d i s t r i b u c i ó n los e n u m e r a d o s p o r la L O F C A , con las s i gu ien ­
tes p o n d e r a c i o n e s (a r t s . 4 y 5) : 

— Inversa d e la r e n t a p e r cáp i ta , 70 p o r 100. 

— Sa ldo m i g r a t o r i o , 20 p o r 100. 

— Paro , 5 p o r 100, y 

— Supe r f i c i e , 5 p o r 100. 

El h e c h o i n s u l a r (ap l icab le t a m b i é n a C e u t a y Me l i l l a ) se e s t i m a 
a u m e n t a n d o la can t i dad q u e les c o r r e s p o n d i e s e a los t e r r i t o r i o s 
r e l evan tes c o n f o r m e a los c r i t e r i o s a n t e r i o r e s en un 5 p o r 100 
más un I p o r 100 p o r cada 50 k i l ó m e t r o s d e d is tanc ia e x i s t e n t e 
c o n la Penínsu la , r e d u c i é n d o s e p r o p o r c i o n a l m e n t e la can t i dad 
q u e les c o r r e s p o n d i e s e a los res tan tes t e r r i t o r i o s . 

La f ó r m u l a c o n c r e t a q u e se d e s p r e n d e d e la m e n c i o n a d a Ley 
p u e d e ser e x p r e s a d a en t é r m i n o s f o r m a l e s c o m o s igue: 
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FCL = 0,7 + 0 ,2 
SMr 
ZMr + 

+ 0,05 
( A r - A r ) 

+ 0 , 0 5 
Sr 

ZSrJ E ( A r - A r ) J 

d o n d e : 

FC/ , es la p a r t i c i p a c i ó n en el FCI d e la C o m u n i d a d i, 

P¡ es la p o b l a c i ó n de la C o m u n i d a d i, 

Rpd es r e n t a p e r cáp i ta d e la C o m u n i d a d i, 

SMr es el sa ldo m i g r a t o r i o de la C o m u n i d a d , el cual só lo es 
c o n s i d e r a d o si es p o s i t i v o , 

A r es la tasa de p a r o de la C o m u n i d a d , la cual só lo es c o n ­
s i de rada si s u p e r a a la m e d i a ( A ) , y 

S r es la supe r f i c i e de la C o m u n i d a d en k i l ó m e t r o s cuad rados 24. 

24 Cfr. Melguizo (1992), págs. 21-22. Evidentemente, en esta formalización 



72 D e la p o n d e r a c i ó n a p u n t a d a se p o d r í a d e c i r q u e a p a r e n t e m e n ­
t e p r i m a b a f u e r t e m e n t e el o b j e t i v o r e d i s t r i b u t i v o , d a d o q u e 
éste e r a el s e n t i d o de todas las va r i ab les i n c o r p o r a d a s , e x c e p ­
t u a n d o q u i z á la s u p e r f i c i e , c u y o c o m p o r t a m i e n t o espe rado es 
más n e u t r a l , con lo cual se exc l u ía i m p l í c i t a m e n t e de la f ó r m u l a 
c u a l q u i e r re l ac ión con las necesidades d e i n v e r s i ó n nuevas l i ­
gadas a las c o m p e t e n c i a s t r a n s f e r i d a s 25. 

U n a p u n t e es necesar io , n o o b s t a n t e , en r e l a c i ó n con la ev o ­
l u c i ó n de la v a r i a b l e sa ldo m i g r a t o r i o . El h e c h o de i n t r o d u c i r 
ta l f a c t o r en la f ó r m u l a de d i s t r i b u c i ó n de l FCI obedec ía a la 
c r e e n c i a d e q u e aquel las C o m u n i d a d e s c u y o d e s a r r o l l o f u e r a 
i n f e r i o r g e n e r a r í a n menos o p o r t u n i d a d e s de p r o m o c i ó n y e m ­
p l e o para sus res iden tes , d e b i e n d o g r a n p a r t e d e éstos e m i g r a r 
hacia o t r o s t e r r i t o r i o s si q u e r í a n e n c o n t r a r o c u p a c i ó n . Sin e m ­
b a r g o , el análisis de l c o m p o r t a m i e n t o de esta v a r i a b l e d u r a n t e 
los ú l t i m o s años p o n e de m a n i f i e s t o q u e su e v o l u c i ó n ha se­
g u i d o un c a m i n o o p u e s t o al e s p e r a d o 2é. U n a pos ib le exp l i ca ­
c i ó n de este e x t r a ñ o r e s u l t a d o p u e d e buscarse en la pers is­
t e n c i a de un e s t a n c a m i e n t o e c o n ó m i c o g e n e r a l i z a d o y , más en 
c o n c r e t o , en la cr is is i n d u s t r i a l padec ida q u e afecta en m a y o r 
m e d i d a a las reg iones r e l a t i v a m e n t e más desar ro l l adas y q u e 
habían s i do en las décadas a n t e r i o r e s i m p o r t a d o r a s netas de 
m a n o de o b r a . El p r o c e s o d e r e c o n v e r s i ó n i n d u s t r i a l t o d a v í a 
en c u r s o l leva apare jada , a e fec tos de m i n i m i z a r los costes t r a u ­
má t i cos de la m i s m a , la u t i l i z a c i ó n d e mecan i smos c o m o las 
j ub i l ac iones an t i c ipadas , q u e en g r a n m e d i d a afectan a buena 
p a r t e de los c i tados e m i g r a d o s d e las décadas a n t e r i o r e s . En 
c u a n t o p ro l i f e rase la t e n d e n c i a d e ta les j u b i l a d o s a r e i n t e g r a r s e 
a sus t e r r i t o r i o s d e o r i g e n , este e f e c t o hab r ía a l t e r a d o sus tan-
c i a l m e n t e el s i gno de n u e s t r a v a r i a b l e . El h e c h o de q u e C o ­
m u n i d a d e s c o m o C a t a l u ñ a o el País Vasco p r e s e n t e n a l tos va­
lo res pos i t i vos de l sa ldo m i g r a t o r i o (y , en t o d o caso, m a y o r e s 
q u e reg iones t r a d i c i o n a l m e n t e e x p o r t a d o r a s de m a n o d e o b r a 
c o m o E x t r e m a d u r a y A n d a l u c í a ) pa rece c o n f i r m a r la p resenc ia 
de este e fec to . El c u a d r o I I I .2.3, c o r r e s p o n d i e n t e a 1989 ( ú l t i m o 
año de v igenc ia d e la Ley 7 /1984) l o i l u s t r a n u m é r i c a m e n t e . 

Po r o t r a p a r t e , y c o m o ya se ha c o m e n t a d o , la a p r o b a c i ó n en 
n o v i e m b r e de 1986 p o r el C o n s e j o de Po l í t i ca Fiscal y F inan­
c i e r a de l m é t o d o de l S i s tema d e F inanc iac ión d e las C o m u n i -

falta el componente de insularidad. 
25 Un indicador de necesidad de inversión nueva podrá ser evidentemente 
el inverso de la renta per cápita, que además es la variable más fuertemente 
ponderada en la fórmula. Sin embargo, no se ha optado por ponderar ese 
índice por el volumen competencial asumido, lo cual habrá resultado más 
razonable en este sentido. 
26 V7d. Borrel l y Zabalza (1992). 



C u a d r o 111.2.3. Distr ibución del F C I en el año 1989 

(Pesetas p o r h a b i t a n t e ) 

73 

Comunidades Autónomas Saldo 
migratorio 

Ranking 
renta 

Total 
FCI 

per cápita recibido 

Andalucía 
Canarias 
Cataluña 
Galicia 
Comunidad Valenciana 
Asturias 
Baleares 
Cantabria 
Madrid 
Murcia 
La Rioja 
Aragón 
Castilla-La Mancha 
Castilla y León 
Extremadura 
Navarra 
País Vasco 
Ceuta 
Melilla 

637 

1.227 
3.24! 

1.316 

223 

2.531 
2.032 
1.076 

4.635 

16 
9 
3 

14 
8 

I I 
I 

10 
2 

13 
9 
5 

15 
12 
17 
7 
6 

7.400 
8.096 
3.998 
8.060 
3.626 
4.273 
2.277 
3.390 
2.618 
5.076 
2.450 
3.599 
9.001 
6.241 

11.760 
2.832 
7.484 
8.913 
8.983 

Fuente: PGE, FIES y elaboración propia. 

dades A u t ó n o m a s , q u e daba i n i c i o al l l a m a d o « p e r i o d o d e f i ­
n i t i v o » , a fec tó t a m b i é n n o t a b l e m e n t e a la cuan t ía g loba l de l 
FC I , p o r c u a n t o supuso la i n t e g r a c i ó n en la f i nanc iac ión i n c o n -
d i c i o n a d a (vía PPI, p o r lo t a n t o ) d e recu rsos p o r i m p o r t e d e 
un 25 p o r 100 d e lo q u e hasta e n t o n c e s c o n s t i t u í a el F o n d o , 
con i n t e n c i ó n de i r p a u l a t i n a m e n t e d e s v i n c u l a n d o al FCI de la 
f i nanc iac ión d e los se rv i c ios t raspasados e i r c e n t r á n d o l o cada 
vez más en sus o b j e t i v o s r e d i s t r i b u t i v o s . 

T r a n s c u r r i d o s c i nco años desde la e n t r a d a en v i g o r d e la Ley 
7 /1984 , y a la v is ta d e la e v o l u c i ó n d u r a n t e es te p e r í o d o de la 
f i nanc iac ión p o r esta vía, con las d i s func iones anal izadas, d e r i ­
vadas d e su c a r á c t e r dua l i s ta , y el c o m p o r t a m i e n t o i nespe rado 
de la v a r i a b l e sa ldo m i g r a t o r i o , el C o n s e j o d e Po l í t i ca Fiscal y 
f i n a n c i e r a a lcanzó un n u e v o a c u e r d o m e d i a n t e el cual d e b e r í a 
p r o c e d e r s e a una r e f o r m a a f o n d o de l FC I , en el s e n t i d o d e 
a c e n t u a r su pape l c o m o i n s t r u m e n t o de p o l í t i c a reg iona l con 
o b j e t i v o s r e d i s t r i b u t i v o s , e l i m i n a n d o su c a r á c t e r de i n s t r u m e n ­
t o d e f i nanc i ac i ón , el cual d e b e r í a ser c o m p l e t a m e n t e a s u m i d o 
p o r o t r o s mecan i smos , en t o d o caso, i n c o n d i c i o n a d o s . El acuer ­
d o c i t a d o se p lasmó en una ley (Ley 29 /1990 , de 26 de d i ­
c i e m b r e , de l F o n d o de C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i t o r i a l ) , m e ­
d i a n t e la cual se t r a t ó d e r e g u l a r la nueva f i loso f ía de f u n c i o ­
n a m i e n t o de l F o n d o s o b r e la base de dos novedades 
f u n d a m e n t a l e s en re l ac i ón con la s i t u a c i ó n a n t e r i o r , cuales son 
la n o c o n s i d e r a c i ó n d e todas las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
c o m o benef ic iar ías de l m i s m o y la c o o r d i n a c i ó n con los Fondos 



74 E s t r u c t u r a l e s d e la C o m u n i d a d E c o n ó m i c a E u r o p e a a e fec tos 
d e v i n c u l a r a t o d o s los i n s t r u m e n t o s d e p o l í t i c a reg iona l q u e 
t u v i e r a n c o m o m i s i ó n sat is facer los m i s m o s o b j e t i v o s de ca­
r á c t e r c o m p e n s a d o r y s o l i d a r i o . 

Este c a m b i o d e f i loso f ía supuso a e fec tos p rác t i cos las s igu ien tes 
i n n o v a c i o n e s : 

1. P o r lo q u e respec ta al m a r c o espacial en el q u e se va a 
e n c u a d r a r el n u e v o FCI , la Ley es tab lece un p r i m e r p r i n c i p i o 
d e c o o r d i n a c i ó n con los Fondos E s t r u c t u r a l e s e u r o p e o s al c o n ­
s i d e r a r c o m o C o m u n i d a d e s benef ic iar ías ú n i c a m e n t e a aquel las 
q u e e s t u v i e r a n encuadradas c o m o O b j e t i v o I de los c i tados 
Fondos 27, con lo cual además se consagra la u t i l i z a c i ó n de l Va ­
l o r A ñ a d i d o B r u t o p o r h a b i t a n t e c o m o m e d i d a p r i n c i p a l de l 
n i ve l d e d e s a r r o l l o . A s i m i s m o , aparece c o m o c r i t e r i o a res­
p e t a r la idea d e q u e el t r a t a m i e n t o a r e c i b i r p o r las d i s t i n tas 
C o m u n i d a d e s haga q u e el t o p e para la i nc l us i ón n o s u p o n g a 
una b r e c h a i m p o r t a n t e , c o n o b j e t o de q u e la s i t uac i ón r e l a t i va 
d e las C o m u n i d a d e s f r o n t e r i z a s ( la ú l t i m a e x c l u i d a y la p r i m e r a 
i nc lu i da ) n o m o d i f i q u e s i g n i f i c a t i v a m e n t e los i n c e n t i v o s en n i n ­
g u n a d e ellas p r o v o c a n d o un « e r r o r d e sa l t o» . 

2. En lo q u e afecta al v o l u m e n g loba l d e su d o t a c i ó n , el l í m i t e 
i n f e r i o r de l 30 p o r 100 d e la i n v e r s i ó n c i v i l nueva de l Estado 
q u e se ga ran t i zaba en la a n t e r i o r Ley ha s i d o m o d i f i c a d o , en 
c o r r e s p o n d e n c i a con la nueva s i t u a c i ó n en la cual n o todas las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s son benef ic iar ías de l FCI . En conse­
cuenc ia , se ha o p t a d o p o r añad i r al l í m i t e dos coe f i c ien tes q u e 
t r a t a n de p o n d e r a r es te h e c h o s o b r e la base d e la p o b l a c i ó n 
r e l a t i v a y la r e n t a ( V A B ) r e l a t i va de los t e r r i t o r i o s re levan tes . 
C o n c r e t a m e n t e , el n u e v o l í m i t e i n f e r i o r al t a m a ñ o de l FCI se 
p u e d e e x p r e s a r c o m o 

FCI = 0,3 • I • (Pf/P) • (R/Rf) 

s i e n d o / la i n v e r s i ó n c i v i l nueva de l Estado y sus O r g a n i s m o s 
A u t ó n o m o s , 

Pf, la p o b l a c i ó n t o t a l d e las C o m u n i d a d e s p a r t i c i p a n t e s en el 
F C I , 

P, la p o b l a c i ó n t o t a l de l Estado españo l . 

27 La disposición transitoria tercera de la Ley enumera las Comunidades 
beneficiarias para los años 1990 y 1991, circunscribiéndolas al marco del 
Objet ivo I citado. Igualmente, la mencionada disposición transitoria remite 
a las sucesivas Leyes de Presupuestos Generales del Estado para el cono­
cimiento de las Comunidades beneficiarías en el fu turo . 



R, el V a l o r A ñ a d i d o B r u t o (a cos te de los fac to res ) p o r ha­
b i t a n t e m e d i o de l Estado españo l , y 

Rf, el V a l o r A ñ a d i d o B r u t o (a cos te de los fac to res ) p o r ha­
b i t a n t e m e d i o de las C o m u n i d a d e s p a r t i c i p a n t e s . 

El f a c t o r p o b l a c i ó n s u p o n e una m i n o r a c i ó n r e s p e c t o al v o l u m e n 
a n t e r i o r , d e b i d o al h e c h o de q u e a h o r a a fec ta rá a un m e n o r 
n ú m e r o de personas , en t a n t o q u e el f a c t o r r e n t a i m p l i c a una 
e levac ión d e r i v a d a de l m e n o r n i ve l de d e s a r r o l l o d e las C o ­
m u n i d a d e s afectadas m e d i d o en t é r m i n o s d e V a l o r A ñ a d i d o 
B r u t o p o r h a b i t a n t e . 

3. Respec to a los nuevos c r i t e r i o s de d i s t r i b u c i ó n de l FCI , 
de l a r t í c u l o 4.° de la nueva Ley se d e s p r e n d e la s i g u i e n t e f ó r ­
m u l a : 

75 

FCIj = 
P SM 

0.875 • ~ + 0,016 • + 

S r 
+ 0,01 • ^ 7 7 + 0,03 , + 0,069 

/ Pi V A B i \ 

ES, 

IES Q + 

d o n d e : 

FCI , es la p a r t i c i p a c i ó n d e la C o m u n i d a d i en el FC I , 

P¡ es la p o b l a c i ó n de d e r e c h o de la C o m u n i d a d i, en va lo res 
m e d i o s de los c i nco años d i s p o n i b l e s según las es t imac iones 
e fectuadas p o r el I N E ; 

SM¡ es el sa ldo m i g r a t o r i o de la C o m u n i d a d i, d e f i n i d o p o r la 
m e d i a de l sa ldo m i g r a t o r i o i n t e r n o más la m e d i a de e m i g r a c i ó n 
e x t e r i o r , c o r r e s p o n d i e n t e a los ú l t i m o s d iez años, t o m a n d o va­
l o r c e r o si S M ; > 0; 

U j es el n ú m e r o de parados d e la C o m u n i d a d i, en va lo res 
m e d i o s d e los c i nco ú l t i m o s años d i s p o n i b l e s según las es t i ­
mac iones efectuadas p o r el I N E ; 

5r , es la supe r f i c i e d e la C o m u n i d a d i, según las c i f ras p u b l i ­
cadas p o r el I n s t i t u t o G e o g r á f i c o N a c i o n a l ; 

£S, es una m e d i d a de la d i s p e r s i ó n de la p o b l a c i ó n , d e f i n i d a 
c o m o n ú m e r o de en t i dades s ingu la res p o r k i l ó m e t r o c u a d r a d o 
en el t e r r i t o r i o de la C o m u n i d a d i, según el ú l t i m o d a t o d is­
p o n i b l e e l a b o r a d o p o r el I N E ; 

V A B ; es el V a l o r A ñ a d i d o B r u t o a cos te d e los f ac to res d e la 



76 C o m u n i d a d i, en va lo res m e d i o s d e los c i nco ú l t i m o s años d is ­
p o n i b l e s según las es t imac iones e fectuadas p o r el I N E ; 

/, es el f a c t o r de c o r r e c c i ó n p o r la v a r i a b l e i nsu la r i dad co­
r r e s p o n d i e n t e a la C o m u n i d a d i, d e m a n e r a q u e i n c r e m e n t a 
en un 63,1 p o r 100 la can t i dad q u e le c o r r e s p o n d a a la C o ­
m u n i d a d A u t ó n o m a d e Canar ias p o r el r e s t o de c r i t e r i o s y 
d i s m i n u y e p r o p o r c i o n a l m e n t e la cuan t í a de l r e s t o de C o m u ­
n idades , y 

Q es el v o l u m e n t o t a l de l FCI a d i s t r i b u i r 28. 

C o m o se p u e d e o b s e r v a r , d e la e x p r e s i ó n a n t e r i o r se d e d u c e , 
a p a r t e de l c o m p o n e n t e d e i nsu la r i dad q u e afecta a una ún ica 
C o m u n i d a d A u t ó n o m a , la e x i s t e n c i a d e dos s u b f o n d o s a r e ­
p a r t i r . El p r i m e r o d e e l los d o t a d e recu rsos a todas las C o ­
m u n i d a d e s s o b r e la base d e las va r i ab les p o b l a c i ó n ( f ac to r p r i n ­
c ipa l ) , sa ldo m i g r a t o r i o , d e s e m p l e o y d i s p e r s i ó n de la pob la ­
c i ó n , c o n s t i t u y e n d o p o r t a n t o u n s u b f o n d o d e s u m a pos i t i va o 
d e r e d i s t r i b u c i ó n e x t e r n a (de l Es tado hacia las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s ) . Po r el c o n t r a r i o , la segunda p a r t e de la e x p r e s i ó n 
i m p l i c a la ex i s t enc i a de un s u b f o n d o d e s u m a c e r o o de r e ­
d i s t r i b u c i ó n i n t e r n a (de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s bene f i ­
c iarías de l FCI más r icas a las más p o b r e s ) s o b r e la base d e 
las d i fe renc ias en V a l o r A ñ a d i d o B r u t o p e r cáp i ta . La razón d e 
esta r e d i s t r i b u c i ó n i n t e r n a es sat is facer el p r i n c i p i o a n u n c i a d o 
d e e v i t a r el e r r o r d e sa l to r e s p e c t o a las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s n o benef ic iar ías de l F o n d o , d o t a n d o d e un c i e r t o ca­
r á c t e r c o n t i n u o a la f ó r m u l a de d i s t r i b u c i ó n . La pos ib i l i dad d e 
q u e el c o m p o n e n t e de r e d i s t r i b u c i ó n i n t e r n a compensase t o ­
t a l m e n t e o i nc luso superase el e f ec to de l c o m p o n e n t e de r e ­
d i s t r i b u c i ó n v e r t i c a l l l e v ó a los leg is ladores a l i m i t a r este se­
g u n d o c o m p o n e n t e m e d i a n t e la f i j ac i ón d e un p a r á m e t r o p o ­
s i t i v o (el v a l o r 3,624 de la f ó r m u l a ) , q u e dados los va lo res d e 
las var iab les V A B i s o b r e los q u e se ap l ica (pa ra el año 1990) 
l leva a f i j a r el m o n t a n t e de l s e g u n d o s u b f o n d o en un 20 p o r 
100 de l t o t a l 29. 

4 . En o t r o o r d e n d e cosas, esta n u e v a Ley amp l í a el c o n c e p t o 
d e i n v e r s i ó n a e fec tos d e u t i l i z a c i ó n de los recu rsos p r o c e d e n ­
tes de l FCI . C o n c r e t a m e n t e , el a r t í c u l o 6.° en su a p a r t a d o I 
d i s p o n e q u e « los recu rsos de l F o n d o se d e s t i n a r á n a f i nanc ia r 
p r o y e c t o s d e i n v e r s i ó n a e fec tua r p o r la C o m u n i d a d A u t ó n o m a 
q u e p r o m u e v a n , d i r e c t a o i n d i r e c t a m e n t e , la c reac ión d e r e n t a 
y r i q u e z a en el t e r r i t o r i o b e n e f i c i a r i o » . La r e f e r e n c i a a la p r o ­
m o c i ó n i n d i r e c t a de la r i q u e z a a b r e la p u e r t a a c o n s i d e r a r las 

28 La definición concreta de las variables utilizadas se encuentra en el artículo 
5 ° de la Ley 29/1990. 
29 Para comentarios más amplios, v/d. Castells (1992) y Borrel y Zabalza 
(1992). 



t r ans fe renc ias de cap i ta l c o m o pos ib le d e s t i n o d e ingresos o b - 77 
t e n i d o s v ía FC I . 

5. F i n a l m e n t e , dada la nueva f i l oso f ía q u e i m p r e g n a al FC I , de 
c a r á c t e r e m i n e n t e m e n t e s o l i d a r i o y r e d i s t r i b u t i v o , y p u e s t o 
q u e el s i s tema i n c o n d i c i o n a d o d e f i nanc iac ión n o había s i do 
m o d i f i c a d o al m i s m o t i e m p o , q u e d a b a p o r r e s o l v e r q u é hacer 
con la f i nanc iac ión d e la i n v e r s i ó n nueva , antes i n c o r p o r a d a al 
FC I . La s o l u c i ó n , a d o p t a d a o b v i a m e n t e f u e r a de la Ley de l Fon ­
d o , f ue i n s t a u r a r una C o m p e n s a c i ó n T r a n s i t o r i a q u e a fec tar ía 
a t odas las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s ( inc lu idas p o r s u p u e s t o 
las benef ic iar ías del FCI) m a n t e n i e n d o su f i nanc iac ión g loba l 
p o r a m b o s i n s t r u m e n t o s m i e n t r a s n o se r e f o r m e el s i s tema 
g e n e r a l . Esta s o l u c i ó n p o d r í a g e n e r a r a lgunas i n e q u i d a d e s en 
la e v o l u c i ó n f u e r a de los d i s t i n t o s i n s t r u m e n t o s de f i n a n c i a c i ó n 
en f u n c i ó n de los s u p u e s t o s q u e se c o n t e m p l e n a la h o r a de 
c o n s o l i d a r la c o m p e n s a c i ó n t r a n s i t o r i a en la f i n a n c i a c i ó n 
i n c o n d i c i o n a l . E v i d e n t e m e n t e , a c e p t a r q u e el n u e v o FCI sea 
e m i n e n t e m e n t e s o l i d a r i o i m p l i c a n o s ó l o s e p a r a r las r e g i o n e s 
p o b r e s (benef ic iar ías) de las r icas ( n o benef ic ia r ías) , s ino asegura r 
q u e las r e g i o n e s m e n o s d e s a r r o l l a d a s r e c i b e n una f i n a n c i a c i ó n 
q u e c r e c e más d e p r i s a q u e las o t r a s ( l l ámese d i cha f i n a n c i a c i ó n 
C o m p e n s a c i ó n T r a n s i t o r i a o FCI p r o p i a m e n t e d i c h o ) . T a l cosa , 
sin e m b a r g o , n o ha s u c e d i d o en el b i e n i o 1 9 9 0 - 1 9 9 1 de v igenc ia 
de l n u e v o s i s tema , según m u e s t r a n las c i f ras de l c u a d r o I I I .2 .4. 
S o l a m e n t e a t í t u l o de e j e m p l o , cabe m e n c i o n a r q u e la C o -

C u a d r o 111.2.4. Evolución del nuevo F C I para las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de rég imen c o m ú n (1990-91) 

( M i l l o n e s de pesetas) 

Comunidades 1990 _ . D % 1991 _ . . D % Total , Total n, Autónomas F C | C T (#) 90/89 F C | C T n 91/90 

Andalucía 47.542 18.226 65.768 31,9 51.675 19.529 71.204 8,3 
Canarias 9.958 4.079 14.037 19,5 10.094 4.378 14.472 3,1 
Cataluña — 26.282 26.282 10,2 — 28.260 28.260 7,5 
Galicia 19.446 8.101 27.547 20,3 21.331 8.694 30.025 9,0 
Comunidad Valen­

ciana 7.242 7.379 14.621 18,1 7.178 7.920 15.098 3,3 
Asturias 1.097 3.219 4.316 18,6 1.696 3.454 5.150 19,3 
Baleares — 1.613 1.613 24,6 — 1.731 1.731 7,3 
Cantabria — 1.831 1.831 22,4 — 1.964 1.964 7,3 
Madrid — 12.066 12.066 15,0 — 12.950 12.950 7,3 
Murcia 4.680 499 5.179 20,7 5.110 535 5.645 9,0 
La Rioja — 675 675 26,4 — 724 724 7,3 
Aragón — -4.538 4.538 26,4 — 4.869 4.869 7,3 
Castilla-

La Mancha 11.526 4.417 15.943 26,0 12.328 4.736 17.064 7,0 
Castilla 

y León 7.972 10.343 18.315 35,0 8.258 11.088 19.346 5,6 
Extremadura 10.581 4.934 15.515 44,7 11.175 5.280 16.455 6,1 

Fuentes: Informe Económico-Financiero de los Presupuestos Generales del Es­
tado. 



78 m u n i d a d más r i ca de España, y la ún i ca q u e t i e n e un n i ve l d e 
r e n t a e q u i p a r a b l e a la m e d i a c o m u n i t a r i a , q u e es la de Balea­
res , ha v i s t o c r e c e r en 1990 su f i nanc iac ión p o r C o m p e n s a c i ó n 
T r a n s i t o r i a h e r e d a d a de l a n t i g u o FC I , más r á p i d o q u e c i nco 
C o m u n i d a d e s benef ic ia r las de l n u e v o FCI (Ga l i c i a , M u r c i a , Ca ­
nar ias , A s t u r i a s y C o m u n i d a d Va lenc iana ) . 

A n u e s t r o j u i c i o , hub iese s ido necesar io , pa ra e v i t a r el d e b i ­
l i t a m i e n t o d e los m e c a n i s m o s d e s o l i d a r i d a d q u e se p r o d u c i r í a 
d e c o n t i n u a r esta s i t u a c i ó n en el f u t u r o , a c o r d a r para el pe­
r í o d o 1992-1996 el e s t a b l e c i m i e n t o de un l í m i t e i n f e r i o r d e 
c r e c i m i e n t o de la f i nanc iac ión pa ra la ú l t i m a de las C o m u n i ­
dades A u t ó n o m a s inc lu idas en el FC I , d e m o d o q u e ésta vea 
a u m e n t a r sus f o n d o s , c o m o m í n i m o , en la m i s m a p r o p o r c i ó n 
en q u e a u m e n t a la v ía d e f i nanc iac ión c o n c a r g o a la cual se 
f i n a n c i e en el f u t u r o la C o m p e n s a c i ó n T r a n s i t o r i a . C o n esta 
g a r a n t í a , la r e l ac i ón nega t i va e n t r e r e n t a r e g i o n a l y recu rsos 
p r o c e d e n t e s de l a n t i g u o FCI (actual FCI más C o m p e n s a c i ó n 
T r a n s i t o r i a ) se c u m p l i r í a pa ra t o d o el c o n j u n t o de C o m u n i ­
dades A u t ó n o m a s y n o s ó l o pa ra el s u b c o n j u n t o a c t u a l m e n t e 
i n c l u i d o en el F o n d o . 

El c u a d r o III.2.5 recoge la e v o l u c i ó n n u m é r i c a de l FCI c o r r e s ­
p o n d i e n t e a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s d e r é g i m e n c o m ú n 
d u r a n t e el p e r í o d o c o n s i d e r a d o , en pesetas p o r h a b i t a n t e a 
e fec tos de r e s u l t a r más i l u s t r a t i v o . 

C u a d r o 111.2.5. Fondo de Compensación 
In ter te r r i to r ia l 

Comunidades 
Autónomas 1986 1987 1988 1989 1990 (*) 1991 (*) 

Andalucía 
Canarias 
Cataluña 
Galicia 
Comunidad Valen­

ciana 
Asturias 
Baleares 
Cantabria 
Madrid 
Murcia 
La Rioja 
Aragón 
Castilla-La Mancha 
Castilla y León .... 
Extremadura 

Total 

7.752 
6.118 
2.451 
7.345 

3.123 
3.759 
2.294 
3.475 
2.200 
3.896 
2.628 
3.900 
8.849 
7.14! 

15.350 

5.281 
4.978 
1.652 
5.407 

2.329 
3.044 
1.754 
2.517 
1.589 
2.692 
1.833 
2.542 
6.269 
4.850 

10.322 

5.412 
6.017 
2.42! 
5.722 

2.519 
3.077 
1.532 
2.275 
1.754 
3.222 
1.779 
2.404 
6.387 
4.380 
8.532 

7.253 
8.028 
3.905 
8.028 

3.564 
4.198 
2.283 
3.338 
2.517 
4.954 
2.449 
3.530 
8.860 
6.131 

11.561 

9.557 
9.412 
4.400 
9.938 

3.086 
3.895 
2.347 
3.486 
2.512 
5.079 
2.581 
3.841 
9.474 
7.089 

14.199 

10.329 
9.886 
4.642 

10.836 

3.941 
4.679 
2.463 
3.725 
2.609 
5.437 
2.744 
4.122 

10.259 
7.562 

15.521 

5.212 3.658 3.842 5.407 5.795 6.784 

Fuente: Dirección General de Coordinación con las Haciendas Territoriales y 
PGE. 

(*) FCI + Compensación Transitoria. 



Gráf ico II 1.2.1.—Distribución del Fondo de 
Compensación In te r te r r i to r ia l 
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3 . El endeudamiento autonómico 

3.1. El papel del endeudamiento en los niveles subcentra les 

La e x p l i c a c i ó n más a c e p t a d a de cuál d e b e ser el pape l de l 
e n d e u d a m i e n t o , c o m o r e c u r s o de las H a c i e n d a s s u b c e n t r a l e s 
e n t r o n c a c o n la f o r m u l a c i ó n o r i g i na l de la t e o r í a de l F e d e r a l i s m o 
Fiscal . C o m o es sab ido , la t e o r í a f u n c i o n a l de M u s g r a v e j u n t o 
c o n los d e s a r r o l l o s p o s t e r i o r e s p o r p a r t e de W a l l a c e O a t e s , 
c o n s t i t u y e n la base t e ó r i c a in ic ia l pa ra j u s t i f i c a r el pape l de 
los g o b i e r n o s s u b c e n t r a l e s . La t e o r í a f u n c i o n a l de M u s g r a v e 
asigna al S e c t o r Púb l i co las t a reas de r e d i s t r i b u i r la r e n t a y 
r i q u e z a , c o n s e g u i r una as ignac ión e f i c i e n t e de b ienes p ú b l i c o s 
e i n t e r v e n i r en la estab i l izac ión e c o n ó m i c a , cons igu iendo m a n t e n e r 
un e l e v a d o n ive l de e m p l e o c o n i n f l ac ión r e d u c i d a . 

D e n t r o de es te c o n t e x t o g e n e r a l , el pape l de los g o b i e r n o s 
s u b c e n t r a l e s es tá l i m i t a d o a s u m i n i s t r a r de f o r m a e f i c i e n t e los 
b ienes p ú b l i c o s de c a r á c t e r l oca l , c o n s i g u i é n d o s e así m e j o r a s 
de b i e n e s t a r al p o d e r t e n e r s e en c u e n t a las d i s t i n t as p r e f e ­
renc ias de los c i u d a d a n o s a c e r c a de los b ienes p ú b l i c o s . 

D a d o q u e la na tu ra l eza de las ac t i v i dades de r e d i s t r i b u c i ó n 
y as ignac ión ex ige para el las el e q u i l i b r i o p r e s u p u e s t a r i o , si 
en el p r e s u p u e s t o c o n s o l i d a d o de l S e c t o r P ú b l i c o a p a r e c e un 
d é f i c i t ( o s u p e r á v i t ) , és te r e s u l t a r í a de l s u b p r e s u p u e s t o de 
e s t a b i l i z a c i ó n , e n c o m e n d a d o a la H a c i e n d a C e n t r a l . 

El h e c h o de q u e los g o b i e r n o s s u b c e n t r a l e s n o deban u t i l i za r 



80 la d e u d a c o n f ines de e s t a b i l i z a c i ó n n o i m p l i c a q u e t e n g a n 
v e d a d o el r e c u r s o a la d e u d a en t o d o caso. 

T a l c o m o señala M u s g r a v e ya en su o b r a de 1959, «El p r e ­
s u p u e s t o de la r a m a de se rv i c i os n o d e b e es ta r s i e m p r e e q u i l i b r a ­
d o en el s e n t i d o de q u e los gas tos e s t é n n i ve lados p o r i ng resos 
p r o c e d e n t e s de i m p u e s t o s . Este se rá el caso si la sa t i s facc ión 
de t o d a s las neces idades púb l i cas t i e n e la na tu ra l eza de c o n s u m o 
c o r r i e n t e , p e r o n o si se hacen gas tos de cap i ta l . En el caso 
de gas tos de cap i ta l , la l i b e r a c i ó n de r e c u r s o s de uso p r i v a d o 
y su t r a n s f e r e n c i a a la sa t i s facc ión de neces idades púb l i cas 
p u e d e ser l levada a cabo a d e c u a d a m e n t e m e d i a n t e un m e c a n i s m o 
d e e n d e u d a m i e n t o - c o m p r a , en v e z d e p o r un m e c a n i s m o de 
i m p u e s t o - c o m p r a » 30. 

Esta d e l i m i t a c i ó n de cuál es el uso c o r r e c t o de la d e u d a p o r 
p a r t e de los g o b i e r n o s subcen t ra les t i e n d e a r e s o l v e r un p r o b l e m a 
de e q u i d a d i n t e r g e n e r a c i o n a l , en la f i n a n c i a c i ó n de los s e r v i c i o s 
p ú b l i c o s . 

C u a n d o una p a r t e de los b e n e f i c i o s de un p r o y e c t o va a 
m a t e r i a l i z a r s e en el f u t u r o , la f i n a n c i a c i ó n e q u i t a t i v a de l m i s m o 
ex ige q u e los f u t u r o s b e n e f i c i a r i o s sean q u i e n e s s o p o r t e n una 
p a r t e del c o s t e de la o b r a . Es to p u e d e c o n s e g u i r s e f i n a n c i a n d o 
el p r o y e c t o m e d i a n t e la e m i s i ó n de d e u d a de m o d o q u e se 
hagan c o i n c i d i r cos tes y b e n e f i c i o s en el t i e m p o . La s o l u c i ó n 
a es te p r o b l e m a de e q u i d a d i n t e r g e n e r a c i o n a l ob l i ga a t e n e r 
en c u e n t a los pos ib l es c o n f l i c t o s de o b j e t o s e n t r e las a c t i ­
v i dades de as ignac ión y e s t a b i l i z a c i ó n . La neces idad de u t i l i za r 
c o n j u n t a m e n t e la p o l í t i c a f iscal y la m o n e t a r i a en las t a r e a s 
d e es tab i l i zac ión ex ige p lanea r c o n j u n t a m e n t e t o d a la p o l í t i c a 
d e e n d e u d a m i e n t o de l S e c t o r P ú b l i c o . 

P o r l o t a n t o , en la c o n c e p c i ó n c lás ica de l F e d e r a l i s m o Fiscal 
el uso de la d e u d a q u e d a l i m i t a d o a la f i n a n c i a c i ó n de p r o y e c t o s 
de i n v e r s i ó n c u y o s b e n e f i c i o s se d i l a tan en el t i e m p o , y su 
e m p l e o d e b e c o o r d i n a r s e d e n t r o de l m a r c o g e n e r a l de la 
p o l í t i c a de e s t a b i l i z a c i ó n . 

U n a segunda l ínea de a r g u m e n t o s q u e c o n d u c e t a m b i é n a la 
m i s m a c o n c l u s i ó n d e c o n s i d e r a r d e f o r m a r e s t r i c t i v a el 
e n d e u d a m i e n t o de los g o b i e r n o s s u b c e n t r a l e s se a p o y a n en 
la t e o r í a de la i l u s i ón f isca l . 

El e n d e u d a m i e n t o y el n ivel de gas to de los g o b i e r n o s subcen t ra les 
p u e d e n a le ja rse de la senda ó p t i m a si los r e s p e c t i v o s g o b i e r n o s 
buscan b e n e f i c i o s p o l í t i c o s e x p a n d i e n d o el n ive l d e gas to más 
al lá de l p u n t o d e s e a d o p o r los c i u d a d a n o s , y u t i l i zan para e l l o 
el m e c a n i s m o de i l u s i ón f iscal g e n e r a d o p o r la e m i s i ó n de 
deuda , que c o l o c a en el f u t u r o los cos tes , m i e n t r a s q u e c o n c e n t r a 
en el p r e s e n t e los b e n e f i c i o s de l g a s t o . 

30 Cfr. MUSGRAVE (1959), pág. 17. 



La a s i m e t r í a de bene f i c i os ( p r e s e n t e ) y c o s t e s ( f u t u r o ) a p a r e c e 
en es te caso j u n t o al r e d u c i d o h o r i z o n t e t e m p o r a l que c o n ­
s i d e r a n los g o b i e r n o s a la h o r a d e t o m a r d e c i s i o n e s ( c u a l q u i e r 
a c o n t e c i m i e n t o s i t u a d o más al lá de l p e r í o d o pa ra el cual el 
g o b i e r n o ha s i do e l e g i d o ser ía d e s c o n t a d o a una tasa p r ó x i m a 
a i n f i n i t o , y su v a l o r p r e s e n t e ser ía d e m a s i a d o r e d u c i d o c o m o 
pa ra se r t e n i d o en c u e n t a ) . 

3.2. L a regulación del endeudamien to au tonómico en 
España 

El acceso de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s al e n d e u d a m i e n t o 
c o m o una f u e n t e más de r e c u r s o s es tá s u j e t o a una se r ie de 
l i m i t a c i o n e s especí f icas. Ta les l i m i t a c i o n e s se d e s a r r o l l a n en 
una t r i p l e d i r e c c i ó n . 

1. ° Está l i m i t a d a la capac idad de e m i s i ó n de d e u d a púb l i ca p o r 
p a r t e d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , d a d o q u e éstas 
neces i t an la a u t o r i z a c i ó n es ta ta l pa ra r e c u r r i r a es te t i p o 
de i n g r e s o s . 

N o d e b e c o n f u n d i r s e es ta a u t o r i z a c i ó n e x p l í c i t a c o n la c o n ­
d i c i ó n g e n é r i c a a q u e a lude el a r t í c u l o 14.4 de la L O F C A , 
r e s p e c t o a q u e las o p e r a c i o n e s d e c r é d i t o de las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s d e b e n c o o r d i n a r s e e n t r e sí y c o n la p o l í t i c a de 
e n d e u d a m i e n t o de l Es tado en el s e n o de l C o n s e j o de Po l í t i ca 
Fiscal y F inanc ie ra . 

El T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l en su s e n t e n c i a I 1 /1984, de 2 de 
f e b r e r o , ha r e a f i r m a d o es te p u n t o c o n c l a r i d a d , al e s t a b l e c e r 
q u e las a u t o r i z a c i o n e s de e m i s i ó n de d e u d a « p u e d e n ser 
c o n s i d e r a d a s , además , c o m o d e c i s i o n e s de espec ia l r e l evanc ia 
al s e r v i c i o de una ún ica p o l í t i c a m o n e t a r i a , cuya a d o p c i ó n 
c o r r e s p o n d e e x c l u s i v a m e n t e al E s t a d o » . 

2 . ° Q u e d a r e s t r i n g i d o el e n d e u d a m i e n t o a l a rgo p lazo ( s u p e r i o r 
a un año ) a la f i na l i dad de f i nanc i a r gas tos de i n v e r s i ó n , 
e x c l u y é n d o s e la p o s i b i l i d a d de q u e p u e d a u t i l i za r se para 
c u b r i r gas tos c o r r i e n t e s . 

3. ° Se busca p r e s e r v a r el e q u i l i b r i o f i n a n c i e r o de las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s e s t a b l e c i e n d o un l í m i t e a las cargas f i nanc ie ras 
p o r in te reses y a m o r t i z a c i ó n , l ím i te que se f i ja en el v e i n t i c i n c o 
p o r c i e n t o de los i ng resos c o r r i e n t e s . A l c a n z a d o es te t e c h o 
p o r p a r t e de a lguna C o m u n i d a d és ta d e b e r í a d e t e n e r su 
p r o c e s o de e n d e u d a m i e n t o . 

A pesar de la p lena j u s t i f i c a c i ó n t e ó r i c a de los r e q u i s i t o s q u e 
d e b e c u m p l i r el e n d e u d a m i e n t o a u t o n ó m i c o y la a p a r e n t e 
senc i l l ez de los índ ices , su m e d i c i ó n c o n c r e t a y su o b s e r v a n c i a 
p r á c t i c a reve lan p r o b l e m a s de i n c u m p l i m i e n t o r e i t e r a d o s 3I. 

31 Una exposición detallada de estos aspectos puede verse en MONASTERIO 
y SUAREZ PANDIELLO (1993). 



82 En c u a n t o al pe r f i l q u e p r e s e n t a la senda de l e n d e u d a m i e n t o 
a u t o n ó m i c o , és te m u e s t r a una a c e l e r a c i ó n b r u s c a e s p e c i a l m e n ­
t e a p a r t i r de 1988. 

Si b i en hay q u e a d m i t i r q u e p a r t e de l e n d e u d a m i e n t o a u t o ­
n ó m i c o p r o c e d e de la herenc ia de deudas q u e r e c i b e n las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s u n i p r o v i n c i a l e s de las e x t i n g u i d a s 
D i p u t a c i o n e s P rov inc i a l es 32, de n i ngún m o d o p u e d e e x p l i c a r s e 
el v a l o r ac tua l de la d e u d a a u t o n ó m i c a v i v a ' a p a r t i r de es te 
a r g u m e n t o . 

L l a m a la a t e n c i ó n q u e d u r a n t e el d e n o m i n a d o « p e r í o d o t r a n ­
s i t o r i o » , hasta 1986, n o haya c r e c i d o apenas la d e u d a a u t o ­
n ó m i c a , y q u e el c r e c i m i e n t o a c e l e r a d o d e la m i s m a haya q u e 
s i t u a r l o al c o m i e n z o de l « p e r í o d o d e f i n i t i v o » . S e g u r a m e n t e la 
e x p l i c a c i ó n de es te h e c h o hay q u e busca r l a en q u e d u r a n t e 
el « p e r í o d o t r a n s i t o r i o » las A d m i n i s t r a c i o n e s A u t o n ó m i c a s 
es taban a b s o r b i d a s p o r la t r a n s f e r e n c i a d e c o m p e t e n c i a s p r o ­
c e d e n t e s de l Es tado , y q u e hasta q u e n o f i n a l i z ó es te p r o c e s o 
n o e m p e z a r o n a p l a n t e a r su p r o p i a p o l í t i c a de gas to . 

A n t e el e l e v a d o n ive l de a c u m u l a c i ó n de d e u d a y el pe r f i l de l 
e n d e u d a m i e n t o q u e m u e s t r a n el C u a d r o III .3.1 y el G r á f i c o 
111.3,1., su rge i n m e d i a t a m e n t e la p r e g u n t a de cuáles s o n las 
r a z o n e s q u e han p o d i d o o r i g i n a r es te p r o c e s o . Estas p a r e c e n 
e n c o n t r a r s e t a n t o en d e f e c t o s de l s i s t e m a de f i n a n c i a c i ó n , 
e s p e c i a l m e n t e en los r e c u r s o s c o n q u e c u e n t a n las C o m u n i ­
dades A u t ó n o m a s pa ra f i n a n c i a r la i n v e r s i ó n nueva ( d e b e 
r e c o r d a r s e aquí la c o n e x i ó n exp l í c i t a deuda -gas tos de i n v e r s i ó n ) , 
c o m o en la e x p l o t a c i ó n de m e c a n i s m o s de i l u s i ón f iscal p o r 
p a r t e de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , q u e han buscado cosecha r 
los b e n e f i c i o s de l gas to sin t e n e r q u e pagar los c o s t e s de 
i m p o p u l a r i d a d asoc i ados a la r e c a u d a c i ó n d e i m p u e s t o s , r e ­
c u r r i e n d o de m o d o c r e c i e n t e a la e m i s i ó n de d e u d a 33. 

U n ú l t i m o a s u n t o a t e n e r en c u e n t a c u a n d o se anal iza el 
e n d e u d a m i e n t o a u t o n ó m i c o es la r e p e r c u s i ó n q u e en es te 
s e n t i d o t i e n e n las c o n d i c i o n e s d e c o n v e r g e n c i a e c o n ó m i c a 
a c o r d a d a s en M a a s t r i c h t . 

El c o m p r o m i s o q u e t i e n e el s e c t o r p ú b l i c o e s p a ñ o l de r e d u c i r 
su neces idad d e f i n a n c i a c i ó n p o r d e b a j o de l 3 p o r c i e n t o de l 
PIB i m p l i c a un e s f u e r z o de todos los n ive les de las A d m i n i s ­
t r a c i o n e s Púb l icas . D e ca ra a es te c o m p r o m i s o , el e s f u e r z o 
de las A d m i n i s t r a c i o n e s T e r r i t o r i a l e s , y más en c o n c r e t o de 
las A u t o n ó m i c a s , es i m p r e s c i n d i b l e , d a d o s los n ive les q u e han 
l l egado a a l canzar el d é f i c i t y la d e u d a v iva p r o c e d e n t e s de 
es te s e c t o r . 

32 Vid. O R T I Z JUNQUERA (1987), pág. 338. 
33 Véase a este respecto el análisis que se desarrolla en el apartado 3 de 
MONASTERIO y SUAREZ PANDIELLO (1993). 



C u a d r o I I I .3 . I . E n d e u d a m i e n t o de las C o m u n i d a d e s 83 
A u t ó n o m a s de R é g i m e n C o m ú n Mater ia l i zado en 

V a l o r e s y C r é d i t o s no C o m e r c i a l e s 
( A d m i n i s t r a c i ó n G e n e r a l ) 

(miles de millones de pesetas) 

E n d e u d a m i e n t o 
total 

1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 
(Junio) 

340,1 378,7 429,3 637,2 959,9 1.471,6 1.678,2 

Asturias 
Baleares 
Cantabria 
Madrid 
Murcia 
La Rioja 
Aragón 
Castilla y León 
Castilla-La Mancha 
Extremadura 
Andalucía 
Canarias 
Cataluña 
Galicia 
C. Valenciana 

8,9 
1,9 
6,8 

10,0 
8,7 
1,8 
3,5 
7,3 
3,0 
2,1 

31,7 
22,7 

140,6 
10,4 
26,9 

8,7 
1.8 

11,1 
21,2 
15,5 

1,5 
5,7 
7,3 
3,2 
2,0 

31,2 
21,2 

158,7 
10,1 
25,8 

6,9 
1,8 

13,4 
36,3 
18,9 

1.3 
5,6 
7,3 
4,0 
2,0 

39,1 
25,0 

164,0 
9,3 

31,2 

13,2 
3,9 

26,9 
78,1 
33,5 

4,6 
5,2 
6,9 

11,0 
2,0 

87,8 
26,9 

196,2 
15,1 
51,2 

17,3 
6,3 

38,8 
116,9 
43,3 

9,4 
7,2 

17,3 
13,3 
4,4 

196,1 
29,1 

212,0 
47,7 

102,5 

31,6 
21,8 
45,8 

187,0 
59,6 
15,8 
21,0 
33,5 
16,4 
6,9 

286,6 
46,8 

290,2 
127,3 
160,5 

38,1 
31,1 
44,1 

184,8 
64,3 
17,6 
24,1 
41.1 
20,8 
17,3 

297,8 
56,8 

373,7 
161,4 
163,9 

Fuente: Alvarez Blanco (1992) 

Gráf ico I I I . 3 . I . — E n d e u d a m i e n t o tota l de las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de R é g i m e n C o m ú n 
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IV. EL ACUERDO SOBRE FINANCIACION 
AUTONOMICA PARA EL PERIODO 1992-96 

T r a s un p r o c e s o n e g o c i a d o r q u e se i n i c i ó en n o v i e m b r e de 
1 9 9 1 , el C o n s e j o de Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra a l canzó en e n e ­
r o de 1992 un A c u e r d o s o b r e el s i s t e m a de f i n a n c i a c i ó n a u ­
t o n ó m i c a en el p e r í o d o 1 9 9 2 - 9 6 . 

D e f o r m a p a r a d ó j i c a , d i c h o A c u e r d o i nc l uye una l is ta de t e m a s 
p e n d i e n t e s e n c o m e n d a d o s a G r u p o s de T r a b a j o s ad hoc) q u e 
es i n c l u s o más e x t e n s a q u e la de los a s p e c t o s en el p r o p i o 
A c u e r d o r e s u e l t o s . 

El n ú c l e o de l A c u e r d o a l canzado se r e f i e r e a la f i nanc iac i ón 
i n c o n d i c i o n a d a , y más en c o n c r e t o al p o r c e n t a j e de p a r t i c i p a ­
c i ó n . Los c a m b i o s i n t r o d u c i d o s se r e f i e r e n t a n t o a la c o n f i g u ­
r a c i ó n de l PPI c o m o a la g e s t i ó n f i n a n c i e r a de los r e c u r s o s 
p r o c e d e n t e s de l m i s m o . 

En lo q u e r e s p e c t a al PPI c o m o i n s t r u m e n t o de f i n a n c i a c i ó n , 
es te n u e v o A c u e r d o v u e l v e a c o n s i d e r a r l o de fado el c o r a z ó n 
de l s i s t ema . A u n c u a n d o el e s q u e m a g e n e r a l de su c o n f i g u r a ­
c i ó n n o su f r e g r a n d e s a l t e r a c i o n e s (se m a n t i e n e n la base I T A E , 
las p r i n c i p a l e s va r iab les de r e p a r t o y las reg las de e v o l u c i ó n 
d i n á m i c a , c o n sus t o p e s m á x i m o s y m í n i m o s l igados al PIB y 
a los G a s t o s Equ iva len tes de l Es tado r e s p e c t i v a m e n t e ) , sí se 
i n c o r p o r a n a lgunos rasgos n o v e d o s o s q u e c o n v i e n e reseña r . 

A s í , se añaden a la c a n t i d a d t o t a l a f i nanc ia r p o r m e d i o de l 
p o r c e n t a j e t r e s pa r t i das especí f icas , q u e pasan p o r lo t a n t o 
a i n c r e m e n t a r el n ive l de a u t o n o m í a o d i s c r e c i o n a l i d a d desde 
la p e r s p e c t i v a de l g a s t o d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
bene f i c iadas . Ta les pa r t i das s o n , en c o n c r e t o : 

— La c a n t i d a d de 108.601,3 m i l l o n e s c o r r e s p o n d i e n t e s a las 
s u b v e n c i o n e s a la g r a t u i d a d de la enseñanza , d i s t r i b u i d a s 
e n t r e las C o m u n i d a d e s c o n c o m p e t e n c i a s en e d u c a c i ó n , 
r e s p e t a n d o así el c o m p r o m i s o a d q u i r i d o en el A c u e r d o 
a n t e r i o r ( 1 9 8 6 ) de « p r o c e d e r a la i n t e g r a c i ó n d e las 
Subvenc iones a la G r a t u i d a d de la Enseñanza en la f i nanc iac ión 
i n c o n d i c i o n a d a , una vez c o n c l u i d o el p e r í o d o de i m p l a n t a c i ó n 
d e los m e c a n i s m o s f i n a n c i e r o s de la L O D E » 34. 

— La can t i dad de 108.180,9 m i l l o n e s p r o c e d e n t e s de los f o n d o s 

34 Cfr. punto 11.2.1 del Acuerdo sobre el Sistema de Financiación Autonómica en 
el Período / 992- /996. 



86 p a r a i n v e r s i ó n nueva a g l u t i n a d o s en la l l amada C o m p e n ­
sac ión T r a n s i t o r i a su rg ida t r a s la r e f o r m a de l FCI en 1990, 
q u e hasta el m o m e n t o t a m b i é n se habían c o n s e r v a d o c o m o 
s u b v e n c i o n e s especí f icas o c o n d i c i o n a d a s 35. 

— La c a n t i d a d de 107 .378,7 m i l l o n e s , en c o n c e p t o de « r e c u r s o s 
ad i c i ona les n e c e s a r i o s pa ra f i nanc i a r la I n v e r s i ó n N u e v a . . . 
( q u e ) se i n c o r p o r a r á n g r a d u a l m e n t e a la f i n a n c i a c i ó n 
i n c o n d i c i o n a d a , p o r t e r c e r a s p a r t e s anua les en los t r e s 
p r i m e r o s años de l q u i n q u e n i o , a f in de c o m p a t i b i l i z a r d i c h o 
i n c r e m e n t o c o n las d i s p o n i b i l i d a d e s rea les de la H a c i e n d a 
Es ta ta l» 36. 

P o r o t r a p a r t e se e x p l í c i t a una r e s t r i c c i ó n in ic ia l pa ra el s i s t ema , 
s i m i l a r a la e m p l e a d a c i n c o años an tes en la n e g o c i a c i ó n in ic ia l , 
según la cual n inguna C o m u n i d a d d e b e r í a r e c i b i r p o r ap l i cac i ón 
de l n u e v o m é t o d o m e n o s r e c u r s o s q u e los r e c i b i d o s en la 
r e a l i d a d el a ñ o base ( 1 9 9 0 ) c o m o c o n s e c u e n c i a de la ap l i cac ión 
d e l m é t o d o de l q u i n q u e n i o a n t e r i o r 37. O b v i a m e n t e , es ta 
r e s t r i c c i ó n a lcanza a la s u m a de l t o d o s los c o m p o n e n t e s de 
la f i n a n c i a c i ó n básica, es d e c i r , r e c u r s o s p e r c i b i d o s en c o n c e p t o 
d e PPI, r e c a u d a c i ó n n o r m a t i v a de t r i b u t o s c e d i d o s , r e c a u d a c i ó n 
n o r m a t i v a de tasas afectas a se rv i c i os t r aspasados y subvenc iones 
a la g r a t u i d a d d e la enseñanza , así c o m o los f o n d o s p r o c e d e n t e s 
d e la C o m p e n s a c i ó n T r a n s i t o r i a de l a ñ o base. 

U n a v e z o b t e n i d a la c a n t i d a d t o t a l a f i n a n c i a r p o r m e d i o de l 
p o r c e n t a j e y es tab lec ida la r e s t r i c c i ó n in i c ia l , se p r o c e d e a su 
d i s t r i b u c i ó n e n t r e las d i s t i n t as C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s s o b r e 
la base de unas va r i ab les q u e b á s i c a m e n t e c o i n c i d e n c o n las 
d e t e r m i n a d a s en el m é t o d o a n t e r i o r , si b i e n sus p o n d e r a c i o n e s 
han s ido mod i f i cadas . C o n c r e t a m e n t e , las novedades i n c o r p o r a d a s 
a es te r e s p e c t o son las s igu ien tes : 

— Se i n t en ta es t r echa r las d i fe renc ias ex i s ten tes en la f inanc iac ión 
p e r cáp i ta e n t r e las d is t inas C o m u n i d a d e s , pa ra lo cual se 
i n c r e m e n t a de f o r m a n o t a b l e el p e s o d e la v a r i a b l e p o ­
b l a c i ó n , s o b r e t o d o en las C o m u n i d a d e s c o n c o m p e t e n c i a s 
amp l ias (las de l a r t . 151 de la C o n s t i t u c i ó n ) , pa ra los cuales 
es ta v a r i a b l e gana p r á c t i c a m e n t e d iez p u n t o s p o r c e n t u a l e s 
de p o n d e r a c i ó n , casi lo m i s m o que p i e r d e la var iab le super f ic ie . 
En el r e s t o de C o m u n i d a d e s el peso de la v a r i a b l e p o b l a c i ó n 
gana c i n c o p u n t o s . 

— Se i n t r o d u c e c o m o n u e v o c r i t e r i o de r e p a r t o la dispersión 

35 Cfr. punto 11.2.2 del Acuerdo sobre el Sistema de Financiación Autonómica en 
el Período 1992-1996. 
36 Cfr. punto 11.5 del Acuerdo sobre el Sistema de Financiación Autonómica en 
el Período 1992-1996. 
37 Cfr. punto 11.4 del Acuerdo sobre el Sistema de Financiación Autonómica en 
el Período 1992-1996. 



geográ f ica , c o n o b j e t o de c o n t a b i l i z a r de a lgún m o d o la 87 
d i f e r e n c i a de c o s t e s en la p r o v i s i ó n d e s e r v i c i o s o r i g i n a d a 
p o r es ta va r i ab le . La p o n d e r a c i ó n de es ta nueva va r i ab le 
es m u y r e d u c i d a (2 p o r 100 pa ra las C o m u n i d a d e s de l a r t . 
143 y 0,6 p o r 100 para las de l 1 5 ! ) y v i e n e a i n c r e m e n t a r 
la r e d u n d a n c i a c o n el F C I , pa ra cuya d i s t r i b u c i ó n t a m b i é n 
se u t i l i za una v a r i a b l e d e f i n i d a de i d é n t i c a m a n e r a . C o n ­
c r e t a m e n t e , la d e f i n i c i ó n es tab lec i da en el A c u e r d o se 
e f e c t ú a en t é r m i n o s de l n ú m e r o de e n t i d a d e s s ingu la res 
( n ú c l e o s de p o b l a c i ó n ) de cada C o m u n i d a d A u t ó n o m a , 
según los d a t o s f ac i l i t ados p o r el I N E o b t e n i d o s de l P a d r ó n 
M u n i c i p a l de 1986 38. 

— Se i n c o r p o r a la v a r i a b l e un idades admin is t ra t i vas al r e p a r t o 
p a r a el g r u p o de C o m u n i d a d e s de l a r t í c u l o 15 ! c o n un 
p e s o s i m b ó l i c o del 0,4 p o r c i e n t o (an tes s ó l o o p e r a b a para 
las de l a r t . 143) . Esta v a r i a b l e ha c a m b i a d o además su 
d e f i n i c i ó n , a ñ a d i e n d o un v a l o r de 0 ,25 p o r cada isla c o n 
C a b i l d o o C o n s e j o Insu la r , a los 0,5 p u n t o s p o r p r o v i n c i a 
y los 0,5 p o r C o m u n i d a d A u t ó n o m a . Su p e s o para las 
C o m u n i d a d e s de l a r t í c u l o 143 se r e d u c e en s ie te p u n t o s 
(de l 24 ,3 al 17 p o r 100) . 

— Se r e d u c e i g u a l m e n t e el p e s o de las va r i ab les r e d i s t r i b u t i v a s 
d e s u m a c e r o , s o b r e t o d o p o r lo q u e r e s p e c t a al e s f u e r z o 
f i sca l . 

El c u a d r o IV. I r e s u m e las p o n d e r a c i o n e s f i n a l m e n t e a c o r d a d a s 
p a r a t o d a s las va r i ab les u t i l i zadas d i s t i n g u i e n d o según los g r u p o s 
d e C o m u n i d a d e s . 

F i n a l m e n t e se i n s t a u r a un c o m p l e j o s i s t e m a d e reg las de 
m o d u l a c i ó n q u e s i r v e n a la v e z de sue los (o c láusulas de 
ga ran t ía ) y t e c h o s ( o t o p e s m á x i m o s de c r e c i m i e n t o ) , c o n 
o b j e t o de e v i t a r d i f e renc ias m u y acusadas en los r e s u l t a d o s 
de ap l i cac i ón de los c r i t e r i o s de p o n d e r a c i ó n e n t r e las d i s t i n tas 
C o m u n i d a d e s . Estas reglas son las s igu ien tes 39: 

— C o n r e s p e c t o a su r e s t r i c c i ó n in i c ia l , la tasa d e c r e c i m i e n t o 
q u e resu l t e para una C o m u n i d a d A u t ó n o m a n o p o d r á s u p e r a r 
el d o b l e d e la tasa m e d i a de su g r u p o c o m p e t e n c i a l . 

— C o n r e s p e c t o a su r e s t r i c c i ó n in i c ia l , la tasa de c r e c i m i e n t o 
q u e r e s u l t e pa ra una C o m u n i d a d A u t ó n o m a n o p o d r á se r 
i n f e r i o r a la c u a r t a p a r t e d e la tasa m e d i a de c r e c i m i e n t o 
d e su g r u p o c o m p e t e n c i a l . 

38 Cfr. punto II.7.1.1. del Acuerdo sobre el Sistema de Financiación Autonómica 
en el Período 1992-1996. 
39 Cfr. punto 11.8 del Acuerdo sobre el Sistema de Financiación Autonómica en 
el Período 1992-1996. 



8 8 C u a d r o IV . I . Ponderación de las var iables ut i l izadas 
p a r a la de te rminac ión del PPI - (Per íodo 1992-1996) 

COMUNIDADES DEL ARTICULO 143 

Porcentajes 

Población 64,00 
Insularidad 0,40 
Superficie 16,60 
Dispersión 2,00 
Unidades administrativas 17,00 
Pobreza relativa 2,70 
Esfuerzo fiscal 1,82 

COMUNIDADES DEL ARTICULO 151 

Porcentajes 

Población 94,00 
Insularidad 1,50 
Superficie 3,50 
Dispersión 0,60 
Unidades administrativas 0,40 
Pobreza relativa 2,70 
Esfuerzo fiscal 1,82 

— C o n r e s p e c t o a su r e s t r i c c i ó n i n i c i a l , la tasa de c r e c i m i e n t o 
q u e r e s u l t e pa ra aquel las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s cuya f i ­
nanc iac ión p o r h a b i t a n t e sea i n f e r i o r a la m e d i a , o cuya 
r e n t a p o r h a b i t a n t e esté p o r d e b a j o de l 70 p o r 100 de la 
r e n t a p o r h a b i t a n t e m e d i a , n o p o d r á ser i n f e r i o r al 75 p o r 
100 d e la tasa m e d i a de c r e c i m i e n t o d e su g r u p o c o m p e ­
tenc ia ! . 

— La p r i m e r a de las reglas ind icadas n o será d e ap l i cac ión para 
aquel las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s cuya pos i c ión en el o r ­
d e n a m i e n t o de su g r u p o c o m p e t e n c i a l según el c r i t e r i o de 
f i nanc iac ión p o r h a b i t a n t e es té desp lazada en más d e t r e s 
lugares r e s p e c t o a la pos i c i ón q u e o c u p e en el o r d e n a ­
m i e n t o d e su g r u p o c o m p e t e n c i a l según el c r i t e r i o de po ­
b reza re l a t i va . 

Los recu rsos q u e r e s u l t e n d e esta m o d u l a c i ó n serán a b s o r b i d o s 
d e n t r o de l v o l u m e n t o t a l d e f i nanc iac ión ad ic iona l d e cada u n o 
de los g r u p o s c o m p e t e n c i a l e s . 

El c u a d r o IV.2 r e s u m e en t é r m i n o s f o r m a l e s estas c u a t r o r e ­
glas. 

En c u a n t o a los aspectos de g e s t i ó n f i nanc ie ra de los recu rsos 
de l PPI, se p r o d u c e una m e j o r a al i n c r e m e n t a r s e las en t regas 
a c u e n t a d e la l i q u i d a c i ó n d e f i n i t i v a , desde el 95 p o r 100 del 
t o t a l q u e se ven ia ap l i cando , hasta el 98 p o r 100 (el i n c r e m e n t o 
será de un p u n t o ad ic iona l p o r a ñ o , hasta l legar en 1994 al 98 
p o r 100). D e es te m o d o , se r e d u c i r á n las necesidades de t e -



C u a d r o IV.2. Modulac ión de las tasas de c rec im ien to 8 9 
de la f inanciación incondic ionada de las 

C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s según el acuerdo para 
el per íodo 1992-1996 

CRITERIOS 

M ^ l /J* , excepto Si rk{f) < rk {R) - 3 

M ^ 0,25 • fj* 

Si F, < F* "j 
ó > H > 0,75 • f j * 

Si R, < 0,7 • R*i J 

DEFINICIONES 

F = Financiación básica 
R = Renta per cápita 
rk (V) = Puesto en el ranking de la variable V 
A' (^Nuevo Sistema " F|990) / Fl990 
V, = Valor de la variable V en la Comunidad i 
V* = Media de la variable V para el grupo de Comunidades j (art. 143 o 

art. 151) 

soner ía y se p o d r á a l i v ia r una p a r t e d e los gastos f i n a n c i e r o s 
q u e s o p o r t a n las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s d e r é g i m e n c o m ú n . 

A p a r t e de la conso l i dac i ón de l s i s t e m a d e t r ans fe renc ias co ­
r r i e n t e s , r e f o r z a d o con el papel as ignado al PPI, el n u e v o 
A c u e r d o s o b r e f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a c o n t i e n e un a p a r t a d o 
s o b r e c o o r d i n a c i ó n p r e s u p u e s t a r i a y d e e n d e u d a m i e n t o e n t r e 
los d i v e r s o s n ive les de l s e c t o r p ú b l i c o . Se t r a t a d e q u e el CPFF 
asuma un m a y o r p r o t a g o n i s m o en su papel d e c o o r d i n a d o r d e 
las po l í t i cas p resupues ta r i as de t odas las A d m i n i s t r a c i o n e s Pú­
bl icas. La r e d u c c i ó n de la neces idad d e f i nanc iac ión de l s e c t o r 
p ú b l i c o españo l , r e q u i s i t o o b l i g a d o pa ra p a r t i c i p a r en la t e r c e r a 
fase d e la U n i ó n E c o n ó m i c a y M o n e t a r i a , es una o b l i g a c i ó n q u e 
d e b e ser c o m p a r t i d a p o r t o d o s los n ive les d e Hac ienda . El 
A c u e r d o d e e n e r o d e 1992 p r e v é la a p r o b a c i ó n d e un Esce­
n a r i o de C o n s o l i d a c i ó n P resupues ta r i a , a c u y o c u m p l i m i e n t o 
es ta r ía s u p e d i t a d a la a u t o r i z a c i ó n d e las em is i ones d e d e u d a d e 
las d i s t i n tas C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . Este Escenar io n o ha 
s i do a c o r d a d o hasta el m o m e n t o ( n o v i e m b r e d e 1992), lo cual 
de ja en el a i re un aspec to m u y i m p o r t a n t e de l n u e v o A c u e r d o . 
Po r o t r a p a r t e , cabe p r e g u n t a r s e p o r la ef icacia de l Escenar io 
d e C o n s o l i d a c i ó n c o m o i n s t r u m e n t o para l i m i t a r el e n d e u d a ­
m i e n t o a u t o n ó m i c o , p u e s t o q u e a n t e r i o r m e n t e ex is t ían ya l í ­
m i t e s al e n d e u d a m i e n t o , f i jados además en una n o r m a c o n r a n ­
g o d e Ley O r g á n i c a ( L O F C A ) , y su i n c u m p l i m i e n t o n o ha pues­
t o en m a r c h a n i n g u n a acc ión c o r r e c t o r a . 

El a s u n t o a n t e r i o r encabeza la l is ta d e t e m a s p e n d i e n t e s q u e 
se d e r i v a n de lo q u e , h a b l a n d o c o n p r o p i e d a d , p o d r í a m o s d e ­
n o m i n a r m e j o r s e m i - A c u e r d o d e e n e r o de 1992. Sin e m b a r g o , 
és te n o es el ú n i c o p u n t o p e n d i e n t e , p u e s t o q u e d e b e m o s aña-



90 d i r l e o t r o s de igual i m p o r t a n c i a , c o m o s o n los r e f e r e n t e s a 
los m e c a n i s m o s de c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal (a los q u e nos 
r e f e r i r e m o s de n u e v o más a d e l a n t e ) , a la p u e s t a en m a r c h a 
de las as ignac iones de n i v e l a c i ó n de s e r v i c i o s p ú b l i c o s a q u e 
a l u d e el a r t í c u l o 15 de la L O F C A , y al e s t u d i o y c o r r e c c i ó n 
de las d i s func iones que se de r i van de l p r o c e s o de p r e s u p u e s t a c i ó n 
y l i q u i d a c i ó n de los gas tos de las p r e s t a c i o n e s san i ta r ias . T o d o 
es te a b a n i c o de t e m a s p e n d i e n t e s se e n c o m i e n d a a G r u p o s 
d e T r a b a j o espec í f i cos . V a m o s a c o m e n t a r a c o n t i n u a c i ó n los 
i n f o r m e s de los g r u p o s de t r a b a j o q u e se o c u p a n de los a s u n t o s 
de m a y o r r e l e v a n c i a f i n a n c i e r a , q u e s o n los r e f e r e n t e s a las 
as ignac iones de n i v e l a c i ó n y c o r r e s p o n s a b i l i d a d f i sca l . 

Los resu l tados del G r u p o de T r a b a j o s o b r e asignaciones especiales 
de n i v e l a c i ó n de s e r v i c i o s p ú b l i c o s , a p a r t e de una vaga d e ­
f i n i c i ó n de ta les s e r v i c i o s p ú b l i c o s 40, es la d e m a n i f e s t a r , d o c e 
años después de la L O F C A , y t r a s d o s p r ó r r o g a s sucesivas 
q u e "El G r u p o de T r a b a j o c o n s i d e r a i m p r e s c i n d i b l e segu i r 
p r o f u n d i z a n d o en el anál is is de l a r t í c u l o 15 de la L O F C A , p o r 
l o cua l p r o p o n e al C o n s e j o de Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra una 
p r o l o n g a c i ó n de l p lazo f i j ado en el A c u e r d o de 20 de e n e r o » . 

P o r l o q u e r e s p e c t a al t e m a de la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f isca l , 
el A c u e r d o de 2 0 d e e n e r o d e 1992 r e c o n o c e su i m p o r t a n c i a , 
al ded i ca r l e un a p a r t a d o especí f i co , p e r o las so luc iones p ropues tas 
en d i c h o A c u e r d o r e s u l t a n c l a r a m e n t e c o n t r a d i c t o r i a s en u n o s 
casos , m i e n t r a s q u e en o t r o s n o o f r e c e n garan t ías c laras pa ra 
avanza r hac ia una m a y o r c o r r e s p o n s a b i l i d a d . 

U n e x a m e n d e t a l l a d o el a p a r t a d o 11.3 de l c i t a d o A c u e r d o r e v e l a 
la n o t a b l e c o n t r a d i c c i ó n q u e s u r g e d e e m p e z a r a f i r m a n d o , 
l i t e r a l m e n t e : «El Consejo de Política Fiscal y Financiera considera 
que en las c i rcunstancias actuales no es opo r tuno p roponer la 
amp l iac ión de la cesión de t r ibutos más al lá de l marco establecido», 
y c o n c l u i r , t r e s p á r r a f o s más a d e l a n t e : «£ / Consejo de Política 
Fiscal y Financiera estudiará. . . las posib i l idades de cesión de nuevos 
t r i bu tos .» 

El r e s u l t a d o es q u e n o se sabe si el C o n s e j o d e Po l í t i ca Fiscal 
y F inanc ie ra es tá o n o p o r la a m p l i a c i ó n de la c e s i ó n de t r i b u t o s , 
q u e sería una de las vías pa ra c o n s e g u i r m a y o r c o r r e s p o n s a b i l i d a d 
f i sca l . 

En es te m i s m o a p a r t a d o , además de la c o n t r a d i c c i ó n reseñada . 

40 «Por servicios públicos fundamentales pueden entenderse los que son de 
carácter esencial para la sociedad o para el individuo, y cuya prestación ha 
de efectuarse forzosamente por la Administración, o bien resulta aconseja­
ble, por motivos de interés social, que así sea.» 



se a p u n t a de f o r m a d i r e c t a hacia o t r a pos ib le s o l u c i ó n al a f i r - 91 
m a r q u e : «E l C o n s e j o d e Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra cons ide ra 
deseab le as ignar a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s u n m a y o r g r a ­
d o d e c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal. A estos e fec tos , a c u e r d a c r e a r 
un g r u p o de t r a b a j o para q u e e x a m i n e las pos ib i l i dades q u e 
o f r e c e la L O F C A , e s p e c i a l m e n t e e n e l c o n t e x t o de la va r i ab le 
es fue r zo f iscal.» 

D a d o q u e la L O F C A m e n c i o n a ú n i c a m e n t e la v a r i a b l e es fue rzo 
fiscal (en el IRPF) c o m o una de las va r iab les a u t i l i z a r en la 
r e n e g o c i a c i ó n de l p o r c e n t a j e de p a r t i c i p a c i ó n [ a r t . \ 3 . \ . b ) ] , el 
m a n e j o de esta va r i ab le r e d u n d a r í a en una d i s t i n t a c o n f i g u r a ­
c i ó n de las t rans fe renc ias c o r r i e n t e s vía PPI. Sin e m b a r g o , el 
a u m e n t o d e la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal d e b e r í a pasar p o r c a m ­
bios en los ingresos de t i p o i m p o s i t i v o , y n o en el s i s tema de 
t r ans fe renc ias . 

El s i s t ema L O F C A n o p e r m i t e , n i m e d i a n t e el e m p l e o de la 
v a r i a b l e es fue rzo fiscal n i p o r o t r o s m e d i o s , la ces ión parc ia l 
de l IRPF ni la p a r t i c i p a c i ó n especí f ica en su r e n d i m i e n t o . 

En c u a n t o a la c o n s i d e r a c i ó n de l IRPF c o m o i m p u e s t o c e d i d o , 
ta l pos ib i l i dad es negada de m o d o c o n c l u y e n t e en el a r t í c u l o 
11.2 q u e lo m e n c i o n a e n t r e los i m p u e s t o s q u e n o p u e d e n ser 
o b j e t o d e ces ión . En c u a n t o a la p a r t i c i p a c i ó n en los i m p u e s t o s 
estata les n o ced idos , ésta se c o n c i b e c o m o una p a r t i c i p a c i ó n 
g e n e r a l en « la recaudac ión d e los i m p u e s t o s estata les n o ce­
d i d o s » , en su c o n j u n t o , y n o r e s p e c t o a una f i g u r a i m p o s i t i v a 
aislada ( l o cua l , p o r o t r a p a r t e , ser ía e q u i v a l e n t e a la ces ión , 
caso de r e f e r i r s e a la r ecaudac ión t e r r i t o r i a l de l IRPF). 

Po r ú l t i m o , está la r e f e r e n c i a a q u e se e s t u d i e la c o n v e n i e n c i a 
d e q u e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s es tén rep resen tadas en la 
A g e n c i a Estatal de A d m i n i s t r a c i ó n T r i b u t a r i a . La e n t r a d a de las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s en la A g e n c i a Estatal d e A d m i n i s t r a ­
c i ó n T r i b u t a r i a p u e d e hacerse para g e s t i o n a r d e f o r m a c o o r ­
d i n a d a los d i ve rsos i m p u e s t o s estata les y a u t o n ó m i c o s y r e f o r ­
za r el i n t e r c a m b i o d e i n f o r m a c i ó n y los planes de inspecc ión 
c o n j u n t o s o i n s t r u m e n t a r s e c o m o un p r i m e r paso para avanzar 
en la d i r e c c i ó n d e un S is tema Fiscal ú n i c o y c o m p a r t i d o , ges­
t i o n a d o p o r la A g e n c i a Estatal de A d m i n i s t r a c i ó n T r i b u t a r i a y 
c u y o p r o d u c t o se r e p a r t a , según reglas p rees tab lec idas , e n t r e 
la H a c i e n d a Estatal y la A u t o n ó m i c a . 

Respec to al I n f o r m e de l G r u p o d e T r a b a j o s o b r e c o r r e s p o n ­
sab i l i dad f iscal , éste f ue e m i t i d o el 29 d e j u n i o de 1992, t r a s 
la e l a b o r a c i ó n de t r e s b o r r a d o r e s p r e v i o s . 

El paso d e u n o a o t r o de los d i s t i n t o s b o r r a d o r e s se t r a d u j o 
en la e l i m i n a c i ó n de las re fe renc ias a los t r i b u t o s p r o p i o s ( q u e 
desaparecen a p a r t i r de l s e g u n d o b o r r a d o r ) y en la p é r d i d a de 
s i s t emá t i ca de l d o c u m e n t o , q u e va d e r i v a n d o hacia un v e r d a -



9 2 d e r o ga l imat ías de a r g u m e n t o s c o n t r a p u e s t o s y p o s t u r a s d is ­
t i n t a s , e x p u e s t o s p o r las d i f e r e n t e s C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . 

A u n q u e se e x a m i n a el pape l de los t r i b u t o s c e d i d o s y r e c a r g o s 
c o n v is tas a la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f isca l , el i n f o r m e está c e n t r a d o 
p r i n c i p a l m e n t e en el e s t u d i o de la p a r t i c i p a c i ó n en el r e n ­
d i m i e n t o t e r r i t o r i a l de l IRPF, c o n p r e p o n d e r a n c i a s o b r e c u a l q u i e r 
o t r a s o l u c i ó n . 

A n u e s t r o j u i c i o , y sin d e s c a r t a r q u e sea deseab le p e r m i t i r 
la p a r t i c i p a c i ó n a u t o n ó m i c a en la r e c a u d a c i ó n t e r r i t o r i a l de l 
IRPF, r e s u l t a e x c e s i v o el sesgo en es te s e n t i d o , así c o m o la 
p r e t e n s i ó n de a p o y a r en la L O F C A esta p o s i b i l i d a d . 

N o p a r e c e r a z o n a b l e s o s t e n e r , c o m o se hace en el i n f o r m e , 
q u e «el a r t í c u l o II de la L O F C A hace r e f e r e n c i a a la c e s i ó n 
a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de la i m p o s i c i ó n s o b r e las 
v e n t a s en fase m i n o r i s t a , q u e podr ía ser i n te rp re tada c o m o la 
c e s i ó n de l I V A en su fase m i n o r i s t a » 4I, p o r q u e e l l o s u p o n e 
i g n o r a r q u e es la p r o p i a L O F C A la q u e lo ac la ra . T e x t u a l m e n t e , 
«has ta q u e el i m p u e s t o s o b r e el V a l o r A ñ a d i d o n o e n t r e en 
v i g o r , se c o n s i d e r a r á c o m o i m p u e s t o q u e p u e d e ser c e d i d o 
el de l u j o q u e se r e c a u d a en d e s t i n o » 42. P o r el c o n t r a r i o , 
más a d e l a n t e t r a t a r de a r g u m e n t a r s o b r e la m i s m a L O F C A 
q u e « la p a r t i c i p a c i ó n en el r e n d i m i e n t o t e r r i t o r i a l de l IRPF 
t i e n e enca je , en o p i n i ó n de la m a y o r í a de las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s , y e s p e c i a l m e n t e de A r a g ó n y C a t a l u ñ a , en el 
a r t í c u l o 13 de la L O F C A » , p o r q u e ta l o p i n i ó n es tá s u s t e n t a d a 
s o b r e el a r g u m e n t o de q u e « la e x i s t e n c i a , en la ac tua l v a r i a b l e 
d e e s f u e r z o f isca l de u n p o r c e n t a j e d e la c u o t a l í q u i d a 
t e r r i t o r i a l i z a d a p e r m i t e e n c o n t r a r en el ac tua l s i s t e m a de 
f i n a n c i a c i ó n las bases s o b r e las q u e d e s a r r o l l a r una p a r t i c i p a c i ó n 
en el r e n d i m i e n t o t e r r i t o r i a l de l IRPF». 

El a r g u m e n t o cae f u e r a de l c o n t e x t o de la L O F C A , q u e nada 
d i c e al r e s p e c t o , y s ó l o se a p o y a en los A c u e r d o s s o b r e 
f i n a n c i a c i ó n de n o v i e m b r e d e 1986 y e n e r o de 1992, q u e 
r e c o g e n d i cha v a r i a b l e c o m o f r u t o de l p r o c e s o n e g o c i a d o r . 
A p a r t e de q u e la r e f e r e n c i a es tá f u e r a d e la L O F C A , y q u e 
d i c h o s A c u e r d o s s o n de v i genc ia t e m p o r a l l i m i t a d a , la d e f i n i c i ó n 
de l e s f u e r z o f iscal se hace c o m o d i f e r e n c i a de c o c i e n t e s , y 
p o d r í a m o s p r e g u n t a r n o s p o r q u é n o s q u e d a m o s c o n u n o de 
los n u m e r a d o r e s , p o r e j e m p l o , y n o c o n la c u o t a nac iona l de l 
IRPF o la p o b l a c i ó n . 

Este es un e j e m p l o más de los q u e o f r e c e el p r o c e s o de 
n e g o c i a c i ó n de la f i n a n c i a c i ó n a u t o n ó m i c a r e s p e c t o de q u e n o 
es n e c e s a r i o r e f o r m a r la L O F C A , s i m p l e m e n t e basta c o n segu i r 
p r e s c i n d i e n d o de e l la . 

41 La cursiva es nuestra. 
42 Cfr. disposición adicionai tercera de ia LOFCA. 



A u n q u e el i n f o r m e desc iende a e x a m i n a r cues t i ones d e d e t a l l e 93 
c o m o el año base a e leg i r (1990 o 1992) o la p r o c e d e n c i a de 
las c i f ras a u t i l i z a r ( D e p a r t a m e n t o de I n f o r m á t i c a T r i b u t a r i a o 
I n t e r v e n c i ó n G e n e r a l d e la A d m i n i s t r a c i ó n de l Estado) n o l lega 
a n i n g u n a c o n c l u s i ó n , ni espec i f ica n i n g ú n m e c a n i s m o d e c o ­
r r e s p o n s a b i l i d a d q u e p u e d a ser ap l i cado a p a r t i r de 1993. 

El A c u e r d o t a m b i é n i nc i de en el f u n c i o n a m i e n t o de l FCI . Po r 
un lado, e leva su cuan t ía a p a r t i r de 1992, pasando la d o t a c i ó n 
g loba l de l FCI de l 32,68 al 35 p o r 100. D e o t r o , es tab lece un 
«sue lo» m í n i m o , q u e m o d u l a las reglas d e cá lcu lo de l FC I , f i ­
j a n d o la can t i dad d e 128.844,9 m i l l o n e s c o m o i m p o r t e m í n i m o 
de l FCI . 

Po r ú l t i m o , cabe señalar q u e el A c u e r d o de e n e r o de 1992 
r e i t e r a (en los apa r tados 1.3.1 y 11.11) n o r m a s ya acordadas en 
la a n t e r i o r r e v i s i ó n de l s i s tema d e f i nanc iac ión ( a p a r t a d o 3.3 
de l A c u e r d o de n o v i e m b r e de 1986), n o r m a s q u e se r e f i e r e n 
a los supues tos de r e v i s i ó n de l PPI d e b i d o s a camb ios c o m -
pe tenc ia les o a l t e rac iones en la n o r m a t i v a estata l r e g u l a d o r a 
d e los t r i b u t o s ced idos . 

La d u d a aquí s u r g e r e s p e c t o al v a l o r real de esta p a r t e de l 
A c u e r d o , p u e s t o q u e ya se ha h e c h o r e f e r e n c i a a c ó m o en el 
pasado, la r e f o r m a de l I m p u e s t o s o b r e el P a t r i m o n i o ( ley 20 / 
1989, de 28 de j u l i o ) y de l I m p u e s t o s o b r e Sucesiones y D o ­
nac iones ( ley 29 /1987, de 28 de d i c i e m b r e ) , pese a h a b e r su ­
p u e s t o una i m p o r t a n t e m e r m a r e c a u d a t o r i a para las C o m u n i ­
dades A u t ó n o m a s q u e t en ían ced idos estos i m p u e s t o s , n o d i o 
l uga r a una rev i s i ón e fec t i va de l p o r c e n t a j e de p a r t i c i p a c i ó n . 
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V. CONCLUSIONES 

Los t r e s p i la res básicos s o b r e los q u e se apoya la f i nanc iac ión 
d e t o d a H a c i e n d a s u b c e n t r a l son los i m p u e s t o s , las t r a n s f e r e n ­
cias y la d e u d a . 

La e v o l u c i ó n d e la H a c i e n d a de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
d e r é g i m e n c o m ú n en España m u e s t r a q u e ésta ha s i do f u n ­
d a m e n t a l m e n t e una « H a c i e n d a de t r ans fe renc i as» , si o b s e r v a ­
mos el peso r e l a t i v o de los d i s t i n t o s i n s t r u m e n t o s d e f inanc ia ­
c i ó n . 

Este r e s u l t a d o puede jus t i f i ca rse pa ra el p e r í o d o 1980-1986, 
e tapa in ic ia l d e c o n s t r u c c i ó n de l s i s tema, t e n i e n d o en c u e n t a 
q u e éstos son los años en q u e se r e g i s t r a el t r aspaso d e c o m ­
pe tenc ias d e la A d m i n i s t r a c i ó n C e n t r a l a la A u t o n ó m i c a , y q u e 
n o es fáci l l l eva r a cabo con é x i t o una d e s c e n t r a l i z a c i ó n de l 
gas to t a n i m p o r t a n t e . Po r e l l o , el j u c i o s o b r e esta p r i m e r a 
e tapa d e b e ser necesa r i amen te p o s i t i v o . 

A p a r t i r d e ahí , las dos negoc iac iones s o b r e la ap l i cac ión de l 
s i s t ema de f i nanc iac ión ( n o v i e m b r e d e 1986 y e n e r o de 1992) 
han c r i s t a l i zado en un m o d e l o q u e p r e s e n t a c o m o p r i nc ipa les 
rasgos nega t i vos la d e p e n d e n c i a f i n a n c i e r a d e las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s , la ausencia d e c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal y la t e n ­
d e n c i a al e n d e u d a m i e n t o . 

Si t e n e m o s en c u e n t a q u e en los dos p rocesos negoc iado res 
se i n c r e m e n t ó el peso de l PPI, a ñ a d i é n d o l e una se r ie d e par ­
t i das nuevas a f i nanc ia r , c o n s t a t a m o s la c r e c i e n t e d e p e n d e n c i a 
d e los p r e s u p u e s t o s a u t o n ó m i c o s r e s p e c t o d e esta f u e n t e de 
f i n a n c i a c i ó n . 

En re l ac i ón c o n la i m p o s i c i ó n a u t o n ó m i c a , d e b e m o s d e c i r q u e 
el d i s e ñ o i n s t i t u c i o n a l de la L O F C A l i m i t a de f o r m a i m p o r t a n t e 
la capac idad fiscal de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , espec ia l ­
m e n t e p o r la p r o h i b i c i ó n d e i n c u r r i r en supues tos de d o b l e 
i m p o s i c i ó n r e s p e c t o de la H a c i e n d a Estata l . A u n q u e p o s t e r i o r ­
m e n t e la i n t e r p r e t a c i ó n de l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l f l e x i b i l i z ó 
n o t a b l e m e n t e este r e q u i s i t o , m e r c e d a su i n t e r p r e t a c i ó n a m p l i a 
de l m i s m o , la man i f i es ta fa l ta d e v o l u n t a d po l í t i ca p o r p a r t e 
d e los g o b i e r n o s a u t o n ó m i c o s pa ra c r e a r i m p u e s t o s p r o p i o s o 
reca rgos ha m a n t e n i d o a la i m p o s i c i ó n a u t o n ó m i c a con una 
i m p o r t a n c i a m u y l i m i t a d a . Si a lo a n t e r i o r u n i m o s la r e d u c c i ó n 
de los t r i b u t o s ced idos en 1986, p o r la s u p r e s i ó n de l I m p u e s t o 
de L u j o y la n o ces ión de l I V A m i n o r i s t a , y el p o s t e r i o r ago­
t a m i e n t o d e la ces ión d e t r i b u t o s , j u n t o al e s t a n c a m i e n t o de 



9 6 su capac idad r e c a u d a t o r i a , o b t e n d r e m o s c o m o r e s u l t a n t e el 
ba jo g r a d o de c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal p e r s i s t e n t e en la Ha ­
c ienda A u t o n ó m i c a . 

Si r e g r e s a m o s al p l a n t e a m i e n t o i n i c i a l , y a e l l o u n i m o s el aná­
lisis d e los dos p u n t o s a n t e r i o r e s , p o d r e m o s c o m p r o b a r q u e a 
p a r t i r d e 1986, una vez « b l o q u e a d o » el s i s tema d e t r a n s f e r e n ­
cias c o m o vía pa ra c o n s e g u i r m a y o r e s f o n d o s , d a d o q u e el PPI 
está f i j ado pa ra un q u i n q u e n i o y n o es suscep t i b l e de m a n e j o , 
r e d u c i d a a un papel m í n i m o la i m p o s i c i ó n p r o p i a d e las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s y a g o t a d o el e s q u e m a de ces ión de t r i ­
b u t o s , t odas las t e n s i o n e s d e la f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a se 
t r a n s m i t e n hacia el e n d e u d a m i e n t o , q u e es el ú n i c o r e c u r s o 
q u e p u e d e mane ja rse de m o d o f l e x i b l e , y q u e p r e s e n t a además 
el a t r a c t i v o pa ra los g o b i e r n o s a u t o n ó m i c o s d e ca rece r de cos­
t e p o l í t i c o (al m e n o s a c o r t o p lazo ) . 

C o m o h e m o s c o n s t a t a d o en el a p a r t a d o c o r r e s p o n d i e n t e de l 
t r a b a j o , desde 1988 se in ic ia un f o r t í s i m o p r o c e s o de a c u m u ­
lac ión de d é f i c i t y d e u d a p o r p a r t e de las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s d e r é g i m e n c o m ú n (si b ien bas tan te d e s i g u a l m e n t e 
d i s t r i b u i d o e n t r e éstas), p r o c e s o al q u e n o es a jeno el f u n c i o ­
n a m i e n t o dua l de l FCI y q u e h o y d ía p r e s e n t a ca rac te res p r e o ­
cupan tes en un d o b l e s e n t i d o . 

Por un lado , p o r q u e en a lgunas C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s ha 
a d q u i r i d o ta l m a g n i t u d q u e h i p o t e c a g r a v e m e n t e sus p r e s u ­
pues tos y amenaza su e q u i l i b r i o f i n a n c i e r o f u t u r o . Por o t r o , 
p o r q u e a n i ve l ag regado c o n s t i t u y e una amenaza para q u e el 
s e c t o r p ú b l i c o españo l p u e d a c u m p l i r las c o n d i c i o n e s de c o n ­
v e r g e n c i a f i jadas en M a a s t r i c h t , e s p e c i a l m e n t e la d e l i m i t a r p o r 
d e b a j o de l 3 p o r 100 de l PIB la neces idad d e f i nanc iac ión del 
c o n j u n t o d e las A d m i n i s t r a c i o n e s Públ icas. 

Reso l ve r este g r a v e p r o b l e m a e x i g e a taca r lo desde sus raíces, 
y éstas pa recen es ta r t a n t o en de fec tos d e d i seño de l s i s tema 
de f i nanc iac ión ( e s p e c i a l m e n t e en lo r e f e r e n t e a los f o n d o s para 
i n v e r s i ó n ) c o m o en la e x p l o t a c i ó n d e mecan i smos g e n e r a d o r e s 
d e i l us ión fiscal p o r p a r t e d e los g o b i e r n o s a u t o n ó m i c o s . 

O t r o p u n t o d e s u m a i m p o r t a n c i a q u e deseamos resa l ta r es q u e 
la es t r a teg i a n e g o c i a d o r a ba jo la cual se han a lcanzado los d is­
t i n t o s A c u e r d o s s o b r e f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a ha c r e a d o una 
r e s t r i c c i ó n p r e s u p u e s t a r i a b l anda para las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s , p o r lo cual d i cha e s t r a t e g i a n e g o c i a d o r a ha s u p u e s t o 
más un e s t í m u l o q u e un f r e n o al e n d e u d a m i e n t o . 

Hay q u e s u b r a y a r q u e en el t r a n s c u r s o de l t i e m p o el s i s tema 
de f i nanc iac ión más o m e n o s c o h e r e n t e d i señado en la L O F C A 
se ha v i s t o s u s t i t u i d o p o r una s e r i e d e A c u e r d o s s o b r e f i n a n ­
c iac ión a u t o n ó m i c a . A c u e r d o s c o n s t r u i d o s en ocasiones al m a r ­
gen e i nc luso en c o n t r a de la p r o p i a L O F C A . 



R e p a s a n d o b r e v e m e n t e el d e s a r r o l l o de l p r o c e s o n e g o c i a d o r 97 
v e m o s q u e , p o r u n l ado , el p u n t o d e p a r t i d a de los A c u e r d o s 
d e 1986 y 1992 s u p o n í a r e c o n o c e r a cada C o m u n i d a d pa ra 
el f u t u r o , c o m o m í n i m o , la f i n a n c i a c i ó n de q u e d i spon ía en 
el p e r í o d o a n t e r i o r al A c u e r d o . D e s p u é s , y c o n c r i t e r i o s 
f u n d a m e n t a l m e n t e p o l í t i c o s , a u n q u e r e v e s t i d o s de un r o p a j e 
t é c n i c o , se d i scu t ían los c r i t e r i o s de r e p a r t o de los f o n d o s 
ad i c i ona les i n y e c t a d o s al s i s t ema . Si a l o a n t e r i o r u n i m o s la 
p e r p e t u a e x i s t e n c i a de « f l e c o s » p e n d i e n t e s de r e n e g o c i a r , el 
r e s u l t a d o n o p u e d e ser o t r o q u e una « r e s t r i c c i ó n p r e s u p u e s t a r i a 
b l anda» pa ra los g o b i e r n o s a u t o n ó m i c o s , q u e s i e m p r e p u e d e n 
c o n f i a r en el r e s u l t a d o f a v o r a b l e de a l g u n o de los t e m a s 
p e n d i e n t e de r e n e g o c i a r pa ra e n c o n t r a r f i n a n c i a c i ó n ad i c i ona l 
en el f u t u r o , p e r o q u e n u n c a v e n l l egado el m o m e n t o de 
d i r i g i r s e a sus c o n t r i b u y e n t e s p a r a s o l i c i t a r r e c u r s o s p o r vía 
i m p o s i t i v a . 

C o n s i d e r a n d o un m a r c o más a m p l i o q u e el de la f i n a n c i a c i ó n 
de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s d e r é g i m e n c o m ú n , o t r a s 
f u e n t e s de i nes tab i l i dad s u r g e n de la p r o b a b l e insu f i c ienc ia 
g l oba l de r e c u r s o s q u e r e c i b e n las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
d e r é g i m e n c o m ú n (si c o n e c t a m o s las v e r t i e n t e s de i ng resos 
y gas tos ) y de la f u e r t e d i s p a r i d a d en la f i n a n c i a c i ó n p e r cáp i ta 
r e c i b i d a p o r las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s c o m u n e s y f o r a l e s 
(si c o n e c t a m o s los d i s t i n t o s s i s temas de f i nanc i ac i ón ) 43. 

Los o b s t á c u l o s de t i p o j u r í d i c o e i n s t i t u c i o n a l , en una p r i m e r a 
e t a p a , y la fa l ta d e v o l u n t a d p o l í t i c a de las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s p o s t e r i o r m e n t e , e x p l i c a n el ba jo g r a d o de c o r r e s p o n ­
sab i l i dad f isca l . En el c u r s o de la n e g o c i a c i ó n de l s i s t ema de 
f i n a n c i a c i ó n a u t o n ó m i c a , a la H a c i e n d a C e n t r a l le ha c o n v e n i d o 
m a n t e n e r la d e p e n d e n c i a f i n a n c i e r a d e las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s , aunque haya l a m e n t a d o el p r o c e s o de e n d e u d a m i e n t o 
a q u e ha c o n d u c i d o , m i e n t r a s q u e p o r p a r t e de las Hac iendas 
A u t o n ó m i c a s se ha a s u m i d o c o n v i g o r la a u t o n o m í a en la 
v e r t i e n t e de l gas to y el e j e r c i c i o de las c o m p e t e n c i a s , así c o m o 
en la p e t i c i ó n d e m a y o r e s t r a n s f e r e n c i a s , m i e n t r a s q u e se 
m a n t e n í a una a c t i t u d pasiva en el t e r r e n o de la p o l í t i c a f isca l . 

F ina l izada ya la p r i m e r a e tapa de c o n s o l i d a c i ó n de las Hac iendas 
A u t o n ó m i c a s p a r e c e r í a q u e la r e s o l u c i ó n de los p r o b l e m a s 
an tes c i t a d o s d e b e r í a s i t ua rse en p r i m e r p l a n o , p e r o hay q u e 
t e n e r en c u e n t a q u e «las i m p o r t a n t e s ine f i c ienc ias gene radas 
p o r el d e s a f o r t u n a d o d i s e ñ o de l m e c a n i s m o de f i n a n c i a c i ó n 
n o p a r e c e n p r e o c u p a r s u f i c i e n t e m e n t e a n i n g u n o de los agen tes 
i m p l i c a d o s . D e a lguna f o r m a se ha p r o d u c i d o un e q u i l i b r i o 
p e r v e r s o en el q u e la A d m i n i s t r a c i ó n C e n t r a l es tá sa t is fecha 
c o n el p o d e r q u e da el a m p l i o m a r g e n de m a n i o b r a s o b r e 
la f i n a n c i a c i ó n . Las c o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , p o r su p a r t e , 
t a m b i é n p a r e c e n sat is fechas c o n la p o s i b i l i d a d de desv ia r t o d a 
la r e s p o n s a b i l i d a d hacia el g o b i e r n o c e n t r a l » 44. 

43 Vid. Pérez (1991), págs. 163-176. 
44 Cfr. Calsamiglia (1991), pág. 130. 



98 A la luz de lo a n t e r i o r , el A c u e r d o de e n e r o d e 1992 n o parece 
q u e haya s u p u e s t o un c a m b i o sustanc ia l en es te es tado de co ­
sas. A u n q u e el j u i c i o d e f i n i t i v o s o b r e el m i s m o d e b e aplazarse 
hasta q u e los t emas e n c o m e n d a d o s a los G r u p o s d e T r a b a j o 
hayan s i do aco rdados d e f i n i t i v a m e n t e , la esencia de l A c u e r d o 
a lcanzado es r e t o c a r el PPI ( m a n t e n i e n d o i n c ó l u m e la d e p e n ­
d e n c i a f i n a n c i e r a d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s ) , y m a n t e n e r 
a b i e r t a la negoc iac i ón , c o n lo cual se c o n c e d e n esperanzas a 
t o d a s las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de o b t e n e r m a y o r f i nanc ia ­
c i ó n en el f u t u r o ; las C o m u n i d a d e s m e n o s desa r ro l l adas , p o r ­
q u e con f ían o b t e n e r recu rsos ad ic iona les c o n c a r g o al f o n d o 
d e n i ve l ac i ón de se rv i c i os púb l i cos esencia les, y las de m a y o r 
n i v e l d e d e s a r r o l l o r e l a t i v o , p o r q u e la pos ib le ces ión de l r e n ­
d i m i e n t o t e r r i t o r i a l de l IRPF y el m a y o r d i n a m i s m o de su eco ­
n o m í a les p e r m i t e n t a m b i é n con f i a r en gana r f i nanc iac ión p o r 
esa v ía . 

En c u a n t o al e n d e u d a m i e n t o , los l í m i t e s f i j ados en el Escenar io 
d e C o n s o l i d a c i ó n P r e s u p u e s t a r i a n o d e b e n hacer o l v i d a r q u e 
e x i s t e n ya l ím i t es al e n d e u d a m i e n t o f i j ados en la L O F C A , l í ­
m i t e s estos q u e han s i do pasados p o r a l t o d e m o d o r e i t e r a d o . 

El a s u n t o d e la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal , a la v i s ta de l I n f o r m e 
de l G r u p o de T r a b a j o c o r r e s p o n d i e n t e , t a m p o c o pa rece es ta r 
m a d u r o para su r e s o l u c i ó n . 

Parece, p o r t a n t o , q u e los p r o b l e m a s q u e pesan s o b r e la H a ­
c i e n d a A u t o n ó m i c a n o han t e n i d o una respues ta sa t i s fac to r ia 
en el A c u e r d o de e n e r o d e 1992, q u e s igue s i e n d o un A c u e r d o 
a b i e r t o en m u c h o s p u n t o s . C o n vistas al f u t u r o , ser ía c o n v e ­
n i e n t e p lanear c o n j u n t a m e n t e la a m p l i a c i ó n de l t e c h o c o m p e ­
t e n c i a ! d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de l a r t í c u l o 143 y la 
r e f o r m a d e la f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a , p u e s t o q u e la h o m o -
gene i zac i ón de l t e c h o c o m p e t e n c i a ! e v i t a r í a q u e e x i s t i e r a un 
ú n i c o s i s tema de f i nanc iac ión para reg iones c o n esquemas c o m -
pe tenc ia les y de gasto d i f e r e n t e s e n t r e las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s d e r é g i m e n c o m ú n . La a m p l i a c i ó n de l t e c h o c o m p e ­
t e n c i a ! d e b e r í a i g u a l m e n t e v e n i r a c o m p a ñ a d a p o r la i n t e g r a c i ó n 
de la f i n a n c i a c i ó n de la san idad ( t e m a es te o b v i a d o en n u e s t r o 
t r a b a j o ) c o n la de l r e s t o de c o m p e t e n c i a s . 

D e la respues ta sa t i s fac to r ia a estos a r g u m e n t o s , pa ra lo cual 
n o es baladí la v o l u n t a d po l í t i ca d e t odas las pa r tes imp l i cadas , 
d e p e n d e la es tab i l i dad f u t u r a de l e s q u e m a f i n a n c i e r o de l Estado 
d e las A u t o n o m í a s . 
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El C e n t r o de Estud ios de E c o n o m í a Púb l i ca d e la Fundac ión 
B B V es un c e n t r o c r e a d o hace escasamente un año y t i e n e 
c o m o o b j e t i v o e s t u d i a r cuál es el pape l de l s e c t o r p ú b l i c o es­
p a ñ o l , en una se r ie de d i m e n s i o n e s i m p o r t a n t e s para la eco­
n o m í a españo la . 

Los t r a b a j o s q u e el C e n t r o d e Es tud ios d e E c o n o m í a Púb l i ca 
rea l iza en la ac tua l idad están o r d e n a d o s en t o r n o a t r e s ejes 
d e i n t e r é s , t r e s ejes t e m á t i c o s . 

Po r una p a r t e , el papel de l s e c t o r p ú b l i c o español en el p r o ­
ceso de i n t e g r a c i ó n en E u r o p a . Hay una se r i e de inves t igac io ­
nes concen t radas en esta d i r e c c i ó n . 

U n s e g u n d o e je es la m o d e r n i z a c i ó n de l s e c t o r p ú b l i c o españo l : 
q u é márgenes de m o d e r n i z a c i ó n e x i s t e n , con los cuales m e ­
j o r a r el papel de l s e c t o r p ú b l i c o c o m o p r e s t a d o r de l s e r v i c i o . 

U n t e r c e r e je t e m á t i c o , n o m e n o s i m p o r t a n t e q u e los an te ­
r i o r e s , es la descen t ra l i zac ión de l s e c t o r p ú b l i c o españo l . Hay 
una se r ie de inves t igac iones en m a r c h a s o b r e esta m a t e r i a . 

U n a de las metas de la Fundac ión es n o s o l a m e n t e i nves t i ga r 
y p u b l i c a r una se r ie de d o c u m e n t o s , s i no sacar a la luz estos 
t e m a s de i n t e rés para la F u n d a c i ó n , de m a n e r a q u e los r e s u l ­
t ados d e las inves t igac iones n u t r a n el d e b a t e , q u e n o d e b e q u e ­
da rse en el p u r o á m b i t o p o l í t i c o , s i no q u e t a m b i é n d e b e t e n e r 
una d i m e n s i ó n t é c n i c a d e c o m p a r a c i ó n i n t e r n a c i o n a l y de aná­
lisis r e p o s a d o , u t i l i z a n d o las ca tegor ías d e análisis e c o n ó m i c o 
q u e son d e las q u e n o s o t r o s e n t e n d e m o s en a lguna m e d i d a . 

Po r ese m o t i v o es p o r lo q u e h e m o s o r g a n i z a d o este d e b a t e , 
en el q u e h e m o s i n v i t a d o a p a r t i c i p a r a e x p e r t o s q u e en t o d o s 
los casos y de a lguna f o r m a t i e n e n un r e l i e v e o una d i m e n s i ó n 
académica ; son personas q u e o han i nves t i gado este p r o b l e m a 
o han es tado en c o n t a c t o con él p o r r azón d e su ca rgo . Para 
d e b a t i r e n t r e economis tas o e n t r e t é c n i c o s , una d e las cues­
t i o n e s más acuc iantes en el d i s e ñ o de l Estado de las A u t o n o ­
mías es la de la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . 

Este es un p r o b l e m a m u y i m p o r t a n t e p o r q u e el s e c t o r p ú b l i c o 
españo l , a sus t r e s n ive les : l oca l , a u t o n ó m i c o y c e n t r a l , es t o ­
davía un b l o q u e con a r q u i t e c t u r a i n c o m p l e t a . Se d i r í a q u e la 
f i nanc iac ión local es un ed i f i c i o c e r r a d o y c o m p l e t a d o . La f i ­
nanc iac ión de l Estado C e n t r a l t a m b i é n es un ed i f i c i o c o m p l e t o , 
e inc luso ya está s o m e t i d o a r e f o r m a s , p e r o el s i s tema d e f i ­
nanc iac ión a u t o n ó m i c a , pese a q u e ha pasado p o r d i s t i n t o s ava-
ta res y se hab la de s i s tema d e f i n i t i v o , es un s i s tema d e f i n a n ­
c iac ión t o d a v í a s in c e r r a r , q u e hace q u e el ed i f i c i o a u t o n ó m i c o , 
p o r c o n t i n u a r con el s í m i l , esté t o d a v í a con las paredes al a i r e . 



106 Para p o d e r c e r r a r este ed i f i c i o es p rec i so l legar a a lguna clase 
d e a c u e r d o en es to q u e se l l ama c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . 

U n o d e los m ú l t i p l e s p r o b l e m a s q u e se d e t e c t a n en los ú l t i m o s 
años es la fa l ta de a u t o n o m í a q u e t i e n e las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s para f i nanc ia rse a c u d i e n d o a t r i b u t o s , a f uen tes d e 
r e c a u d a c i ó n , a f uen tes de ingresos p rop ias . 

Para t r a t a r aspectos y d i m e n s i o n e s d e este p r o b l e m a t e n e m o s 
h o y aquí a C a r l o s M o n a s t e r i o E s c u d e r o , c a t e d r á t i c o d e la H a ­
c ienda Púb l i ca d e la U n i v e r s i d a d de O v i e d o , q u e s e n t a r á un 
m a r c o genera l y nos hab la rá d e p l a n t e a m i e n t o s t e ó r i c o s s o b r e 
c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . 

S e g u i d a m e n t e i n t e r v e n d r á Joaquín Solé V i l a n o v a , p r o f e s o r t i ­
t u l a r de H a c i e n d a Púb l i ca de la U n i v e r s i d a d C e n t r a l de Bar­
ce lona , q u i e n se c e n t r a r á e s p e c i a l m e n t e en el análisis c o m p a ­
r a d o , es d e c i r , en g losar c ó m o f u n c i o n a n o t r o s s is temas d e 
f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a en o t r o s países y q u é consecuenc ias se 
p u e d e n e x t r a e r de e l l o . 

A c o n t i n u a c i ó n , Jesús Ru i z H u e r t a , c a t e d r á t i c o de la U n i v e r ­
s idad C o m p l u t e n s e y s u b d i r e c t o r g e n e r a l de l I n s t i t u t o d e Es­
t u d i o s Fiscales, c e n t r a r á su i n t e r v e n c i ó n en la a r t i c u l a c i ó n d e 
la c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal en el m o d e l o a u t o n ó m i c o españo l . 

Después i n t e r v e n d r á José Luis V i v a n c o , q u e nos hab la rá d e una 
e x p e r i e n c i a s i ngu la r en el c o n j u n t o de l Es tado, la e x p e r i e n c i a 
de l f u n c i o n a m i e n t o de l s i s tema t r i b u t a r i o en el País Vasco , q u e 
en el e s p e c t r o de c o r r e s p o n s a b i l i d a d es q u i z á el e x t r e m o q u e 
m a y o r d e s a r r o l l o ha a lcanzado. 

P o s t e r i o r m e n t e Franc isco Pedra ja C h a p a r r o e x p l i c a r á los efec­
t o s de la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal s o b r e la s o l i d a r i d a d r e g i o n a l , 
q u e es u n o de los p u n t o s q u e h a b i t u a l m e n t e s u r g e n aquí . 

Po r ú l t i m o i n t e r v e n d r á José T a n c o para hab la rnos d e la co -
responsab i l i dad fiscal en la c o o r d i n a c i ó n de l s i s tema de f i n a n ­
c iac ión a u t o n ó m i c a . 
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II. MARCO GENERAL 
Y PLANTEAMIENTOS TEORICOS 
SOBRE LA CORRESPONSABILIDAD FISCAL 

C a r l o s M o n a s t e r i o E s c u d e r o 

C a t e d r á t i c o de H a c i e n d a Púb l i ca . U n i v e r s i d a d de O v i e d o 

Q u i s i e r a e m p e z a r m i i n t e r v e n c i ó n a g r a d e c i e n d o al C e n t r o d e 
Es tud ios de E c o n o m í a Púb l i ca d e la Fundac ión B B V y a su d i ­
r e c t o r , el p r o f e s o r G o n z á l e z P á r a m o , esta i n v i t a c i ó n para d is ­
c u t i r un t e m a q u e h o y n o s ó l o se c i r c u n s c r i b e al d e b a t e aca­
d é m i c o , s i no q u e está t a m b i é n en p r i m e r a l inea de l d e b a t e 
p o l í t i c o , y a la h o r a d e j u z g a r en q u é m e d i d a hay un g r a d o 
adecuado o n o de c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal en el s i s tema d e 
f i nanc iac ión de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de r é g i m e n c o ­
m ú n , y o q u e r í a e n m a r c a r el p l a n t e a m i e n t o gene ra l de m i e x ­
pos i c ión en una re fe renc ia ú l t i m a , q u e c r e o d e b e r í a m o s t e n e r 
s i e m p r e p r e s e n t e , a ese s i s t ema d e f i nanc iac ión c o m ú n . 

C r e o q u e los e l e m e n t o s de c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal p resen tes 
o ausentes en el s i s tema de f i nanc iac ión d e las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s de r é g i m e n c o m ú n es u n o d e los p u n t o s q u e d e ­
b e m o s anal izar , y h o y lo h a r e m o s d e una m a n e r a más e x ­
haus t i va . Pe ro n o p o d e m o s o l v i d a r q u e hay o t r o s aspectos 
c o m o los de s o l i d a r i d a d , e q u i d a d u o t r o s , q u e t a m b i é n d e b e ­
mos t e n e r en c u e n t a , p o r q u e la búsqueda f ina l es la d e una 
s o l u c i ó n q u e haga e f i c i en te al s i s tema, c o n s i d e r a d o éste en su 
c o n j u n t o . 

En c u a n t o al c o n t e n i d o de m i e x p o s i c i ó n v o y a d i v i d i r l a en dos 
pa r tes . La p r i m e r a es ta rá d e s t i n a d a a ana l izar los aspectos t e ó ­
r i cos q u e la t e o r í a de l F e d e r a l i s m o Fiscal r e c o m i e n d a q u e d e ­
be r ía c u m p l i r un buen s i s t ema d e f i nanc iac ión para un s e c t o r 
p ú b l i c o o r g a n i z a d o en va r ios n ive les de g o b i e r n o . 

A l g u n o s d e estos aspectos t e ó r i c o s t i e n e n imp l i cac iones p rác ­
t icas d i r ec tas y h e m o s de e x a m i n a r t a m b i é n en q u é m e d i d a 
esas imp l i cac i ones se c u m p l e n o n o en el caso españo l . 

Y en s e g u n d o lugar ha ré t a m b i é n un b r e v e análisis de l m a r c o 
g e n e r a l d e la c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal en el caso españo l ; el 
m a r c o gene ra l p r e s e n t e en los e l e m e n t o s de l d i seño i n s t i t u ­
c i o n a l , f u n d a m e n t a l m e n t e en la Ley O r g á n i c a de F inanc iac ión 
de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s y t a m b i é n en la e v o l u c i ó n pos­
t e r i o r de l s i s tema. C r e o q u e en este m o m e n t o la rea l idad de l 
s i s tema y la d iscus ión está sacada en g r a n p a r t e f u e r a d e lo 
q u e es p r o p i a m e n t e el c o n t e x t o d e la L O F C A y q u e en muchas 
ocasiones bajo el r e s p e t o f o r m a l a esta Ley se están d e b a t i e n d o 



08 so luc iones q u e caen, d e h e c h o , f u e r a de el la. D e t odas maneras 
aquí les e x p o n d r é mis o p i n i o n e s casi hasta con c r u d e z a , pa ra 
a n i m a r o i n t e n t a r a n i m a r un t a n t o el d e b a t e q u e t e n d r e m o s 
p o s t e r i o r m e n t e . 

P a r t i e n d o d e la t e o r í a de l F e d e r a l i s m o Fiscal, h a b r á q u e jus­
t i f i c a r p o r q u é es más e f i c i en te o p o r q u é p u e d e r e s u l t a r ade­
c u a d o un s e c t o r p ú b l i c o o r g a n i z a d o en va r i os n ive les de go ­
b i e r n o . 

Esa jus t i f i cac ión se hace t r a d i c i o n a l m e n t e p o r el lado de l gas to . 
U n a de las ta reas f u n d a m e n t a l e s q u e d e b e a t e n d e r un s e c t o r 
p ú b l i c o es la p r o v i s i ó n d e b ienes y se rv i c i os p ú b l i c o s , s i e m p r e 
en l ínea con las p re fe renc ias de los c iudadanos . Si los c iuda ­
danos d e d i f e r e n t e s r eg i ones , o d i v e r s o s g r u p o s de c iudadanos 
t i e n e n p re fe renc ias d i s t i n t as s o b r e b ienes púb l i cos , p o d e m o s 
c o n s e g u i r ganar esa de f i c i enc ia p e r m i t i e n d o q u e se a g r u p e n se­
g ú n sus p re fe renc ias y d i s f r u t e n una m a y o r o m e n o r can t i dad 
d e b ienes o se rv i c ios púb l i cos pagando p o r e l l o en c o r r e s p o n ­
denc ia . 

Po r t a n t o , esa j us t i f i cac ión in ic ia l p o r el lado de l gas to e x i g e 
i n m e d i a t a m e n t e unas consecuenc ias p o r el lado d e los i m ­
pues tos . Si vamos a ser r espe tuosos con las p re fe renc ias de los 
i n d i v i d u o s ag rupados en r eg i ones , d e b e m o s p e r m i t i r l e s q u e 
t e n g a n en sus manos la palancas f iscales necesar ias pa ra o b t e n e r 
la r ecaudac ión al n i ve l q u e desean. Las d i s t i n tas p re fe renc ias 
van a i m p l i c a r d i ve r sos n ive les d e gas to en la p r o v i s i ó n d e 
b ienes y se rv i c ios púb l i cos . 

D e esta f o r m a g e n é r i c a sue le p r e s e n t a r s e la c o r r e s p o n s a b i l i d a d 
f isca l , es d e c i r , la c o r r e s p o n d e n c i a e n t r e la capacidad de ac­
t u a c i ó n t r i b u t a r i a de g o b i e r n o s reg iona les y la capacidad q u e 
t i e n e n de d e c i d i r s o b r e el lado de l gas to . 

D e s d e l uego , esta capac idad de dec i s i ón n o es abso lu ta en n i n ­
g u n o d e los casos, y al igual q u e hay , c o m o p o d e m o s o b s e r v a r 
en la p rác t i ca , una a t r i b u c i ó n c o m p e t e n c i a l q u e p e r m i t e d is ­
t i n g u i r q u e las f u n c i o n e s d e gas to son específ icas de los g o ­
b i e r n o s reg iona les , t a m b i é n sucede lo m i s m o en el lado de los 
i n s t r u m e n t o s de t i p o p o s i t i v o . H a y unas n o r m a s d e r e p a r t o 
e n t r e los d i s t i n t o s n ive les de g o b i e r n o . 

G e n é r i c a m e n t e , p o r t a n t o , c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal es la ca­
pac idad de d e c i d i r n o s o l a m e n t e s o b r e el n i ve l d e p r o v i s i ó n 
d e b ienes y se rv i c i os púb l i cos locales s i no t a m b i é n s o b r e la 
c o m p o s i c i ó n d e los ing resos p ú b l i c o s y más en c o n c r e t o s o b r e 
los ingresos d e t i p o f iscal . 

O t r o s p r i n c i p i o s q u e o f r e c e la t e o r í a de l F e d e r a l i s m o Fiscal 
a p u n t a n en esa m i s m a d i r e c c i ó n y ya dan un s e n t i d o más c o n ­
c r e t o a ese o b j e t i v o g e n é r i c o . 



U n o d e e l los es el de i m p e d i r la e x p o r t a c i ó n f iscal . Parece 109 
l óg i co q u e a la h o r a d e es tab lece r i m p u e s t o s p o r p a r t e de los 
G o b i e r n o s reg iona les , esos i m p u e s t o s d e b a n recaer necesar ia­
m e n t e s o b r e aque l los c o n t r i b u y e n t e s q u e son a la vez bene­
f i c i a r i os de l gas to ; así pues, hay q u e e v i t a r q u e en c u a l q u i e r 
caso se a d o p t e n med idas f iscales q u e hagan recaer esos i m ­
pues tos s o b r e c o n t r i b u y e n t e s s i t uados en o t r o s t e r r i t o r i o s . 

Es d e c i r , la i n c i d e n c i a t e r r i t o r i a l d e los i m p u e s t o s loca les o 
r e g i o n a l e s d e b e c o i n c i d i r c o n el á m b i t o d e c o m p e t e n c i a d e 
g a s t o . 

Esto a p u n t a d i r e c t a m e n t e hacia unas r e c o m e n d a c i o n e s c o n c r e ­
tas en m a t e r i a d e po l í t i ca i m p o s i t i v a . C u a l q u i e r i m p u e s t o i n ­
d i r e c t o r ecaudado en la p r i m e r a fase d e f ab r i cac i ón o de d is­
t r i b u c i ó n es un i m p u e s t o q u e n o d e b e r í a ser u t i l i z a d o p o r los 
G o b i e r n o s reg iona les p o r q u e p u e d e acabar i n c i d i e n d o s o b r e el 
c o n t r i b u y e n t e de o t r a s reg iones . 

Po r o t r o lado , unas d e las v i r t u d e s — a u n q u e es to t i e n e t a m ­
b ién su p a r t e d i s c u t i b l e — q u e p r e s e n t a un s i s tema de hac ien ­
das descen t ra l i zadas es la de p e r m i t i r la c o m p e t e n c i a fiscal y 
r e s t r i n g i r de este m o d o el c r e c i m i e n t o de l s e c t o r p ú b l i c o y 
de l gas to . 

El afán de los g o b i e r n o s reg iona les p o r a t r a e r bases i m p o n i b l e s 
p u e d e l l eva r los a a jus tar a la baja los n ive les de p r e s i ó n fiscal 
y d e esta m a n e r a se r e s t r i n g i r í a el c r e c i m i e n t o de l gas to p ú ­
b l i c o . Para q u e es to suceda, los g o b i e r n o s reg iona les neces i tan 
e n t r a r en esa c o m p e t e n c i a , t e n e r una c i e r t a capacidad de d e ­
c is ión a la h o r a de d e c i d i r su p o l í t i c a f iscal . Po r s u p u e s t o , este 
p r i n c i p i o n o t i e n e s o l a m e n t e esta v e r t i e n t e pos i t i va ; desde 
o t r o s aspectos se p u e d e n c r i t i c a r e fec tos nega t i vos a los q u e 
p o d r í a l legar la c o m p e t e n c i a f iscal , p e r o v a m o s a de ja r de lado 
d e m o m e n t o estos t e m a s . 

En c u a l q u i e r caso hay q u e t e n e r en c u e n t a q u e el p r i n c i p i o d e 
c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal n o es un p r i n c i p i o a b s o l u t o . En és te , 
c o m o en o t r o s m u c h o s casos, la c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal es una 
c u e s t i ó n d e g r a d o , p o r q u e p u e d e n p lan tea rse en m u c h o s su­
pues tos p r o b l e m a s d e c o n d u c c i ó n de es te p r i n c i p i o con o t r o s 
q u e t a m b i é n d e b e r í a m o s r e s p e t a r en una as ignación pos i t i va 
c o r r e c t a e n t r e n ive les de g o b i e r n o . 

En c o n c r e t o , si además de l p r i n c i p i o d e c o r r e s p o n s a b i l i d a d f is­
cal t e n e m o s p r e s e n t e q u e pa ra c u a l q u i e r n i ve l d e H a c i e n d a 
d e b e c u m p l i r s e el p r i n c i p i o d e su f i c ienc ia , es d e c i r q u e los i n ­
gresos en el m e d i o p lazo d e b e n d e es ta r e q u i l i b r a d o s con los 
gastos y q u e n o p u e d e n p r o d u c i r s e d é f i c i t s i s temá t i cos , e n t o n ­
ces p u e d e apa rece r un p r o b l e m a c u a n d o t e n e m o s en c u e n t a 
q u e a la h o r a de asignar i m p u e s t o s e n t r e n ive les d e Hac ienda , 
los p r i nc ipa les i m p u e s t o s , los d e m a y o r capac idad r e c a u d a t o r i a , 
c o m o son el I m p u e s t o pe rsona l s o b r e la R e n t a o el I m p u e s t o 



10 s o b r e el Bene f i c i o de las Soc iedades, d e b e r í a n q u e d a r en manos 
d e la H a c i e n d a C e n t r a l , p u e s t o q u e en el caso de l I m p u e s t o 
pe rsona l s o b r e la R e n t a se p e r s i g u e n f ines f u n d a m e n t a l m e n t e 
r e d i s t r i b u t i v o s y las ta reas r e d i s t r i b u t i v a s c o m p e t e n a la H a ­
c i e n d a C e n t r a l . Po r o t r a p a r t e , p o r m o t i v o s de e f i c i en te ad ­
m i n i s t r a c i ó n i m p o s i t i v a , un i m p u e s t o con una base t a n a m p l i a 
c o m o el de la Ren ta , pa ra ser g e s t i o n a d o d e m o d o e f i c i en te 
d e b e hacerse a escala nac iona l . 

P o r t a n t o , si h u r t a m o s d e las manos de los g o b i e r n o s r e g i o ­
nales el I m p u e s t o s o b r e la Ren ta , v e m o s q u e la capac idad r e ­
c a u d a t o r i a d e éstos e m p i e z a a ser l i m i t a d a . Más aún si t e n e m o s 
en c u e n t a q u e lo m i s m o cab r ía d e c i r r e s p e c t o al I m p u e s t o so­
b r e el Bene f i c i o de Soc iedades. A q u í la c o m p e t e n c i a fiscal pue ­
d e l l eva r a una loca l i zac ión i ne f i c i en te de l f a c t o r cap i ta l . A d e ­
más, la m o v i l i d a d de este f a c t o r , d e n t r o de l m i s m o país, l leva 
a q u e se p r o d u z c a n excesos de g r a v a m e n i m p o r t a n t e s , si se 
g r a v a d e m a n e r a d i f e r e n c i a l ; p o r t a n t o el I m p u e s t o s o b r e So­
c iedades d e b e r í a a t r i b u i r s e t a m b i é n — y éste es un p r i n c i p i o 
n o c o n t e s t a d o en la t e o r í a de l F e d e r a l i s m o F i sca l— a la Ha ­
c i e n d a C e n t r a l . 

D e esta m a n e r a , si u n i m o s esta c o n c l u s i ó n con la q u e hab íamos 
s o s t e n i d o a n t e r i o r m e n t e d e q u e los i m p u e s t o s i n d i r e c t o s r e ­
caudados en las p r i m e r a s fases d e b e r í a n es ta r f u e r a de l a lcance 
d e los g o b i e r n o s reg iona les , n o q u e d a m u c h o c a m p o para la 
ac tuac ión d e la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . 

La c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal p u e d e p l a n t e a r p r o b l e m a s de c u m ­
p l i m i e n t o , si la u n i m o s c o n el p r i n c i p i o de su f i c ienc ia , c u a n d o 
el país, de l q u e es tamos h a b l a n d o (después nos r e f e r i r e m o s al 
caso españo l ) es un país q u e ha d e c i d i d o un n i ve l d e descen­
t r a l i z a c i ó n de l gas to m u y e levado . En es te caso, d e b e r í a n ' s e r 
e levados t a m b i é n los ing resos de los g o b i e r n o s reg iona les , y si 
q u e r e m o s q u e se c u m p l a al 100 p o r 100 o en un p o r c e n t a j e 
a l t o el p r i n c i p i o d e c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal , e m p e z a m o s a e n ­
c o n t r a r p r o b l e m a s y t e n e m o s q u e l legar a a lgún g r a d o de c o m ­
p r o m i s o a n t e t o d o s esos o b j e t i v o s . 

Puede apa rece r o t r o p r o b l e m a c u a n d o t r a t a m o s de af inar el 
c o n c e p t o d e c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . C r e o q u e e s p e c i a l m e n t e 
en el c o n t e x t o de las d iscus iones q u e se han l l e v a d o en España, 
es un p u n t o q u e s u r g e i n m e d i a t a m e n t e . C u a n d o se hab la d e 
c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal pa rece q u e , en el m o m e n t o d e c o n ­
c r e t a r , cada una d e las pa r tes e n t i e n d e cosas bas tan te d i s t i n tas . 
D e s d e l u e g o c u a n d o u n o es más r i g u r o s o en la d e f i n i c i ó n de 
c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal , los p r o b l e m a s de c u m p l i m i e n t o son 
cada vez m a y o r e s . 

En p r i n c i p i o p o d e m o s q u e d a r n o s con una v e r s i ó n d e c o r r e s ­
ponsab i l i dad fiscal q u e s u p o n g a a lgo p a r e c i d o a la equ i va l enc i a 
f isca l ; s i m p l e m e n t e q u e los G o b i e r n o s reg iona les q u e t i e n e n 
c o m p e t e n c i a s d e gastos r e c a u d e n s o b r e esa m i s m a base t e r r i -



t o r i a l . En este s u p u e s t o , y pa ra hacer es to p e r c e p t i b l e , parece I I I 
q u e ya q u e d a r í a n f u e r a los ingresos t r i b u t a r i o s q u e p r o c e d a n 
de p a r t i c i p a c i ó n en c u a l q u i e r r ecaudac ión q u e n o sea recau ­
dac ión t e r r i t o r i a l , p e r o a p a r t i r de ahí , d e j a n d o es to f u e r a , se 
a d m i t i r í a c u a l q u i e r o t r o t i p o de i ng reso i m p o s i t i v o . 

Sin e m b a r g o , si a lo a n t e r i o r a ñ a d i m o s , pa ra c o n s e g u i r una 
as ignac ión e f i c i en te en los b ienes y se rv i c ios púb l i cos locales, 
q u e esos i m p u e s t o s q u e recaudan los g o b i e r n o s locales sean 
p e r c e p t i b l e s , q u e haya ausencia d e i l us ión f iscal , e n t o n c e s ya 
n o nos s i r v e c u a l q u i e r i m p u e s t o . Esos i m p u e s t o s d e b e n ser 
p e r c i b i d o s c o r r e c t a m e n t e p o r los c o n t r i b u y e n t e s en el s e n t i d o 
d e q u e éstos conozcan a d e c u a d a m e n t e la ca rga fiscal q u e so­
p o r t a n . 

A u n q u e la d e f i n i c i ó n d e i l us ión f iscal n o r e s u l t a fác i l , en p r i n ­
c i p i o sue le a r g u m e n t a r s e q u e los i m p u e s t o s i n d i r e c t o s son ge­
n e r a d o r e s de i lus ión f iscal , p o r q u e ahí la carga fiscal está o c u l t a 
en el p r e c i o y es d i f í c i l pa ra los c o n t r i b u y e n t e s cap ta r l a co ­
r r e c t a m e n t e . Por t a n t o , q u e d a r í a el c a m p o d e ac tuac ión r e ­
d u c i d o e x c l u s i v a m e n t e a la i m p o s i c i ó n d i r e c t a , y ya hab íamos 
v i s t o q u e la i m p o s i c i ó n d i r e c t a en su m a y o r p a r t e d e b e r í a ser 
asignada al G o b i e r n o C e n t r a l . 

As í pues, a la h o r a de d e c i d i r un s i s t ema d e f i nanc iac ión para 
los G o b i e r n o s C e n t r a l e s , si lo q u e se d e c i d e es un r e p a r t o d e 
las f u e n t e s impos i t i vas y es tab lecemos una se r i e d e p r i n c i p i o s 
pa ra as ignar i m p u e s t o s e n t r e n ive les de g o b i e r n o , es d i f íc i l en 
un s i s tema d e separac ión en el cual cada n i ve l d e H a c i e n d a 
t e n g a sus p r o p i o s i m p u e s t o s , q u e c o n un g r a d o d e d e s c e n t r a ­
l i zac ión de l gas to e levado y q u e r i e n d o c u m p l i r el p r i n c i p i o d e 
c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal al 100 p o r 100, n o aparezcan p r o b l e ­
mas g raves en caso de q u e sea ésta la e l e c c i ó n . 

La pos ib i l i dad a l t e r n a t i v a , d e n o i r a un r e p a r t o d e f uen tes d e 
i m p u e s t o s e n t r e n ive les de G o b i e r n o , es es tab lece r un s i s tema 
fiscal ú n i c o y r e p a r t i r el p r o d u c t o d e ese s i s tema f iscal , según 
n o r m a s acordadas p r e v i a m e n t e e n t r e los d i v e r s o s n ive les d e 
H a c i e n d a . 

E n t r e estos dos casos e x t r e m o s ex i s t e la pos ib i l i dad de esta­
b l e c e r o t r o s m i x t o s , q u e t i e n e n rasgos d e los dos s is temas y 
son la m a y o r p a r t e de los casos q u e p o d e m o s e n c o n t r a r en la 
r e a l i d a d . 

P o r t a n t o , para f i na l i za r los aspectos t e ó r i c o s genera les s o b r e 
c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal , aparece una t e n s i ó n , si q u e r e m o s 
c u m p l i r el p r i n c i p i o de c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal de una m a n e r a 
r i g u r o s a , es d e c i r , con i m p u e s t o s q u e , i n c o n t e s t a b l e m e n t e se­
g ú n la t e o r í a de l F e d e r a l i s m o Fiscal, v a m o s a as ignar a g o ­
b i e r n o s reg iona les , s o b r e t o d o si deseamos q u e esos i m p u e s t o s 
sean v is ib les y además q u e r e m o s c u m p l i r el p r i n c i p i o d e su ­
f i c i enc ia , c u a n d o el g r a d o d e d e s c e n t r a l i z a c i ó n d e c i d i d o es i m -



12 p o r t a n t e y el v o l u m e n de gas to q u e ges t i onan los g o b i e r n o s 
reg iona les es t a m b i é n c o n s i d e r a b l e . 

En el caso españo l el m a r c o g e n e r a l de la c o r r e s p o n s a b i l i d a d 
fiscal es un m a r c o r e l a t i v a m e n t e l i m i t a d o , o q u e la p r o p i a ev o ­
l u c i ó n de l s i s tema ha i d o h a c i e n d o cada vez más r e d u c i d o . 

C r e o q u e en el caso españo l hay a lgo q u e ha l l evado , en el 
t r a n s c u r s o de l t i e m p o desde el s u r g i m i e n t o de la hac ienda eco­
n ó m i c a hasta este m o m e n t o , a una m e n o r c o r r e s p o n s a b i l i d a d 
f iscal . Los i m p u e s t o s q u e p u e d e n g e s t i o n a r las Hac iendas A u ­
t o n ó m i c a s son f u n d a m e n t a l m e n t e i m p u e s t o s ced idos . Igual q u e 
el Estado cede c o m p e t e n c i a s y c e d i ó gastos, c e d i ó una p a r t e 
d e i m p u e s t o s q u e se desga ja ron de l s i s t ema fiscal estata l y f ue ­
r o n a pa ra r a las Hac iendas A u t o n ó m i c a s . A d e m á s de esos i m ­
pues tos ced idos , h e r e d a d o s de l Es tado, las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s t i e n e n la pos ib i l i dad d e es tab lece r i m p u e s t o s p r o p i o s 
y recargos s o b r e i m p u e s t o s ced idos o s o b r e el I m p u e s t o de la 
Ren ta de las Personas Físicas. N o v a m o s a e n t r a r a ana l izar el 
f u n c i o n a m i e n t o c o n c r e t o de cada u n o d e estos m e d i o s de f i ­
nanc iac ión , p e r o éstos son los i n s t r u m e n t o s i m p o s i t i v o s en ma­
nos d e las Hac iendas A u t o n ó m i c a s . 

El e s q u e m a de ces ión d e t r i b u t o s es un e s q u e m a c e r r a d o . Por 
t a n t o , esos i m p u e s t o s r e c i b i d o s p o r las Hac iendas A u t o n ó m i c a s 
y q u e p r o p o r c i o n a n la m a y o r p a r t e de la r ecaudac ión d e t i p o 
i m p o s i t i v o , n o p u e d e n c r e c e r , son un c o n j u n t o c e r r a d o y aco­
t a d o p o r lo q u e es tab lece la Ley O r g á n i c a d e F inanc iac ión de 
las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . 

Sin e m b a r g o , si a t e n d e m o s a la capac idad d e gas to , la d i f e r e n ­
c iac ión e n t r e n ive les c o m p e t e n c i a l e s hace q u e , a m e d i d a q u e 
cada una d e las C o m u n i d a d e s avanza hacia el t e c h o c o m p e t e n ­
cia! , el gas to asoc iado vaya c r e c i e n d o , y c rezca i g u a l m e n t e en 
el m o m e n t o q u e las C o m u n i d a d e s d e c o m p e t e n c i a r e d u c i d a (las 
de l a r t i c u l o 143) i n c r e m e n t e n su n i ve l c o m p e t e n c i a ! pa ra l legar 
a los t echos m á x i m o s . Po r t a n t o , en el d i s e ñ o o r i g i n a l de l sis­
t e m a ya hay un g e r m e n q u e iba a l l evar a un m e n o r g r a d o 
d e c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . La m a d u r a c i ó n de l p r o c e s o l levaba 
a m a y o r e s t r ans fe renc ias , más gas to a s u m i d o p o r las C o m u ­
n idades A u t ó n o m a s , m i e n t r a s q u e los i n s t r u m e n t o s i m p o s i t i v o s 
d e q u e éstas pod ían d i s p o n e r son unos i n s t r u m e n t o s c e r r a d o s 
q u e n o t e n í a n pos ib i l i dades d e a c t u a c i ó n . Es más, en el t r a n s ­
c u r s o de l t i e m p o , la p r o p i a e v o l u c i ó n de l s i s tema ha r e s t r i n ­
g i d o aún más el c a m p o d e los i n s t r u m e n t o s fiscales al a lcance 
de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . 

U n o de los i m p u e s t o s ced idos , p r e c i s a m e n t e el d e m a y o r i m ­
p o r t a n c i a r e c a u d a t o r i a , el I m p u e s t o de L u j o r e c a u d a d o en des­
t i n o , f ue a b o l i d o el año 1986 c o n la e n t r a d a en v i g o r de l I m ­
p u e s t o s o b r e el V a l o r A ñ a d i d o . Po r t a n t o se r e s t r i n g i ó el c a m ­
p o d e los t r i b u t o s ced idos , se r e d u j o el m a r c o d e la a u t o n o m í a 
fiscal de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , m i e n t r a s q u e sus c o m -



petenc ias de gas to s i g u i e r o n c r e c i e n d o . Esto ha l l evado a un 
g r a d o cada vez m e n o r de c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal en la Ha ­
c ienda A u t o n ó m i c a y ha p r o d u c i d o la insat is facc ión r e s p e c t o al 
s i s t ema q u e e x i s t e a c t u a l m e n t e , p o r q u e el ba jo g r a d o de co ­
r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal p lan tea t e n s i o n e s i m p o r t a n t e s en un sis­
t e m a d e f i nanc iac ión d e s c e n t r a l i z a d o , p u e s t o q u e los t r e s g r a n ­
des b l oques s o b r e los q u e se as ien ta la f i nanc iac ión de un go ­
b i e r n o reg iona l s o n : 

— p o r una p a r t e , los de t i p o f iscal , los i m p u e s t o s q u e p u e d e 
recauda r ; 

— p o r o t r a p a r t e , las t r ans fe renc ias rec ib idas , y 
— p o r ú l t i m o , el r e c u r s o al e n d e u d a m i e n t o . 

C u a n d o u n o de estos recu rsos alcanza su t o p e y q u e d a b l o ­
q u e a d o , c o m o es el caso d e la ces ión d e t r i b u t o s , t odas las 
t ens iones de l gas to se t ras ladan en las o t r a s dos d i r e c c i o n e s : 
o b ien hacia el s i s tema de t r ans fe renc ias , p o r lo q u e se p r o d u c e 
un g r a d o de d e p e n d e n c i a f i n a n c i e r a c r e c i e n t e de los g o b i e r n o s 
s u b c e n t r a l e s r e s p e c t o a la H a c i e n d a C e n t r a l , lo cual suele p r o ­
v o c a r t ens iones po l í t i cas y p r o b a b l e m e n t e acusaciones de q u e 
la f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a está ahogada p o r p a r t e del Estado, 
q u e n o se m u e s t r a g e n e r o s o ; o b i e n , si esas tens iones se des­
plazan hacia el uso de la d e u d a y el r e c u r s o al c r é d i t o , se 
p r o d u c e un p r o c e s o de e n d e u d a m i e n t o c r e c i e n t e , q u e es l o 
q u e p u e d e obse rva r se en España, s o b r e t o d o a p a r t i r de l año 
1988. 

Po r t a n t o , la ausencia de c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal c rea t e n s i o ­
nes en el s i s tema de f i nanc i ac i ón , y el l o g r a r un m a y o r g r a d o 
d e c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal pa rece q u e en este m o m e n t o es 
a lgo u n á n i m e m e n t e a d m i t i d o , t a n t o en el m u n d o académico 
c o m o en el p o l í t i c o . 

O t r a cosa es p o r q u é n o se avanza si e x i s t e esta neces idad de 
m a y o r c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . V o y a t r a t a r de e x p o n e r b r e ­
v e m e n t e las razones q u e i m p i d e n el avance y a j uzga r un p o c o 
en q u é m e d i d a el a c u e r d o r e c i e n t e de l año 1992 ha p e r m i t i d o 
avanzar en esa d i r e c c i ó n . 

El p r o b l e m a para avanzar en el c a m i n o d e la c o r r e s p o n s a b i l i d a d 
f iscal es q u e hay un c a m p o , c r e a d o para e l la en la Ley O r g á n i c a 
d e F inanc iac ión A u t o n ó m i c a , q u e está c e r r a d o , y cuya a m p l i a ­
c i ó n p l an tea d i f i cu l t ades i m p o r t a n t e s , s i e n d o necesar io un 
a c u e r d o p o l í t i c o si se q u i e r e p r o g r e s a r en esa d i r e c c i ó n . 

Ese c a m p o d e c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal p r e v i s t o en la Ley O r ­
gán ica de la F inanc iac ión d e las C o m u n i d a d e s A u t o n ó m i c a s 
abarca los t r i b u t o s ced idos p o r el Estado a la H a c i e n d a A u ­
t o n ó m i c a , los p r o p i o s de estas Hac iendas A u t o n ó m i c a s y el r e ­
c u r s o a los reca rgos . 

En el caso de los t r i b u t o s c e d i d o s , ya he seña lado q u e es un 



14 c a m p o c e r r a d o y b l o q u e a d o en este m o m e n t o ; es más, d is ­
m i n u i d o desde q u e se s u p r i m i ó el I m p u e s t o d e L u j o , y el q u e 
d e b e r í a s u s t i t u i r l o — l a fase m i n o r i s t a de l I m p u e s t o s o b r e el 
V a l o r A ñ a d i d o — n o fue un i m p u e s t o c e d i d o , n i lo es en este 
m o m e n t o de m a n e r a e fec t i va . 

En r e l a c i ó n con los i m p u e s t o s p r o p i o s , las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s t i e n e n una capac idad de ac tuac ión r e s t r i n g i d a , ya q u e 
en su d i s e ñ o f ina l se p r o h i b e , con b u e n c r i t e r i o , i n c u r r i r en 
supues tos d e d o b l e i m p o s i c i ó n . Esta p r o h i b i c i ó n , t e n i e n d o en 
c u e n t a q u e el c a m p o d e los g randes i m p u e s t o s d e r e n t a , d e 
soc iedades o de v a l o r a ñ a d i d o es un c a m p o g e n e r a l , de ja p rác ­
t i c a m e n t e c o n las manos atadas a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . 
N o o b s t a n t e , hab r ía q u e v e r hasta q u é p u n t o es te r e q u i s i t o es 
t a n f u e r t e , p u e s t o q u e la Sen tenc ia de l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l 
de l año 1987 hace una i n t e r p r e t a c i ó n f l e x i b l e de l m i s m o . 

T a n t o estas r es t r i c c i ones d e t i p o i n s t i t u c i o n a l , c o m o la c la ra 
v o l u n t a d p o l í t i c a d e las Hac iendas A u t o n ó m i c a s para a s u m i r un 
pape l a c t i v o en la p o l í t i c a t r i b u t a r i a , han h e c h o q u e los t r i ­
b u t o s p r o p i o s d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s t e n g a n una i m ­
p o r t a n c i a m u y r e d u c i d a . A es te r e s p e c t o q u e r í a c o m e n t a r l e s 
q u e , e n t r e los t r i b u t o s p r o p i o s d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o ­
mas, se c u e n t a n las tasas conec tadas a se rv i c i os t r a n s f e r i d o s , 
l ó g i c a m e n t e en ap l i cac ión de l p r i n c i p i o de bene f i c i o . Si un ser­
v i c i o se f inanc ia en p a r t e c o n tasas, es el p r e s t a d o r de l s e r v i c i o 
q u i e n d e b e recauda r esas tasas. Po r t a n t o , la ces ión de c o m ­
pe tenc ias de l Estado a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s l l e v ó apa­
re jada la ces ión de esas tasas conec tadas con se rv i c i os t r a n s ­
f e r i d o s , tasas q u e , además, se res taban de l cos te a la h o r a d e 
c o m p u t a r el cos te e f e c t i v o c e d i d o a las C o m u n i d a d e s A u t ó ­
n o m a s . 

Pues b i e n , es m u y s i n t o m á t i c o q u e en es te m o m e n t o las tasas 
q u e pasan a ser u n t r i b u t o p r o p i o , n o un t r i b u t o c e d i d o , y 
p o r t a n t o s o b r e las cuales p u e d e n a d o p t a r l i b r e m e n t e med idas 
t r i b u t a r i a s las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , ese t r i b u t o p r o p i o 
q u e de h e c h o es h e r e d a d o de la H a c i e n d a C e n t r a l , esas tasas 
t r a n s f e r i d a s p r o d u c e n una recaudac ión q u e es s u p e r i o r a la 
s u m a d e la q u e p r o d u c e n t o d o s los t r i b u t o s p r o p i o s c reados 
p o r las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . Po r t a n t o ese t r i b u t o p r o p i o , 
q u e es h e r e d a d o , es la e s t r e l l a r e c a u d a t o r i a , lo cual m u e s t r a 
q u e la capac idad o dec i s ión d e a s u m i r u n pape l a c t i v o en la 
p o l í t i c a t r i b u t a r i a p o r p a r t e de los g o b i e r n o s a u t o n ó m i c o s ha 
s i d o más b ien escasa. Es más, si e x a m i n a m o s cuál ha s i do el 
c a m p o d e la a d m i n i s t r a c i ó n t r i b u t a r i a d e las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s , nos e n c o n t r a m o s con q u e , sa lvo el p e c u l i a r r é g i m e n 
f iscal d e Canar ias q u e t i e n e un i m p u e s t o s o b r e c o m b u s t i b l e s 
d e r i v a d o s de l p e t r ó l e o , q u e p r o d u c e más d e la m i t a d de la 
r e c a u d a c i ó n p o r i m p u e s t o s p r o p i o s d e las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s , el r e s t o son f u n d a m e n t a l m e n t e i m p u e s t o s p o r el j u e ­
g o de l b i n g o y , c u r i o s a m e n t e , a la h o r a d e es tab lece r reca rgos 
p o r los t r i b u t o s ced idos o p o r el I m p u e s t o de la Ren ta , las 



C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s se han c e n t r a d o t a m b i é n en las tasas I 15 
q u e g ravan los juegos de s u e r t e , e m b i t e o azar. As í pues, t o d a 
la ac tuac ión t r i b u t a r i a de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s se ha 
d i r i g i d o a g r a v á m e n e s s o b r e el j u e g o , b ien c o m o i m p u e s t o p r o ­
p i o o c o m o r e c a r g o , lo cual m u e s t r a q u e buscan la l ínea de 
m e n o r res is tenc ia fiscal y q u e p o r t a n t o su deseo d e apa rece r 
c o m o recaudado res an te los c o n t r i b u y e n t e s es más b ien r e ­
d u c i d o . 

Po r c o n s i g u i e n t e , el c a m p o de c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal p rev i s ­
t o en el s i s tema d e f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a , en l o q u e respec ta 
a t r i b u t o s ced idos está c e r r a d o y b l o q u e a d o en es te m o m e n t o , 
sa lvo q u e se r e f o r m a r a la Ley O r g á n i c a d e F inanc iac ión de C o ­
m u n i d a d e s A u t o n ó m i a s , o q u e se l l eva ra hasta el f i na l , c o m o 
v e r e m o s después , lo cual i m p l i c a r í a la ces ión de l I m p u e s t o so­
b r e el V a l o r A ñ a d i d o en fase m i n o r i s t a . Y p o r l o q u e respec ta 
a la p a r t e de c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal q u e e x i g e una dec is ión 
de a s u m i r la po l í t i ca t r i b u t a r i a y apa rece r a n t e sus c o n t r i b u ­
y e n t e s p o r p a r t e de los G o b i e r n o s A u t o n ó m i c o s , hay una e v i ­
d e n t e fa l ta de v o l u n t a d p o l í t i c a en es te s e n t i d o , a la cual p u e d e 
añad i rse t a m b i é n a lguna r e s t r i c c i ó n i n s t i t u c i o n a l . 

P o r t a n t o , si el c a m p o de c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal p r e v i s t o se 
ha a g o t a d o , hace fa l ta a b r i r nuevos campos a esa c o r r e s p o n ­
sab i l i dad f iscal . La a m p l i a c i ó n de los c a m p o s d e c o r r e s p o n s a ­
b i l i dad fiscal p u e d e hacerse de dos mane ras . A m i j u i c i o , d e n ­
t r o d e la p r o p i a L O F C A ú n i c a m e n t e cabe l l eva r hasta el f ina l 
el e s q u e m a d e ces ión d e t r i b u t o s , es d e c i r , c e d e r el I m p u e s t o 
s o b r e el V a l o r A ñ a d i d o en fase m i n o r i s t a . 

Esta es una s o l u c i ó n q u e en los deba tes po l í t i cos ha q u e d a d o 
bas tan te o r i l l a d a , p e r o q u e s in e m b a r g o es, a m i j u i c i o , la ún i ca 
a la q u e a p u n t a c l a r a m e n t e el m o d e l o d e la L O F C A en estos 
m o m e n t o s . C e r r a r este m o d e l o i m p l i c a c e d e r el I m p u e s t o so­
b r e el V a l o r A ñ a d i d o en fase m i n o r i s t a . P o r s u p u e s t o q u e es to 
p l an tea p r o b l e m a s ya q u e se cede una fase de l I m p u e s t o , éste 
t i e n e q u e ges t i ona rse d e m a n e r a i n t e g r a d a y hab r ía g raves d i ­
f i cu l t ades si se c e d i e r a la g e s t i ó n d e esta fase. 

C i e r t a m e n t e e x i s t e una m a n e r a d e h a c e r l o , q u e ser ía c e d e r la 
r e c a u d a c i ó n s in c e d e r la g e s t i ó n , l o q u e cabr ía d e n t r o de l es­
q u e m a de ces ión de t r i b u t o s . A q u í se p u e d e o b j e t a r q u e ex is ­
t e n p r o b l e m a s d e cá l cu lo s o b r e cuál es la r ecaudac ión c o r r e s ­
p o n d i e n t e a la fase m i n o r i s t a . 

C r e o q u e esos cá lcu los n o son d e ta l m a g n i t u d c o m o para 
d e s c a r t a r esta s o l u c i ó n , pensado en e l la c o m o s o l u c i ó n p rác t i ca , 
p o r q u e si h e m o s l l egado a este m o m e n t o en la c o n s t r u c c i ó n 
d e la H a c i e n d a A u t o n ó m i c a a p a r t i r de un o r i g e n q u e fue la 
v a l o r a c i ó n de l cos te e f e c t i v o , y h e m o s a d m i t i d o aque l l a va l o ­
r a c i ó n , c r e o q u e ser ía d e m a s i a d o a p a r t i r d e ahí a r g u m e n t a r 
e s c r ú p u l o s r e s p e c t o de la ces ión de l I m p u e s t o s o b r e el V a l o r 



6 A ñ a d i d o en fase m i n o r i s t a . Es una s o l u c i ó n q u e al menos hab r ía 
q u e c o n s i d e r a r . 

O t r a so l uc i ón d e n t r o de la L O F C A es p o n e r en m a r c h a los 
reca rgos a u t o n ó m i c o s o a m p l i a r el c a m p o de ac tuac ión t r i b u ­
t a r i a de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s en m a t e r i a de t r i b u t o s 
p r o p i o s . Pe ro ésta n o es una dec i s i ón q u e c o m p e t a al s i s tema 
c o m o un t o d o , s i no q u e e x i g e la ac tuac ión de cada una d e las 
pa r tes , y pa rece q u e esa ac tuac ión p o r el m o m e n t o ha s ido 
más b ien r e d u c i d a . 

Si se t r a t a de a b r i r nuevos espacios a la c o r r e s p o n s a b i l i d a d 
f iscal , en tonces las so luc iones q u e se p u e d e n bara ja r son las d e 
c e d e r la capacidad n o r m a t i v a s o b r e t r i b u t o s ced idos , q u e la 
n o r m a t i v a n o sea estatal s i no a u t o n ó m i c a , c e d e r p a r t e de l r e n ­
d i m i e n t o t e r r i t o r i a l de l I m p u e s t o s o b r e el V a l o r A ñ a d i d o , t e m a 
en el q u e se c e n t r a la d i scus ión en este m o m e n t o , o pasar d e 
a lguna m a n e r a , d a n d o e n t r a d a a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
en la A g e n c i a d e A d m i n i s t r a c i ó n T r i b u t a r i a , a un s i s tema d e 
u n i ó n i m p o s i t i v a con c o p a r t i c i p a c i ó n d e la r ecaudac ión de los 
g randes i m p u e s t o s de t o d o s los n ive les d e Hac ienda . 

A esta s o l u c i ó n se p u e d e l legar si se cede la fase m i n o r i s t a de l 
I m p u e s t o s o b r e el V a l o r A ñ a d i d o y una p a r t e de la c u o t a l í ­
q u i d a t e r r i t o r i a l izada de l I m p u e s t o de la R e n t a , p o r q u e al f i n 
y al cabo estos dos i m p u e s t o s son los q u e p r o p o r c i o n a n m a y o r 
r e c a u d a c i ó n , y c e d e r una p a r t e de los m i s m o s ser ía c o m o avan­
zar hacia el s i s tema de u n i ó n i m p o s i t i v a . 

P o r ú l t i m o , q u e r í a hacer a lgunas cons ide rac iones r e s p e c t o a la 
m a n e r a en q u e p o d e m o s avanzar hacia una m a y o r c o r r e s p o n ­
sab i l idad f iscal . 

C r e o q u e esa m a n e r a i m p l i c a n e c e s a r i a m e n t e r e t o c a r el sis­
t e m a d e f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a , c o n s i d e r a d o c o m o un t o d o . 
Po r t a n t o , hab r í a q u e d e j a r en un s e g u n d o lugar , a la h o r a d e 
buscar so luc iones , aquel las dec is iones q u e d e p e n d e n n o de la 
c o n f i g u r a c i ó n de l s i s tema c o m o un t o d o , s ino de una dec i s ión 
d e cada una de las pa r tes , q u e son los G o b i e r n o s A u t o n ó m i c o s , 
a los cuales c o r r e s p o n d e la i n i c i a t i v a de c r e a r i m p u e s t o s p r o ­
p ios o de es tab lece r reca rgos . 

El I m p u e s t o s o b r e la R e n t a d e las Personas Físicas p u e d e ser 
suscep t i b l e d e r e c a r g o . El T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l , en S e n t e n ­
c ia de 4 de o c t u b r e d e 1990, ha sanc ionado p l e n a m e n t e esta 
p o s i b i l i d a d , y ése es un c a m i n o p o r el cual n i n g ú n G o b i e r n o 
A u t o n ó m i c o se ha a d e n t r a d o . 

P o r t a n t o , pa ra c o n s e g u i r m a y o r e s cuo tas d e c o r r e s p o n s a b i l i ­
dad fiscal d e b e m o s buscar una s o l u c i ó n q u e pase p o r camb ios 
en el s i s tema c o m o un t o d o . 

C r e o q u e a la h o r a de hacer e s t o , se d e b e r í a e v i t a r al m á x i m o 



la c o n f u s i ó n q u e ex i s t e e n t r e buscar o negoc ia r d e n t r o de unas I I 7 
reg las, q u e son las q u e el s i s t ema t i e n e pac tado , o f i j a r las 
reglas d e d i scus ión , pues n o se sabe si se está en cada caso 
p l a n t e a n d o u n p r o b l e m a de m a x i m i z a c i ó n , d e j a n d o las r e s t r i c ­
c iones f i jadas, las q u e están acordadas i n s t i t u c i o n a l m e n t e d e 
m a n e r a i n t o c a b l e , o si se están h a c i e n d o las dos cosas s i m u l ­
t á n e a m e n t e , p o r q u e c o n s i d e r o q u e en este m o m e n t o p a r t e de 
las so luc iones buscadas, q u e p u e d e n ser so luc iones c o h e r e n t e s , 
n o p u e d e n d e f e n d e r s e d e n t r o de l m a r c o d e la L O F C A . Esto 
es l o q u e c r e o q u e a la h o r a d e a r t i c u l a r una s o l u c i ó n p u e d e 
l l eva r a bastantes p r o b l e m a s . 

Po r o t r a p a r t e , en este m o m e n t o , la neces idad d e c o r r e s p o n ­
sab i l idad fiscal r e v i s t e u rgenc i a , y más aún si t e n e m o s en c u e n ­
t a q u e la p r e v i s i b l e a m p l i a c i ó n d e c o m p e t e n c i a s de l a r t í c u l o 
143 va a a u m e n t a r el gasto g e s t i o n a d o p o r p a r t e de los g o ­
b i e r n o s a u t o n ó m i c o s y q u e el g r a d o de c o r r e s p o n s a b i l i d a d f is­
cal de l s i s tema será m e n o r después d e esa a m p l i a c i ó n de c o m ­
pe tenc ias si n o a d o p t a m o s n i n g u n a m e d i d a . 

Es necesa r io , pues, d i s c u t i r los m é t o d o s d e ac tuac ión para c o n ­
s e g u i r m a y o r c o r r e s p o n s a b i l i d a d f isca l . A este r e s p e c t o , q u e r í a 
hacer unos b reves c o m e n t a r i o s s o b r e el a c u e r d o q u e se s u p o n e 
va a r e g i r para la f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a en los p r ó x i m o s c i n ­
co años, q u e es el A c u e r d o de 20 d e e n e r o d e 1992. 

Este A c u e r d o t o m a el asun to de la c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal y 
a d m i t e q u e es u n o de los más i m p o r t a n t e s ; i nc luso c rea un 
p r o p i o g r u p o de t r a b a j o y le e n c o m i e n d a q u e e s t u d i e más en 
c o n c r e t o la búsqueda de so luc iones , en p a r t i c u l a r d e n t r o de l 
c o n t e x t o de la v a r i a b l e f u e r z a f iscal en el I m p u e s t o de la Ren ta . 

C r e o q u e este A c u e r d o , en lo q u e respec ta al t r a t a m i e n t o de 
la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal , ya t i e n e un g r a v e d e f e c t o , pues 
e m p i e z a con una c o n t r a d i c c i ó n n o t a b l e , ya q u e el a p a r t a d o 2.3, 
q u e se o c u p a de la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal , c o m i e n z a d i c i e n d o 
t e x t u a l m e n t e : 

«El C o n s e j o de Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra c o n s i d e r a q u e 
en las c i r cuns tanc ias actuales n o es o p o r t u n o p r o p o n e r 
la a m p l i a c i ó n de la ces ión d e t r i b u t o s más al lá de l m a r c o 
es tab lec ido .» 

Y c o n c l u y e d e la s i g u i e n t e m a n e r a : 

« A s i m i s m o el C o n s e j o d e Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra es­
t u d i a r á las pos ib i l i dades de ces ión de nuevos t r i b u t o s . » 

Las conc lus iones de l g r u p o de t r a b a j o s o b r e c o r r e s p o n s a b i l i d a d 
f iscal , después d e una se r ie de b o r r a d o r e s sucesivos, se p lasman 
en un d o c u m e n t o en el cual se es tud ia , c o m o pos ib i l i dad p r i n -



18 c i pa l , la ces ión de una p a r t e de la r e c a u d a c i ó n de l I m p u e s t o 
de l V a l o r A ñ a d i d o , a r g u m e n t a n d o q u e esta s o l u c i ó n está d e n ­
t r o d e la L O F C A . 

A m i j u i c i o esta s o l u c i ó n n o está d e n t r o d e la L O F C A . Puede 
ser una s o l u c i ó n adecuada, p e r o s u p o n e i r más al lá de l c a m p o 
d e la L O F C A , p o r q u e c u a n d o se hab la d e la v a r i a b l e es fue rzo 
f iscal en el I m p u e s t o d e la R e n t a ( a r t . 13 d e la L O F C A ) , esta 
v a r i a b l e es una de las u t i l i zadas para negoc ia r el p o r c e n t a j e de 
p a r t i c i p a c i ó n y el de p a r t i c i o n e s s o b r e el c o n j u n t o d e i m ­
pues tos n o ced idos ( a c t u a l m e n t e d e f i n i d o s c o m o la base I T A E ) . 

Po r t a n t o , d a r un m a y o r o m e n o r peso al í nd ice d e carga fiscal 
en el I m p u e s t o d e la R e n t a es c o n f i g u r a r d e m a n e r a d i s t i n t a 
el p o r c e n t a j e d e p a r t i c i p a c i ó n , c a m b i a r en a lguna d i r e c c i ó n el 
s i s t ema de t rans fe renc ias . 

C r e o q u e p a r t i e n d o d e una c o n c e p c i ó n m e d i a n a m e n t e r i g u r o s a 
d e c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal , c a m b i a r el s i s t ema d e t r a n s f e r e n ­
cias n o es añad i r más c o r r e s p o n s a b i l i d a d f isca l , sa lvo q u e p o r 
m o t i v o s po l í t i cos se c o n s i d e r e q u e ésa es la m a n e r a de a b r i r 
d e f o r m a i n d o l o r a la p u e r t a a los reca rgos a u t o n ó m i c o s . Pe ro 
és ta es una s o l u c i ó n q u e cae f u e r a de la L O F C A . La d e f i n i c i ó n 
c o n c r e t a de la v a r i a b l e es fue rzo fiscal está en los a c u e r d o s , q u e 
t i e n e n una v i genc ia l i m i t a d a (son acue rdos q u i n q u e n a l e s ) , con 
una c o n f i g u r a c i ó n d i s t i n t a de l s i s tema d e t r ans fe renc ias . 

P o r el c o n t r a r i o , sea q u e esté u n o a f a v o r o en c o n t r a de la 
ces ión de l I V A en fase m i n o r i s t a , m e pa rece q u e r es u l t a e x ­
ces ivo d e c i r , c o m o se hace en el I n f o r m e de l g r u p o d e t r a b a j o , 
q u e p o d r í a i n t e r p r e t a r s e la ces ión d e la i m p o s i c i ó n gene ra l so­
b r e las ventas en fase m i n o r i s t a , c o m o la ces ión de l I V A . N o 
es q u e haga fa l ta i n t e r p r e t a r l o . La p r o p i a L O F C A en una d is ­
pos i c i ón ad ic iona l d i ce q u e hasta q u e n o ex i s t a el I V A en fase 
m i n o r i s t a — q u e e r a el I m p u e s t o p r e v i s t o pa ra n u e s t r a i m p o ­
s i c ión i n d i r e c t a , p o r q u e la L O F C A es de l 80 , de l p r i n c i p i o de 
la r e f o r m a f i s c a l — , a c t u a r á c o m o c e d i d o el d e L u j o r ecaudado 
en d e s t i n o ; l uego la p r o p i a L O F C A ya señala c l a r a m e n t e q u e 
es el I V A en fase m i n o r i s t a el i m p u e s t o al q u e a p u n t a . 

Lo m i s m o d i ce la Ley d e C e s i ó n de T r i b u t o s y lo m i s m o i n ­
t e r p r e t ó el C o n s e j o de Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra en el A c u e r ­
d o de 1986. A h o r a se g u a r d a s i l enc io s o b r e esa s o l u c i ó n , p e r o 
y o , pa ra c o n c l u i r , d i r í a q u e el d e b a t e s o b r e c o r r e s p o n s a b i l i d a d 
f iscal t i e n e q u e l levar al f ina l a una m o d i f i c a c i ó n de l m a r c o 
e x i s t e n t e . C o n s i d e r o q u e es m u c h o más n e g a t i v o m a n t e n e r la 
s i t u a c i ó n ac tua l y ba jo un r e s p e t o f o r m a l a la L O F C A d e c i r 
q u e n o hace fa l ta m o d i f i c a r l a , p o r q u e s i m p l e m e n t e basta con 
s e g u i r i g n o r á n d o l a , q u e es lo q u e sucede en m u c h o s casos. 
C r e o q u e va le más a b r i r los o jos y l l eva r el d e b a t e hasta el 
f i na l , i n t r o d u c i e n d o r e t o q u e s i ns t i t uc i ona les si f u e r a necesar io . 
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III. LA CORRESPONSABILIDAD FISCAL 
EN EL ANALISIS COMPARADO 

J o a q u í n So lé V i lanova 

P r o f e s o r T i t u l a r de H a c i e n d a Púb l i ca . 
U n i v e r s i d a d C e n t r a l d e Ba rce lona 

S i e m p r e r esu l t a d i f íc i l hacer un análisis c o m p a r a d o , señalar q u é 
es lo más des tacab le , l o más i m p o r t a n t e d e cada u n o d e los 
s is temas, y más si lo q u e nos i n t e r e s a n o es una sesión d e 
geogra f ía de f e d e r a l i s m o f iscal , s i n o sacar a lgunas lecc iones de l 
s i s t e m a c o m p a r a d o . 

Se ha d i c h o al p r i n c i p i o q u e e r a c o n v e n i e n t e q u e c e r r á r a m o s 
d e una vez el s i s tema, o este p r o c e s o d e c o n c r e c i ó n de la 
f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a . 

C r e o q u e n o hay q u e p r e o c u p a r s e d e si c e r r a m o s o n o el 
s i s tema . V i s t a la e x p e r i e n c i a de 200 años en Estados U n i d o s , 
d e 125 en Canadá , d e casi 100 en A u s t r a l i a y d e 130 ó 140 
años en Suiza, n o hay n i n g ú n s i s t ema c e r r a d o . 

El f e d e r a l i s m o fiscal es en sí m i s m o d i n á m i c o , p o r q u e si hay 
p o d e r e s v i vos y rea les, estos p o d e r e s p e r m a n e n t e m e n t e están 
en c o n t a c t o i n t e r a c t i v o , c o m o en un t i r a y af lo ja , y salen c o m o 
r e s u l t a d o d e unas nuevas c i r cuns tanc ias , o se buscan nuevas 
so l uc i ones , nuevos p l a n t e a m i e n t o s y nuevos p r o b l e m a s . 

A f ina les de l s ig lo pasado n i n g ú n G o b i e r n o f ede ra l estaba i n ­
t e r e s a d o en i m p o s i c i ó n d i r e c t a , d e j a n d o ésta c o m o un r e s i d u o 
pa ra los g o b i e r n o s i n t e r m e d i o s . P r u e b a d e e l l o es q u e b ien a 
p r i n c i p i o s d e este s ig lo la m i s m a C o n s t i t u c i ó n f ede ra l f ue r e ­
f o r m a d a pa ra q u e la Fede rac ión p u d i e r a t e n e r o p c i ó n al I m ­
p u e s t o s o b r e la Ren ta . Es d e c i r , las c i r cuns tanc ias c a m b i a r o n 
y , en consecuenc ia , c a m b i a r o n t a m b i é n los p l a n t e a m i e n t o s e 
i nc luso el i n t e r é s p o r d e t e r m i n a d a s f i gu ras t r i b u t a r i a s . 

El h e c h o d e q u e es temos cada vez más en unas economías 
ab ie r tas , si lo c o n t e m p l a m o s en una p e r s p e c t i v a d e 200 años, 
nos o b l i g a a m u c h o s r e p l a n t e a m i e n t o s en i m p o s i c i ó n d i r e c t a , 
en i m p o s i c i ó n s o b r e gananc ia d e cap i ta les . La e x p e r i e n c i a de 
Estados U n i d o s y, e s p e c i a l m e n t e , d e Canadá nos o b l i g a a t e n e r 
un c o n c e p t o d e s o l i d a r i d a d m u c h o más a m p l i o de l q u e ten ía ­
mos en el s ig lo pasado y, p o r t a n t o , a i r c a m b i a n d o el s i s tema. 
La m i s m a d i n á m i c a de Canadá desde la segunda g u e r r a m u n d i a l 
hasta a h o r a , d e m u e s t r a unos camb ios c o n t i n u o s . 

C r e o q u e la L O F C A ha d a d o un s e r v i c i o e x t r a o r d i n a r i o al país 
desde el p u n t o d e v i s ta de la f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a . Par-



20 t i e n d o de c e r o , los p a r l a m e n t a r i o s q u e a p r o b a r o n la L O F C A 
a c e r t a r o n m u c h í s i m o en la d e s c e n t r a l i z a c i ó n de l gas to . As í lo 
r e c o n o c e n m u c h o s o b s e r v a d o r e s e x t r a n j e r o s . C r e o q u e el m o ­
d e l o español es un e j e m p l o a i m i t a r pa ra m u c h o s países q u e 
salen de rec ien tes d i c t a d u r a s y q u i e r e n d e m o c r a t i z a r s e y es­
t a b l e c e r c i e r t o g r a d o de d e s c e n t r a l i z a c i ó n . N o o b s t a n t e , es to 
n o q u i e r e d e c i r q u e este m o d e l o d e b a p e r p e t u a r s e ; d e h e c h o , 
n i n g ú n i m p u e s t o , n i s i q u i e r a el I V A , se ha m a n t e n i d o ta l c o m o 
se c r e ó . Es un m o d e l o q u e h a b r á q u e i r p u l i e n d o y s o m e t i e n d o 
a o p o r t u n a s mod i f i cac iones si f u e r a p rec i so . 

Por t a n t o , qu i zá sí se c i e r r a un p e r í o d o en es te s e n t i d o y ha­
b r ía q u e e m p e z a r a p l an tea r , si se está v i o l a n d o la Ley , la 
pos ib le m o d i f i c a c i ó n de la L O F C A . 

Po r o t r a p a r t e , al ana l izar el s i s t ema españo l e i n t e n t a r d a r 
so luc iones , un co lega m í o c o m e n t a b a : « N o t e n e m o s q u e i n ­
v e n t a r nada, está t o d o i n v e n t a d o . H a y países q u e l levan 200 
años con f e d e r a l i s m o f iscal , c o n d e s c e n t r a l i z a c i ó n f i nanc i e ra y 
t r i b u t a r i a . Po r t a n t o , ana l i cemos a f o n d o estos países y adap­
t e m o s sus e x p e r i e n c i a s al n u e s t r o . P e r o n o es necesar io d e 
e n t r a d a i n v e n t a r , s ino v e r q u é hace r y t e n e r imag inac i ón para 
adap ta r .» 

C o n este p r o p ó s i t o lo q u e q u i e r o es ana l izar la e x p e r i e n c i a de 
estos países, c e n t r á n d o m e en a lgunos p u n t o s c o n c r e t o s . 

A n t e s q u i s i e r a p r e c i s a r un p o c o la n o c i ó n d e c o r r e s p o n s a ­
b i l i d a d f isca l , p a r a v e r q u é t e m a s nos i n t e r e s a resa l t a r d e los 
países q u e v a m o s a ana l i za r . E s t a r e m o s de a c u e r d o en q u e 
una v e r d a d e r a c o r r e s p o n s a b i l i d a d f i sca l , o s i m p l e m e n t e res ­
p o n s a b i l i d a d f isca l , i m p l i c a una c i e r t a capac idad d e d e c i s i ó n 
en los i ng resos , q u e ha d e i r p a r e j a a la capac idad d e d e c i s i ó n 
en los gas tos . A n i ve l a u t o n ó m i c o e s t o n o es así: hay m u c h a 
capac idad d e d e c i s i ó n s o b r e el g a s t o , p e r o hay poca capac idad 
de d e c i s i ó n s o b r e el i n g r e s o . Es to q u i z á sea a d m i s i b l e desde 
el p u n t o d e v i s t a p o l í t i c o — p a r a los p o l í t i c o s o p a r a los ad ­
m i n i s t r a d o r e s — , p e r o desde un p u n t o d e v i s t a e s t r i c t a m e n t e 
e c o n ó m i c o n o es b u e n o p a r a el s i s t e m a . 

Es c i e r t o t a m b i é n q u e se p u e d e i n t e r p r e t a r la asunc ión de un 
c i e r t o g r a d o de cos te p o l í t i c o q u e i m p l i c a la ex i genc ia d e t r i ­
b u t o s y u n o p u e d e e n t e n d e r q u e si a d m i n i s t r a los i m p u e s t o s 
ya asume p a r t e d e este cos te , p o r q u e el c i u d a d a n o lo asocia 
a los r ecaudado res de i m p u e s t o s , o sea a los q u e han e x i g i d o 
el i m p u e s t o ; o b i e n , si se p a r t i c i p a en un i m p u e s t o , en una 
p a r t i c i p a c i ó n d i r e c t a y c la ra c o m o es, d e a c u e r d o con el p r i n ­
c i p i o de t e r r i t o r i a l i d a d , t a m b i é n se ve c l a r a m e n t e q u e los r e ­
cursos van a p a r a r a un d e t e r m i n a d o t e r r i t o r i o , y p o r t a n t o 
s u p o n e i g u a l m e n t e un c i e r t o g r a d o d e c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . 
C r e o q u e éste es un n i ve l d e c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal q u e se 
está p l a n t e a n d o en estos m o m e n t o s en España, a l r e d e d o r de 
la f i g u r a de l I m p u e s t o s o b r e la R e n t a . 



Es e v i d e n t e m e n t e un s i s tema de c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal d é b i l , 12 
nad ie l o n iega; lo q u e sí q u e es c i e r t o es q u e la p a r t i c i p a c i ó n , 
c o m o p o d r e m o s v e r más ade lan te , es la v ía pa ra l legar un d ía 
a un s i s tema de c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal f u e r t e , a l r e d e d o r d e 
f igu ras f u e r t e s c o m o la Ren ta . 

Po r t a n t o , c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal n o es s i m p l e m e n t e p a r t i ­
c i p a r en los i m p u e s t o s de a c u e r d o con la r ecaudac ión en el 
t e r r i t o r i o . C o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal f u e r t e s ign i f i ca t e n e r una 
c i e r t a a u t o n o m í a o p o d e r t r i b u t a r i o , y p o r t a n t o d e c i d i r o 
a s u m i r el cos te de esta dec i s i ón , d e r e c a u d a r más o r e c a u d a r 
m e n o s , p e r o d e b e a c o m p a ñ a r al i n t e r é s de gastar más o gastar 
m e n o s . 

Po r t a n t o , si la v e r d a d e r a c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal se o b t i e n e 
a t r a v é s de l e j e r c i c i o de un p o d e r de a u t o n o m í a t r i b u t a r i a , es 
a t r a v é s d e este e j e r c i c i o y de l análisis d e su d e s a r r o l l o en 
o t r o s países c o m o p o d e m o s sacar ideas y lecc iones para nues­
t r o s s i s tema españo l . 

A n t e s d e b e r í a m o s anal izar , s i q u i e r a b r e v e m e n t e , el s i s tema es­
paño l pa ra v e r en q u é aspectos c u a n t i t a t i v o s p o d e m o s d e t e c t a r 
q u e t i e n e poca c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal a n i ve l a u t o n ó m i c o , 
pa ra l u e g o c o m p a r a r l o f á c i l m e n t e con el de o t r o s países. 

El s i s t ema español d e la L O F C A t i e n e c o m o rasgos f u n d a m e n ­
ta les q u e la f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a se basa en t r i b u t o s ced i ­
dos , q u e son i m p u e s t o s q u e recaudan y r e t i e n e n las C o m u ­
n idades A u t ó n o m a s ( e x c e p t o p a t r i m o n i o ) , más p a r t i c i p a c i ó n en 
I m p u e s t o de l Estado. Esta es la f i nanc iac ión q u e sale d e los 
m o d e l o s L O F C A , la f i nanc iac ión q u e es ced ida de recu rsos d e 
n o i m p o s i c i ó n p r o p i a y el área p e q u e ñ a d e i m p o s i c i ó n p r o p i a , 
pues nunca va a p o d e r t e n e r una i m p o r t a n c i a c u a n t i t a t i v a e le ­
vada. 

Por t a n t o , los m o d e l o s L O F C A s i e m p r e van a ser m o d e l o s 
basados p r i n c i p a l m e n t e en recu rsos ced idos o p a r t i c i p a d o s . 

En el caso español t e n e m o s q u e la m e d i a de los i m p u e s t o s 
p r o p i o s en las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de l a r t í c u l o 151 (las 
c i n c o C o m u n i d a d e s con m a y o r n i ve l d e c o m p e t e n c i a s , es d e c i r , 
las q u e i n c l u y e n educac ión ) r e p r e s e n t a el 1,7 p o r 100 d e los 
recu rsos . Este p o r c e n t a j e va r ía p o r C o m u n i d a d e s e n t r e un 
0 y un I I p o r 100. Los i m p u e s t o s ced idos q u e n o se regu lan 
— p o r t a n t o n o hay cos te p o l í t i c o pa ra la A d m i n i s t r a c i ó n A u ­
t o n ó m i c a , e x c e p t o el p e q u e ñ o cos te q u e i m p l i c a r ecauda r los 
i m p u e s t o s — r e p r e s e n t a n el I I p o r 100 y va r ía e n t r e el 6 y el 
15 p o r 100. 

La p a r t i c i p a c i ó n ( s i e m p r e con r e f e r e n c i a a las C o m u n i d a d e s de l 
151) r e p r e s e n t a el 24 p o r 100 de l t o t a l de recu rsos y va r ía 
e n t r e el 15 y el 40 p o r 100. 



I 2 2 Las s u b v e n c i o n e s específ icas o cond i c i onadas s u p o n e n a l r e d e d o r 
d e u n 50 p o r 100. 

P o r t a n t o , en gene ra l es una H a c i e n d a d e s u b v e n c i o n e s y par ­
t i c i p a c i o n e s . Esto es un p o c o la base de los m o d e l o s L O F C A , 
y d e aquí la neces idad de p lan tea rse el t e m a de la c o r r e s p o n ­
sab i l i dad f iscal , ya q u e , en e fec to , n o hay c o r r e s p o n d e n c i a e n ­
t r e dec is iones d e ingresos y dec is iones d e gas to . 

Pasemos a ana l izar lo q u e sucede en o t r o s países. 

L ó g i c a m e n t e , d e b e r á n c o n s i d e r a r s e aque l los países q u e l levan 
una c i e r t a t r a d i c i ó n de d e s c e n t r a l i z a c i ó n , una e x p e r i e n c i a p r o ­
l ongada de e j e r c i c i o d e p o d e r o d e a u t o n o m í a t r i b u t a r i a . 

En los Estados federa les se c o m p a r t e , s in s u b o r d i n a c i ó n y con 
p lena i n d e p e n d e n c i a , un p o d e r y , en es te caso, una sobe ran ía 
t r i b u t a r i a . Este p o d e r está c o m p a r t i d o e n t r e dos n ive les de 
g o b i e r n o , n o t r e s , p o r q u e los g o b i e r n o s locales s i e m p r e son 
d e p e n d i e n t e s de l n i ve l i n t e r m e d i o en los países f ede rados . 

Las nac iones d o n d e destaca este p o d e r c o m p a r t i d o e n t r e dos 
n ive les son Estados U n i d o s , Suiza, A u s t r a l i a y Canadá . 

Es de n o t a r q u e si b ien a lgunos d e estos países son env id iab les 
desde el p u n t o de v i s ta de un e j e r c i c i o de c o r r e s p o n s a b i l i d a d 
f iscal , n o l o son t a n t o — p a r a el caso e s p a ñ o l — desde un p u n t o 
d e v i s ta d e s o l i d a r i d a d . 

Estados U n i d o s y Suiza n o son m o d e l o s d e s o l i d a r i d a d e n t r e 
Estados o e n t r e C a n t o n e s , c o m o v e r e m o s en segu ida . A n a l i ­
z a r e m o s más d e t e n i d a m e n t e el caso de A l e m a n i a y de Canadá , 
q u e sí son e j e m p l o de s o l i d a r i d a d , a u n q u e v e r e m o s q u e en 
A l e m a n i a n o se e je r ce una c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal f u e r t e . 

En Estados U n i d o s , los Estados t i e n e n s o b e r a n í a f iscal . Esto 
q u i e r e d e c i r q u e nad ie les i m p o n e n nada. D e a c u e r d o con su 
C o n s t i t u c i ó n p u e d e n es tab lece r los i m p u e s t o s q u e deseen , t a n ­
t o en i m p o s i c i ó n d i r e c t a c o m o i n d i r e c t a . E v i d e n t e m e n t e n o se 
i n c l u y e el I m p u e s t o de A d u a n a s , q u e s i e m p r e q u e d a a n i ve l 
c e n t r a l e x c l u s i v a m e n t e en c u a l q u i e r a d e los países c i t ados . 

En 1988, Estados U n i d o s p r e s e n t a b a una e s t r u c t u r a d e i n g r e ­
sos, a n i ve l d e los Estados, en q u e la m e d i a d e i m p u e s t o s p r o ­
p ios a lcanzaba el 76 p o r 100 de los r e c u r s o s , v a r i a n d o e n t r e 
u n 66 y un 88 p o r 100; p o r t a n t o las s u b v e n c i o n e s , q u e cons­
t i t u i r í a n el r e s t o hasta l legar a 100, r e p r e s e n t a b a n un 24 p o r 
100, es d e c i r , e n t r e un 16 y un 34 p o r 100 en f u n c i ó n de cuál 
f u e r a el Estado. 

D e n t r o d e este 76 p o r 100 d e m e d i a , el I m p u e s t o s o b r e Ven tas 
r e p r e s e n t a b a 20 p u n t o s ; el I m p u e s t o s o b r e la R e n t a Persona l , 
18 p u n t o s ( s o b r e el t o t a l de 100 q u e son t o d o s los i ng resos ) , 



y el I m p u e s t o s o b r e Soc iedades, 5 p u n t o s . ¿Cuáles son los i n - 123 
t e r v a l o s en los q u e se m u e v e n los d i s t i n t o s Estados? Hay c o n ­
c r e t a m e n t e c i n c o Estados q u e n o t i e n e n I m p u e s t o s de Ven tas , 
o t r o s seis q u e s o b e r a n a m e n t e han d e c i d i d o n o t e n e r I m p u e s t o 
s o b r e la R e n t a Persona l a n i ve l estata l (sí q u e lo hay, e v i d e n ­
t e m e n t e , a n i ve l f e d e r a l ) , e i nc luso hay Estados q u e a d m i t e n 
q u e sus g o b i e r n o s locales es tab lezcan un p e q u e ñ o I m p u e s t o so­
b r e la Ren ta ; p o r t a n t o , hay c o n t r i b u y e n t e s en a lgunos Estados 
q u e se e n c u e n t r a n a n i ve l estata l y a n i ve l f ede ra l con I m ­
pues tos s o b r e la Ren ta . 

El I m p u e s t o s o b r e Sociedades n o está es tab lec ido en c u a t r o 
Estados de los c i n c u e n t a q u e i n t e g r a n la U n i ó n . 

C o m o h e m o s i nd i cado , hay Estados en q u e la p r o p o r c i ó n de l 
I m p u e s t o de Sociedades r e p r e s e n t a un 0 p o r 100, p o r q u e n o 
lo han es tab lec ido , y en o t r o s casos r e p r e s e n t a un 10 p o r 100. 

Las subvenc iones en Estados U n i d o s son subvenc iones especí­
f icas. N o e x i s t e n — e x c e p t o en el p e r í o d o de los s e t e n t a , en 
q u e h u b o el f amoso r e v e n u e s h a r i n g — , s u b v e n c i o n e s i n c o n -
d i c ionadas ; son subvenc iones específ icas y n o se re lac ionan con 
el d é f i c i t d e capacidad f iscal , sí c o n necesidades en a lgunos ca­
sos, p e r o s o b r e t o d o t i e n e n q u e v e r con las a p o r t a c i o n e s q u e 
hacen los p r o p i o s Estados para d e t e r m i n a d a s i nve rs iones d e 
se rv i c i os . 

T o m a n d o c o m o r e f e r e n c i a los da tos de 1988, si la m e d i a d e 
subvenc iones p o r h a b i t a n t e q u e rec ib ían los Estados a m e r i c a ­
nos e r a de 436 dó la res , Estados r i cos c o m o Massachuset ts y 
C a l i f o r n i a se s i tuaban con 495 y 460 , r e s p e c t i v a m e n t e , es d e c i r , 
más q u e la m e d i a p o r h a b i t a n t e ; y Estados p o b r e s c o m o A l a -
bama y Miss iss ipp i se ub icaban j u s t o p o r d e b a j o d e la m e d i a 
c o n 426 dó la res , en el p r i m e r caso, y l i g e r a m e n t e p o r e n c i m a 
d e esta m e d i a , en el s e g u n d o . Es un s i s t ema m u y l i b e r a l , t a n t o 
en el s e c t o r p ú b l i c o , c o m o desde el p u n t o de v is ta d e la so­
l i d a r i d a d , q u e es m í n i m a . Esta se da m u c h o más a n i ve l d e 
g o b i e r n o s locales q u e e n t r e Estados. Se t r a t a , pues , de un país 
d o n d e hay Estados r i cos y Estados p o b r e s , en t é r m i n o s f iscales, 
y el n i ve l d e p r o v i s i ó n de se rv i c ios es m u c h o m a y o r en unos 
Estados q u e en o t r o s , no só lo p o r la v o c a c i ó n d e un s e c t o r 
p ú b l i c o más o m e n o s f u e r t e , s i no t a m b i é n p o r las d i s p o n i b i ­
l idades q u e hay. 

P o r t a n t o , es un s i s tema q u e nos d e m u e s t r a q u e sí q u e hay 
p o d e r t r i b u t a r i o a n i ve l i n t e r m e d i o , q u e se e je r ce a pesar d e 
la t e o r í a de Hac ienda Púb l i ca q u e leemos en los a m e r i c a n o s , 
q u e nos d i c e n : «es i m p o r t a n t e q u e f i gu res c o m o rentas des­
cen t ra l i zadas» . V e m o s q u e en la p rác t i ca n i n g u n o d e los países 
federa les c u m p l e este p r i n c i p i o , e n t r e o t r a s cosas p o r q u e c r e o 
q u e , a p a r t e d e un pape l i m p o r t a n t í s i m o q u e t i e n e el I m p u e s t o 
s o b r e la R e n t a a n i ve l f ede ra l c o m o e l e m e n t o d i s t r i b u i d o r , 
cada u n o de los Estados q u i e r e c o n c e b i r su p r o p i a soc iedad 



24 d e n t r o d e o t r a m a y o r — q u e p u e d e se r e l Es tado a m e r i c a ­
n o — , y hace r su p e q u e ñ a r e d i s t r i b u c i ó n , a p a r t e d e la f e d e r a l 
g e n e r a l . 

As í pues , n o hay q u e o l v i d a r q u e el I m p u e s t o s o b r e la R e n t a 
es un i n s t r u m e n t o en países federa les q u e ayuda a c o n c e b i r 
u n a soc iedad más o m e n o s s o l i d a r i a e n t r e c iudadanos d e n t r o 
d e es te m a c r o - E s t a d o q u e p u e d e ser Estados U n i d o s . 

El I m p u e s t o s o b r e la R e n t a se m a n t i e n e y s e g u r o q u e se m a n ­
t e n d r á a n i ve l d e los Estados, p o r q u e es u n i n s t r u m e n t o q u e 
p e r m i t e i r a j us tando la soc iedad de a c u e r d o con los c r i t e r i o s 
d e la m a y o r í a d e cada u n o de los Estados, a p a r t e d e q u e a 
escala f ede ra l se haga lo m i s m o y q u e s i r v a c o m o p r i n c i p a l 
p i e d r a d e t o q u e de r e d i s t r i b u c i ó n el I m p u e s t o s o b r e la Ren ta . 

En Suiza, p o d r í a m o s d e c i r q u e sucede lo m i s m o . Los C a n t o n e s 
t i e n e n s o b e r a n í a f iscal , t a n t o o más q u e la F e d e r a c i ó n . A c e p ­
t a r o n hace unos años q u e la Fede rac ión t u v i e r a su I m p u e s t o 
s o b r e la Ren ta , con la c o n d i c i ó n de q u e les de j a ra p a r t i c i p a r 
en é l . Po r t a n t o , el m o d e l o su i zo p r e s e n t a un d a t o c u r i o s o : 
los C a n t o n e s t i e n e n su p r o p i o I m p u e s t o s o b r e la R e n t a y ade­
más p a r t i c i p a n en el I m p u e s t o s o b r e la R e n t a de la Fede rac ión . 

Esto da c o m o r e s u l t a d o q u e en la e s t r u c t u r a de ingresos los 
i m p u e s t o s p r o p i o s r e p r e s e n t a n el 73 p o r 100 de los recu rsos ; 
d e n t r o d e es te p o r c e n t a j e , el I m p u e s t o s o b r e la R e n t a r e p r e ­
s e n t a 32 p u n t o s ; el I m p u e s t o s o b r e Soc iedades, 6, y el I m ­
p u e s t o s o b r e el P a t r i m o n i o , 3 p u n t o s . 

El I m p u e s t o s o b r e V e n t a s en Suiza — n o hay un I V A de m o ­
m e n t o — está a n i ve l f e d e r a l . Po r c o n s i g u i e n t e , es en la i m ­
pos i c i ón d i r e c t a d o n d e se basa p r i n c i p a l m e n t e el m o d e l o su izo . 

Las s u b v e n c i o n e s en Suiza só lo r e p r e s e n t a n un 21 p o r 100 y 
el s i s t ema d e p a r t i c i p a c i o n e s apenas alcanza un 6 p o r 100. Por 
t a n t o es un m o d e l o i n v e r s o al s i s t ema españo l , c o m o t a m b i é n 
lo es desde el p u n t o d e v i s ta de la s o l i d a r i d a d . La s o l i d a r i d a d 
es m í n i m a y só lo en el s e n t i d o de q u e algunas de estas par ­
t i c i p a c i o n e s se r e p a r t e n de a c u e r d o c o n la p o b l a c i ó n . P e r o si 
i n i c i a l m e n t e los C a n t o n e s han r e c a u d a d o d e a c u e r d o con su 
capac idad f iscal , es e v i d e n t e q u e la r e c a u d a c i ó n p e r cáp i t a q u e 
o b t i e n e n es m u y d i s t i n t a , a u n q u e es tab lezcan los m i s m o s I m ­
pues tos . 

Po r t a n t o , hay unas d i fe renc ias i m p o r t a n t e s e n t r e los C a n t o n e s 
q u e se p o d r í a n igua la r con un s i s tema d e n i v e l a c i ó n . 

N o e x i s t e este s i s t ema en Suiza. Es una soc iedad t a m b i é n m u y 
l i b e r a l , desde el p u n t o d e v i s ta de la c o n f i g u r a c i ó n d e los C a n ­
t o n e s . 

Esto , en países c o m o Estados U n i d o s o Suiza, en buena p a r t e 
se e n t i e n d e p o r q u e su o r i g e n es m u y d i s t i n t o de l españo l . Es-



t os países federa les e ran en un p r i n c i p i o C a n t o n e s o Estados 125 
i n d e p e n d i e n t e s q u e , m a n t e n i e n d o b u e n a p a r t e de su es t r uc ­
t u r a , ceden d e t e r m i n a d a s c o m p e t e n c i a s a un n i ve l f e d e r a l . En 
a m b o s casos es un p r o c e s o l e n t í s i m o : después de 200 y 150 
años es tán aún a unos n ive les de s o l i d a r i d a d m u y bajos. P e r o 
es t o t a l m e n t e c o m p r e n d i d o p o r el c i u d a d a n o a m e r i c a n o y el 
su i zo , p o r q u e así c o m o hay c iudadanos r i cos y c iudadanos po ­
b res , y aqué l los pagan más i m p u e s t o s q u e éstos s in q u e se 
l l egue a una igua ldad , de l m i s m o m o d o e n t i e n d e n q u e unos 
Estados o C a n t o n e s sean r i cos y o t r o s p o b r e s y a u n q u e hagan 
el m i s m o es fue rzo fiscal s igan m a n t e n i e n d o unas c ie r tas d i f e ­
renc ias . 

El s i s t ema español es m u y d i s t i n t o . P a r t i m o s d e un país u n i ­
t a r i o , en el q u e , al m e n o s en t e o r í a , el es fue rzo fiscal y el 
r e p a r t o d e benef ic ios e ran los m i s m o s para t o d o el t e r r i t o r i o . 
Po r t a n t o , n o cabe p l an tea r estos s is temas. 

V e a m o s el s i s tema a lemán y el canad iense. 

El s i s t ema a lemán es un s i s tema m u y p e c u l i a r y p r o p i o d e los 
a lemanes . H a b r í a q u e d e c i r d e e n t r a d a q u e la f i de l i dad Fede-
r a c i ó n - L a n d e r en A l e m a n i a es m o d é l i c a , f o r m a n un m a t r i m o n i o 
p e r f e c t o . Por o t r o lado , t i e n e n un Senado m u y a c t i v o , v e r ­
d a d e r a m e n t e r e p r e s e n t a t i v o d e los L a n d e r , q u e a la vez r es u l t a 
e j e m p l a r : es el q u e m e j o r f u n c i o n a d e t o d o el m u n d o . En el 
o t r o e x t r e m o q u i z á es tar ía el Estado españo l , al m e n o s c o m o 
C á m a r a d e R e p r e s e n t a c i ó n T e r r i t o r i a l . 

Po r o t r a p a r t e , en A l e m a n i a la a d m i n i s t r a c i ó n d e los i m p u e s t o s 
se hace d e f o r m a i n t e g r a d a y p o r t a n t o con unas de legac iones , 
l l amémos las d e Hac ienda , d o n d e el cabeza v i s i b l e es de la c o n ­
f ianza t a n t o de la Fede rac ión c o m o d e los Lande r . Los f u n c i o ­
na r i os , si se t r a t a d e i m p u e s t o s fede ra les , son d e la Fede rac ión , 
y si se t r a t a de i m p u e s t o s d e los L a n d e r , son de los L a n d e r , 
y si son i m p u e s t o s c o m p a r t i d o s , q u e son los p r i nc ipa les — e l 
s i s tema a lemán es d e c o p a r t i c i p a c i ó n d e i m p u e s t o s — , los f u n ­
c i o n a r i o s t a m b i é n son d e los Lande r . 

El s i s t ema a l emán , c o m o q u e d a d i c h o , es un s i s tema basado en 
la c o p a r t i c i p a c i ó n , y esta c o p a r t i c i p a c i ó n n o está en la L O F C A 
a lemana, p o r d e c i r l o de a lguna m a n e r a , s i no en la m i s m a C o n s ­
t i t u c i ó n . La p r o p i a C a r t a Magna d i ce q u e el I m p u e s t o s o b r e la 
R e n t a y el I m p u e s t o s o b r e Soc iedades se r e p a r t e n al 50 p o r 
100 e n t r e la Federac ión y los L a n d e r , con la p a r t i c u l a r i d a d d e 
q u e el I m p u e s t o s o b r e la R e n t a está c o m p a r t i d o t a m b i é n p o r 
los M u n i c i p i o s ; éstos t i e n e n el 15 p o r 100 (en v i r t u d de una 
r e f o r m a p o s t e r i o r a la C o n s t i t u c i ó n ) , m i e n t r a s q u e el 85 p o r 
100 r e s t a n t e c o r r e s p o n d e , p o r pa r tes iguales, a la Federac ión 
y a los Lande r . 

La recaudac ión va a pa ra r al p r o p i o t e r r i t o r i o , en el caso d e 
los L a n d e r ; p o r t a n t o se ap l ica el p r i n c i p i o d e t e r r i t o r i a l i d a d 
d e la recaudac ión o de los ing resos . 



2 6 El I m p u e s t o de l I V A es un i m p u e s t o r e g u l a d o r o e q u i l i b r a d o r . 
N o se r e p a r t e de a c u e r d o con el p r i n c i p i o de t e r r i t o r i a l i d a d ; 
una p a r t e , el 35 p o r 100, es pa ra los L a n d e r , y el 65 p o r 100 
r e s t a n t e pa ra la F e d e r a c i ó n . D e l p o r c e n t a j e q u e va para los 
L a n d e r una p o r c i ó n se r e p a r t e según la p o b l a c i ó n , p o r t a n t o 
se m a n t i e n e un e q u i l i b r i o , y el r e s t o se e n t r e g a s i m p l e m e n t e 
a los Lande r más p o b r e s , pa ra acerca r les a la m e d i a d e 100 
q u e es el o b j e t i v o de igua lac ión y d e s o l i d a r i d a d , a u n q u e ve ­
r e m o s q u e n o se l lega a c u m p l i r . 

En A l e m a n i a n o e x i s t e n p r á c t i c a m e n t e reca rgos ni i m p u e s t o s 
p r o p i o s . En este s e n t i d o la L O F C A españo la es m u c h o más 
avanzada, desde el p u n t o de v i s ta de l s i s t ema t r i b u t a r i o , q u e 
el s i s t ema a l emán . Lo q u e pasa es q u e están t a n c o m p e n e t r a d o s 
la Fede rac ión y los L a n d e r q u e el s i s t ema d e c o p a r t i c i p a c i ó n 
en i m p u e s t o s les l leva a q u e e x i s t a una c o r r e s p o n s a b i l i d a d f is­
ca l . P e r o las c i r cuns tanc ias en el s i s t e m a españo l , n o p o r q u e 
la A d m i n i s t r a c i ó n f u n c i o n e o n o f u n c i o n e b ien s i no p o r q u e los 
n ive les d e con f ianza m u t u o s o el o r i g e n de l s i s tema son m u y 
d i s t i n t o s , hacen d i f í c i l m e n t e p l a n t e a b l e la c o p a r t i c i p a c i ó n c o m o 
el s i s tema f ina l de c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . 

El s i s tema a lemán es m u y s o l i d a r i o , en c o m p a r a c i ó n c o n los 
d i s t i n t o s s is temas de los d i v e r s o s países. Es s o l i d a r i o , p r i m e r o , 
p o r q u e una p a r t e de l I V A se e n t r e g a a los L a n d e r c o n m e n o s 
recu rsos para acercar les a la m e d i a y p o r q u e hay unas s u b ­
venc iones especiales a c i n c o L a n d e r p o b r e s , q u e les ayuda a 
s u b i r t a m b i é n esta m e d i a ; l u e g o , p o r q u e hay o t r o f o n d o d e ­
n o m i n a d o « f o n d o de s u m a 0 » , q u e son los recu rsos q u e a p o r ­
t a n los g randes L a n d e r r i cos p a r a los L a n d e r p o b r e s , sin i n ­
t e r v e n i r en f o r m a de recu rsos la F e d e r a c i ó n . 

Esta igua lac ión hace q u e los L a n d e r p o b r e s se a c e r q u e n al 95 
ó 97 p o r 100 de la m e d i a d e r e c u r s o s p e r cáp i ta , y los r i cos 
se reba jen al 103 ó 104 p o r 100 d e la m e d i a . Po r t a n t o , a u n q u e 
se p r e t e n d e un e l evado n i ve l d e s o l i d a r i d a d y de i gua lac ión , 
nunca se l lega a q u e t e n g a n t o d o s el 100 p o r 100, es d e c i r los 
m i s m o s recu rsos p e r cáp i t a , d e m o d o q u e a lcancen la m e d i a 
d e 100. 

Se de jan unas d i fe renc ias marcadas , q u e son pequeñas . En c o n ­
t r a s t e con el caso españo l , las d i f e renc ias d e r e n t a y de ca­
pac idad e c o n ó m i c a , o d e r e n t a e c o n ó m i c a y de capac idad f iscal 
d e los L a n d e r a lemanes son p o c o s ign i f i ca t i vas . Por t a n t o , a u n ­
q u e n o l l eguen a la m e d i a , p o d e m o s d e c i r q u e el n i ve l d e 
s o l i d a r i d a d es m u y a l t o , p e r o m a n t e n i e n d o el q u e los r i cos 
es tén un p o c o m e j o r s i t uados y los p o b r e s un p o c o m e n o s 
b ien o p e o r s i tuados q u e la m e d i a . 

F i n a l m e n t e , en el caso de l Canadá hay q u e señalar q u e es u n 
país q u e t i e n e sobe ran ía f iscal a n i ve l p r o v i n c i a l , e j e r c i d a s o b r e 
t o d o a t r avés d e la i m p o s i c i ó n i n d i r e c t a . La C o n s t i t u c i ó n d i ce 
q u e só lo la i m p o s i c i ó n d i r e c t a se rá el c a m p o de e j e r c i c i o d e 
las p r o v i n c i a s . P e r o en los años v e i n t e el T r i b u n a l C o n s t i t u -



c iona l h i z o una i n t e r p r e t a c i ó n , d i f í c i l de d i g e r i r p o r p a r t e de 127 
los e c o n o m i s t a s — s u p o n g o fáci l pa ra los g o b i e r n o s p rov inc ia l es 
en aque l m o m e n t o — , según la cual los i m p u e s t o s en fase m i ­
n o r i s t a , c o m o los paga el c i u d a d a n o c o n s u m i d o r , se e n t i e n d e n 
c o m o i m p o s i c i ó n d i r e c t a . 

C o n esta c o n c e p c i ó n de i m p o s i c i ó n d i r e c t a en Canadá es po ­
s ib le , y de h e c h o t i e n e m u c h a i m p o r t a n c i a , la i m p o s i c i ó n s o b r e 
ven tas al p o r m e n o r , a p a r t e de la i m p o s i c i ó n s o b r e la r e n t a . 

En Canadá la e s t r u c t u r a de ingresos cons is te en q u e el 58 p o r 
100 d e los recu rsos son i m p u e s t o s , el 20 p o r 100 subvenc iones , 
y l u e g o hay o t r o s ing resos , n o r m a l m e n t e tasas y cosas pa re ­
c idas, q u e a n i ve l i n t e r m e d i o y c e n t r a l t i e n e n poca i m p o r t a n c i a 
p e r o q u e en Canadá a d q u i e r e n g r a n re levanc ia p o r q u e son los 
ing resos p o r r oya l t i e s , a r r e n d a m i e n t o s , e i nc luso d e t e r m i n a d a s 
tasas son recu rsos na tu ra les . Hay p r o v i n c i a s , c o m o A l b e r t a , 
q u e se p u e d e n p e r m i t i r el l u j o de a h o r r a r s e el I m p u e s t o s o b r e 
las V e n t a s p o r q u e recaudan m u c h í s i m o a t r a v é s de estos r o ­
y a l t i e s y estos a r r e n d a m i e n t o s en recu rsos na tu ra les c o m o gas, 
p e t r ó l e o , e tc . O t r a s p r o v i n c i a s , r icas en recu rsos fo res ta les y 
m i n e r a l e s , recaudan p o r estas pa r t i das una e levada can t i dad de 
d i n e r o . 

Po r t a n t o , p o d r í a m o s d e c i r q u e en Canadá los ing resos d e las 
p r o v i n c i a s p r o v i e n e n en un 80 p o r 100 d e los r ecu rsos y só lo 
en un 19 ó 20 p o r 100 de las s u b v e n c i o n e s . A h o r a b i e n , es to 
es a n i ve l g l o b a l , p e r o si lo m i r a m o s en d e t a l l e , las s u b v e n ­
c iones ya suben en p o r c e n t a j e y t i e n e n una i n f l uenc ia dec is iva 
p u e s t o q u e en Canadá, a u n q u e hay d i fe renc ias más marcadas 
q u e en A l e m a n i a — p a r e c i d a s a las españolas, a u n q u e la r i q u e z a 
en m e d i o s d e recu rsos es m u y s u p e r i o r — , las p rov i nc i as po ­
b res t i e n e n un p o r c e n t a j e de p o b l a c i ó n más b ien p e q u e ñ o , 
m i e n t r a s q u e las q u e se acercan a la m e d i a d e r e n t a y las r icas, 
sumadas, r e p r e s e n t a n a la m a y o r í a d e la p o b l a c i ó n . Po r t a n t o , 
es r e l a t i v a m e n t e fáci l m o n t a r este s i s tema d e s o l i d a r i d a d , a u n ­
q u e parezca q u e a n ive l ag regado los recu rsos des t i nados a es to 
sean p o c o e levados. 

En el s i s tema canadiense se c o m p a t i b i l i z a p e r f e c t a m e n t e la au ­
t o n o m í a t r i b u t a r i a , q u e m a r c a la C o n s t i t u c i ó n , c o n un n i ve l 
e l e v a d í s i m o d e a r m o n i z a c i ó n f iscal , p u e s t o q u e a p a r t i r d e la 
segunda g u e r r a m u n d i a l lo q u e se ha h e c h o para el I m p u e s t o 
d e la R e n t a y d e Sociedades es u t i l i z a r la m i s m a d e f i n i c i ó n d e 
r e n t a g ravab le , la m i s m a e s t r u c t u r a de ta r i fas de l s i s tema fe ­
d e r a l ; i nc luso los I m p u e s t o s p r o v i n c i a l e s s o b r e la R e n t a de So­
c iedades, sa lvo algunas e x c e p c i o n e s , son recaudados p o r la m is ­
m a F e d e r a c i ó n , q u e se ha o f r e c i d o a hacer la r ecaudac ión g r a ­
t u i t a m e n t e . Po r t a n t o t e n e m o s un s i s tema d o n d e los t i p o s 
i m p o s i t i v o s a n i ve l p r o v i n c i a l en r e n t a y soc iedades se d e c i d e n 
p o r p a r t e de las p r o v i n c i a s ; en c a m b i o , la d e f i n i c i ó n d e r e n t a 
o d e bene f i c i o g r a v a b l e en el s e g u n d o caso se hace d e c o m ú n 
a c u e r d o c o n la Fede rac ión y, d e h e c h o , en consonanc ia c o n la 
leg is lac ión d e la F e d e r a c i ó n . 



128 P o r t a n t o , es u n s i s tema d o n d e se ve c l a r a m e n t e q u e es c o m ­
p a t i b l e un a l t o g r a d o de a r m o n i z a c i ó n f iscal c o n un g r a d o s ig­
n i f i c a t i v o d e a u t o n o m í a t r i b u t a r i a . E v i d e n t e m e n t e si lo a r m o ­
n i zamos t o d o , si p o n e m o s los m i s m o s t i p o s i m p o s i t i v o s , no 
h a b r á a u t o n o m í a t r i b u t a r i a . Po r t a n t o , lo m í n i m o q u e hay q u e 
d e j a r es esta l i b e r t a d de t i p o s i m p o s i t i v o s en a lgo t a n r e l e v a n t e 
c o m o el I m p u e s t o s o b r e la Ren ta , y en el caso canad iense t a m ­
b ién el I m p u e s t o s o b r e Soc iedades. 

O t r o aspec to i n t e r e s a n t e de l s i s tema canad iense es q u e se ha­
cen c l a r a m e n t e c o m p a t i b l e s la a u t o n o m í a t r i b u t a r i a y a r m o ­
n i zac ión fiscal c o n la s o l i d a r i d a d f iscal . En Canadá se es tab lecen 
c l a r a m e n t e los 37 e l e m e n t o s q u e hay q u e igua la r , i nc l u i dos los 
r e c u r s o s locales d i s p o n i b l e s en cada p r o v i n c i a . Se ca lcu la pa ra 
cada una de las 10 p r o v i n c i a s cuál es el n i ve l necesar io de 
i gua lac ión , se hace un balance de pos i t i vos y nega t i vos , y si el 
r e s u l t a d o es n e g a t i v o , se le c o n c e d e la s u b v e n c i ó n . N o se da 
una s o l i d a r i d a d p e r f e c t a en t é r m i n o s c u a n t i t a t i v o s , p o r q u e se 
iguala a todas las p r o v i n c i a s p o b r e s a una m e d i a y se de ja a 
las p r o v i n c i a s r icas, q u e sí q u e han s e r v i d o pa ra es tab lece r esta 
m e d i a , con los recu rsos q u e poseen c o m o p r o p i o s p o r e n c i m a 
d e d i c h a m e d i a . 

P o r t a n t o , hay una igua lac ión a la m e d i a , p e r o n o una igua­
lac ión de reba je o d e e levac ión d e las p r o v i n c i a s p o b r e s hasta 
el n i ve l d e la más r i ca . 

F i n a l m e n t e , en el caso españo l t e n e m o s un s i s t ema de c o r r e s ­
ponsab i l i dad f iscal — p e r f e c t i b l e , s in d u d a — , q u e es el de las 
Hac iendas Locales. 

Las Hac iendas Locales en España recaudan en f o r m a de i m ­
pues tos el 33 p o r 100 d e sus r ecu r sos , m i e n t r a s q u e las tasas 
y p rec ios r e p r e s e n t a n el 20 p o r 100. En consecuenc ia , más de l 
50 p o r 100 d e los recu rsos d e las Hac iendas Mun i c i pa l es son 
d e r e c a u d a c i ó n p r o p i a , j ugándose — p e r m í t a s e m e la e x p r e ­
s i ó n — el t i p o las A d m i n i s t r a c i o n e s y las Hac iendas Locales 
p u e s t o q u e t i e n e n q u e d e c i d i r q u é t i p o i m p o s i t i v o es tab lecen 
en el IB! , I A E , en veh í cu los , e tc . Po r t a n t o , s ign i f i ca q u e están 
e j e r c i e n d o una p o t e s t a d , q u e los j u r i s tas d e n o m i n a n s i m p l e ­
m e n t e r e g l a m e n t a r i a , p e r o q u e es m u y i m p o r t a n t e desde el 
p u n t o d e v i s ta e c o n ó m i c o , p o r q u e , a u n q u e sea d e n t r o de los 
m á r g e n e s m á x i m o y m í n i m o , t i e n e n un g r a n p o d e r d e m a n i o ­
b r a q u e p e r m i t e esta c o r r e s p o n d e n c i a en la dec i s ión d e i n g r e ­
sos al lado d e la dec i s i ón q u e t i e n e n s o b r e gastos. 

Está p o r p e r f e c c i o n a r y n o hay nada q u e enseñar , más b ien 
hay m u c h o q u e esconde r , en el s i s t ema d e s o l i d a r i d a d a n i ve l 
m u n i c i p a l ; p e r o c r e o q u e desde el p u n t o d e v i s ta d e la co ­
r r e s p o n s a b i l i d a d está la H a c i e n d a M u n i c i p a l m u c h o más m a d u r a 
y avanzada q u e la H a c i e n d a A u t o n ó m i c a . P o r t a n t o , el s i s tema 
c o m p a r a d o nos o b l i g a t a m b i é n a hacer un p u n t o de r e f l e x i ó n 
a p a r t i r d e l o q u e es la H a c i e n d a M u n i c i p a l . 
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IV. LA ARTICULACION 
DE LA CORRESPONSABILIDAD FISCAL 
EN EL MODELO A U T O N O M I C O ESPAÑOL 

yesús R u i z H u e r t a C a r b o n e l l 

C a t e d r á t i c o d e la U n i v e r s i d a d C o m p l u t e n s e . 
S u b d i r e c t o r G e n e r a l de l I n s t i t u t o de Es tud ios Fiscales 

C e n t r á n d o m e en el caso españo l , m e pa rece o p o r t u n o i n t r o ­
d u c i r a lgunas cons ide rac iones s o b r e el c o n c e p t o de c o r r e s p o n ­
sab i l i dad . N o se t r a t a d e un c o n c e p t o con c a r á c t e r a b s o l u t o , 
s i no q u e t i e n e un v a l o r f u n d a m e n t a l m e n t e i n s t r u m e n t a l en el 
m o m e n t o q u e es tamos v i v i e n d o , y en q u e es tamos ana l i zando 
el m o d e l o español de f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a . 

M e gus ta r ía hab la r s o b r e la n o c i ó n de c o r r e s p o n s a b i l i d a d i n ­
t e r n a c i o n a l y después es tab lecer , desde una p e r s p e c t i v a m u y 
p r a g m á t i c a , a lgunos c r i t e r i o s q u e p e r m i t i r í a n pensar en un sis­
t e m a t r i b u t a r i o más c o r r e s p o n s a b l e ap l i cado a las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s . 

P o s t e r i o r m e n t e q u i s i e r a hacer a lguna c o n s i d e r a c i ó n al caso es­
paño l en la ac tua l idad y a los i n s t r u m e n t o s — é s t a ser ía la p a r t e 
f i n a l — q u e h o y se están p r o p o n i e n d o c o m o m e d i o s para c o n ­
segu i r ese a u m e n t o de c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . 

C o m e n z a r é con el p r i m e r p u n t o , es d e c i r , la n o c i ó n de co ­
r r e s p o n s a b i l i d a d . 

C r e o q u e ha q u e d a d o bas tan te c l a r o q u e hay un m a r c o de 
a c u e r d o en las expos i c i ones a n t e r i o r e s , al q u e m e s u m o en 
es te m o m e n t o . Se t r a t a r í a , c u a n d o hab lamos d e c o r r e s p o n s a ­
b i l i dad en el m a r c o ac tua l , de i n t e n t a r g a r a n t i z a r un adecuado 
e q u i l i b r i o e n t r e dec is iones de gastos y de ingresos a t r i b u i d o s 
a una un idad de g o b i e r n o , c o n c r e t a m e n t e en este caso a las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . 

En t é r m i n o s de e lecc ión c o l e c t i v a d i r í a m o s q u e c o r r e s p o n d e al 
t e o r e m a de equ iva lenc ia , q u e en ocas iones se ha e x p r e s a d o 
c o m o la p r e t e n s i ó n de e v i t a r q u e haya d i fe renc ias en t é r m i n o s 
de r e p r e s e n t a c i ó n de los o f e r e n t e s a n t e los c o n s u m i d o r e s d e 
los b ienes púb l i cos , q u e a su vez t i e n e n q u e sat is facer ingresos 
c o n los q u e f i nanc ia r esos b ienes púb l i cos . 

En el d e b a t e actual españo l , he pensado — y en a lguna ocas ión 
t a m b i é n lo he c o m e n t a d o — q u e el t é r m i n o c o r r e s p o n s a b i l i d a d 
o responsab i l i dad ( la i n t r o d u c c i ó n d e la p a r t í c u l a « c o n » es para 
p o n e r d e m a n i f i e s t o la neces idad de q u e p a r t i c i p e n las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s en la r ecaudac ión d e los t r i b u t o s y en 



130 las dec is iones p o r la vía de los ing resos púb l i cos ) t i e n e bas tan te 
q u e v e r con el t é r m i n o inglés a c c o n t a b i l i t y , y a este r e s p e c t o 
v o y a c i t a r la r e f e r e n c i a q u e hace el C r e e n P a p e r c u a n d o se 
i n t e n t a lanzar la r e f o r m a a la i m p o s i c i ó n local b r i t á n i c a a p r o ­
p ó s i t o de esta n o c i ó n de r e s p o n s a b i l i d a d . 

D i c e el C r e e n P a p e r q u e las a u t o r i d a d e s púb l icas d e b e n ser 
responsab les a n t e su e l e c t o r a d o d e lo q u e gastan y d e los i n ­
gresos q u e o b t i e n e n . Para e s t i m u l a r la e f i c ienc ia y e v i t a r los 
c o m p o r t a m i e n t o s e x t r a v a g a n t e s d e las a u t o r i d a d e s locales sus 
e l e c t o r e s d e b e n c o n o c e r c l a r a m e n t e las dec is iones de gastos e 
ingresos q u e t o m a n , así c o m o los e fec tos d e d ichas dec is iones 
s o b r e los n ive les d e i m p u e s t o s locales q u e d e b e n pagar. Para 
f o r t a l e c e r la r e s p o n s a b i l i d a d , un t r i b u t o local d e b e ser c la ra­
m e n t e p e r c e p t i b l e p o r los e l e c t o r e s locales y c o n t r i b u y e n t e s , 
qu ienes d e b e n c o n o c e r e x p l í c i t a m e n t e q u é v o l u m e n d e i m ­
pues tos están t r i b u t a n d o , a q u é i n s t i t u c i ó n o a u t o r i d a d están 
pagando y cuáles son los se rv i c i os q u e d i c h a a u t o r i d a d está 
s u m i n i s t r a n d o . Por ú l t i m o , hasta d o n d e sea pos ib le , es nece­
sa r io q u e ta les i m p u e s t o s sean sat is fechos d i r e c t a m e n t e p o r el 
m á x i m o de i n d i v i d u o s q u e se bene f i c i en d e los se rv i c ios p r e ­
v is tos p o r los g o b i e r n o s locales. 

M e parece q u e es una n o c i ó n de responsab i l i dad a lgo más ma­
t i zada , q u e i n t e n t a e x t e n d e r el c o n c e p t o q u e a r ranca de l t e o ­
r e m a de equ i va lenc ia . En c i e r t a m e d i d a i n t r o d u c e a l g u n o de 
los e l e m e n t o s q u e ha c o m e n t a d o el p r o f e s o r M o n a s t e r i o s o b r e 
la neces idad d e p e r c e p t i b i l i d a d , d e e v i t a r la i l us ión f iscal ; la 
necesidad de q u e haya ing resos su f i c ien tes en manos de las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s en es te caso, pa ra p o d e r g a r a n t i z a r 
este p r i n c i p i o de r e s p o n s a b i l i d a d . 

U n b r e v í s i m o parén tes is en r e l a c i ó n con esta p r e o c u p a c i ó n p o r 
la n o c i ó n o el t é r m i n o . H a y a lgo q u e está a b s o l u t a m e n t e al 
m a r g e n de l d e b a t e en la a c t u a l i d a d , p e r o q u e s in e m b a r g o m e 
parece i m p o r t a n t e p o n e r d e m a n i f i e s t o , y es q u e c u a n d o ha­
b lamos de r e s p o n s a b i l i d a d , eso t a m b i é n afecta a la v e r t i e n t e 
de l gas to . Es c i e r t o q u e ha h a b i d o una descen t ra l i zac i ón i m ­
p o r t a n t e d e capac idad d e dec i s i ón en m a t e r i a d e gas to , p e r o 
t a n t o en el n i ve l c e n t r a l d e g o b i e r n o c o m o en las C o m u n i ­
dades A u t ó n o m a s y en las C o r p o r a c i o n e s Locales t e n e m o s t o ­
davía p r e s e n t e una t a r e a v i e j a d e la A d m i n i s t r a c i ó n Púb l i ca es­
paño la , q u e es la de e x i g i r responsab i l i dades c o m o consecuen ­
cia de la ac tuac ión en el c a m p o de l gas to p ú b l i c o . H o y , q u e 
cada vez más es tamos i n t r o d u c i e n d o e l e m e n t o s de ef icacia y 
de e f i c ienc ia en la g e s t i ó n d e la A d m i n i s t r a c i ó n Púb l i ca , parece 
q u e t i e n e s e n t i d o q u e , ya q u e hab lamos d e responsab i l i dad , 
hab lemos de los s is temas d e responsab i l i dad y r e s p e t o a las 
dec is iones de gasto p ú b l i c o . Eso es i m p o r t a n t e en c u a l q u i e r 
n i ve l de g o b i e r n o . Hay p r e o c u p a c i ó n , c r e o q u e genera l i zada , 
en t o d o s los g o b i e r n o s t e r r i t o r i a l e s y t a m b i é n en la A d m i n i s ­
t r a c i ó n C e n t r a l , p e r o t o d a v í a i n c i p i e n t e . 



Sin e m b a r g o , en la r e l ac i ón e n t r e dec is iones de gasto y d e c i - I 3 
s iones de i ng reso aquí nos c e n t r a m o s en el lado de l i ng reso . 
En este s e n t i d o , c o r r e s p o n s a b i l i d a d i m p l i c a r í a , desde m i p u n t o 
d e v is ta , una ex igenc ia d e capac idad fiscal e fec t i va . Esto l l evar ía 
apare jada la capacidad d e ac tuac ión s o b r e la p r e s i ó n fiscal de l 
s i s tema t r i b u t a r i o a t r a v é s de los m e d i o s de q u e se d i s p o n g a 
s o b r e los e l e m e n t o s esenciales d e los t r i b u t o s , lo q u e i m p l i c a 
en d e f i n i t i v a a u m e n t o de a u t o n o m í a f i n a n c i e r a de las C o m u ­
n idades A u t ó n o m a s . Po r a m p l i a r el c o n c e p t o , d i r í a q u e éste 
ser ía el o b j e t i v o m á x i m o : ensanchar el c a m p o n o r m a t i v o d e 
a c t u a c i ó n , la capacidad para i n c i d i r d i r e c t a m e n t e en el s i s tema 
t r i b u t a r i o p o r p a r t e de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . A u n q u e 
cabe pensar t a m b i é n en t é r m i n o s de c o r r e s p o n s a b i l i d a d e s d e 
esa v i s i ón r e l a t i va q u e se ha a p u n t a d o desde el p r i n c i p i o , q u e 
es más c o r r e s p o n s a b l e un s i s t ema q u e i n c r e m e n t a la p a r t i c i ­
pac ión en la ges t i ón de los t r i b u t o s p o r p a r t e de las C o m u ­
n idades A u t ó n o m a s . En ese s e n t i d o , c u a n d o ana l izamos el m o ­
d e l o español actua l de l s u p u e s t o d e los t r i b u t o s ced idos , en 
p r i n c i p i o t e n e m o s q u e d e c i r q u e estos t r i b u t o s ced idos p rác ­
t i c a m e n t e no son más q u e una t r a n s f e r e n c i a t a m b i é n — c o n ­
c r e t a y v i n c u l a d a a unas f igu ras t r i b u t a r i a s — de l G o b i e r n o 
C e n t r a l a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . Se hab la d e la ces ión 
d e la r ecaudac ión d e los t r i b u t o s ced idos ; s in e m b a r g o en la 
ac tua l i dad , c o m o se sabe, las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s p a r t i ­
c ipan en la g e s t i ó n , y en ese s e n t i d o se p u e d e d e c i r , con t o d o s 
los mat i ces , q u e son co r responsab les o a lgo más responsab les 
q u e si no t u v i e r a n ad jud icada la g e s t i ó n . 

A u m e n t a r la a u t o n o m í a f i nanc i e ra , y en consecuenc ia d i s p o n e r 
d e capacidad f i nanc i e ra e fec t i va en el m a r c o d e los s is temas 
fiscales m o d e r n o s , e x i g e , desde m i p u n t o d e v is ta , a lguna f o r m a 
d e p a r t i c i p a c i ó n en las g randes f igu ras t r i b u t a r i a s . C r e o q u e 
en es to t a m b i é n hay un a c u e r d o g e n é r i c o . Si t e n e m o s en c u e n ­
t a q u e un p o r c e n t a j e m u y i m p o r t a n t e de l gasto ha s i do ya 
o b j e t o de descen t ra l i zac ión — u n a b u e n a p a r t e está asignada a 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s y a C o r p o r a c i o n e s Loca les—, pa rece 
lo más razonab le pensar q u e la f i nanc iac ión de ese gasto d e b a 
hacerse con fuen tes recauda to r i as o t r i b u t a r i a s . En este s e n t i d o 
los supues tos q u e t e n e m o s en los s is temas fiscales m o d e r n o s 
son m u y c o r t o s : Impues tos s o b r e la R e n t a , s o b r e el V a l o r A ñ a ­
d i d o , en su caso s o b r e Soc iedades, s i e m p r e a d i s tanc ia d e las 
dos g randes f iguras t r i b u t a r i a s . 

A l g u n a f o r m a de p a r t i c i p a c i ó n p o s i b l e m e n t e sea necesar ia pa ra 
a u m e n t a r el g r a d o d e a u t o n o m í a f i n a n c i e r a y el n i ve l d e c o ­
r r esponsab i l i dad de l s i s tema. 

U n a c u e s t i ó n f i na l , para t e r m i n a r esta p r i m e r a p a r t e i n t r o ­
d u c t o r i a . A pesar d e la a t e n c i ó n q u e v e n i m o s d e d i c a n d o a este 
t e m a d e d e b a t e , su análisis n o r esu l t a fáci l d e b i d o .a la c o m ­
p le j i dad q u e e n c i e r r a . Las so luc iones técn icas son m ú l t i p l e s y 
c r e o q u e no se han e s t u d i a d o s u f i c i e n t e m e n t e . M e da la i m ­
p r e s i ó n d e q u e lo q u e se p u e d e avanzar en c o r r e s p o n s a b i l i d a d 



32 en el f u t u r o i n m e d i a t o n o va a ser d e m a s i a d o , y q u e segura ­
m e n t e lo q u e se está e m p e z a n d o a d i s c u t i r a lo m e j o r p u e d e 
s e r v i r pa ra la r e v i s i ó n de l m o d e l o en el m a r c o d e las nuevas 
c o o r d e n a d a s en las q u e se m u e v a el país. El s e c t o r p ú b l i c o 
españo l h a b r á q u e e n f o c a r l o en el c o n t e x t o de un m a y o r p r o ­
ceso de c o n v e r g e n c i a c o n E u r o p a , lo cual i n t r o d u c e e l e m e n t o s 
q u e d e b e n ser t e n i d o s en c u e n t a t a m b i é n desde el m o d e l o 
f i n a n c i e r o p o r el q u e se o p t e . 

Hechas estas cons ide rac iones d e c a r á c t e r g e n e r a l , p r e s e n t a r é a 
m o d o d e r e s u m e n a lgunos c r i t e r i o s q u e p o d r í a n s e r v i r para 
d i agnos t i ca r un s i s tema t r i b u t a r i o c o m o más o m e n o s c o r r e s -
ponsab le , un s i s tema t r i b u t a r i o d e s c e n t r a l i z a d o . 

P a r t i e n d o de ese c o n c e p t o de c o r r e s p o n s a b i l i d a d r e l a t i v a m e n t e 
m a t i z a d o , c o n s i d e r o q u e es necesar io c o n t a r con a lgún i n s t r u ­
m e n t o t r i b u t a r i o q u e r e ú n a las s igu ien tes c o n d i c i o n e s : 

1. Q u e afecte al s i s t ema t r i b u t a r i o a u t o n ó m i c o y p e r m i t a un 
m a y o r g r a d o de c o r r e s p o n d e n c i a e n t r e la A d m i n i s t r a c i ó n 
q u e p r e s t a los se rv i c ios y la q u e o b t i e n e los recu rsos para 
su f i nanc iac i ón . 

2. Q u e s u p o n g a un a u m e n t o e f e c t i v o de la capac idad de d e ­
c is ión d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . Ins is to en ese f a c t o r 
d e la g e s t i ó n c o m o una man i f es tac ión d e la c o r r e s p o n s a ­
b i l i d a d , t a n t o en la ges t i ón de t r i b u t o s ced idos c o m o en 
el lado de l gasto p ú b l i c o . C u a n d o se hab la , p o r e j e m p l o , 
d e t rans fe renc ias educa t i vas o de t r ans fe renc ias en el c a m ­
p o d e la sanidad púb l i ca , la ces ión d e la g e s t i ó n es un 
f a c t o r i m p o r t a n t e a t e n e r en c u e n t a . P o r t a n t o , ca l i f icar 
esa t r a n s f e r e n c i a c o m o a b s o l u t a m e n t e c o n d i c i o n a d a m e pa­
rece un p o c o a r r i esgado . N o es una t r a n s f e r e n c i a i n c o n -
d i c i o n a d a , p e r o t a m p o c o m e parece q u e pueda cal i f icarse 
c o m o una t r a n s f e r e n c i a c o n d i c i o n a d a para una f ina l idad 
c o n c r e t a c o m o las q u e e x i s t e n en la ac tua l i dad . 

3. Q u e el r e s u l t a d o r e c a u d a t o r i o de l i n s t r u m e n t o o los ins­
t r u m e n t o s q u e se u t i l i c e n sea s i g n i f i c a t i v o en su cuan t ía y 
no i m p l i q u e la q u i e b r a d e ese c r i t e r i o d e so l i da r i dad e n t r e 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s o e n t r e r eg i ones . Eso se ha ca­
l i f i cado en algunas ocasiones c o m o el m a n t e n i m i e n t o de los 
e q u i l i b r i o s básicos, la e q u i d a d v e r t i c a l o e q u i d a d h o r i z o n ­
t a l , en t é r m i n o s t e r r i t o r i a l e s ; q u e , p o r d e c i r l o d e una ma­
n e r a m u y s imp l i f i cada , hab r í a q u e i n t e n t a r g a r a n t i z a r q u e 
para n ive les a p r o x i m a d o s de p r e s t a c i ó n de se rv i c ios p ú ­
b l icos se puedan f i nanc ia r c o n n ive les s im i l a res t a m b i é n de 
p r e s i ó n f iscal . 

4 . Q u e sea t r a n s p a r e n t e , es d e c i r , p e r c e p t i b l e p o r los c o n ­
t r i b u y e n t e s ; q u e r e s p o n d a , en d e f i n i t i v a , a un v i e j o c r i t e r i o 
q u e ha s ido o b j e t o de t r a t a m i e n t o en la H a c i e n d a Púb l i ca 
y q u e es el c r i t e r i o d e v i s i b i l i d a d . Es d e c i r , q u e sea un 



i m p u e s t o r e c o n o c i d o . Este es un c r i t e r i o f u e r t e p o r q u e 133 
r e a l m e n t e es d i f í c i l . El p r o b l e m a d e p e r c e p t i b i l i d a d es un 
p r o b l e m a s e r i o y es d i f íc i l q u e los c iudadanos puedan e n ­
t e n d e r qu iénes son los responsab les de las dec is iones d e 
gas to e i ng reso en cada caso. 

5. Q u e haga pos ib le un c i e r t o g r a d o de d i v e r s i d a d f iscal. M e 
parece e v i d e n t e q u e es tamos h a b l a n d o d e un p r o c e s o en 
el q u e se asuma la ex i s t enc i a d e una c i e r t a d i v e r s i d a d f iscal , 
lo q u e p o n e en m a r c h a m e c a n i s m o s d e c o m p e t e n c i a f iscal . 
H a b r í a q u e i n t e n t a r — y ése p o d r í a ser el c r i t e r i o — acep­
t a r el g r a d o de d i v e r s i d a d f iscal i n t e n t a n d o m i n i m i z a r , has­
t a d o n d e sea pos ib le , los costes m e n o s q u e r i d o s de la c o m ­
p e t e n c i a f iscal . 

6 . Po r ú l t i m o , q u i z á un c r i t e r i o más p r a g m á t i c o en re l ac i ón 
con la s i t uac ión ac tua l , d e b e r í a m o s pensar o u t i l i z a r aque­
l los i n s t r u m e n t o s q u e p e r m i t a n un p r o c e s o de a jus te sen ­
c i l l o desde la s i t uac i ón ac tua l , h a c i e n d o t a m b i é n m í n i m o s 
los costes de adap tac i ón . Es d e c i r , hay una i ne rc i a , un pe­
r í o d o de f u n c i o n a m i e n t o q u e c r e o q u e hay q u e ca l i f i car , 
en t é r m i n o s g loba les , de p o s i t i v o , y p o r t a n t o qu i zá sea 
b u e n o p lan tearse este o b j e t i v o . Eso no q u i e r e d e c i r q u e 
desde esta p l a t a f o r m a y en este m o m e n t o se p l an tee el 
m a n t e n i m i e n t o a u l t r a n z a de l c u a d r o n o r m a t i v o ac tua l . 
C r e o q u e c u a n d o se t r a t a d e e s t u d i a r f e n ó m e n o s t a n c o m ­
p le jos c o m o éste n o cabe es tab lece r este t i p o de r e s t r i c ­
c iones . Pe ro s e g u r a m e n t e un f a c t o r d e p r a g m a t i s m o t a m ­
b ién es razonab le , p o r q u e vamos a i n t e n t a r v e r lo q u e da 
d e sí el s i s tema antes de a g o t a r l o y p r o p o n e r el c a m b i o . 

Respec to al t e r c e r o d e los p u n t o s , la rea l i dad española ac tua l , 
hay q u e señalar q u e el m o d e l o f i n a n c i e r o q u e se recoge y d i ­
seña en la L O F C A y q u e se ap l ica c o n p o s t e r i o r i d a d , es un 
m o d e l o o r i e n t a d o a g a r a n t i z a r ingresos para fac i l i t a r la a u t o ­
n o m í a de gas to p o r las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , r e s p e t a n d o 
el m í n i m o de a u t o n o m í a f i n a n c i e r a r e c o g i d a en la C o n s t i t u c i ó n 
españo la y hac iendo d e p e n d e r los ing resos f u n d a m e n t a l m e n t e 
d e las t rans fe renc ias rec ib idas de la A d m i n i s t r a c i ó n C e n t r a l . 

En el m o m e n t o ac tua l , a u n q u e p o d e m o s i n t r o d u c i r d i s t i n tas 
ca l i f i cac iones, los p r i nc ipa les ing resos son el p o r c e n t a j e d e par ­
t i c i p a c i ó n , el m o n t a n t e de los t r i b u t o s ced idos y o t r o s ingresos 
a los q u e m e r e f e r i r é con p o s t e r i o r i d a d ; p e r o son ingresos q u e 
y o ca l i f i car ía c o m o t rans fe renc ias — r e p i t o , t r ans fe renc ias con 
m a t i z a c i o n e s — , c o m o e l e m e n t o f u n d a m e n t a l de f i nanc iac ión en 
el m o d e l o ac tua l . 

Las pos ib i l i dades d e e j e r c i c i o d e p o d e r t r i b u t a r i o p o r p a r t e de 
las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s se r e d u c e n m u c h o en la L O F C A 
p o r q u e se es tab lecen una se r ie d e l i m i t a c i o n e s al uso de la 
c r e a c i ó n de nuevos i m p u e s t o s , s i m p l e m e n t e p o r las l i m i t a c i o ­
nes al e j e r c i c i o de la capacidad fiscal o d e la p r e s i ó n f iscal . 



134 P o d e m o s r e s u m i r este c a m p o q u e a b r e la L O F C A en la u t i ­
l i zac ión de las tasas, en r e l a c i ó n con los se rv i c ios t r a n s f e r i d o s , 
el e s t a b l e c i m i e n t o d e reca rgos , las o p e r a c i o n e s de c r é d i t o s y 
los ingresos p a t r i m o n i a l e s . 

En la ac tua l i dad , c o m o ya se ha c o m e n t a d o , casi el 80 p o r 100 
— p o s i b l e m e n t e más de l 80 p o r 1 0 0 — d e los ingresos d e las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s p r o c e d e n d e t rans fe renc ias de l G o ­
b i e r n o C e n t r a l y una p a r t e , aún r e l a t i v a m e n t e i m p o r t a n t e aun ­
q u e ha i d o p e r d i e n d o peso espec í f i co a lo l a rgo de l t i e m p o , 
está c o n s t i t u i d a p o r t r ans fe renc ias cond i c ionadas . 

Los t r i b u t o s p r o p i o s r e p r e s e n t a n a c t u a l m e n t e una can t i dad í n ­
f i m a en la f i nanc iac ión t o t a l y s ó l o e x i s t e n en algunas C o m u ­
n idades en las q u e , sa lvo c o n la e x c e p c i ó n canar ia de l I m p u e s t o 
Especial s o b r e C o m b u s t i b l e s d e r i v a d o s de l P e t r ó l e o , su cuan t ía 
apenas e x c e d e de l I p o r 100 d e los ing resos t o t a l es . 

Las f ó r m u l a s u t i l i zadas hasta el m o m e n t o en el c a m p o d e los 
t r i b u t o s p r o p i o s se re l ac i onan con el j u e g o ; los g ravámenes 
s o b r e ac t i v idades agrar ias y c inegé t i cas ; t r i b u t o s d e na tu ra l eza 
m e d i o a m b i e n t a l (se está ensayando el e s t a b l e c i m i e n t o de un 
i m p u e s t o de estas carac te r ís t i cas en la C o m u n i d a d Ba lear ) ; los 
reca rgos ú l t i m a m e n t e ap l icados s o b r e el I m p u e s t o d e A c t i v i ­
dades Económicas en las C o m u n i d a d e s p r o v i n c i a l e s , y el I m ­
p u e s t o especial cana r i o c i t a d o . 

Si t e n e m o s en c u e n t a el peso de los ingresos p r o p i o s en r e ­
lac ión con los ing resos p r o c e d e n t e s de l G o b i e r n o C e n t r a l , la 
c o n c l u s i ó n o b v i a , en la q u e n o hace fa l ta ins i s t i r más, es q u e 
la a u t o n o m í a f i n a n c i e r a es casi i n e x i s t e n t e , a u n q u e d e b a va lo ­
ra rse el h e c h o de q u e ha h a b i d o un c a m b i o i m p o r t a n t e y q u e 
la m a y o r p a r t e de las t r ans fe renc ias t i e n e n ca rác te r i n c o n d i ­
c i o n a l . 

¿Cuáles son los i n s t r u m e n t o s o las vías pos ib les para a u m e n t a r 
la co r responsab i l i dad? ¿Cuáles son las p ropues tas q u e se están 
anal izando? 

En el m a r c o de l d e b a t e p o l í t i c o los acue rdos d e e n e r o de l 
pasado año d e t e r m i n a r o n q u e se f o r m a s e un g r u p o d e t r a b a j o 
pa ra v e r las pos ib i l i dades de i n c r e m e n t a r el g r a d o d e c o r r e s ­
ponsab i l i dad de l m o d e l o d e f i nanc iac ión a u t o n ó m i c o . Ese g r u p o 
d e t r a b a j o e l a b o r ó un i n f o r m e el 30 d e j u n i o — d í a en q u e 
f ina l i zaba el p lazo para su c o m p r o m i s o — , en d o n d e se a p u n ­
taban d i s t i n t o s m e d i o s para hace r e f e c t i v o el p r i n c i p i o de co ­
r r e s p o n s a b i l i d a d , a u n q u e d i c h o g r u p o d e t r a b a j o no a p o r t a b a 
so luc iones aceptadas p o r t odas las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
p resen tes en é l . 

¿Cuáles son las f iguras? V o y a r e f e r i r m e a los i n s t r u m e n t o s q u e 
se han p r o p u e s t o en el m a r c o d e ese g r u p o de t r a b a j o , p e r o 
t a m b i é n a o t r a s f iguras q u e se están p l a n t e a n d o en la ac tua l idad 



en re l ac i ón con este i n t e n t o d e a u m e n t a r la c o r r e s p o n s a b i l i d a d I 3 5 
en el m o d e l o actua l d e f i nanc iac ión de las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s . 

En p r i m e r lugar , el e s t a b l e c i m i e n t o de f iguras t r i b u t a r i a s p r o ­
pias. Es sin d u d a la v ía q u e p e r m i t i r í a a u m e n t a r más c lara­
m e n t e la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal ta l c o m o se ha d e f i n i d o . Sin 
e m b a r g o , el m a r g e n q u e de ja la L O F C A es m u y r e d u c i d o , y 
en las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s d o n d e se ha es tab lec ido , el 
po tenc ia l r e c a u d a t o r i o de estos t r i b u t o s es escaso. 

A lgunas de las vías q u e t o d a v í a n o se han e x p l o r a d o , p e r o q u e 
se han a p u n t a d o , son a lgún i m p u e s t o s o b r e c o n t a m i n a c i ó n , so ­
b r e o r d e n a c i ó n u rban ís t i ca , s o b r e v i v i endas n o ocupadas ; n o 
o b s t a n t e , n o parece p r e v i s i b l e q u e se p u e d a o b t e n e r un v o ­
l u m e n d e ingresos adecuados p o r estas vías. 

En s e g u n d o lugar , ios t r i b u t o s ced idos a las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s . Las pos ib i l i dades d e ces ión d e t r i b u t o s han s i do ago­
tadas, sa lvo el caso de la t r a n s f e r e n c i a d e la fase m i n o r i s t a de l 
I m p u e s t o s o b r e el V a l o r A ñ a d i d o . 

Po r su p a r t e la a p o r t a c i ó n al o b j e t i v o de c o r r e s p o n s a b i l i d a d de 
los t r i b u t o s a c t u a l m e n t e ced idos es en estos m o m e n t o s l i m i ­
tada . Las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s n o p u e d e n d e c i d i r s o b r e 
e l e m e n t o s esenciales d e los m i s m o s , q u e en ú l t i m a ins tanc ia 
son d e t e r m i n a n t e s p r i nc ipa les d e la r e c a u d a c i ó n . Las C o m u ­
n idades se l i m i t a n a g e s t i o n a r los t r i b u t o s ced idos . En tonces 
cabr ía pensar en un a u m e n t o de c o r r e s p o n s a b i l i d a d p o r la vía 
d e a u m e n t a r las a t r i b u c i o n e s de C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s en 
el c a m p o de los t r i b u t o s ced idos . U n a a l t e r n a t i v a p o d r í a ser 
la ces ión a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de capacidad n o r m a ­
t i v a en el á m b i t o d e t r i b u t o s ced idos , p o r e j e m p l o en m a t e r i a 
d e p r o c e d i m i e n t o d e g e s t i ó n , r e v i s i ó n d e actos a d m i n i s t r a t i v o s , 
v a l o r a c i ó n , e tc . 

Las venta jas de esta m e d i d a se r ían : a u m e n t o de a u t o n o m í a f i ­
nanc ie ra y q u i z á d e v i s i b i l i dad de l t r i b u t o ; a u m e n t o de pe r ­
cepc ión de los c iudadanos r e s p e c t o a estos t r i b u t o s q u e sat is­
facen a las a u t o r i d a d e s de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , y p o ­
s i b l e m e n t e t a m b i é n un i n c r e m e n t o d e r e c a u d a c i ó n . 

Sin e m b a r g o , la ces ión de capac idad n o r m a t i v a só lo ser ía p o ­
s ib le con una m o d i f i c a c i ó n de la Ley O r g á n i c a de F inanc iac ión 
d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . L u e g o q u i z á c o m o v a l o r a c i ó n , 
lo q u e sí está c l a r o , c o m o se ha p u e s t o de m a n i f i e s t o con m o ­
t i v o d e las d i fe renc ias habidas en a lgunos i m p u e s t o s ced idos 
con las C o m u n i d a d e s de R é g i m e n de C o n c i e r t o , ahí se a b r e 
una vía de c o m p e t e n c i a f iscal , q u e h a b r á q u e v a l o r a r en su 
m o m e n t o . 

En re l ac i ón con las nuevas ces iones de t r i b u t o s , en el m o m e n t o 
ac tua l , en el d e b a t e , m e da la i m p r e s i ó n de q u e la A d m i n i s -



I 36 t r a c i ó n C e n t r a l y la m a y o r í a de las C o m u n i d a d e s n o son par ­
t i da r i as de la ces ión de l I V A en fase m i n o r i s t a . Los a r g u m e n t o s 
q u e se u t i l i z a n , e n t r e o t r o s , son los s i gu ien tes : 

En p r i m e r lugar , c o m o se ha seña lado , n o se está c e d i e n d o un 
i m p u e s t o ; se está c e d i e n d o una fase de l m i s m o , y la ges t i ón 
ef icaz de l I m p u e s t o s o b r e el V a l o r A ñ a d i d o r e q u i e r e q u e ésta 
se rea l i ce de f o r m a i n t e g r a d a , d e m a n e r a q u e la ces ión c o n ­
l l eva r l a p r o b l e m a s t écn i cos i m p o r t a n t e s y e s p e c i a l m e n t e en la 
s i t u a c i ó n ac tua l m i e n t r a s subs is ta el r e c a r g o de equ iva lenc ia . 
A d e m á s n o hay q u e p e r d e r d e v i s ta q u e la r ecaudac ión de l 
I V A en fase m i n o r i s t a asignada a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
d e p e n d e d e las carac te r ís t i cas de cada una d e las C o m u n i d a d e s , 
y al f ina l el m o n t a n t e d e la r ecaudac ión p u e d e t e n e r q u e v e r 
c o n e l e m e n t o s a jenos a los o b j e t i v o s e s p e c i a l m e n t e p r e t e n d i ­
d o s , c o m o p u e d e ser el g r a d o d e i n t e g r a c i ó n v e r t i c a l de las 
empresas de la C o m u n i d a d . Este es un p r o b l e m a q u e afecta a 
c u a l q u i e r m e d i d a q u e t e n g a q u e v e r c o n la ces ión de una p a r t e 
d e la r ecaudac ión de l I m p u e s t o s o b r e el V a l o r A ñ a d i d o . 

Po r o t r o l ado , en r e l a c i ó n con esta m e d i d a , n o pa rece c l a r o 
q u e i n c r e m e n t a r a s e n s i b l e m e n t e el p o d e r d e dec i s ión de las 
C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . N o t e n d r í a n capac idad n o r m a t i v a 
s o b r e los e l e m e n t o s de l I m p u e s t o , e x c e p t o en el caso de q u e 
la C o m u n i d a d , en un m a r c o p r e v i a m e n t e es tab lec i do , d e c i d i e r a 
hace r uso de su p o t e s t a d para es tab lece r reca rgos . 

A d e m á s al t r a t a r s e d e u n i m p u e s t o i n d i r e c t o , c o m o se ha se­
ña lado a n t e r i o r m e n t e , la p e r c e p c i ó n p o r p a r t e de l c o n s u m i d o r 
f ina l n o es t a n e v i d e n t e c o m o en o t r o s supues tos . 

Se ha seña lado , p o r ú l t i m o , q u e esta ces ión p o d r í a ser más 
v i ab le en el m a r c o de l i n c r e m e n t o d e las med idas de c o o r d i ­
nac ión y d e una v i s i ón d e la A g e n c i a Estatal d e la A d m i n i s ­
t r a c i ó n T r i b u t a r i a más i n t e g r a d a , en d o n d e es tén v e r d a d e r a ­
m e n t e rep resen tadas las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . 

En el á m b i t o de l I m p u e s t o s o b r e la R e n t a d e las Personas Fí­
sicas las p ropues tas q u e se han h e c h o se c e n t r a n , en p r i m e r 
l uga r , en la pos ib i l i dad d e u t i l i z a r un t r a m o a u t o n ó m i c o en la 
t a r i f a de d i c h o i m p u e s t o . El s i s tema cons i s t i r í a en r e d u c i r los 
t i p o s de l i m p u e s t o y es tab lece r un t i p o o una t a r i f a a u t o n ó m i c a 
q u e m u e s t r e e x p l í c i t a m e n t e la p a r t i c i p a c i ó n d e las C o m u n i ­
dades A u t ó n o m a s en la d e t e r m i n a c i ó n d e la p r e s i ó n t r i b u t a r i a . 
A d e m á s , c o m o a r g u m e n t o t a m b i é n f a v o r a b l e , las bases i m p o ­
n ib les se d i s t r i b u y e n de f o r m a más h o m o g é n e a q u e las cuo tas . 
Los a r g u m e n t o s en c o n t r a de esta s o l u c i ó n p o d r í a n ser : la c o m ­
p le j i dad d e la ap l i cac ión , la pos ib i l i dad d e q u e f u e r a necesar io 
m o d i f i c a r con f r e c u e n c i a el m e c a n i s m o c o m p e n s a d o r y a lgún 
o t r o . 

La segunda p r o p u e s t a , s o b r e la q u e se ha c e n t r a d o p r i n c i p a l ­
m e n t e la d i scus ión y q u e ha s i do c o n s i d e r a d a una d e las menos 



co r responsab les , es la p a r t i c i p a c i ó n en el r e n d i m i e n t o t e r r i - 137 
t o r i a l de l I m p u e s t o s o b r e la R e n t a de las Personas Físicas. 

A m i j u i c i o , éste es un i n s t r u m e n t o q u e t i e n e cab ida en el 
a r t í c u l o 13 de la L O F C A y p o d r í a i n s t r u m e n t a r s e m e d i a n t e la 
ces ión a las C o m u n i d a d e s de un p o r c e n t a j e f i j o d e la c u o t a 
l í q u i d a de l I m p u e s t o estata l c o r r e s p o n d i e n t e a los res iden tes 
en el t e r r i t o r i o , a c a m b i o de una d i s m i n u c i ó n en la actua l par ­
t i c i p a c i ó n de los ingresos de l Es tado. D e esta m a n e r a , a t r a v é s 
d e este i n s t r u m e n t o , se p r e t e n d e i d e n t i f i c a r el es fue rzo fiscal 
d e cada C o m u n i d a d A u t ó n o m a c o n su p r o p i o s i s t ema f i nanc ie ­
r o y sus p r i o r i d a d e s de gas to . 

La p e r c e p c i ó n d e los c o n t r i b u y e n t e s p o d r í a ser m a y o r q u e en 
algunas de las p ropues tas q u e h e m o s ana l i zado con a n t e r i o r i ­
d a d , a t r a v é s de la i nc lus ión en las hojas d e dec la rac i ón de lo 
q u e s ign i f i ca la p a r t i c i p a c i ó n en el I m p u e s t o s o b r e la Ren ta . 
N o q u i e r o d e c i r con e l l o q u e g a r a n t i c e la p e r c e p t i b i l i d a d o la 
v i s i b i l i dad de l t r i b u t o . Sin e m b a r g o , hay vías pa ra h a c e r l o r e ­
l a t i v a m e n t e p e r c e p t i b l e , hay e x p e r i e n c i a s a n t e r i o r e s r e s p e c t o 
a o t r o s á m b i t o s en d o n d e se r e c o g e la h o j a d e d e c l a r a c i ó n , y 
eso ha t e n i d o una c i e r t a r e p e r c u s i ó n . 

A u n q u e n o i m p l i c a a u m e n t o o c a m b i o de capac idad n o r m a t i v a 
y las d i fe renc ias de recaudac ión e n t r e C o m u n i d a d e s e x i g i r á n , 
en t o d o caso, mecan ismos de c o r r e c c i ó n , pa rece c l a r o q u e este 
m e c a n i s m o p u e d e fac i l i t a r la t r a n s a c c i ó n a un s i s tema d e f i ­
nanc iac ión más c o r r e s p o n s a b l e q u e el ac tua l . A q u í s i m p l e m e n t e 
una a lus ión a la v i s ión p r a g m á t i c a a la q u e m e he r e f e r i d o con 
a n t e r i o r i d a d . Si es v e r d a d e r a m e n t e i m p o r t a n t e el p r o b l e m a , si 
es necesar io c a m b i a r , en t é r m i n o s de c o r r e s p o n s a b i l i d a d , el 
m o d e l o de f i nanc iac ión ac tua l , lo i m p o r t a n t e es i n t r o d u c i r e le ­
m e n t o s d e r u p t u r a de la i ne rc i a , y q u i z á sea ésta una v ía i n ­
t e r e s a n t e y sensata para i n t r o d u c i r un e l e m e n t o d e r u p t u r a d e 
esa i n e r c i a en c o n t r a de la a u t o n o m í a f i n a n c i e r a y en conse­
cuenc ia t a m b i é n en c o n t r a de la c o r r e s p o n s a b i l i d a d . 

La ap l i cac ión de este m o d e l o p l a n t e a m u c h o s p r o b l e m a s . Ex i ­
g i r í a , c o m o m í n i m o , d e t e r m i n a r las n o r m a s d e e v o l u c i ó n de l 
p o r c e n t a j e s o b r e la r ecaudac ión de l I m p u e s t o s o b r e la R e n t a 
d e las Personas Físicas y de l n u e v o p o r c e n t a j e s o b r e el r e s t o 
d e los ingresos no ced idos . Se p o d r í a n es tab lece r pautas d e 
e v o l u c i ó n d i f e r e n t e s . A lo m e j o r , en el p e r í o d o d e i m p l a n t a ­
c i ó n , se p o d r í a pensar en una pau ta de e s t a b l e c i m i e n t o c o m ú n , 
pa ra c o m p r o b a r c ó m o f u n c i o n a el s i s tema, ensayar y v e r cuáles 
son las d i s t o r s i o n e s q u e se g e n e r a n . 

A d i c i o n a l m e n t e hab r ía q u e f i j a r el p r o c e d i m i e n t o y p lazo para 
la t r a n s i c i ó n desde el s i s tema actua l hasta el n u e v o q u e se ha 
p r o p u e s t o y , en t o d o caso, hab r ía q u e e s t u d i a r c o n c u i d a d o el 
p r o b l e m a de l m a n t e n i m i e n t o d e los e q u i l i b r i o s básicos a los 
q u e antes hacía re fe renc ia . D e m a n e r a q u e en a b s o l u t o q u i e r o 
d e c i r q u e éste sea un i n s t r u m e n t o senc i l l o pa ra p o n e r en m a r -



3 8 cha d e f o r m a i n m e d i a t a ; es un i n s t r u m e n t o r e l a t i v a m e n t e c o m ­
p l e j o q u e c o n l l e v a d i f i cu l t ades técn icas obv ias . 

Po r ú l t i m o , d e n t r o de l I m p u e s t o de la R e n t a de las Personas 
Físicas, una p e q u e ñ a m e n c i ó n de l r e c a r g o . N o s e n c o n t r a m o s 
a n t e una pa rado ja de l m o d e l o d e f i nanc iac ión ac tua l , y es q u e , 
desde el p u n t o de v i s ta t é c n i c o — c r e o q u e hay un a c u e r d o 
u n á n i m e — , el r e c a r g o es una b u e n a s o l u c i ó n , p o r q u e p e r m i t e 
a u m e n t a r la c o r r e s p o n s a b i l i d a d , i m p l i c a capacidad n o r m a t i v a , 
c o m p o r t a pos ib i l i dades d e c a m b i o d e los t r i b u t o s (al menos 
d e n t r o d e d e t e r m i n a d o s l ím i t es ) , t i e n e capacidad r e c a u d a t o r i a 
(es tamos h a b l a n d o de un I m p u e s t o i m p o r t a n t e ) ; en f i n , res­
p e c t o de los c r i t e r i o s q u e he seña lado al p r i n c i p i o es una so­
l u c i ó n adecuada. P e r o sin e m b a r g o la rea l idad nos d i ce q u e las 
C o m u n i d a d e s n o han h e c h o uso de l r e c a r g o . Has ta el m o ­
m e n t o n o se ha e m p l e a d o esta v ía , después de la e x p e r i e n c i a 
t r a u m á t i c a de l r e c a r g o q u e se i n t e n t ó es tab lece r en M a d r i d al 
p r i n c i p i o de la década d e los o c h e n t a y q u e fue o b j e t o de un 
r e c u r s o a n t e el T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l q u e , c o m o se ha co­
m e n t a d o t a m b i é n , ha s i do s o l v e n t a d o a d m i t i e n d o p o r p a r t e de l 
T r i b u n a l la c o n s t i t u c i o n a l i d a d de l r e c a r g o y d a n d o un espal­
da razo a esta v ía r e c o g i d a en la L O F C A . 

Pe ro n o se ha u t i l i z a d o . En tonces nos e n c o n t r a m o s an te una 
s i t uac i ón pa radó j i ca , c o m o señalaba a n t e r i o r m e n t e . En el caso 
de q u e se u t i l i z a r a el r e c a r g o , las A d m i n i s t r a c i o n e s A u t o n ó ­
micas p o d r í a n p a r t i c i p a r en la capac idad n o r m a t i v a , p e r o no 
ser ía necesar io c a m b i a r la e s t r u c t u r a básica del I m p u e s t o , lo 
cual t a m b i é n es un f a c t o r q u e d e b e e s t i m a r s e sa t i s fac to r ia ­
m e n t e . 

El m e c a n i s m o de e s t a b l e c i m i e n t o de este r e c a r g o , c o m o se v i e ­
ne seña lando u n á n i m e m e n t e desde los t r a b a j o s de l p r o f e s o r 
Cas te l l , p o d r í a c o n s i s t i r en una r e d u c c i ó n en la c u o t a l í qu ida 
c o r r e s p o n d i e n t e al Es tado pa ra p e r m i t i r un c a m p o de m a n i o ­
b r a a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s en re l ac i ón con el r e c a r g o . 

N a d i e p o n d r í a en c u e s t i ó n el h e c h o d e la ges t i ón un i f i cada, 
q u e t a m b i é n parece ser un r e q u i s i t o i m p o r t a n t e para un i m ­
p u e s t o t a n c o m p l e j o c o m o es el I m p u e s t o s o b r e la Ren ta de 
las Personas Físicas. 

Por ú l t i m o , en la l ínea de los a r g u m e n t o s a f a v o r p o d r í a ser 
el r e c a r g o el paso s i g u i e n t e a la p a r t i c i p a c i ó n , en c o h e r e n c i a 
con lo q u e acabo de c o m e n t a r . La p a r t i c i p a c i ó n p u e d e a b r i r 
c a m i n o . El r e c a r g o p u e d e ser una v ía para i n c r e m e n t a r el paso, 
en o r d e n a a u m e n t a r la c o r r e s p o n s a b i l i d a d y la a u t o n o m í a f i ­
nanc ie ra . 

Ex is ten d i f i cu l t ades técn icas . A l g u n a s de las señaladas a n t e r i o r ­
m e n t e se dar ían en el s u p u e s t o de l r e c a r g o . H a b r í a a lgunos 
p r o b l e m a s c o n c r e t o s , p o r e j e m p l o en re l ac i ón con el s i s tema 
de r e t e n c i o n e s , q u e hab r í a q u e r e s o l v e r , c ó m o p l a n t e a r el r e -
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H a y una c u e s t i ó n q u e se c o m e n t a r e l a t i v a m e n t e poco . A n t e la 
pa rado ja con q u e nos e n c o n t r a m o s r e s p e c t o al s i s tema de r e ­
cargos , a lo m e j o r ser ía b u e n o , a t r a v é s de l d e b a t e en el C o n ­
se jo d e Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra , q u e la A d m i n i s t r a c i ó n C e n ­
t r a l p r o m o v i e r a a lguna n o r m a d e g e n e r a c i ó n de reca rgos , o un 
d e b a t e s o b r e los m i s m o s . M e s o r p r e n d e q u e ni s i q u i e r a se d e ­
bata. En las r e u n i o n e s de los g r u p o s d e t r a b a j o en el C o n s e j o 
de Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra n o se d i s c u t e p o r q u e se da p o r 
e n t e n d i d o q u e n o se van a es tab lece r los reca rgos . 

S i endo éste un s i s tema t é c n i c a m e n t e v e n d i b l e y q u i z á el o b ­
j e t i v o adecuado , se p o d r í a pensar en un es fue rzo para i n t r o ­
d u c i r el t e m a de los recargos c o n a lgo más de v i veza q u e c o m o 
se ha h e c h o hasta este m o m e n t o , e n t r e o t r a s cosas p o r q u e 
s e g u r a m e n t e ser ía un b u e n p r o c e d i m i e n t o para r o m p e r el 
a c u e r d o q u e p o d r í a m o s ca l i f i car , c o n t o d o s los respe tos hacia 
las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , d e o l i g o p o l í s t i c o t á c i t o pa ra n o 
es tab lece r recargos en t é r m i n o s d e c o m p e t e n c i a f iscal . V a m o s 
a i n t e n t a r buscar un p r o c e d i m i e n t o pac tado en el á m b i t o de l 
C o n s e j o Fiscal d e Po l í t i ca F inanc ie ra pa ra p o n e r en m a r c h a es­
tas vías. 

Para f i na l i za r , dos c o m e n t a r i o s s o b r e los mecan i smos para au ­
m e n t a r la c o r r e s p o n s a b i l i d a d de l á m b i t o de l I V A . Q u i e r o a lu ­
d i r , p o r un lado , a la r ecaudac ión pos ib le de l I m p u e s t o s o b r e 
el V a l o r A ñ a d i d o . Esta es una p r o p u e s t a q u e se ha p r e s e n t a d o 
en el C o n s e j o d e Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra . D e t e r m i n a r un 
p o r c e n t a j e d e recaudac ión t o t a l de l I V A y d i s t r i b u i r l o e n t r e 
las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s en f u n c i ó n de a lguna v a r i a b l e , 
c o m o p u e d e n ser las ci f ras de c o n s u m o t e r r i t o r i a l i z a d o . 

Se a r g u m e n t a , en f a v o r de esta v ía , q u e p u e d e t e n e r un c i e r t o 
c a r á c t e r c o m p e n s a d o r , en el caso de q u e se ap l i cara c o m p l e ­
m e n t a r i a m e n t e a la p a r t i c i p a c i ó n en el I m p u e s t o s o b r e la R e n t a 
d e las Personas Físicas o al r e c a r g o en el I m p u e s t o de la R e n t a 
d e las Personas Físicas. 

Sin d u d a e n t r a ñ a t a m b i é n a lgunos p r o b l e m a s i m p o r t a n t e s . Hay 
q u e d e f i n i r y c la r i f i ca r cuáles son las bases c o r r e s p o n d i e n t e s . 
Esto n o es senc i l l o en un i m p u e s t o c o m o el I V A , ni t a m p o c o 
es un s i s tema q u e fac i l i t e la p e r c e p t i b i l i d a d . N o se sabe c la­
r a m e n t e cuál es la p a r t e de l I m p u e s t o q u e va a la C o m u n i d a d 
A u t ó n o m a y n o resu l t a fáci l hacer l legar a la conc ienc ia d e los 
c iudadanos q u e están pagando ese I m p u e s t o para f i nanc ia r ac­
t i v i d a d e s d e la C o m u n i d a d A u t ó n o m a . 

Po r ú l t i m o , d e n t r o de las cons ide rac i ones s o b r e el I V A , n o ­
s o t r o s h e m o s e x p l o r a d o las pos ib i l i dades casi en t é r m i n o s d e 
c ienc ia f i c c i ó n , o , si q u i e r e n , pensando en el d e b a t e s o b r e la 



40 f i nanc iac ión de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s en el 97 , pa ra n o 
ser e s p e c i a l m e n t e amb ic iosos . 

P o d r í a es tud ia rse la pos ib i l i dad d e un r e c a r g o a u t o n ó m i c o so­
b r e la base i m p o n i b l e de l I V A en fase m i n o r i s t a , r e s p e t a n d o 
las D i r e c t i v a s c o m u n i t a r i a s , de m a n e r a q u e las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s p u d i e r a n p a r t i c i p a r i nc luso en el t e r r e n o de la ges­
t i ó n , hasta a h o r a i n e x p l o r a d o p o r la i n e x i s t e n c i a de l r e c a r g o 
d e equ i va lenc ia . A lo m e j o r hab r í a una vía pa ra i n t r o d u c i r e le­
m e n t o s d e responsab i l i zac ión p o r este lado d e la g e s t i ó n . 

M e q u e d a r í a n algunas cons ide rac iones p o r hacer en re lac ión 
c o n los i n s t r u m e n t o s d e c o o r d i n a c i ó n , o la u t i l i z a c i ó n de la 
p resenc ia ac t i va de r e p r e s e n t a n t e s de las C o m u n i d a d e s A u t ó ­
n o m a s en el m a r c o de la A g e n c i a Estatal d e la A d m i n i s t r a c i ó n 
T r i b u t a r i a . Parece q u e es una v ía i m p o r t a n t e pa ra c u a l q u i e r a 
d e las dec is iones q u e se t o m e n . C r e o q u e en este s e n t i d o t e n ­
d r í a m o s q u e hab la r más de med idas c o m p l e m e n t a r i a s q u e de 
med idas a l t e rna t i vas . 
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V. LA EXPERIENCIA DE LA A U T O N O M I A 
TRIBUTARIA EN EL PAIS VASCO 

José Lu is V i vaneo 

T é c n i c o A s e s o r de la D i r e c c i ó n G e n e r a l d e Po l í t i ca Fiscal 
y F inanc ie ra . D i p u t a c i ó n Fora l d e V izcaya 

Sa l iendo de l País Vasco es fáci l p e r c i b i r el d e s c o n o c i m i e n t o q u e 
de l C o n c i e r t o E c o n ó m i c o ex i s t e a t o d o s los n ive les , desde el 
c i u d a d a n o d e a p ie hasta, en ocas iones, la p r o p i a A d m i n i s t r a ­
c i ó n , pasando p o r c í r cu los p ro fes iona les en m a t e r i a t r i b u t a r i a . 

Sin e m b a r g o , qu ienes h o y c o m p a r t e n mesa c o n m i g o y el f o r o 
al q u e d i r i j o n o se e n c u e n t r a n , e v i d e n t e m e n t e , d e n t r o de n i n ­
g u n a d e las categor ías de d e s c o n o c e d o r e s a las q u e m e re fe r í a 
al p r i n c i p i o , s ino q u e , m u y al c o n t r a r i o , p o d r í a n d a r m e n más 
d e una lecc ión s o b r e el t e m a . 

A pesar de e l l o y t e n i e n d o en c u e n t a q u e el C o n c i e r t o Eco­
n ó m i c o es el i n s t r u m e n t o f o r m a l en el q u e se basa la a u t o ­
n o m í a t r i b u t a r i a de l País Vasco s o b r e la q u e t r a t a , o p o r lo 
m e n o s d e b e t r a t a r , esta p o n e n c i a , n o p u e d o p o r m e n o s q u e 
hacer unas b reves re fe renc ias de l m i s m o . 

P r i m e r a : El C o n c i e r t o E c o n ó m i c o es f r u t o de un pac to e n t r e 
el Estado y el País Vasco y a u n q u e d e b e a p r o b a r s e p o r Ley , 
ta l y c o m o prec isa el a r t í c u l o 41.2.3^ de l E s t a t u t o de A u t o ­
n o m í a , las C o r t e s Gene ra les se l i m i t a n a a p r o b a r l o o recha­
z a r l o en b l o q u e , pues su t r a m i t a c i ó n p a r l a m e n t a r i a se rea l iza 
c o m o p r o y e c t o de Ley d e a r t í c u l o ú n i c o . 

Segunda : El C o n c i e r t o E c o n ó m i c o se e s t r u c t u r a en dos capí­
t u l o s . En el p r i m e r o , d e d i c a d o a los t r i b u t o s , se es tab lecen , de 
una p a r t e , las n o r m a s de a r m o n i z a c i ó n y p r i n c i p i o s genera les 
p o r los q u e d e b e reg i r se el s i s t ema t r i b u t a r i o q u e estab lezcan 
los t e r r i t o r i o s fo ra les y, d e o t r a , las c o m p e t e n c i a s o facu l tades 
q u e pa ra la r e g u l a c i ó n , g e s t i ó n , i n s p e c c i ó n , r e v i s i ó n y r ecau ­
d a c i ó n de cada t r i b u t o se o t o r g a n a las i n s t i t u c i o n e s c o m p e ­
t e n t e s d e los t e r r i t o r i o s h i s t ó r i c o s ; en d e f i n i t i v a , se d e t e r m i n a 
el g r a d o d e a u t o n o m í a t r i b u t a r i a q u e e x i s t e en cada u n o de 
e l los . A esta p a r t e nos r e f e r i r e m o s más ade lan te . 

El s e g u n d o c a p í t u l o se r e f i e r e al c u p o , q u e de f o r m a b r e v e 
p u e d e de f i n i r se c o m o la c o n t r i b u c i ó n de l País Vasco a todas 
las cargas de l Estado n o asumidas p o r la C o m u n i d a d A u t ó n o ­
m a , y si b ien desde un p u n t o d e v i s ta t é c n i c o p o d r í a haberse 
r e g u l a d o de f o r m a i n d e p e n d i e n t e , su i nc l us i ón d e n t r o de l m is ­
m o c u e r p o legal no hace, a m i j u i c i o , s i no resa l ta r la idea 
f u n d a m e n t a l de q u e n o e x i s t e C o n c i e r t o sin c u p o , pues son 



4 2 dos piezas de una m i s m a m a q u i n a r i a q u e d e b e n d e f u n c i o n a r 
en p e r f e c t a a r m o n í a . T a m b i é n más ade lan te , y si el t i e m p o n o 
m e a p r e m i a d e m a s i a d o , a m p l i a r é esta nada desp rec iab le p a r t e 
de l C o n c i e r t o en c u a n t o a la f o r m a d e su d e t e r m i n a c i ó n . 

T e r c e r a : El C o n c i e r t o E c o n ó m i c o n o es un t e x t o pací f ico s i no 
q u e , m u y al c o n t r a r i o , el e l e v a d o n ú m e r o d e lo q u e p o d r í a m o s 
l l a m a r « C o m i s i o n e s » q u e en él se m e n c i o n a n , pa rece p r e v e r 
c o n f l i c t i v i d a d en su ap l i cac ión o i n t e r p r e t a c i ó n aun antes d e su 
e n t r a d a en v i g o r . As í p o d e m o s m e n c i o n a r : 

— La C o m i s i ó n n e g o c i a d o r a de l C o n c i e r t o . 
— La C o m i s i ó n para la ap l i cac ión d e sus d ispos ic iones t r a n s i ­

t o r i a s . 
— La C o m i s i ó n M i x t a de l C u p o . 
— La C o m i s i ó n C o o r d i n a d o r a . 
— La Jun ta A r b i t r a l . 

L legados a este p u n t o , p o d r í a d e c i r s e , p o r e j e m p l o , q u e el 
C o n c i e r t o E c o n ó m i c o es un i n s t r u m e n t o c lave q u e n o só lo d e ­
f i n e las re lac iones t r i b u t a r i a s y f i nanc ie ras de l País Vasco con 
la A d m i n i s t r a c i ó n de l Es tado, s i n o q u e p o s i b i l i t a una ac tuac ión 
s i n g u l a r y p r o p i a en las c i tadas áreas s i t uándo las al s e r v i c i o d e 
una m e t a de m a y o r j us t i c i a socia l q u e p e r m i t e c r e a r las c o n ­
d i c i ones más adecuadas para el p r o g r e s o de Euskad i . 

Esta d e f i n i c i ó n , q u e a t o d o s p u e d e sona rnos r i m b o m b a n t e y 
p r e t e n c i o s a , n o t i e n e p o r q u é a le jarse n e c e s a r i a m e n t e de la 
rea l idad si ese p o t e n t e i n s t r u m e n t o q u e s u p o n e el C o n c i e r t o 
E c o n ó m i c o se u t i l i z a con c r i t e r i o s rac iona les . 

E f e c t i v a m e n t e , p a r t i e n d o d e las amp l ias c o m p e t e n c i a s t r i b u t a ­
r ias q u e el C o n c i e r t o E c o n ó m i c o r e c o n o c e a f a v o r d e las Ins­
t i t u c i o n e s Fora les, d e su u t i l i z a c i ó n p u e d e n d e r i v a r s e s i t uac io ­
nes d i fe renc iadas de las de l r e s t o de l Estado s in q u e e l l o i m ­
p l i q u e , n e c e s a r i a m e n t e , i l ega l i dad , p r i v i l e g i o o d i s c r i m i n a c i ó n . 
Y estas s i tuac iones d i f e renc iadas p u e d e n y d e b e n d e r i v a r s e d e 
la a u t o n o m í a t r i b u t a r i a d e un m o d o n a t u r a l . D e h e c h o , d is ­
p o n e r de una f iscal idad d i f e r e n c i a d a n o d e b i e r a c o n d u c i r nunca 
a una s i t uac i ón p r i v i l e g i a d a si se u t i l i z a n los c r i t e r i o s rac iona les 
a los q u e antes m e he r e f e r i d o y se r e s p e t a n , además, las n o r ­
mas de a r m o n i z a c i ó n c o n t e n i d a s en el C o n c i e r t o E c o n ó m i c o , 
una d e las cuales es tab lece , p o r e j e m p l o , q u e en el País Vasco 
n o p u e d e e x i s t i r una p r e s i ó n g l oba l e fec t i va i n f e r i o r a la q u e 
ex i s t a en t e r r i t o r i o c o m ú n . 

A u n c u a n d o es i nnegab le q u e el m e j o r o p e o r e j e r c i c i o de las 
facu l tades d e e x a c c i ó n , g e s t i ó n , l i q u i d a c i ó n , i nspecc ión y r e ­
caudac ión de c u a l q u i e r t r i b u t o , p u e d e hacer q u e ex i s tan d i ­
fe renc ias e n t r e d i s t i n tas A d m i n i s t r a c i o n e s t r i b u t a r i a s , y q u e el 
m e j o r e j e r c i c i o de las menc ionadas facu l tades q u i z á p u d i e r a 
rea l izarse ace rcando más la A d m i n i s t r a c i ó n al c o n t r i b u y e n t e , 
n o cabe d u d a d e q u e d o n d e e x i s t e un m a y o r c o m p r o m i s o y 
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m i n i s t r a c i o n e s es en el caso de q u e éstas t e n g a n la pos ib i l i dad 
d e r e g u l a r de f o r m a d i f e r e n t e cada u n o d e los t r i b u t o s . Esta 
pos ib i l i dad es a la q u e d e n t r o d e la a u t o n o m í a t r i b u t a r i a m e 
r e f e r i r é c o m o a u t o n o m í a n o r m a t i v a o capac idad n o r m a t i v a . 

Sin e n t r a r a j uzga r aquí , pues n o es el l uga r adecuado ni m i 
c o m e t i d o esta mañana , si el e j e r c i c i o d e la a u t o n o m í a t r i b u ­
t a r i a , en g e n e r a l , y de la capac idad n o r m a t i v a en espec ia l , p o r 
p a r t e de las i n s t i t u c i o n e s c o m p e t e n t e s d e los t e r r i t o r i o s fe­
ra les, es d e c i r , p o r las i n s t i t u c i o n e s c o m p e t e n t e s d e A l a v a , V i z ­
caya y G u i p ú z c o a , ha r e s p e t a d o o p o r el c o n t r a r i o ha e x c e d i d o 
los l ím i t es f i jados p o r el C o n c i e r t o E c o n ó m i c o , v a m o s a hacer 
una b r e v e m e n c i ó n de aque l los aspectos en los q u e ese e je r ­
c i c i o de la capacidad n o r m a t i v a ha p r o d u c i d o d i fe renc ias s ig­
n i f i ca t ivas con r e s p e c t o a la leg is lac ión t r i b u t a r i a de r é g i m e n 
c o m ú n . 

En p r i m e r lugar , y para c e n t r a r el t e m a , hay q u e c o m e n z a r 
d i c i e n d o q u e el C o n c i e r t o E c o n ó m i c o es tab lece unas reglas bá­
sicas de j u e g o q u e , a e fec tos d e lo q u e aquí nos o c u p a , p o ­
d r í a m o s e n u n c i a r d e la s i g u i e n t e f o r m a : 

a) Se es tab lecen unos p r i n c i p i o s d e a r m o n i z a c i ó n y unas r e ­
glas genera les q u e en síntesis p r e t e n d e n e v i t a r q u e el País 
Vasco p u e d a c o n v e r t i r s e en un paraíso f iscal . 

b ) Se es tab lece q u e son c o m p e t e n c i a s exc lus ivas de l Estado 
la t r i b u t a c i ó n de los no res iden tes en España (salvo ex ­
cepc iones anecdót i cas) , los t r i b u t o s q u e i n t e g r a n la R e n t a 
d e A d u a n a s , los q u e se recaudan a t r a v é s d e M o n o p o l i o s 
Fiscales y la i m p o s i c i ó n s o b r e A l c o h o l e s . 

c) Se es tab lece , p o r ú l t i m o , q u e los t e r r i t o r i o s h i s t ó r i c o s , y 
es to es m u y i m p o r t a n t e , p o d r á n m a n t e n e r , es tab lece r y 
r e g u l a r d e n t r o de cada t e r r i t o r i o su p r o p i o s i s tema t r i ­
b u t a r i o , si b i e n , c o m o v e r e m o s a c o n t i n u a c i ó n , d e n t r o de 
cada t r i b u t o se es tab lecen l í m i t e s d i f e r e n t e s para el e je r ­
c i c io de la a u t o n o m í a t r i b u t a r i a . 

I m p u e s t o s o b r e la R e n t a d e las Personas Físicas 

Se d e f i n e c o m o un t r i b u t o c o n c e r t a d o de n o r m a t i v a a u t ó n o m a , 
ap l i cab le a qu ienes t e n g a n su res idenc ia h a b i t u a l en el País Vas­
co , y p o r e l l o la capacidad n o r m a t i v a o a u t o n o m í a t r i b u t a r i a 
n o t e n d r í a más l ím i tes q u e los gene ra les . A h o r a b i e n , se es­
t a b l e c e a s i m i s m o q u e , d u r a n t e la v i genc ia de l p r e s e n t e C o n ­
c i e r t o , es d e c i r , hasta el año 2 0 0 1 , el I m p u e s t o s o b r e la R e n t a 
de las Personas Físicas d e b e r á e x i g i r s e p o r las D i p u t a c i o n e s 
Fora les ap l i cando las n o r m a s q u e ex i s tan para el t e r r i t o r i o d e 
r é g i m e n c o m ú n con e x c e p c i ó n d e una s e r i e de ma te r i as , q u e 
son las s igu ien tes : 



1 4 4 s) Regu la r i zac i ón o ac tua l i zac ión de v a l o r e s de los ac t ivos f i jos 
afectos al e j e r c i c i o d e ac t i v idades empresa r i a l es , p r o f e s i o ­
nales y a r t ís t i cas . 

b ) Planes especiales y coe f i c ien tes m á x i m o s y m í n i m o s d e 
a m o r t i z a c i ó n de estos m i s m o s ac t i vos . 

c) D e t e r m i n a c i ó n y v a l o r a c i ó n de s ignos índices y m ó d u l o s 
para eva lua r los r e n d i m i e n t o s s o m e t i d o s al r é g i m e n de es­
t i m a c i ó n o b j e t i v a . 

d ) D e d u c c i ó n p o r i nve rs i ones en ac t i vos f i jos ma te r i a l es d e 
ac t i v idades e m p r e s a r i a l e s ta l y c o m o se r e g u l e n a e fec tos 
de l I m p u e s t o s o b r e Soc iedades. 

e) M o d e l o s y plazos de p r e s e n t a c i ó n d e dec la rac iones , así 
c o m o moda l i dades de i ng reso . 

f) D e d u c c i ó n p o r d o n a t i v o s d e especí f ica ap l i cac ión en el País 
Vasco y los gastos persona les . 

En el caso d e este i m p u e s t o p u e d e a f i r m a r s e q u e en todas las 
m a t e r i a s enunc iadas las i n s t i t u c i o n e s c o m p e t e n t e s han e j e r c i d o 
la a u t o n o m í a t r i b u t a r i a d i c t a n d o n o r m a s sus tan t i vas d i f e r e n t e s 
d e las d e t e r r i t o r i o c o m ú n . 

En aquel las q u e p r o v i e n e n d e la ap l i cac ión a e m p r e s a r i o s pe r ­
sonas físicas de las e x i s t e n t e s para el I m p u e s t o s o b r e Soc ie­
dades (ac tua l i zac ión d e balances, coe f i c i en tes de a m o r t i z a c i ó n 
y d e d u c c i o n e s p o r i nve rs i ones ) se c o m e n t a r á n con este i m ­
p u e s t o . 

En c u a n t o a los s ignos, índices y m ó d u l o s d e la e s t i m a c i ó n 
o b j e t i v a , desde el año 1986 hasta 1991, a m b o s inc lus i ve , han 
e x i s t i d o s is temas d e d e t e r m i n a c i ó n de l r e n d i m i e n t o n e t o d i ­
f e r e n t e s y q u e se basaban, g e n e r a l m e n t e , en i n t e n t a r a p r o x i ­
m a r al m á x i m o el bene f i c i o real con el bene f i c i o e s t i m a d o , a 
t r a v é s d e la acep tac ión de un m a y o r n ú m e r o d e gastos d e -
d u c i b l e s y n o i n c o r p o r a n d o al r e n d i m i e n t o n e t o f i cc iones c o m o 
la d e la r e t r i b u c i ó n de l t i t u l a r . C o n m o t i v o d e la e n t r a d a en 
v i g o r d e la nueva n o r m a t i v a de l I m p u e s t o s o b r e la Ren ta de 
las Personas Físicas, pa ra el e j e r c i c i o 1992 n o e x i s t e n d i f e r e n ­
cias en esta m a t e r i a . 

En lo q u e se r e f i e r e a gastos persona les y a d o n a t i v o s de es­
pecí f ica ap l i cac ión en el País Vasco , hay q u e p o n e r de m a n i ­
f i e s t o q u e han e x i s t i d o d i s t i n tas d e d u c c i o n e s según el m o m e n t o 
y la o p o r t u n i d a d , q u e han aba rcado a pens ion is tas , h i jos en 
d e s e m p l e o , cuo tas s ind ica les , gastos p o r es tud ios d e h i jos f u e r a 
d e casa, un idades fam i l i a res c o n un so lo p e r c e p t o r de r e n t a , 
e t c . Po r su p a r t e y en lo q u e a d o n a t i v o s se r e f i e r e , ex i s t e 
una d e d u c c i ó n de l 20 p o r 100 p o r los rea l i zados en b ienes de 
i n t e r é s c u l t u r a l a f a v o r de d e t e r m i n a d a s i n s t i t u c i o n e s vascas. 



I m p u e s t o s o b r e P a t r i m o n i o 145 

A u n q u e la r e fe renc ia de l actua l C o n c i e r t o E c o n ó m i c o se rea l iza 
al e x t i n t o I m p u e s t o E x t r a o r d i n a r i o s o b r e el P a t r i m o n i o de las 
Personas Físicas, d i r é q u e t a m b i é n se d e f i n e c o m o un t r i b u t o 
c o n c e r t a d o de n o r m a t i v a a u t ó n o m a , ap l i cab le a qu ienes se ap l i ­
q u e la n o r m a t i v a f o ra l de l I m p u e s t o s o b r e la R e n t a de las Per­
sonas Físicas, y p o r e l l o la capacidad n o r m a t i v a o a u t o n o m í a 
t r i b u t a r i a n o t e n d r í a más l ím i tes q u e los genera les . Sin e m ­
b a r g o , t a m b i é n en este caso se es tab lece q u e d u r a n t e la v i ­
genc ia de l p r e s e n t e C o n c i e r t o este I m p u e s o d e b e r á e x i g i r s e 
p o r las D i p u t a c i o n e s Forales ap l i cando las n o r m a s q u e ex i s tan 
para el t e r r i t o r i o de r é g i m e n c o m ú n con e x c e p c i ó n de lo q u e 
se r e f i e r e a m o d e l o s y plazos d e p r e s e n t a c i ó n y moda l i dades 
d e i ng reso . 

E v i d e n t e m e n t e , en este caso t a m b i é n e x i s t e n d i fe renc ias en los 
casi m í n i m o s aspectos en los q u e p u e d e n e x i s t i r . 

I m p u e s t o s o b r e Soc iedades 

Se d e f i n e c o m o un t r i b u t o c o n c e r t a d o d e n o r m a t i v a a u t ó n o m a 
para aquel las soc iedades q u e t r i b u t e n e x c l u s i v a m e n t e a las D i ­
pu tac iones Forales. Esta senc i l la d e f i n i c i ó n da lugar a q u e , en 
m i o p i n i ó n , pueda i n t e r p r e t a r s e q u e , en l o r e f e r i d o a este i m ­
p u e s t o , la capacidad n o r m a t i v a es p lena d e m a n e r a q u e las ins­
t i t u c i o n e s c o m p e t e n t e s de los t e r r i t o r i o s h i s t ó r i c o s p o d r í a n r e ­
g u l a r un I m p u e s t o s o b r e Sociedades c o m p l e t a m e n t e d i s t i n t o 
de l e x i s t e n t e en t e r r i t o r i o de r é g i m e n c o m ú n . Sin e m b a r g o , 
en este caso, a u n q u e n o p u e d a dec i r se q u e las d i fe renc ias sean 
n u m e r o s a s , sí son m u y i m p o r t a n t e s : 

a) C o e f i c i e n t e s d e a m o r t i z a c i ó n 

D e s d e el año 1985, p r i m e r o en el q u e se ap l ica una n o r m a t i v a 
p r o p i a en este t r i b u t o , se es tab lece una t a b l a de coe f i c ien tes 
m á x i m o s y m í n i m o s d e a m o r t i z a c i ó n q u e cons ta ú n i c a m e n t e 
d e 14 g r u p o s d e e l e m e n t o s , q u e es ap l i cab le con ca rác te r ge­
ne ra l y q u e s u s t i t u y e a las p ro l i j as tab las aprobadas p o r las 
O r d e n e s M in i s te r i a l es de 23 d e f e b r e r o d e 1965 y 21 de d i ­
c i e m b r e de 1968. C o m o p u e d e d e d u c i r s e f á c i l m e n t e , las tablas 
d e a m o r t i z a c i ó n u t i l i zadas en el País Vasco son m u c h o más 
senci l las, p e r o t a m b i é n cabe d e c i r q u e c o n s i d e r a n unos coe f i ­
c ien tes m á x i m o s más e levados q u e los de l Estado y p o r t a n t o 
se adecúan m e j o r a la rea l idad e c o n ó m i c a ac tua l . 

b ) V a l o r a c i ó n de ex is tenc ias 

A u n c u a n d o con ca rác te r gene ra l el s i s tema d e v a l o r a c i ó n de 
las ex is tenc ias consumidas es el de cos te m e d i o , en V izcaya 
c o n c r e t a m e n t e se p e r m i t e , t a m b i é n desde 1985, e fec tua r esta 



4 6 v a l o r a c i ó n p o r el m é t o d o L I F O , « ú l t i m a e n t r a d a p r i m e r a sal i ­
da» , con lo cual se r e d u c e en p a r t e el c o m p o n e n t e m o n e t a r i o 
q u e de o t r a f o r m a i n c r e m e n t a el bene f i c i o de la soc iedad . Este 
s i s t ema se ap l ica en países c o m o L u x e m b u r g o , H o l a n d a o I ta l ia , 
m i e n t r a s q u e en o t r o s , c o m o D i n a m a r c a , G r e c i a o P o r t u g a l , 
e x i s t e n mecan i smos d e d e d u c c i ó n q u e p e r m i t e n el m i s m o o b ­
j e t i v o cual es pa l iar el e f e c t o d e la in f lac ión s o b r e las e x i s t e n ­
cias. Según a lgún c o m e n t a r i o a p a r e c i d o en p rensa ú l t i m a m e n t e 
en el p r o y e c t o de n u e v a Ley d e Sociedades q u e p r e p a r a el 
Es tado se p e r m i t i r í a esta v a l o r a c i ó n . 

c) D e d u c c i ó n p o r i nve rs i ones 

C o n i n d e p e n d e n c i a de l r é g i m e n g e n e r a l pa ra la d e d u c c i ó n p o r 
i nve rs i ones casi i d é n t i c o al q u e e x i s t e en la n o r m a t i v a de r é ­
g i m e n c o m ú n , en el País Vasco e x i s t e desde el año 1988 un 
r é g i m e n d e i n c e n t i v o s f iscales a la i n v e r s i ó n , i n c o m p a t i b l e con 
el gene ra l y q u e t r a t a n d o de r e s u m i r p o d r í a m o s d e c i r q u e 
afecta a d e t e r m i n a d a s i n v e r s i o n e s y q u e la d e d u c c i ó n s o b r e las 
m ismas en f o r m a de « c r é d i t o f iscal» es de l 20 o de l 40 p o r 
100 si son cal i f icadas de Especial I n t e rés T e c n o l ó g i c o . A d e m á s , 
si se c rea e m p l e o estos p o r c e n t a j e s p u e d e n l legar hasta el 25 
y 45 p o r 100, r e s p e c t i v a m e n t e , a r a z ó n de 400.000 pesetas p o r 
p e r s o n a / a ñ o . Estas i nve rs i ones incen t i vadas gozan además de l 
b e n e f i c i o a ñ a d i d o de la l i b e r t a d de a m o r t i z a c i ó n . 

d ) A c t u a l i z a c i ó n de balances 

C o m o es de t o d o s sab ido p o r la g r a n r e p e r c u s i ó n q u e t u v o 
en su m o m e n t o esta m e d i d a , las D i p u t a c i o n e s Fora les p r o ­
m u l g a r o n para el e j e r c i c i o 1990 sendas d ispos ic iones q u e pe r ­
m i t í a n la ac tua l i zac ión d e balances para aquel las empresas so­
m e t i d a s a la n o r m a t i v a t r i b u t a r i a d e cada D i p u t a c i ó n . Esta m e ­
d i d a se j us t i f i có en la neces idad de q u e los balances d e las 
empresas c u m p l i e r a n m e j o r el o b j e t i v o de la « i m a g e n f i e l » , 
r e d u j e r a n t a m b i é n p o r esta vía un a p a r t e de l c o m p o n e n t e m o ­
n e t a r i o i n c o r p o r a d o al bene f i c i o y p e r m i t i e r a n una m e j o r r e ­
c u p e r a c i ó n d e sus costes a m o r t i z a n d o con e fec tos f iscales p o r 
va lo res más p r ó x i m o s a los va lo res d e r e p o s i c i ó n . 

e) R é g i m e n t r i b u t a r i o de los pagos e n t r e m a t r i c e s y f i l ia les 
p e r t e n e c i e n t e s a d i s t i n t o s Estados m i e m b r o s d e la CEE 

A l r e g u l a r este r é g i m e n n o t odas las i n s t i t u c i o n e s c o m p e t e n t e s 
han ac tuado de igual f o r m a , pues m i e n t r a s en A l a v a y en G u i ­
púzcoa la n o r m a t i v a f o ra l se separa m u y p o c o de la de l Estado, 
en V izcaya se a d o p t ó p o r o t r a a l t e r n a t i v a d i f e r e n t e . 

En e fec to , la D i r e c t i v a c o m u n i t a r i a q u e r e g u l a el r é g i m e n t r i ­
b u t a r i o de los pagos e n t r e m a t r i c e s y f i l ia les c u a n d o éstas están 
s i tuadas en d i s t i n t o s Estados m i e m b r o s d e la CEE p r e v é dos 
pos ib les p r o c e d i m i e n t o s para e v i t a r la d o b l e i m p o s i c i ó n i n t e r ­
nac iona l , ya clásicos en el d e r e c h o t r i b u t a r i o c o m p a r a d o , el d e 
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p r o c e d i m i e n t o s , la i m p u t a c i ó n i n t e g r a l o la o r d i n a r i a . Po r l o 
g e n e r a l en la leg is lac ión t r i b u t a r i a d e r é g i m e n c o m ú n se ha 
v e n i d o u t i l i z a n d o el m é t o d o d e i m p u t a c i ó n o r d i n a r i a , q u e pe r ­
m i t e d e d u c i r la m e n o r de dos can t idades o la pagada en el 
e x t r a n j e r o o la q u e h u b i e r a c o r r e s p o n d i d o pagar en España. 

C u a n d o el Estado a d a p t ó la D i r e c t i v a q u e h e m o s m e n c i o n a d o 
s i gu ió este m i s m o c r i t e r i o y o p t ó p o r este m é t o d o de i m p u ­
t a c i ó n o r d i n a r i a , m i e n t r a s q u e en el t e r r i t o r i o h i s t ó r i c o de V i z ­
caya se o p t ó p o r el m é t o d o d e e x e n c i ó n . C o n este m é t o d o d e 
e x e n c i ó n el pago de d i v i d e n d o s rea l i zado p o r una f i l ia l ex ­
t r a n j e r a a su m a t r i z en V izcaya n o s u p o n e para ésta i n c r e ­
m e n t o a l guno en su base i m p o n i b l e de l I m p u e s t o s o b r e Soc ie­
dades. El a r g u m e n t o q u e en aque l m o m e n t o se e s g r i m i ó pa ra 
la a d o p c i ó n de esta m e d i d a e r a q u e , c u a n d o parec ía c o n v e ­
n i e n t e i n c e n t i v a r la e x p a n s i ó n en el e x t r a n j e r o d e las empresas 
españolas, n o parecía lóg ico p o n e r t rabas fiscales a la r e p a t r i a ­
c i ó n de los benef ic ios o b t e n i d o s . 

f) Reg ímenes fiscales de las en t i dades d e p r e v i s i ó n social 
v o l u n t a r i a y de las c o o p e r a t i v a s 

Respec to al r é g i m e n fiscal d e las e n t i d a d e s d e p r e v i s i ó n social 
q u e c u m p l a n los r e q u i s i t o s es tab lec idos p o r la c o r r e s p o n d i e n t e 
Ley de l P a r l a m e n t o Vasco , p u e d e dec i r se q u e en el País Vasco 
estas en t i dades gozan de l m i s m o r é g i m e n fiscal q u e el e x i s t e n t e 
pa ra los Planes y Fondos de Pensiones en la n o r m a t i v a de r é ­
g i m e n c o m ú n . Esta i d e n t i d a d se man i f i es ta en t o d o s los sen­
t i d o s desde la t r i b u t a c i ó n de la soc iedad p o r los d i s t i n t o s i m ­
pues tos , hasta el de los bene f i c i a r i os , pasando p o r el de las 
a p o r t a c i o n e s . 

En lo q u e se r e f i e r e a las c o o p e r a t i v a s , éstas gozan en el País 
Vasco d e un r é g i m e n fiscal m u y s i m i l a r al e x i s t e n t e en t e r r i ­
t o r i o c o m ú n , si b ien con algunas p a r t i c u l a r i d a d e s q u e p e r m i t e n 
c o n s i d e r a r c o m o gas to f i s c a l m e n t e d e d u c i b l e pa r t i das q u e en 
el Estado n o lo s o n . 

I m p u e s t o s o b r e Sucesiones y D o n a c i o n e s 

Se d e f i n e c o m o un t r i b u t o c o n c e r t a d o d e n o r m a t i v a a u t ó n o m a 
para las suces iones y donac iones c u a n d o el causante o d o n a ­
t a r i o t e n g a su res idenc ia hab i t ua l en el País Vasco, y en las 
donac iones de i n m u e b l e s c u a n d o el i n m u e b l e r a d i q u e en el País 
Vasco. D e a c u e r d o con esta d e f i n i c i ó n , pa ra este t r i b u t o s i r v e 
lo d i c h o para el I m p u e s t o s o b r e Soc iedades en c u a n t o a la 
capac idad n o r m a t i v a p lena . Y al c o n t r a r i o de lo a p u n t a d o para 
és te , el de Sucesiones sí c o n t i e n e d i fe renc ias s ign i f i ca t ivas s o b r e 
el e x i s t e n t e en t e r r i t o r i o c o m ú n . 

a) En c u a n t o a los seguros d e v i da : Las can t idades pe rc ib idas 



148 p o r los bene f i c i a r i os de seguros s o b r e la v i d a se l i q u i d a n 
c o n i n d e p e n d e n c i a d e los demás b ienes y d e r e c h o s q u e 
i n t e g r a n la masa h e r e d i t a r i a d e f o r m a q u e , en estos casos, 
p o d r í a m o s a f i r m a r q u e n o e x i s t e una base i m p o n i b l e ún ica , 
e v i t á n d o s e así, en c i e r t a f o r m a , la p r o g r e s i v i d a d de l i m ­
p u e s t o . 

b ) En c u a n t o al p a t r i m o n i o p r e e x i s t e n t e : A d i f e r e n c i a de t e ­
r r i t o r i o c o m ú n , d o n d e el p a t r i m o n i o p r e e x i s t e n t e s i r v e 
pa ra q u e a u m e n t e la p r o g r e s i v i d a d de l i m p u e s t o , en los 
t e r r i t o r i o s fo ra les n o se t i e n e en c u e n t a . 

c) En c u a n t o a r e d u c c i o n e s d e la base: A u n q u e se c o n s e r v a 
el m i s m o e s q u e m a q u e en t e r r i t o r i o c o m ú n , las cuant ías 
de la r e d u c c i ó n en f u n c i ó n de l g r a d o d e p a r e n t e s c o son 
c o n s i d e r a b l e m e n t e más altas. 

d ) En c u a n t o a t i p o s d e g r a v a m e n : Se han s i m p l i f i c a d o las 
ta r i fas y se han r e d u c i d o los t i p o s a p r e c i a b l e m e n t e . 

e) En c u a n t o al D e r e c h o f o ra l p r i v a d o : Se han t e n i d o en 
c u e n t a c ie r tas pecu l i a r i dades d e este D e r e c h o c o n t e m p l a n ­
d o una e x e n c i ó n para las ad jud i cac iones q u e se hagan en 
f a v o r de l c ó n y u g e v i u d o al d i s o l v e r s e la C o m u n i c a c i ó n Fo­
r a l , o t r a pa ra la t r a n s m i s i ó n a t í t u l o l u c r a t i v o d e la casería 
y sus p e r t e n e c i d o s y un t r a t a m i e n t o especial de suspens ión 
de l d e v e n g o para aquel las herenc ias en las q u e , p o r pe­
cu l i a r i dades de l D e r e c h o f o r a l , la h e r e n c i a n o se r e p a r t e 
s i no q u e se n o m b r a una p e r s o n a d e n o m i n a d a « c o m i s a r i o » 
c o n p o t e s t a d para r e p a r t i r l a pasado un t i e m p o . 

f) C o n e fec tos a p a r t i r de 1992 se es tab lece una e x e n c i ó n 
para las adqu is i c i ones m o n i s causa en los casos de h e r e n ­
cias d i r e c t a s , es d e c i r , herenc ias a f a v o r de l c ó n y u g e , as­
c e n d e n t e s , descenden tes , a d o p t a n t e s y a d o p t a d o s . 

I m p u e s t o s o b r e e l V a l o r A ñ a d i d o 

Respec to a este i m p u e s t o y al Reca rgo d e Equ iva lenc ia , el C o n ­
c i e r t o E c o n ó m i c o es tab lece q u e se r e g i r á p o r las mismas n o r ­
mas sus tan t i vas y f o r m a l e s q u e las es tab lec idas en cada m o ­
m e n t o p o r el Estado, sa lvo en lo q u e se r e f i e r e a i m p r e s o s , 
q u e d e b e r á n c o n t e n e r , c o m o m í n i m o , los m i s m o s da tos q u e 
los estata les, y los plazos d e i ng reso , q u e n o p o d r á n d i f e r i r 
s u s t a n c i a l m e n t e de los es tab lec idos p o r la A d m i n i s t r a c i ó n de l 
Es tado . Esta d e f i n i c i ó n , a la q u e si de a lgo n o se p u e d e acusar 
es de fa l ta de c l a r i d a d , d e t e r m i n a q u e , al c o n t r a r i o d e lo q u e 
o c u r r í a c o n los I m p u e s t o s s o b r e Soc iedades o s o b r e Sucesiones 
y D o n a c i o n e s , las i n s t i t u c i o n e s c o m p e t e n t e s d e los t e r r i t o r i o s 
h i s t ó r i c o s no p u e d e n v a r i a r n i un áp ice la leg is lac ión estata l y , 
en m i o p i n i ó n , t a n s i q u i e r a t r as l ada r a d i spos i c iones fo ra les las 
c o r r e s p o n d i e n t e s estata les aun c u a n d o sean idén t i cas , sa lvo na-



t u r a l m e n t e en lo r e f e r i d o a i m p r e s o s y plazos con las l i m i t a - 1 4 9 
c lones apun tadas . 

En es te caso, sa lvo en lo q u e se r e f i e r e a i m p r e s o s y plazos 
d e i ng reso y r e s p e t a n d o las l i m i t a c i o n e s q u e e x i s t e n en estos 
aspectos, las i n s t i t u c i o n e s c o m p e t e n t e s d e los t e r r i t o r i o s his­
t ó r i c o s n o han i n t r o d u c i d o n i n g ú n c a m b i o s o b r e la n o r m a t i v a 
es ta ta l , si b ien la han t r as l adado a d i spos ic iones fo ra les de d is­
t i n t o r a n g o , lo cua l , en ocas iones, ha t r a í d o c o m o consecuenc ia 
a lgunos p r o b l e m a s . 

I m p u e s t o s o b r e T ransm is i ones P a t r i m o n i a l e s y A c t o s J u r í d i c o s 
D o c u m e n t a d o s 

El C o n c i e r t o E c o n ó m i c o lo d e f i n e c o m o un t r i b u t o c o n c e r t a d o 
d e n o r m a t i v a a u t ó n o m a sa lvo en los supues tos de o p e r a c i o n e s 
soc ie ta r ias , le t ras de c a m b i o y d o c u m e n t o s q u e las sup lan o 
rea l i cen f unc iones de g i r o . V e m o s p o r t a n t o q u e , sa lvo p o r lo 
q u e se r e f i e r e a las excepc iones en este t r i b u t o , la capacidad 
d e d i c t a r n o r m a s d i f e r e n t e s a las de r é g i m e n c o m ú n só lo es­
t a r í a l i m i t a d a p o r las n o r m a s genera les ya c o m e n t a d a s con an ­
t e r i o r i d a d . 

E n t r e las med idas d i f e r e n c i a d o r a s d ic tadas p o r las i n s t i t u c i o n e s 
c o m p e t e n t e s en m a t e r i a de este t r i b u t o cabe destacar : 

a) La f i j ac ión a p a r t i r d e 1990 de l t i p o i m p o s i t i v o de l 5 p o r 
100 para las t r a n s m i s i o n e s onerosas de i n m u e b l e s y para 
la c o n s t i t u c i ó n de d e r e c h o s reales s o b r e los m i s m o s (ex ­
c e p t o garan t ía ) . 

b ) D e s d e j u l i o de 1990 se i n c r e m e n t a r o n las cuotas f i jas de l 
papel t i m b r a d o a 30 pesetas p o r p l i ego . 

c) A p a r t i r de 1991 se r e d u j o el g r a v a m e n para d e t e r m i n a d o s 
d o c u m e n t o s no ta r ia les de l 0,5 al 0,1 p o r 100. 

I m p u e s t o s Especiales 

En este t i p o de t r i b u t o s la c o m p e t e n c i a se r ese r va casi en su 
t o t a l i d a d para la A d m i n i s t r a c i ó n C e n t r a l , e s t a n d o p e n d i e n t e en 
es te m o m e n t o la nueva redacc ión de l a r t í c u l o d o n d e se regu lan 
c o m o consecuenc ia de la a p a r i c i ó n en n u e s t r o s i s tema t r i b u ­
t a r i o de una nueva f i g u r a i m p o s i t i v a cual es el I m p u e s t o Es­
pecia l s o b r e D e t e r m i n a d o s M e d i o s de T r a n s p o r t e , en el cual 
n o se p r e v é la ces ión de n i n g u n a c o m p e t e n c i a n o r m a t i v a a 
f a v o r de las D i p u t a c i o n e s Forales sa lvo p r o b a b l e m e n t e en lo 
q u e se r e f i e r a a m o d e l o s y plazos de d e c l a r a c i ó n . 
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R e s p e c t o a estos i m p u e s t o s , y t a n t o pa ra los d e c a r á c t e r v o ­
l u n t a r i o c o m o pa ra los o b l i g a t o r i o s , el C o n c i e r t o E c o n ó m i c o 
es tab lece , en t é r m i n o s m u y s im i l a res para t o d o s e l los , q u e se 
r e g u l a r á n p o r las n o r m a s q u e d i c t e n las i n s t i t u c i o n e s c o m p e ­
t e n t e s d e los t e r r i t o r i o s h i s t ó r i c o s , e x i s t i e n d o p o r e l l o capa­
c idad n o r m a t i v a p lena pa ra su r e g u l a c i ó n sa lvo la p r e v i s i ó n 
e x i s t e n t e e n t r e los ya m e n c i o n a d o s p r i n c i p i o s genera les d e 
q u e , en el I m p u e s t o s o b r e A c t i v i d a d e s Económ icas , se u t i l i z a r á 
la m i s m a c las i f icac ión para las ac t i v idades económ icas (sin pe r ­
j u i c i o d e un m a y o r desglose) y en el I m p u e s t o s o b r e Bienes 
I n m u e b l e s se d e b e r á es tab lece r una i d é n t i c a d e f i n i c i ó n de l he ­
c h o i m p o n i b l e . 

A pesar de e l l o , la n o r m a t i v a q u e r e g u l a estos t r i b u t o s en el 
á m b i t o de l País Vasco n o d i f i e r e s u s t a n c i a l m e n t e d e la ex is ­
t e n t e en t e r r i t o r i o de r é g i m e n c o m ú n , c o n la casi ún i ca ex ­
c e p c i ó n de q u e , a la h o r a de d e t e r m i n a r los t i p o s i m p o s i t i v o s 
y cuo tas t r i b u t a r i a s , se han e l i m i n a d o los p r o c e d i m i e n t o s o b ­
j e t i v o s q u e c o n t i e n e la leg is lac ión es ta ta l , p r o p o n i e n d o u n sis­
t e m a m e d i a n t e el cual cada m u n i c i p i o es l i b r e pa ra f i j a r los 
t i p o s y cuo tas q u e e s t i m e c o n v e n i e n t e s d e n t r o de unos m á r ­
genes q u e s o n , en g e n e r a l , más a m p l i o s q u e los de r é g i m e n 
c o m ú n . El l eg i s lador f o ra l o p t a así p o r l l eva r a sus ú l t i m a s c o n ­
secuencias el r e s p e t o a la a u t o n o m í a m u n i c i p a l , q u e fue u n o 
d e los p r i n c i p i o s i n s p i r a d o r e s d e la r e f o r m a d e la t r i b u t a c i ó n 
l oca l , y ya q u e es tamos en este f o r o — p o r q u é no d e c i r l o — 
c o m p r o m e t e r a los A y u n t a m i e n t o s de l País Vasco en la co­
r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . 

Tasa f iscal s o b r e e l J u e g o 

P o r ú l t i m o , pues n o es m i i n t e n c i ó n p o r m e n o r i z a r el t e m a 
r e f e r i d o a tasas, p rec ios púb l i cos y c o n t r i b u c i o n e s especiales, 
h a r é una b r e v e r e f e r e n c i a a la tasa fiscal q u e g rava los juegos 
d e s u e r t e , e n v i t e o azar (Tasa de Juego) q u e se e n c u e n t r a r e ­
c o g i d a en la secc ión 7.a de l c a p í t u l o I de l C o n c i e r t o E c o n ó m i c o 
r e f e r i d o a las Tasas y cuya i nc l us ión en la m e n c i o n a d a Secc ión 
n o c o n s i d e r o c o r r e c t a p o r c u a n t o a pesar d e su d e n o m i n a c i ó n 
esta «tasa» goza d e t odas las carac te r ís t i cas p rop ias de un i m ­
p u e s t o . 

Pues b i e n , r e f e r i d o a esta t a s a - i m p u e s t o el C o n c i e r t o Econó­
m i c o es tab lece q u e se r e g i r á p o r las m ismas n o r m a s ex i s t en tes 
p a r a t e r r i t o r i o c o m ú n , c o n lo cual la capac idad n o r m a t i v a es 
nu la . Ta l es así q u e en es te caso, y hay q u e hacer n o t a r q u e 
es el ú n i c o , las i n s t i t u c i o n e s c o m p e t e n t e s n o han p r o m u l g a d o 
las c o r r e s p o n d i e n t e s d ispos ic iones fo ra les s i no q u e u t i l i zan la 
n o r m a t i v a es ta ta l . 

C o m o ha p o d i d o o b s e r v a r s e , casi t odas las d i fe renc ias a p u n -



tadas s u p o n e n un t r a t a m i e n t o fiscal a p a r e n t e m e n t e más favo- I 5 
rab ie pa ra el c o n t r i b u y e n t e de l País Vasco , y s in e m b a r g o es 
un d a t o c o n s t a t a d o q u e la f iscal idad vasca s u p e r a a la es ta ta l , 
en t é r m i n o s de t r i b u t a c i ó n p e r cáp i ta , en una c i f ra ap rec iab le . 
La p r e g u n t a su rge de i n m e d i a t o : ¿cómo es pos ib le q u e con una 
n o r m a t i v a t r i b u t a r i a más suave la p r e s i ó n fiscal e fec t i va sea 
s u p e r i o r ? Pues b i e n , si la respues ta a esta p r e g u n t a es q u e el 
d i f e renc ia l e n t r e la t r i b u t a c i ó n t e ó r i c a y la real es más r e d u ­
c i d o en los t e r r i t o r i o s fo ra les q u e en los d e r é g i m e n c o m ú n 
c o m o consecuenc ia d e una m a y o r ef icacia r e c a u d a t o r i a y de 
una m a y o r o más a m p l i a base t r i b u t a r i a de ap l i cac ión de los 
d i s t i n t o s i m p u e s t o s y t o d o e l l o consecuenc ia de la m a y o r p r o ­
x i m i d a d de las A d m i n i s t r a c i o n e s fo ra les a la rea l idad e c o n ó ­
m ica , h a b r á q u e c o n c l u i r d a n d o un v o t o de con f ianza a este 
s i s tema de c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal d e n o m i n a d o C o n c i e r t o 
E c o n ó m i c o q u e p e r m i t e un v e r d a d e r o y ef icaz e j e r c i c i o de au ­
t o n o m í a t r i b u t a r i a . 

N o q u i s i e r a t e r m i n a r m i i n t e r v e n c i ó n , q u e d e b o d a r p o r c o n ­
c l u i d a en este m i s m o m o m e n t o , s in ag radece r a la Fundac ión 
B B V su i n v i t a c i ó n a p a r t i c i p a r en este e n c u e n t r o y, p o r su ­
p u e s t o , ag radecer a t o d o s us tedes la pac ienc ia q u e han t e n i d o 
c o n m i g o . Muchas gracias. 
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VI . LOS EFECTOS DE LA 
CORRESPONSABILIDAD FISCAL 
SOBRE LA SOLIDARIDAD REGIONAL 

Franc isco Pedra ja 

P r o f e s o r de H a c i e n d a Púb l ica . U n i v e r s i d a d de E x t r e m a d u r a 

M e ha t o c a d o un t e m a c o m p l e j o q u e es el t r a t a r de anal izar , 
o al menos hacer unas r e f l e x i o n e s genera les , en el s e n t i d o q u e 
se están hac iendo aquí , s o b r e el p r o b l e m a de la c o r r e s p o n s a ­
b i l i dad fiscal y la s o l i d a r i d a d r e g i o n a l . 

C o m o saben ustedes, el C o n s e j o de Po l í t i ca Fiscal y F inanc ie ra 
a d o p t ó el 20 de e n e r o d e 1992 un n u e v o a c u e r d o s o b r e el 
s i s tema d e f i nanc iac ión de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s para el 
p e r í o d o 1992-1996. Ese a c u e r d o se c e n t r ó bás icamente en un 
e l e m e n t o esencial de la f i n a n c i a c i ó n , q u e e r a la p a r t i c i p a c i ó n 
en los ingresos de l Estado. Las cues t i ones más p r o b l e m á t i c a s 
o más comp le jas las d e j ó p e n d i e n t e s a unas C o m i s i o n e s . Son 
s o b r e t o d o dos : p o r una p a r t e la c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal y 
p o r o t r a la n i ve lac ión de se rv i c ios púb l i cos f u n d a m e n t a l e s . 

El p r o p i o s e c r e t a r i o de Estado de Hac ienda , en la c o m p a r e ­
cenc ia de s e p t i e m b r e s o b r e estos t e m a s , ca l i f icaba a estas dos 
cues t i ones c o m o cues t iones e s t r u c t u r a l e s de l m o d e l o de f i n a n ­
c i ac i ón , y y o e n t i e n d o q u e es to es c i e r t o , s o b r e t o d o p o r q u e 
i n c i d e n bás i camen te en cada u n o de los p r i n c i p i o s esenciales 
de t o d o p r o c e s o d e d e s c e n t r a l i z a c i ó n f iscal . 

V o y hacer un b r e v í s i m o r e c o r r i d o d e estos p r i n c i p i o s , p o r q u e 
v i e n e n b ien para ac lara d e t e r m i n a d o s c o n c e p t o s . 

El p r i m e r p r i n c i p i o f u n d a m e n t a l es el d e a u t o n o m í a . Es un 
p r i n c i p i o q u e c r e o q u e d e b e de es tar p r e s e n t e en t o d o s los 
s is temas de f i nanc iac ión descen t ra l i zada , p o r q u e d e h e c h o es el 
p r i n c i p i o q u e ga ran t i za la p r i n c i p a l v e n t a j a de una f i nanc iac ión 
descen t ra l i zada , es to es, q u e a p a r t i r d e las p re fe renc ias ma­
ni festadas p o r los c iudadanos , p u e d a n los po l í t i cos a jus tar lo 
m e j o r pos ib le esos b ienes y se rv i c i os púb l i cos q u e se p res tan 
a qu ienes v i v e n en esas j u r i s d i c c i o n e s . 

Hay o t r o p r i n c i p i o t a m b i é n m u y r e l a c i o n a d o con el p r i n c i p i o 
de a u t o n o m í a q u e es el de c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . 

D e s d e m i p u n t o d e v is ta la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal , y en es to 
v o y a ser r e i t e r a t i v o p e r o m e pa rece q u e es un p r o b l e m a esen­
cial d e l i m i t a r q u é se e n t i e n d e p o r c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal , n o 
es más q u e el p r i n c i p i o d e e f i c ienc ia en la t o m a de dec is iones 
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espacial el p r i n c i p i o de l bene f i c i o , es tab lezcamos una adecuada 
e q u i v a l e n c i a e n t r e los costes y los bene f i c ios po l í t i cos q u e se 
d e r i v a n de la ac t i v i dad p ú b l i c a y hagamos es to m e d i a n t e una 
se r i e de i n s t r u m e n t o s q u e sean a l t a m e n t e p e r c e p t i b l e s » . 

P o r o t r a p a r t e , la s o l i d a r i d a d , e n t e n d i d a c o m o o t r o p r i n c i p i o 
f u n d a m e n t a l , y o la q u i s i e r a i n t e r p r e t a r aquí c o m o e q u i d a d ho ­
r i z o n t a l . D e b e m o s t r a t a r d e a lcanzar un d e t e r m i n a d o g r a d o d e 
igua lac ión reg iona l en la p r o v i s i ó n de los b ienes y se rv i c ios 
p ú b l i c o s , c o r r i g i e n d o los d e s e q u i l i b r i o s q u e ex i s tan en la d is ­
t r i b u c i ó n t e r r i t o r i a l m e d i a n t e esas t r ans fe renc ias de recu rsos 
p ú b l i c o s . 

H a y o t r o s p r i n c i p i o s más genera les , c o m o son los de su f i c ien ­
c ia. Es d e c i r , hay q u e g a r a n t i z a r suf ic ienc ias re la t i vas de acuer ­
d o c o n la r e s t r i c c i ó n p r e s u p u e s t a r i a a t o d o s los n ive les . O t r o 
p r i n c i p i o , p o r s u p u e s t o bás ico, es la c o o r d i n a c i ó n . 

Esta e x p o s i c i ó n de p r i n c i p i o s , desde m i p u n t o d e v is ta , t i e n e 
dos o b j e t i v o s básicos. 

En p r i m e r lugar , hay q u e d e f i n i r el c o n c e p t o d e c o r r e s p o n ­
sab i l i dad f iscal . M e parece q u e es un t e m a esenc ia l , si d e c i m o s 
q u e el m o d e l o es p o c o c o r r e s p o n s a b l e , n o s o l a m e n t e desde un 
p u n t o d e v i s ta c o m p a r a d o , s ino t a m b i é n d e n t r o de l p r o p i o sis­
t e m a d e s c e n t r a l i z a d o . Si se c o m p a r a con la f i nanc iac ión de los 
m u n i c i p i o s , los pasos q u e h a b r á q u e d a r serán en el s e n t i d o 
d e c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal , y pa ra eso hace fa l ta q u e t e n g a m o s 
c l a r o cuál es el c o n c e p t o de c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . 

En d e f i n i t i v a , se t r a t a d e buscar i n s t r u m e n t o s q u e c l a r i f i q u e n 
las re lac iones e n t r e costes y benef ic ios y q u e e l i m i n e n los fe­
n ó m e n o s d e i l us ión f iscal , s o b r e t o d o p o r el lado de los costes, 
q u e es d o n d e parece ser q u e las señales de l s i s tema son más 
de fec tuosas . Pe rmí tase así e n t o n c e s una t o m a de dec is iones e f i ­
c i en tes a p a r t i r d e unos p rec ios i m p o s i t i v o s q u e sean adecua­
dos . 

Q u i s i e r a o b s e r v a r además q u e , a p a r t i r d e estos p r i n c i p i o s , se 
d e b e t e n e r p r e s e n t e ya d e e n t r a d a q u e hay un c o n f l i c t o c l a r o 
e n t r e el p r i n c i p i o d e s o l i d a r i d a d y el d e c o r r e s p o n s a b i l i d a d 
f isca l , y q u e es te c o n f l i c t o n o nos d e b e e x t r a ñ a r en a b s o l u t o , 
p o r q u e es s i m p l e m e n t e una v e r s i ó n más de l c o n f l i c t o básico 
d e la t e o r í a e c o n ó m i c a d e e f i c ienc ia y e q u i d a d en su v e r s i ó n 
t e r r i t o r i a l . 

El s i g u i e n t e paso ser ía, d e n t r o de l m a r c o d e la L O F C A , es­
t a b l e c e r las reglas de j u e g o a la h o r a d e la n e g o c i a c i ó n , c ó m o 
p o d r í a m o s avanzar en esa c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal así d e f i n i d a 
y v e r en q u é m e d i d a ese avance ocas iona a lgún t i p o d e cos te 
en el p r i n c i p i o de s o l i d a r i d a d . 
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ana l izar , con a lguna d e t e n c i ó n , sus e fec tos s o b r e la c o r r e s p o n ­
sab i l idad f iscal . 

T e n d r í a m o s , en p r i m e r lugar , t r i b u t o s p r o p i o s . Esto, i n d u d a ­
b l e m e n t e , a u m e n t a la capacidad n o r m a t i v a , p e r o ya h e m o s v is ­
t o q u e las l im i t ac i ones son c la r ís imas. Hace t i e m p o — d e s d e 
p r i n c i p i o s de s i g l o — , los esc r i t os s o b r e f isca l idad señalaban q u e 
en España n o ex is t ían baldíos t r i b u t a r i o s , y aquí u n o de los 
r e q u i s i t o s es q u e se estab lezcan i m p u e s t o s s o b r e hechos i m ­
pon ib l es q u e ya n o se u t i l i c e n p o r el Es tado. Es p r á c t i c a m e n t e 
d e c i r q u e n o hay pos ib i l i dad d e es tab lece r nuevos i m p u e s t o s , 
sa lvo en el caso de a lguna C o m u n i d a d A u t ó n o m a con un r é ­
g i m e n pecu l i a r , c o m o Canar ias . 

Los i m p u e s t o s acaban s i e n d o , c o m o se c o n o c e en la t e r m i n o ­
logía f i nanc ie ra , m e r o s i m p u e s t o s d e o r d e n a c i ó n , s in n i n g u n a 
capac idad de recaudac ión , bás i camen te . 

El o t r o c a m p o ser ían los t r i b u t o s ced idos . En es to el Estado, 
c o m o sabemos , t i e n e la capacidad n o r m a t i v a , y lo q u e se cede 
en a lgunos casos es la g e s t i ó n , a u n q u e se acaba c e d i e n d o la 
r e c a u d a c i ó n . Supone , desde m i p u n t o d e v is ta , una c o r r e s p o n ­
sab i l idad fiscal q u e señalar ía c o m o d é b i l , p o r q u e el t e m a de la 
g e s t i ó n es s e c u n d a r i o r e s p e c t o a la p e r c e p c i ó n d e q u i é n es­
t a b l e c e el i m p u e s t o , q u i é n es tab lece el t r i b u t o . 

N o o b s t a n t e , esa capacidad de g e s t i ó n ha s i do a p r o v e c h a d a p o r 
las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , q u e han a u m e n t a d o c l a r a m e n t e 
la r ecaudac ión e fec t i va p o r e n c i m a de la r ecaudac ión n o r m a ­
t i v a . Esto, q u e ha o c u r r i d o en los ú l t i m o s años, parece es tar 
l l egando a su f i n , en el s e n t i d o d e q u e las pe rspec t i vas de 
a u m e n t a r la recaudac ión p o r esta t e o r í a pa recen p o c o hala­
güeñas. 

En el á m b i t o de la ces ión es pos ib le i n c r e m e n t a r la capacidad 
fiscal m e d i a n t e la ces ión de l I V A en su fase m i n o r i s t a . 

El o t r o g r a n e l e m e n t o de la f i nanc iac ión de las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s , apa r t e de los t r i b u t o s ced idos , ser ía la p a r t i c i p a ­
c i ó n en los Impues tos de l Estado, s in c o n t a r , p o r s u p u e s t o , el 
F o n d o de C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i t o r i a l . Son éstas las t íp icas 
subvenc iones q u e en los m o d e l o s descen t ra l i zados t r a t a n d e 
c u m p l i r dos o b j e t i v o s básicos de e q u i d a d : e q u i d a d v e r t i c a l , ga­
r a n t i z a n d o una su f ic ienc ia r e l a t i v a a los d i s t i n t o s n ive les de la 
H a c i e n d a cons ide rados éstos c o m o un b l o q u e y, e q u i d a d ho ­
r i z o n t a l , t r a t a n d o d e q u e con los ing resos de las p rop ias C o ­
m u n i d a d e s y los r ec i b i dos vía s u b v e n c i o n e s , s i e m p r e q u e se 
t e n g a n las mismas ob l i gac iones c o m p e t e n c i a l e s , se pueda o f r e ­
c e r un n i ve l de se rv i c ios más o m e n o s s i m i l a r , s in e x i g i r es­
f u e r z o s fiscales d i s t i n t o s . 

Es en esta segunda v e r s i ó n de la e q u i d a d d o n d e aparece con 



56 n i t i d e z el e l e m e n t o d e s o l i d a r i d a d , d e b i d o a q u e t i e n e unos 
f ines c l a r a m e n t e c o m p e n s a t o r i o s . Se t r a t a , en ú l t i m a ins tanc ia , 
de q u e c o m p e n s e m o s o n e u t r a l i c e m o s d i fe renc ias i n t e r j u r i s ­
d icc iona les en capac idad, o en neces idades, o en costes. 

La pos ib le c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal q u e q u e d a r í a p o r esta v ía 
ser ía m u y i n d i r e c t a y se p r o d u c i r í a , c o m o se ha a p u n t a d o , a 
t r a v é s de la v a r i a b l e es fue r zo f iscal , q u e afecta al i m p o r t e de 
esas pa r t i c i pac i ones . Pe ro desde m i p u n t o de v is ta , ta l y c o m o 
está d e f i n i d a la v a r i a b l e f iscal , en el caso españo l , n o se p o d r á 
hacer casi nada m i e n t r a s esa v a r i a b l e n o se de f i na c o r r e c t a ­
m e n t e y se u t i l i c e a d e c u a d a m e n t e pa ra añad i r c o r r e s p o n s a b i ­
l idad al s i s tema. 

D e ta l m a n e r a q u e e n t o n c e s l l egamos a la ú l t i m a p o s i b i l i d a d , 
q u e a m í m e parece la más c la ra : los reca rgos . 

Los recargos v i e n e n s o b r e los t r i b u t o s ced idos ; en este caso 
p o d r í a ser s o b r e el I V A , si antes se hub iese c e d i d o la fase 
m i n o r i s t a , o s o b r e el IRPF. 

A q u í es d o n d e las f ó r m u l a s m e pa recen más c laras, p o r q u e 
s u p o n e un a u m e n t o de la capac idad n o r m a t i v a , ya q u e p e r m i t e 
f i j a r los t i p o s i m p o s i t i v o s . Se i n t r o d u c e , desde m i p u n t o de 
v is ta , el p r i n c i p i o de c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . 

I n d u d a b l e m e n t e el q u e más pos ib i l i dades o f r e c e ser ía el recar ­
g o s o b r e la c u o t a l í qu ida de l IRPF, n o d e d u c i b l e del I m p u e s t o 
es ta ta l , ya q u e d e b e m o s r e s p e t a r los r e q u i s i t o s es tab lec idos en 
la L O F C A . En este p u n t o q u i s i e r a hacer una r e f l e x i ó n s o b r e 
las pa r t i c i pac i ones t e r r i t o r i a l e s . 

C o n s i d e r o q u e n o r e s p o n d e n al c o n c e p t o d e c o r r e s p o n s a b i l i ­
dad fiscal las meras p a r t i c i p a c i o n e s t e r r i t o r i a l i z a d a s en los t r i ­
b u t o s estata les, d o n d e n o e x i s t e d i s c r e c i o n a l i d a d p o r p a r t e de 
los g o b i e r n o s a u t ó n o m o s para f i j a r los t i p o s y , p o r t a n t o , n o 
hay una c la ra p e r c e p c i ó n p o r p a r t e de los c iudadanos . 

Po r s u p u e s t o , si u t i l i zásemos un m e c a n i s m o de g e s t i ó n i n t e ­
g rada , esas p a r t i c i p a c i o n e s se a p r o x i m a r í a n a los t r i b u t o s ce­
d i d o s , en p a r t e , y e n t o n c e s hab r í a a lguna c o r r e s p o n s a b i l i d a d , 
a u n q u e d é b i l y secunda r i a . 

Si se t i e n e el i n s t r u m e n t o , la p r e g u n t a es: ¿por q u é n o se 
aplica? Esto , desde m i p u n t o d e v is ta , n o es s o l u c i ó n . C u a n d o 
u n o c o n t e m p l a los n ive les d e p r e s i ó n f iscal d i f í c i l m e n t e van a 
es tab lecerse esos reca rgos ; t i e n e n costes po l í t i cos i m p o r t a n t e s , 
y es to es b u e n o para la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . 

La m e d i d a q u e se ha m a n e j a d o es «cámb iese el e s q u e m a de 
i n c e n t i v o s , de ta l m a n e r a q u e sean las C o m u n i d a d e s A u t ó n o ­
mas las q u e puedan i n t r o d u c i r esos reca rgos , y en la m e d i d a 



q u e hab lemos de c o r r e s p o n s a b i l i d a d , h a b l e m o s t a m b i é n de la 157 
o t r a p a r t e , de la A d m i n i s t r a c i ó n » . 

La s o l u c i ó n sería l legar a esa p a r t i c i p a c i ó n t e r r i t o r i a l i z a d a p o r 
la v ía d e un r e c a r g o y además s u s t i t u i r la p a r t e de recaudac ión 
sos ten ida m e d i a n t e la r e d u c c i ó n en el p o r c e n t a j e d e p a r t i c i ­
pac ión en los ingresos . D e esta m a n e r a la A d m i n i s t r a c i ó n C e n ­
t r a l lo q u e har ía ser ía m o d e r a r la t a r i f a y a n i m a r un t a n t o a 
u t i l i z a r el r e c a r g o . M e v o y a c e n t r a r p r e c i s a m e n t e en esta m e ­
d i d a y en los efectos q u e p o d r í a t e n e r en la s o l i d a r i d a d , pa ra 
acabar con unas r e f l e x i o n e s f ina les . 

I n d u d a b l e m e n t e , una vez es tab lec ido ese r e c a r g o , q u e c i e r t a ­
m e n t e n o es r e c a r g o , q u e d a r í a la segunda fase: a p a r t i r de ese 
r e c a r g o , q u e p o d r í a m o s d e n o m i n a r c o m o « r e c a r g o bás ico», las 
C o m u n i d a d e s p u e d e n s u b i r o ba jar el m i s m o . Esto ya ser ía 
m u c h o más c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . 

¿Cuáles ser ían los p r o b l e m a s — s e han a p u n t a d o algunas v e n ­
t a j a s — o los aspectos más con f l i c t i vos? S i m p l e m e n t e v o y a se­
ña la r los de m a n e r a gene ra l con r e s p e t o al p r i n c i p i o de so l i ­
d a r i d a d , e n t e n d i d a c o m o e q u i d a d h o r i z o n t a l . Hay una d i f i c u l t a d 
c la ra , al p r i n c i p i o , pa ra ap l i car esta m e d i d a . Se ha a p u n t a d o 
aquí q u e e x i g e el a c u e r d o de t odas las C o m u n i d a d e s A u t ó ­
nomas , y sabemos q u e las dec is iones púb l icas d e b e n l levarse a 
cabo m e d i a n t e la reg la de la u n a n i m i d a d , pues p r á c t i c a m e n t e 
lo q u e hacen es r e s p e t a r m u c h o a las m i n o r í a s p e r o s in m a n ­
t e n e r el s t a t u q u o , de ta l m a n e r a q u e hay d i f i cu l t ades para 
q u e esa m e d i d a se pueda l levar a cabo , p o r q u e ex i s t e ese pac to 
t á c i t o e n t r e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . 

A e l l o se añade o t r a d i f i c u l t a d : si se es tab lec iese ese r e c a r g o 
e q u i v a l e n t e , ¿habría i n c e n t i v o s pa ra q u e a p a r t i r de ahí se m o ­
di f icase d i c h o r e c a r g o p o r p a r t e d e las C o m u n i d a d e s A u t ó ­
nomas y en tonces e n t r a r í a m o s en una v e r d a d e r a fase de co­
r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal? En es to t a m b i é n t e n g o mis dudas . 

L o q u e sí está c l a r o es q u e este m e c a n i s m o afecta d i r e c t a m e n t e 
al p r i n c i p i o de s o l i d a r i d a d , en la m e d i d a en q u e hay una c o m ­
pensac ión en la f i nanc iac ión vía p o r c e n t a j e . 

Ese r e c a r g o v e n d r í a a e q u i v a l e r , si la r e d u c c i ó n o la p a r t i c i ­
pac ión en la c u o t a l í qu ida es de l 15 p o r 100, a un 17,6 p o r 
100, y u t i l i z a n d o los da tos de l ú l t i m o a c u e r d o d e f i nanc iac ión 
s o b r e ing resos , la recaudac ión p o r ese r e c a r g o s u p o n d r í a a l ­
r e d e d o r de l 40 p o r 100 de esa p a r t i c i p a c i ó n en ingresos . Es­
t a m o s h a b l a n d o en tonces de can t idades q u e m o d i f i c a n sus tan-
c i a l m e n t e ese i n s t r u m e n t o q u e t i e n e un o b j e t i v o d e e q u i d a d 
en ese d o b l e s e n t i d o . C u a n d o se c o n t e m p l a la des igua ldad t a n 
i m p o r t a n t e q u e hay a n ive les c o m p e t e n c i a l e s , p o r un lado ; la 
d i s t r i b u c i ó n tan des igual q u e e x i s t e e n t r e los t r i b u t o s ced idos , 
en el p a n o r a m a es ta ta l , y, p o r ú l t i m o , p e r o s o b r e t o d o , la 
d i s t r i b u c i ó n de la c u o t a l í qu ida p e r cáp i t a t a n d i s t i n t a q u e ex is -



158 t e en el IRPF, se l lega a la c o n c l u s i ó n de q u e en algunas C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s (de l a r t í c u l o 143, c o m o A r a g ó n , A s t u ­
r ias, p e r o s o b r e t o d o Baleares y M a d r i d ) ese 15 p o r 100 s o b r e 
la c u o t a l í qu ida ser ía s u p e r i o r al p o r c e n t a j e , o a la f i nanc iac ión 
v ía p o r c e n t a j e , c o n lo cual se v e r í a n ob l igadas a d e v o l v e r al 
Es tado t r ans fe renc ias , lo q u e s u p o n d r í a a p r o x i m a r el r é g i m e n 
c o m ú n al r é g i m e n f o r a l . 

Esa des igua ldad se m a n t i e n e para el c o n j u n t o d e las C o m u n i ­
dades de l a r t í c u l o 143. D e s d e el p u n t o d e v i s t a es tá t i co , n o 
h a b r í a n i n g u n a m o d i f i c a c i ó n ; ser ía s u s t i t u i r una p a r t e t e r r i t o -
r i a l i zada p o r ese r e c a r g o y r e d u c i r las t r ans fe renc ias de m a n e r a 
q u e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s q u e d a r í a n p r á c t i c a m e n t e 
c o m o es tán . El p r o b l e m a f u n d a m e n t a l es ¿qué o c u r r e si ese 
p r o c e s o se d inamiza? , ¿qué sucede si ana l i zamos es to desde un 
p u n t o d e v i s ta d inámico? En tonces se v e r í a n c l a r a m e n t e más 
a fec tados los p r i n c i p i o s q u e anunc iaba an tes , de c o r r e s p o n s a ­
b i l i d a d f iscal y s o l i d a r i d a d ; d i c h o d e o t r a m a n e r a , el v o l u m e n 
d e f i nanc iac ión n o va a ser i n d e p e n d i e n t e — y eso nos r e c u e r d a 
t a m b i é n o t r o s p r o b l e m a s d e e c o n o m í a p ú b l i c a — de la c o m ­
p o s i c i ó n de sus f uen tes d e ing resos , de m a n e r a q u e es to va a 
es ta r c l a r a m e n t e r e l a c i o n a d o . 

H a y dos aspectos q u e m e parece q u e son los q u e p e r m i t e n 
e v a l u a r las consecuenc ias de ese d i n a m i s m o . Po r una p a r t e , 
¿qué i m p o r t a n c i a t e n d r í a ese 15 p o r 100 en el p o r c e n t a j e de 
i ng resos p o r C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s ? Po r o t r a , ¿a q u é r i t m o 
e v o l u c i o n a n las dos pa r tes de ese to ta l? , es d e c i r , ¿a q u é r i t m o 
e v o l u c i o n a n las f uen tes c o n o s in d e r i v a c i ó n t e r r i t o r i a l ? 

Las des igua ldades son m u y i m p o r t a n t e s p o r las razones q u e ya 
he seña lado . Po r e j e m p l o , en el caso de las C o m u n i d a d e s de l 
151, C a t a l u ñ a t e n d r í a p o r el 15 p o r 100 d e la c u o t a l í qu ida 
de l IRPF el 85 p o r 100 de l p o r c e n t a j e i n i c ia l , m i e n t r a s q u e 
A n d a l u c í a y Ga l i c i a t e n d r í a n a l r e d e d o r de l 15 p o r 100. Hay 
q u e t e n e r en c u e n t a , además, q u e la m e d i d a , en el s e n t i d o d e 
si se es tab lece un r e c a r g o d e la c u o t a l í q u i d a , benef i c ia a C o ­
m u n i d a d e s r icas, p o r q u e p e r m i t e q u e se a p r o v e c h e n de la p r o -
g r e s i v i d a d de l i m p u e s t o . E n t r e las de l 143, E x t r e m a d u r a , p o r 
e j e m p l o , t e n d r í a un 20 p o r 100 d e esa p a r t i c i p a c i ó n . Inc luso 
hab r í a C o m u n i d a d e s cuyas t rans fe renc ias ser ían negat ivas . 

U n a a l t e r n a t i v a pos ib le ser ía es tab lece r reca rgos d i f e renc iados 
d e m a n e r a q u e los dos c o m p o n e n t e s sean p r á c t i c a m e n t e los 
m i s m o s , c u a n d o l l egamos t a m b i é n a reca rgos s u m a m e n t e d i ­
f e r e n t e s , lo cual p r o v a c a r í a p r o b l e m a s d e p e r c e p t i b i l i d a d , p o r ­
q u e es tamos h a b l a n d o d e reca rgos e q u i v a l e n t e s en las C o m u ­
n idades A u t ó n o m a s . 

¿ C ó m o e v o l u c i o n a n esos dos c o m p o n e n t e s ? Sabemos q u e el 
p o r c e n t a j e de ingresos e v o l u c i o n a con la base I T E A , q u e t i e n e 
unos t o p e s m á x i m o , el c r e c i m i e n t o n o m i n a l de l PIB, y m í n i m o , 



los gastos equ i va len tes , y q u e los ú l t i m o s años ha p r e v a l e c i d o 159 
la v a r i a b l e gastos estatales equ i va l en tes . 

¿Qué es lo q u e o c u r r i r á en el f u t u r o ? P o d e m o s hacer una h i ­
pótes is f u e r t e y es q u e «en el f u t u r o p u e d e o c u r r i r lo q u e ha 
s u c e d i d o en el pasado». Esto es m u y f u e r t e p o r q u e es tamos 
en una s i t uac ión e c o n ó m i c a m u y d i s t i n t a y al m i s m o t i e m p o 
nos e n c o n t r a m o s an te un I m p u e s t o s o b r e la Ren ta q u e ha s i do 
r e f o r m a d o y cuyas consecuenc ias t a m b i é n c o n o c e m o s . Si pasara 
es to , al Estado le h u b i e r a s u p u e s t o un cos te , es d e c i r , q u e 
h u b i e r a t e n i d o q u e t r a n s f e r i r más ingresos d e lo q u e ha h e c h o , 
c o n s i d e r a n d o a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s en su c o n j u n t o . 

Si c o n s i d e r a m o s a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s i n d i v i d u a l m e n ­
t e , p o r sepa rado , hab r ía algunas q u e se h u b i e r a n bene f i c i ado , 
c o m o es el caso de M a d r i d o C a t a l u ñ a , y o t r a s q u e h u b i e r a n 
sa l ido per jud icadas , c o m o p o d r í a ser el caso de A n d a l u c í a . 
P e r o , c u i d a d o , no q u i e r o hacer con esta d i f e r e n c i a c i ó n una d is ­
t i n c i ó n e n t r e C o m u n i d a d e s r icas y p o b r e s , p o r q u e hay c o n ­
t r a e j e m p l o s en los dos sen t i dos . 

La enseñanza f u n d a m e n t a l , desde m i p u n t o de v is ta , es q u e si 
se hace d e p e n d e r la f i nanc iac ión a u t o n ó m i c a de l IRPF con el 
r i t m o d e c r e c i m i e n t o de las economías reg iona les , es to va a 
r e p e r c u t i r c l a r a m e n t e en las Hac iendas d e las respect ivas C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , y q u e esa r e p e r c u s i ó n va a ser m a y o r 
c u a n t o más se i n c r e m e n t a la p a r t i c i p a c i ó n t e r r i t o r i a l i z a d a . Por 
t a n t o , lo q u e más d e b e cap ta r n u e s t r a a t e n c i ó n es la neces idad 
de r e f o r m a r o r e f o r z a r los mecan i smos de s o l i d a r i d a d . En este 
s e n t i d o c r e o q u e la ap l i cac ión de los reca rgos y la c o n s i g u i e n t e 
r e d u c c i ó n de l i m p o r t e d e p a r t i c i p a c i ó n de los ing resos de l Es­
t a d o — q u e c o m o v i m o s e r a a l r e d e d o r d e u n 38 p o r 1 0 0 — va 
p o r una p a r t e a d i s m i n u i r la neces idad d e esa e q u i d a d v e r t i c a l , 
es d e c i r , va a r e d u c i r la d e p e n d e n c i a de las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s r e s p e c t o a la A d m i n i s t r a c i ó n C e n t r a l . Este o b j e t i v o 
de e q u i d a d p e r d e r á i m p o r t a n c i a , p e r o al m i s m o t i e m p o la 
e q u i d a d h o r i z o n t a l d e b e ser r e f o r z a d a p o r q u e va a a d q u i r i r 
una m a y o r re levanc ia . 

T e n d r í a m o s en tonces dos fuerzas q u e pa recen i r en s e n t i d o 
o p u e s t o . V a m o s a c o n s i d e r a r la p o b l a c i ó n c o m o índ ice de ne­
cesidad — é s t e es un e j e r c i c i o q u e p u e d e ser s i m p l i f i c a d o r — ; 
vamos a a c e p t a r l o i n i c i a l m e n t e c o m o h ipó tes i s d e t r a b a j o . En­
t onces t e n d r í a m o s q u e , p o r una p a r t e , m i e n t r a s q u e desde los 
ing resos avanzamos con la m e d i d a q u e es tamos p r o p o n i e n d o 
en una a t r i b u c i ó n de ingresos a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
en f u n c i ó n de cuáles sean sus capacidades d e pago, p o r o t r a , 
desde las subvenc iones t r a t a r í a m o s d e e leva r al m á x i m o el gas­
t o p e r cáp i ta , t e n i e n d o en c u e n t a las d i s t i n tas capacidades f is­
cales d e las C o m u n i d a d e s . 

D e esta f o r m a , c r e o q u e se man i f i es ta c l a r a m e n t e el g r a d o de 
i n c o m p a t i b i l i d a d q u e ex i s te e n t r e , p o r una p a r t e , la p r o v i s i ó n 



60 e f i c i en te d e b ienes y se rv i c i os p ú b l i c o s , c o r r e s p o n s a b i l i d a d f is­
cal y , p o r o t r a , el ca rác te r r e d i s t r i b u t i v o de los f lu jos fiscales 
desde la p e r s p e c t i v a r e g i o n a l . 

D e s d e m i p u n t o de v is ta , hay márgenes de m a n i o b r a para 
avanzar en la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal sin daños exces ivos en 
la s o l i d a r i d a d . Se t r a t a r í a de l legar , c o m o o c u r r e s i e m p r e en 
estos á m b i t o s , a so luc iones de c o m p r o m i s o en el s e n t i d o d e 
i n c e n t i v a r a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s a q u e a d o p t e n sus 
p r o p i a s dec is iones f iscales, a la vez q u e se m a n t i e n e n unas r e ­
glas de e v o l u c i ó n de las s u b v e n c i o n e s y de las pa r t i c i pac iones 
q u e e v i t e n la q u i e b r a d e los e q u i l i b r i o s f i nanc ie ros . En ú l t i m a 
ins tanc ia , d e lo q u e es tamos h a b l a n d o es de unas reglas de 
e v o l u c i ó n , o de unas garant ías . D e s d e m i p u n t o d e v is ta hay 
unas med idas de s o l i d a r i d a d q u e d e b e r í a n es tab lecerse en este 
t i p o de p ropues tas . 

D o s r e f l e x i o n e s para f ina l i za r . La p r i m e r a es q u e u n o e n c u e n ­
t r a q u e g r a n p a r t e d e las d i f i cu l t ades de i n c r e m e n t a r la co ­
r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal s in un d a ñ o c o n s i d e r a b l e en la e q u i d a d 
h o r i z o n t a l , p r o c e d e de la neces idad de a t e n d e r con un i n s t r u ­
m e n t o ú n i c o rea l idades m u y d i s t i n t a s , rea l idades c o m p e t e n c i a -
Ies p r i n c i p a l m e n t e . Esto nos d e b e r í a hacer r e f l e x i o n a r s o b r e la 
i d o n e i d a d de acompasar las med idas d e c o r r e s p o n s a b i l i d a d f is­
cal con una a m p l i a c i ó n de l p r o c e s o de c o m p e t e n c i a s q u e ya se 
ha p u e s t o en m a r c h a . 

P o r o t r a p a r t e , una r e f l e x i ó n m u c h o más g e n e r a l . Sabemos q u e 
las pos tu ras e x t r e m a s e n t r e los p r i n c i p i o s de c o r r e s p o n s a b i l i ­
dad y s o l i d a r i d a d son r a d i c a l m e n t e i n c o m p a t i b l e s . Po r t a n t o , 
la t a r e a d e b e r í a e n c a m i n a r s e hacia la búsqueda de un e q u i l i b r i o 
e n t r e esos dos p r i n c i p i o s , con un c o n v e n c i m i e n t o : q u e las so­
luc iones f inanc ie ras q u e a l cancemos n o van a ser nunca de f i ­
n i t i vas , pues en esa p e r m a n e n t e b ú s q u e d a de e q u i l i b r i o c r e o 
q u e se e n c u e n t r a la esencia y la r i q u e z a de t o d o s los p r o b l e m a s 
f u n d a m e n t a l e s d e la e c o n o m í a p ú b l i c a , y el Estado de las A u ­
t o n o m í a s sin d u d a es u n o de e l los . 
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VII. LA CORRESPONSABILIDAD FISCAL 
Y LA C O O R D I N A C I O N DEL SISTEMA 
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José Tanco M a r t í n - C r i a d o 

D i r e c t o r G e n e r a l de C o o r d i n a c i ó n de las Hac iendas 
T e r r i t o r i a l e s 

A pesar d e q u e se ha h e c h o h i ncap ié en cuáles han s ido y son 
las r úb r i cas f u n d a m e n t a l e s de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , 
c o m o m a n e j a m o s ci f ras y p o r c e n t a j e s d i s t i n t o s , p o r q u e cada 
u n o t i e n e una v i s i ón d i f e r e n t e de l p r o b l e m a , n o m e res is to a 
n o dar les t a m b i é n las mías. 

En p r i m e r lugar , los da tos q u e les v o y a d a r c o r r e s p o n d e n al 
año 1990. 

Este año d e 1990 ha s e r v i d o d e base para el s i s tema de f i n a n ­
c iac ión de l q u i n q u e n i o 1992-1997. T e n g o q u e dec i r l es q u e en 
la c o n t a b i l i d a d de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s hay d i v e r s i d a d 
d e c r i t e r i o s q u e , en m u c h o s casos, c u a n d o hacemos las p u b l i ­
cac iones estadíst icas en la D i r e c c i ó n G e n e r a l p r o c u r a m o s so l ­
v e n t a r , p e r o q u e a veces no se p u e d e n s o l u c i o n a r , p o r q u e hay 
C o m u n i d a d e s q u e s iguen a ra ja tab la el c r i t e r i o de l d e v e n g o , 
o t r a s s iguen c r i t e r i o s de caja y las hay q u e mezc lan ambos 
c r i t e r i o s , con lo cual las d i f i cu l t ades de o b t e n e r unas c i f ras 
únicas para d e t e r m i n a d o s aspectos de la f i nanc iac ión son c o n ­
s ide rab les . 

En este caso las c i f ras q u e les d o y p r o c u r o q u e sean s i g u i e n d o 
el c r i t e r i o de l d e v e n g o . H e de d e c i r q u e se r e f i e r e n exc l us i ­
v a m e n t e a las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s d e r é g i m e n c o m ú n ; es 
d e c i r , q u e están exc lu idas las dos C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s de 
r é g i m e n f o ra l al hab la r de la e s t r u c t u r a d e f i nanc i ac i ón , pues 
nada t i e n e n q u e v e r los ing resos d e unas con los d e o t r a s . 

En estas c o n d i c i o n e s , la f i nanc iac ión de las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s en el año 1990 v i ene a ser d e 3.900.000.000, de los 
cuales casi el 90 p o r 100 son recu rsos q u e de a lguna f o r m a 
p r o v i e n e n de l Estado y s o l a m e n t e el 10 p o r 100 son recu rsos 
q u e o b t i e n e n las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s a t r a v é s de lo q u e 
l l a m a m o s « r e c u r s o s p r o p i o s » , q u e son a p r o x i m a d a m e n t e sus 
nuevos i m p u e s t o s , recargos s o b r e i m p u e s t o s estatales y s o b r e 
t o d o la ape lac ión al c r é d i t o . 

¿Qué o c u r r e con lo p r o p o r c i o n a d o p o r el Estado? 

Es t r a d i c i o n a l q u e se rea l ice una g r a n d i v i s i ó n en dos b loques , 
q u e s o n : 



62 — r e c u r s o s c o n d i c i o n a d o s y 
— r e c u r s o s i n c o n d i c i o n a d o s . 

Los recu rsos c o n d i c i o n a d o s v i e n e n a ser a p r o x i m a d a m e n t e de 
1.460.000.000.000 y los recu rsos i n c o n d i c i o n a d o s a l r e d e d o r de 
2 .050.000.000. 

La c las i f icac ión en u n o u o t r o b l o q u e n o es un t e m a pací f ico , 
pues en m u c h o s casos n o está c l a r o cuáles son los c o n d i c i o ­
nados y los i n c o n d i c i o n a d o s . Por e j e m p l o , c o m o d a t o c u r i o s o , 
e n t r e los recu rsos c o n d i c i o n a d o s está el FC I , s i m p l e m e n t e p o r ­
q u e t i e n e q u e ded i ca rse a i n v e r s i ó n , c i r c u n s t a n c i a q u e n o pa­
rece d e m a s i a d o d e t e r m i n a n t e para i n c l u i r l o c o m o t a l . 

Lo m i s m o o c u r r e con los c o n v e n i o s y c o n los c o n t r a t o s , aun ­
q u e éstos ya t i e n e n p o r lo m e n o s el a ñ a d i d o d e q u e se d e b e n 
d e d i c a r a d e t e r m i n a d a s f unc iones de i n v e r s i ó n en una o b r a o 
p r o g r a m a c o n c r e t o . 

¿Qué o c u r r e después con los recu rsos p rop ios? H e m o s v i s t o 
q u e hay dos b l o q u e s , u n o p e q u e ñ o de a l r e d e d o r de 40.000.000, 
q u e son los q u e p r o c e d e n d e los t r i b u t o s p r o p i o s , y o t r o d e 
375.000.000 q u e p r o c e d e n de la ape lac ión al c r é d i t o , q u e es 
una r ú b r i c a q u e año t ras año se va i n c r e m e n t a n d o . Pos ib le ­
m e n t e , y c o m o se ha d i c h o en i n t e r v e n c i o n e s a n t e r i o r e s , ha 
s i d o una de aquel las en las q u e las C o m u n i d a d e s hasta este 
m o m e n t o t e n í a n una m a y o r capacidad de d i s p o s i c i ó n , s i r v i e n d o 
d e v á l v u l a de escape a la d e m a n d a de recu rsos q u e e r a d i f íc i l 
t e n e r p o r o t r o s m e d i o s . 

C o n e l l o r e a l m e n t e hay casi t r e s g randes b l o q u e s de recu rsos . 
U n o s q u e s o n , p o r e j e m p l o , los q u e se p r o p o r c i o n a n para la 
f i nanc iac ión de l Insa lud , las s u b v e n c i o n e s , en f i n una se r i e d e 
r e c u r s o s c l a r a m e n t e su je tos a una f i na l i dad y q u e c o n s t i t u y e n 
más d e una t e r c e r a p a r t e de l t o t a l . O t r o s se r e f i e r e n a la 
p a r t i c i p a c i ó n c o m o p r o p i a d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , o , 
p o r e j e m p l o , aque l l a q u e las C o m u n i d a d e s U n i p r o v i n c i a l e s t i e ­
n e n t a m b i é n en los ing resos de l Es tado; éstos v i e n e n a ser 
a l r e d e d o r d e un 27 ó 28 p o r 100, y el r e s t o es una p a r t e m u y 
i m p o r t a n t e d e t r i b u t o s ced idos (alcanza así 600.000 m i l l o n e s y 
q u e r e p r e s e n t a un 15,2 p o r 100). P e r o además hay o t r a p a r t i d a 
q u e q u e d a s i e m p r e en la p e n u m b r a y q u e son las tasas famosas 
q u e iban adscr i tas a los se rv i c i os q u e se t r a n s f i r i e r o n . 

Las tasas en el año 1986 — p a r a q u e se hagan una idea de la 
c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal y d e la l i b e r t a d d e t e n e r recu rsos p o r 
p a r t e d e las C o m u n i d a d e s — , e r a n d e a p r o x i m a d a m e n t e 28.000 
m i l l o n e s de pesetas, y en el año 1990 f u e r o n a l r e d e d o r d e 
270.000 m i l l o n e s . Si el i n c r e m e n t o de las tasas h u b i e r a s ido 
p r o p o r c i o n a l al d e la p a r t i c i p a c i ó n , es d e c i r , s i g u i e n d o el índ ice 
de l gas to e q u i v a l e n t e , éstas se h u b i e r a n s i t u a d o en 50.000 m i ­
l l ones . Sin e m b a r g o la r ecaudac ión real ha s i do d e 270.000 m i ­
l l ones . En es te caso las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s han rea l i zado 



u n a u t é n t i c o i n c r e m e n t o de la p a r t i d a , de la capac idad q u e 163 
t e n í a n de a u m e n t a r las tasas c o m o t r i b u t o s p r o p i o s . El r es to 
e r a la ape lac ión al c r é d i t o de los t r i b u t o s p r o p i o s , q u e r e p r e ­
sen taba a l r e d e d o r de un 10 p o r 100. 

¿Qué o c u r r e con el n u e v o s i s tema de f inanc iac ión? En el año 
1986 se había f i j ado p o r p r i m e r a vez un p o r c e n t a j e de p a r t i ­
c i pac ión q u e e r a consecuenc ia de un t r a t a m i e n t o r ac i ona l , p o r ­
q u e n o obedec ía al a l u v i ó n h i s t ó r i c o q u e se había v e n i d o ap l i ­
c a n d o en la ces ión d e t r ans fe renc ias . Has ta el año 1986, la f i ­
nanc iac ión de las C o m u n i d a d e s r e s p o n d í a al cos te e f e c t i v o de 
los se rv i c ios q u e se les habían i d o t r a n s f i r i e n d o . Se va lo raban 
los se rv i c i os y esos recu rsos e r a n los q u e se e n t r e g a b a n , p r o ­
g r e s a n d o d e a c u e r d o con la e v o l u c i ó n d e los cap í tu los de l P re ­
s u p u e s t o de l Estado. 

En el año 1986 se hace un p r i m e r i n t e n t o en el q u e ya la 
f i n a n c i a c i ó n , aun r e s p e t a n d o unos m í n i m o s p o r razones h i s t ó ­
r icas, se les a t r i b u y e en f u n c i ó n d e d e t e r m i n a d a s var iab les : su ­
pe r f i c i e , p o b l a c i ó n , es fue rzo f iscal , i n s u l a r i d a d , e tc . Estas va r ia ­
bles ya t u v i e r o n unos va lo res y en c i e r t o m o d o s i r v i e r o n de 
p a r á m e t r o s h o m o g e n e i z a d o r e s de todas las C o m u n i d a d e s . En 
aque l m o m e n t o este p r i m e r i n t e n t o t e n í a , c o m o p r e v é la L O F -
C A , una va l i dez , si n o se d e n u n c i a b a an tes , d e al m e n o s c i nco 
años. El 31 de d i c i e m b r e de 1991, v e n c i e r o n los c i n c o años de 
ap l i cac ión de l m é t o d o y, en consecuenc ia , se había c u m p l i d o 
una de las cond i c i ones q u e p r e v é la L O F C A para la r e v i s i ó n 
de l p o r c e n t a j e de p a r t i c i p a c i ó n en los ing resos de l Estado. 

La v e r d a d es q u e , o f i c i a l m e n t e , n i n g u n a C o m u n i d a d A u t ó n o m a 
ha p e d i d o la r ev i s i ón de l p o r c e n t a j e , ni t a m p o c o el Estado. Sin 
e m b a r g o , en la p r i m e r a r e u n i ó n de l C o n s e j o de Po l í t i ca Fiscal 
y F inanc ie ra se d i o p o r s e n t a d o q u e d e b i d o a las c i r cuns tanc ias 
q u e se habían v e n i d o a c u m u l a n d o a lo l a rgo de l ú l t i m o q u i n ­
q u e n i o , e r a necesar io rea l i za r un t o q u e i m p o r t a n t e en el sis­
t e m a de f i nanc iac ión . Por t a n t o , el p r o p i o o r d e n de l d ía de l 
C o n s e j o daba ya p o r s e n t a d o q u e se iba a p r o d u c i r una r e ­
v i s i ón de l s i s tema de f i nanc iac i ón . P e r o q u i e r o hacer c o n s t a r 
q u e n o había una p e t i c i ó n o f ic ia l p o r p a r t e de n i n g u n a C o ­
m u n i d a d A u t ó n o m a , p r e v i a a esa r e u n i ó n , d e q u e se rev i sa ra 
el p o r c e n t a j e . 

En tonces el C o n s e j o , a t r a v é s d e una se r i e d e r e u n i o n e s , e la­
b o r ó — c r e o q u e m e j o r ó s e n s i b l e m e n t e — el s i s tema de f i n a n ­
c i ac i ón , r ea l i zando algunas i n c o r p o r a c i o n e s i m p o r t a n t e s . U n a 
d e el las, p o r e j e m p l o , es la m e j o r a de la g e s t i ó n : se u n e n a la 
f i nanc iac ión i n c o n d i c i o n a d a dos pa r t i das , una c l a r a m e n t e c o n ­
d i c i o n a d a , c o m o son las subvenc iones q u e ga ran t i zan la g ra -
t u i d a d de la enseñanza, y o t r a , la c o m p e n s a c i ó n t r a n s i t o r i a , q u e 
e r a consecuenc ia de una m o d i f i c a c i ó n q u e había e x i s t i d o en el 
F o n d o de C o m p e n s a c i ó n I n t e r t e r r i t o r i a l , y es q u e se pagaba 
una p a r t i d a q u e estaba des t i nada a la i n v e r s i ó n nueva . Estas 
dos pa r t i das se i n c r e m e n t a r o n en la f i nanc iac ión i n c o n d i c i o n a d a 
con dos consecuenc ias : 



6 4 — La p r i m e r a es q u e se c o n v i e r t e n dos pa r t i das cond ic ionadas 
en i ncond i c i onadas , p o r t a n t o a u m e n t a la capacidad de ges­
t i ó n d e la C o m u n i d a d A u t ó n o m a . 

— A d e m á s , el s i m p l e h e c h o de q u e la s u b v e n c i ó n d e la g ra -
t u i d a d de la enseñanza e v o l u c i o n e n o d e a c u e r d o con los 
c r i t e r i o s q u e el M i n i s t e r i o d e Educac ión f i j a pa ra la sub­
v e n c i ó n d e la enseñanza, s i no c o n los c r i t e r i o s de l gasto 
e q u i v a l e n t e . O t r o t a n t o sucede c o n la c o m p e n s a c i ó n t r a n ­
s i t o r i a , q u e n o e v o l u c i o n a según la i n v e r s i ó n nueva de l Es­
t a d o , s i no según el gas to e q u i v a l e n t e . Esto ha p r o d u c i d o un 
i n c r e m e n t o , p o r e j e m p l o , s o b r e las pa r t i das ex i s t en tes para 
esos m i s m o s c o n c e p t o s en el P r e s u p u e s t o de l 92 d e casi 
40 .000 m i l l o n e s de pesetas, l o q u e s ign i f ica una nueva a p o r ­
t a c i ó n f i nanc i e ra a la f i nanc iac ión d e las C o m u n i d a d e s A u ­
t ó n o m a s . 

A p a r t e d e eso, había un t e m a q u e p e r m a n e n t e m e n t e estaba 
s o b r e la mesa c u a n d o se d i scu t í a la f i nanc iac ión d e las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s ; e r a la i n v e r s i ó n nueva . 

Cada vez q u e se d i scu t ía , c u a l q u i e r a q u e f u e r a el t e m a , con 
las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , su rg ía el p r o b l e m a de q u e en el 
m o m e n t o de rea l i zarse los t raspasos n o se había t e n i d o en 
c u e n t a la i n v e r s i ó n nueva , al e f e c t u a r la eva luac ión de l cos te 
e f e c t i v o . En este caso se ha p r e t e n d i d o c e r r a r el a s u n t o con 
la i nc l us ión c o m o i n v e r s i ó n n u e v a d e u n 25 p o r 100 de l FCI , 
q u e se h i zo en el año 1986, d e la p a r t i d a de c o m p e n s a c i ó n 
t r a n s i t o r i a q u e e r a 108.000 m i l l o n e s . A e l l o hay q u e añad i r 
o t r o s 107.000 m i l l o n e s q u e se han p u e s t o c o m o a p o r t a c i ó n 
nueva , a u n q u e se haga en t r e s fases sucesivas. 

C o n e l l o y con la e v o l u c i ó n c o r r e s p o n d i e n t e d e las pa r t i das , 
r esu l t a q u e , a p a r t e de l FCI q u e q u e d a c o m o un f o n d o de de ­
s a r r o l l o r e g i o n a l , la i n v e r s i ó n d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 
para este año se s i t úa en t o r n o a los 430.000 m i l l o n e s de pe­
setas, en a p o r t a c i o n e s de estos t r e s f o n d o s . T e n i e n d o en c u e n ­
t a , p o r e j e m p l o , q u e el c a p í t u l o 6 en el pasado e j e r c i c i o r e ­
p r e s e n t ó a l r e d e d o r d e 600.000 m i l l o n e s y 250.000 el c a p í t u l o 7, 
es a p r o x i m a d a m e n t e la m i t a d d e la i n v e r s i ó n t o t a l q u e p o r 
t o d o s los c o n c e p t o s , t a n t o en t r ans fe renc ias c o m o en i n v e r s i ó n 
rea l , e fec túan las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . 

A p a r t e d e esas pa r t i das hay o t r o s t e m a s q u e pa recen de m e n o r 
i m p o r t a n c i a p o r q u e son cues t i ones d e p r o c e d i m i e n t o . Por 
e j e m p l o , en el q u i n q u e n i o a n t e r i o r la f i nanc iac ión se r e p a r t í a 
a g r u p a n d o c o m p e t e n c i a s c o m u n e s y c o m p e t e n c i a s de educa­
c i ó n , es d e c i r , q u i n c e C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s con c o m p e ­
tenc ias c o m u n e s y c i n c o con c o m p e t e n c i a s d e e d u c a c i ó n . En 
es te caso, el c o r t e ha s i d o h o r i z o n t a l ; se han t o m a d o c i nco 
C o m u n i d a d e s c o n todas sus c o m p e t e n c i a s , q u e i n c l u y e n e d u ­
cac ión , y d iez C o m u n i d a d e s t a m b i é n con t odas sus c o m p e t e n ­
cias, q u e son só lo las c o m u n e s . Es o t r a m o d i f i c a c i ó n i m p o r t a n -



t e , e n t r e o t r a s cosas p o r q u e s e g u r a m e n t e q u e a l o l a rgo de l 165 
q u i n q u e n i o se p r o d u c i r á el c u m p l i m i e n t o de l Pacto A u t o n ó ­
m i c o , lo q u e hará q u e p r á c t i c a m e n t e las d iez C o m u n i d a d e s 
puedan pasar al g r u p o s u p e r i o r . 

Sin e m b a r g o q u e d ó un vacío en el A c u e r d o de l C o n s e j o : ¿cómo 
se va a ac tua r a m e d i d a q u e se vayan e f e c t u a n d o las t r ans fe ­
renc ias , en ese p e r í o d o t r a n s i t o r i o en el q u e las C o m u n i d a d e s 
de l a r t í c u l o 143 t o d a v í a n o t e n g a n todas las c o m p e t e n c i a s de l 
151? Po r t a n t o , será d i f íc i l ap l i car les los va lo res q u e se a p r o ­
b a r o n para las de l 151. D e t odas f o r m a s es un paso i m p o r t a n t e 
d e cara al f u t u r o . 

En c u a n t o a los c r i t e r i o s d e r e p a r t o de la f i nanc iac i ón , q u e 
e n t r a d e n t r o de la c o n c e p c i ó n g loba l de l s i s tema, las var iab les 
han s ido las mismas q u e la vez a n t e r i o r , con el añad ido d e la 
v a r i a b l e d i s p e r s i ó n , c o n m u y escasa p o n d e r a c i ó n p e r o q u e es 
una v a r i a b l e q u e t a m b i é n p r e t e n d e eva lua r la i m p o r t a n c i a q u e 
p u e d a t e n e r la d i s p e r s i ó n de la p o b l a c i ó n en el cos te de la 
p r e s t a c i ó n de los se rv i c ios . 

P e r o t i e n e t a m b i é n o t r a c o n c e p c i ó n i m p o r t a n t e : d e n t r o de esta 
un idad g loba l de l s i s tema, hay dos va r iab les r e d i s t r i b u t i v a s , q u e 
son la va r i ab le p o b r e z a r e l a t i v a y la v a r i a b l e es fue rzo f iscal . 

A pesar d e q u e el r e p a r t o se hace en dos b l oques , c i nco C o ­
m u n i d a d e s y d iez C o m u n i d a d e s , ambas va r iab les son c o m u n e s 
a los dos b l oques , de ta l f o r m a q u e están p reparadas para po ­
d e r ac tua r c o n j u n t a m e n t e en u n o y o t r o b l o q u e d e C o m u n i ­
dades si l legara al caso. 

¿Qué o c u r r e con ellas? P o b r e z a r e l a t i v a es una va r i ab le q u e 
t i e n e la m i s m a d e f i n i c i ó n q u e en el q u i n q u e n i o a n t e r i o r , y n o 
es más q u e la d i f e r e n c i a e n t r e la p o b l a c i ó n r e l a t i v a m e n o s el 
V A B r e l a t i v o . En este caso se añad ió la p o n d e r a c i ó n p o r la 
p o b l a c i ó n . En el q u i n q u e n i o a n t e r i o r n o ex i s t ía ta l c i r c u n s t a n ­
c ia, de f o r m a q u e dos C o m u n i d a d e s cuya p o b l a c i ó n r e l a t i va y 
V A B r e l a t i v o p r e s e n t a r a n una d i f e r e n c i a i dén t i ca , rec ib ían la 
m i s m a can t i dad de d i n e r o i n d e p e n d i e n t e m e n t e de cuál f u e r a 
su p o b l a c i ó n . As í sucedía q u e inc luso C o m u n i d a d e s con una 
p o b l a c i ó n hasta c i nco y seis veces s u p e r i o r a la d e o t r a s r e ­
c ib ían la m i s m a can t i dad de d i n e r o , cosa q u e p r o d u c í a una d is ­
t o r s i ó n en el s i s tema, p o r q u e en a lgunos casos, lo q u e se p r e ­
t e n d í a un p r e m i o parec ía más b ien un cas t igo . A l añad i r la 
p o n d e r a c i ó n p o r la p o b l a c i ó n , se ha c o r r e g i d o esta des igua l 
d i s t r i b u c i ó n y c r e o q u e ac túan con m a y o r e fec t i v i dad las va­
r iab les p o b r e z a r e l a t i va y es fue r zo f iscal . 

A m b a s var iab les son de suma . Los recu rsos q u e d e t r a e n d e 
unas C o m u n i d a d e s los e n t r e g a n a las o t r a s . Es lo q u e p o d r í a ­
mos l l a m a r una p e r e c u a c i ó n h o r i z o n t a l d e n t r o de la f i nanc ia ­
c i ó n d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . 



6 6 En es te caso, en el es fue rzo f iscal , p o r e j e m p l o (que lo d e f i ­
n íamos c o m o la c u o t a l í q u i d a en el I m p u e s t o s o b r e la R e n t a 
m e n o s el V A B r e l a t i v o de esa m i s m a C o m u n i d a d , t a m b i é n p o n ­
d e r a d o p o r la p o b l a c i ó n ) , ¿qué es l o q u e nos ha s u c e d i d o rea l ­
men te? Q u e nos e n c o n t r a m o s con dos f l u j os h o r i z o n t a l e s e n t r e 
las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . 

En n u e v e de las q u i n c e C o m u n i d a d e s el f l u j o es de sen t i dos 
c o n t r a r i o s . Es d e c i r , en c i e r t o m o d o el d i n e r o q u e se e n t r e g a 
a n u e v e C o m u n i d a d e s p o r p o b r e z a r e l a t i v a se les d e t r a e p o r 
es fue rzo f iscal , o sea q u e t i e n e n m a y o r p o b r e z a p e r o m e n o s 
es fue rzo fiscal d e la m e d i a . 

N a t u r a l m e n t e las cuant ías d e los r e c u r s o s n o c o i n c i d e n . Es ma­
y o r l o q u e se e n t r e g a p o r p o b r e z a r e l a t i v a p o r q u e la p o n d e ­
r a c i ó n en un caso y en o t r o es a p r o x i m a d a m e n t e un 25 p o r 
100 s u p e r i o r al es fue rzo f iscal , y p o r t a n t o m u e v e m a y o r can­
t i d a d d e recu rsos q u e és te . D e las seis C o m u n i d a d e s res tan tes 
hay dos q u e ganan con a m b o s f l u jos y c u a t r o q u e p i e r d e n . 

Ese ser ía el e s q u e m a g l oba l . P r i m e r a m e n t e se rea l iza el r e p a r t o 
con las var iab les r e d i s t r i b u t i v a s y después éstas rea l izan el ajus­
t e f ina l de l s i s tema de f i nanc iac i ón . 

¿Qué o c u r r e con el es fue rzo fiscal y la c o r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal? 
El C o n s e j o de Po l í t i ca Fiscal, c u a n d o t o m ó el a c u e r d o el 20 d e 
e n e r o , d e c i d i ó c r e a r un g r u p o de t r a b a j o pa ra q u e e x a m i n a r a 
las pos ib i l i dades q u e ex is t ían en la L O F C A d e i n c r e m e n t a r la 
c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . P e r o c e n t r á n d o n o s en el t e m a casi 
e x c l u s i v o de l es fue rzo f iscal , a p a r t e d e o t r a s indagac iones q u e 
haya p o d i d o hacer , ¿qué es l o q u e , en este t e r r e n o , se pod ía 
real izar? 

Lo q u e se ha h e c h o ha s i do anal izar e s e n c i a l m e n t e la na tu ra l eza 
de la v a r i a b l e es fue rzo f iscal . Esta v a r i a b l e en esencia cons is te 
en una c o n s t a n t e « K » q u e m u l t i p l i c a a la d i f e r e n c i a e n t r e dos 
m a g n i t u d e s re la t i vas , la c u o t a l í q u i d a r e l a t i v a m e n o s el V A B 
r e l a t i v o . 

Si r o m p e m o s esta d i f e r e n c i a y sepa ramos p o r un lado el m i ­
n u e n d o d e la v a r i a b l e y p o r o t r o d e j a m o s el s u s t r a e n d o , al 
m i s m o t i e m p o nos q u e d a r á c o m o m i n u e n d o la c o n s t a n t e « K » 
m u l t i p l i c a d a p o r la c u o t a de l es fue rzo f iscal , la c u o t a r e l a t i va 
de l I m p u e s t o s o b r e la R e n t a , d i v i d i d o p o r la c u o t a t o t a l de l 
I m p u e s t o s o b r e la Ren ta . 

Si hacemos q u e esa c o n s t a n t e d i v i d i d a p o r la c u o t a t o t a l sea 
el 15 p o r 100, e n t o n c e s t e n d r e m o s esta va r i ab le t an mane jada 
de la ces ión pos ib le de l 15 p o r 100, q u e n o e r a más q u e un 
0,15 p o r 100 de la c u o t a de l I m p u e s t o s o b r e la R e n t a q u e 
f i g u r a b a d e n t r o d e la v a r i a b l e es fue rzo f iscal . 



¿Por q u é se mane ja el 15 p o r 100? Si d e n t r o d e la g loba l i dad 167 
d e cuál es la p a r t i c i p a c i ó n d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , 
d e n t r o de los ingresos de l Es tado, en vez de c o m p a r a r l o con 
la m a g n i t u d q u e l l amamos I T A E y q u e e n g l o b a los ingresos 
t r i b u t a r i o s de l Estado más las co t i zac iones a la Segu r i dad Social 
y las co t i zac iones al d e s e m p l e o , e l i m i n a m o s estas dos ú l t i m a s 
va r iab les , r e a l m e n t e lo q u e q u e d a es el 15 p o r 100 de la t o ­
t a l i dad de los ingresos de l Es tado, el 15,04 p o r 100 de los 
ing resos t r i b u t a r i o s de l Estado, q u e van a pa ra r al C o n j u n t o 
d e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . 

Q u i e r o d e c i r q u e n o es tábamos i n t r o d u c i e n d o una i n n o v a c i ó n 
m u y i m p o r t a n t e con el 0,15; s i m p l e m e n t e es tamos r e c o n o ­
c i e n d o q u e g l o b a l m e n t e las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , de t o d o s 
los i m p u e s t o s , se l levan el 15 p o r 100, y en este caso es tamos 
i n d i v i d u a l i z a n d o en I m p u e s t o s o b r e la R e n t a d e las Personas 
Físicas. C o n es to q u e d a un p o c o exp l i cada la base de la p o ­
l ém ica acerca de l pos ib le 15 p o r 100. 

A h o r a b i e n , está c l a r o q u e si lo q u e hacemos es r o m p e r la 
v a r i a b l e es fue rzo fiscal en dos pa r tes y e x t r a e m o s la p a r t e de l 
0,15 d e la c u o t a de l I m p u e s t o s o b r e la Ren ta , nos q u e d a el 
s u s t r a e n d o , lo q u e equ i va le a d e c i r q u e d e n t r o de la f i nanc ia ­
c i ó n q u e se t i e n e p o r p a r t i c i p a c i ó n e x t r a e m o s el 15 p o r 100 
d e la c u o t a de l I m p u e s t o s o b r e la Ren ta . P o d e m o s d e c i r q u e 
aquí t e r m i n a t o d a la e l u c u b r a c i ó n rea l i zada acerca de las p o ­
s ib les ces iones d e este i m p u e s t o . ¿Qué o c u r r e con la s i t uac i ón 
planteada? Sucede q u e en el m o m e n t o in ic ia l es a b s o l u t a m e n t e 
n e u t r a l , es d e c i r , n o se p r o d u c e ni b e n e f i c i o n i p é r d i d a para 
n i n g u n a C o m u n i d a d A u t ó n o m a . Todas las C o m u n i d a d e s r e c i ­
b i r á n la m i s m a f i nanc i ac i ón , ú n i c a m e n t e a t r i b u i d a a c o n c e p t o s 
d i s t i n t o s . Rec ib i r án una p a r t e c o n p o r c e n t a j e d e r e n t a y o t r a 
p a r t e la d i f e r e n c i a d e la q u e r e c i b i r í a n m e n o s lo q u e p e r c i b e n 
p o r r e n t a c o m o p a r t i c i p a c i ó n . Eso ser ía t o d o . 

Los p r o b l e m a s p u e d e n s u r g i r en el d e s a r r o l l o de l s i s tema, eso 
q u e en el p r o p i o a c u e r d o de l C o n s e j o d e Po l í t i ca Fiscal se 
l l amaba la su f ic ienc ia d i n á m i c a , es d e c i r los c r i t e r i o s d e la e v o ­
l uc i ón de la p a r t i c i p a c i ó n . 

Los c r i t e r i o s de e v o l u c i ó n , c o m o saben , son t r e s : 

— el gasto e q u i v a l e n t e ; 
— los ingresos t r i b u t a r i o s de l Estado, y 
— el c r i t e r i o de l PIB n o m i n a l . 

El c r i t e r i o de l gas to e q u i v a l e n t e es el q u e , e x c e p t o en el p r e ­
sen te e j e r c i c i o 1992-1993, había p r e v a l e c i d o s i e m p r e . Pe ro el 
gas to e q u i v a l e n t e resu l t a q u e n o es el gas to e q u i v a l e n t e de l 
Es tado, s ino s i m p l e m e n t e el gas to e q u i v a l e n t e al 8 p o r 100 de l 
gasto q u e rea l iza el Estado. C o n lo cua l , lo q u e e v o l u c i o n a ese 
8 p o r 100 p u e d e ser s e n s i b l e m e n t e s u p e r i o r — s i e m p r e lo ha 
s i d o — a lo q u e e v o l u c i o n a n los gastos reales de l Estado. D i g o 



168 s e n s i b l e m e n t e s u p e r i o r p o r q u e en a lgunos casos p u e d e r e p r e ­
sen ta r hasta el 50 p o r 100 más, p o r e j e m p l o si el i n c r e m e n t o 
de l gas to de l Estado ha s i do d e un 10 p o r 100 y el de l gas to 
e q u i v a l e n t e de un 15 p o r 100. 

Puede s u c e d e r t a m b i é n q u e l l egá ramos a s i t uac iones c o n t r a r i a s . 
En es te caso el d r á s t i c o c o r t e p r e s u p u e s t a r i o de l año 1992 y 
el p r e s u p u e s t o de l año 1993, han h e c h o q u e i nc luso n i s i q u i e r a 
el gas to e q u i v a l e n t e sea el q u e p r e d o m i n e y ha h a b i d o q u e 
ap l i ca r el i n c r e m e n t o de l PIB n o m i n a l . Q u i e r o d e c i r q u e las 
c o m p a r a c i o n e s de l c r e c i m i e n t o en el f u t u r o , de lo q u e suce­
d e r í a d e p r o d u c i r s e una seg regac ión d e la c u o t a s o b r e la par ­
t i c i p a c i ó n t o t a l , son especu lac iones q u e n o t i e n e n m u c h o f u n ­
d a m e n t o rea l , p o r q u e nad ie sabe c ó m o va a e v o l u c i o n a r el 
I m p u e s t o s o b r e la R e n t a y m u c h o m e n o s el gas to e q u i v a l e n t e . 
P e r o lo q u e sí sabemos es q u e en un b r e v e p lazo d e t i e m p o 
el gas to e q u i v a l e n t e va a desapa rece r , p o r q u e n o va a t e n e r 
s u s t r a t o en q u é apoya rse , si se c u m p l i e r a n las p r e v i s i o n e s de l 
Pacto A u t o n ó m i c o . ¿ C ó m o íbamos a ca lcu la r el gas to e q u i v a ­
l e n t e pa ra las C o m u n i d a d e s de l a r t í c u l o 15! con educac ión si 
el Es tado n o t u v i e r a n i n g u n a C o m u n i d a d c o n educac ión? Es 
d e c i r , q u e de ja r ía de ser un s u s t r a t o con base rea l . Pe ro n o 
hace fa l ta i nc luso q u e desaparezca en todas las C o m u n i d a d e s 
A u t ó n o m a s ; s i m p l e m e n t e , si en vez de es ta r a h o r a en d iez 
C o m u n i d a d e s q u e d a r á en t r e s , ¿segui r íamos u t i l i z a n d o y e x ­
t r a p o l a n d o a las o t r a s C o m u n i d a d e s lo q u e s u c e d i e r a en t r e s 
C o m u n i d a d e s ? D e f o r m a q u e si e s t u v i e r a n m u y ma l do tadas 
hab r í a q u e i n v e r t i r una can t i dad e x o r b i t a n t e de d i n e r o en la 
e d u c a c i ó n en las d o c e C o m u n i d a d e s res tan tes , y s i , p o r el c o n ­
t r a r i o , éstas e s t u v i e r a n m u y b ien do tadas y n o h u b i e r a apenas 
q u é gastarse en el las, las o t r a s C o m u n i d a d e s se h u n d i r í a n . C r e o 
q u e c u a n d o se p i e r d a el e q u i l i b r i o q u e hay en es te m o m e n t o , 
h a b r á q u e r e c o n s i d e r a r la p o s t u r a de l gas to e q u i v a l e n t e , y con 
m a y o r r azón en las c o m p e t e n c i a s c o m u n e s . 

En las c o m p e t e n c i a s c o m u n e s ya en este m o m e n t o el gas to 
e q u i v a l e n t e ha d e j a d o d e t e n e r un a p o y o i m p o r t a n t e . C r e o 
q u e c u a n d o se rea l ice una p r i m e r a fase de l Pac to A u t o n ó m i c o 
h a b r á q u e c o n s i d e r a r s e r i a m e n t e la pos i b i l i dad d e u t i l i z a r este 
c r i t e r i o . Q u e d a r á n los o t r o s dos , el i n c r e m e n t o d e los ingresos 
y el PIB n o m i n a l . U n i c a m e n t e se p u e d e n p r o d u c i r d i s t o r s i o n e s 
i m p o r t a n t e s en el desglose d e esta c u o t a si pensamos q u e el 
PIB n o m i n a l va a c r e c e r más d e p r i s a q u e el I m p u e s t o s o b r e la 
Ren ta , y és te es un s u p u e s t o p o c o real en un país c o m o Es­
paña. C r e o q u e la e las t ic idad de c r e c i m i e n t o de l I m p u e s t o so­
b r e la R e n t a s o b r e el I m p u e s t o de l PIB a h o r a está osc i l ando 
e n t r e el 1,6 y el 1,7 p o r 100. Eso s ign i f i ca q u e de m o m e n t o 
n o hay pos ib i l i dad d e q u e suceda esa pa rado ja . 

P e r o además hay o t r o t e m a q u e n o se p u e d e d e j a r de lado , y 
q u e t i e n e q u e v e r c o n los g r u p o s d e t r a b a j o c reados p o r el 
C o n s e j o d e Po l í t i ca Fiscal. D e los c u a t r o q u e c r e ó , hay dos q u e 
están í n t i m a m e n t e c o r r e l a c i o n a d o s , son los r e f e r i d o s a la co-



r r e s p o n s a b i l i d a d fiscal y a las as ignaciones d e n i ve lac ión de los 169 
se rv i c i os f u n d a m e n t a l e s . 

H e m o s v i s t o q u e la p o b r e z a r e l a t i v a e r a un f l u j o h o r i z o n t a l , 
al igual q u e lo e r a la c o r r e s p o n s a b i l i d a d f iscal . P r e c i s a m e n t e la 
e x i s t e n c i a de la p o b r e z a r e l a t i va d e n t r o d e la f i nanc iac ión g l o ­
bal ha d i f i c u l t a d o e n o r m e m e n t e el f u n c i o n a m i e n t o de una po ­
s ib le f ó r m u l a para las as ignaciones de n i v e l a c i ó n , p o r q u e ta l 
c o m o está c o n c e b i d o el s i s tema de f i nanc iac ión parece q u e no 
t i e n e n s e n t i d o las as ignaciones d e n i v e l a c i ó n . 

Para p r o c u r a r un s e n t i d o a estas as ignaciones el g r u p o de t r a ­
ba jo buscó una especie de ga ran t í a de q u e el s i s tema de f i ­
nanc iac ión iba a f u n c i o n a r c o m o se había p r e v i s t o en su año 
in ic ia l . Es d e c i r , en este m o m e n t o una C o m u n i d a d r e c i b e d i ­
n e r o p o r d i s t i n tas va r iab les , p o r e j e m p l o p o r p o b l a c i ó n ; si en 
el t r a n s c u r s o de los años de l q u i n q u e n i o se p r o d u c e un i n c r e ­
m e n t o de p o b l a c i ó n , n o s o t r o s n o le d a m o s lo q u e rec ib ía p o r 
h a b i t a n t e p o r la nueva p o b l a c i ó n , s i no lo q u e rec ib ía p o r la 
p o b l a c i ó n an t i gua con un índ ice d e e v o l u c i ó n , p e r o t a m b i é n le 
d a r í a m o s lo a n t i g u o con un índ ice de e v o l u c i ó n a u n q u e n o 
h u b i e r a a u m e n t a d o la p o b l a c i ó n , i nc luso a u n q u e h u b i e r a d is ­
m i n u i d o . C o n lo cual en el p r i m e r caso se p r o d u c e una m i ­
n o r a c i ó n p o r h a b i t a n t e de la f i nanc iac ión d e esa C o m u n i d a d y 
en el caso de p e r d e r p o b l a c i ó n se p r o d u c e un i n c r e m e n t o . 

Se buscó una f ó r m u l a , q u e n o o b t u v o consenso t a m p o c o en el 
g r u p o de asignaciones de n i ve lac ión p e r o q u e se ha l laba r e ­
cog ida en el i n f o r m e y está s o b r e la mesa, d e q u e esa ga ran t í a 
pod ía ap l i carse t a m b i é n al es fue rzo fiscal y a la p o b r e z a re la ­
t i v a . L o cual p o d r í a ser una espec ie de c o l c h ó n q u e sa lvara 
pos ib les ma los c o m p o r t a m i e n t o s de l es fue rzo fiscal en algunas 
C o m u n i d a d e s q u e p u d i e r a n s e n t i r s e pe r jud i cadas . 
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